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PREFÁCIO

O que dizer deste E-book? Poder compartilhar experiências e 
ideias nos fortalece. Uma escrita compartilhada com pessoas de todos 
os cantos deste Brasil que se disponibilizaram a estar juntas ao longo de 
cinco meses, no curso “Gestão do Desenvolvimento Inclusivo na Escola“. 
Pessoas que em meio a todas as suas atividades diárias escolheram 
capacitar-se mais, ir além. Muitas venceram diversas barreiras como de 
tempo, de trabalho, de ânimo e de outros problemas que faziam parte 
de suas vidas. Nestes encontros virtuais foi possível dividir angústias, 
diminuir as ansiedades, somar ideias e multiplicar conhecimentos. Uma 
equação coletiva, compartilhada com todos os que se interessam e 
acreditam na inclusão. Os projetos e falas dispostos neste espaço reve-
lam sonhos e ao mesmo tempo denotam olhares sobre a diversidade e 
sobre o viver inclusivo. Foram reflexões costuradas sob a égide do amor, 
do não capacitismo, do não à exclusão e sobretudo com a premissa 
do saber. Saber sobre as necessidades específicas e sobre educação 
especial, saber sobre os sujeitos que adentram nossas instituições e 
precisam ser olhados, vistos e acolhidos. Acolhimento esse, não porque 
somos bonzinhos e simpatizantes de uma causa, e sim porque é dever 
de todos nós lutar por uma escola de e para todos. Uma escola que 
abraça, que educa e que está apta a compreender a gestão inclusiva 
de forma integral. Saímos deste ciclo de aprendizagem enriquecidos, e 
com o desafio de multiplicar o conhecimento vivenciado neste período, 
com outras pessoas que convivem conosco em nossos espaços educa-
tivos, formando novas conexões de saberes. Este e-book é uma leitura 
inspiradora e que para nós envolvidos no desenvolvimento deste curso, 
coroa e brinda o leitor com um universo de possibilidades e caminhos.

Odila Bondam Carlotto
Coordenadora Napne – IFRS campus Bento Gonçalves



APRESENTAÇÃO

É com grande entusiasmo que apresentamos esta obra 
coletiva que nasce do diálogo entre teoria, prática e compromisso 
com uma educação inclusiva de qualidade. O e-book Gestão do 
Desenvolvimento Inclusivo na Escola: aspectos teóricos e projetos 
de boas práticas reúne vozes de educadoras e educadores engaja-
dos na construção de espaços escolares mais democráticos, acessí-
veis e sensíveis à diversidade humana.

Fruto de um processo formativo comprometido com a trans-
formação das realidades educacionais, o livro articula fundamentos 
teóricos com experiências práticas, proporcionando ao leitor um 
panorama atual, crítico e propositivo sobre a gestão escolar inclusiva. 
Ao longo dos capítulos, é possível perceber o entrelaçamento de 
saberes acadêmicos, legislações, diretrizes e vivências pedagógicas 
que fortalecem a luta por uma escola de todos e para todos.

A obra está organizada em duas partes complementares: a 
primeira parte aborda os fundamentos da gestão escolar inclusiva 
sob múltiplas perspectivas; a segunda parte ganha força a dimensão 
prática da gestão inclusiva, com experiências reais vivenciadas por 
educadores(as) de diferentes regiões, cursista da formação da qual 
essa obra se originou.

No capítulo A Gestão Escolar Inclusiva: um caminho 
coletivo em prol de Direitos Humanos e da diversidade, a autora 
propõe uma reflexão sobre a gestão como prática coletiva, centrada 
na equidade e nos direitos humanos. Em Uma Prática Planejada 
para Todos: uma forma de acolhimento, as autoras discutem a 
importância do planejamento pedagógico que reconhece a diver-
sidade desde o início. Em Marcos Legais da Educação Especial 



na Perspectiva da Educação Inclusiva, os autores apresentam os 
principais dispositivos legais que sustentam a inclusão nas escolas 
brasileiras. No capítulo A Inclusão e suas Tessituras no Contexto 
Escolar, as autoras refletem sobre os desafios e as possibilidades 
do cotidiano escolar inclusivo. No capítulo Documentação pedagó-
gica e o Projeto Político-Pedagógico: ações para uma Educação 
Inclusiva, os autores apontam caminhos para tornar o PPP um ins-
trumento vivo e comprometido com a inclusão. No capítulo Desenho 
Universal para a Aprendizagem (DUA) na sala de aula as autoras 
apresentam o DUA como alternativa concreta para o ensino aces-
sível a todos. Como fechamento das reflexões teóricas da primeira 
parte do ebook trazemos o capítulo Educação inclusiva: formação 
continuada e competências docentes, onde os autores abordam 
a formação do professor como elemento central para a efetivação da 
inclusão nas escolas.

Esta obra é, acima de tudo, um convite à escuta, à troca e 
à transformação. Cada capítulo é uma peça de um mosaico que 
revela a potência do trabalho coletivo e da gestão escolar como pilar 
central da educação inclusiva. Que estas páginas inspirem gestoras, 
professores, pesquisadoras e toda a comunidade escolar a continuar 
lutando por uma escola onde a diversidade não seja apenas aco-
lhida, mas celebrada como um valor pedagógico, ético e político.

Organizadoras
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Figura 1 - Imagem geradora

Fonte: Freepik (2025).

Como pensar e entender a Educação Inclusiva como um processo 
coletivo e permanente de gestão, gestão de espaço, de pessoas, 

com objetivos e muitas diferenças, tais que engrandecem o 
processo de desenvolvimento de cada ser humano envolvido?

A Escola Municipal Caminho Aberto passou por grandes mudanças 
nos últimos anos, com a chegada de novos estudantes com diferen-
tes necessidades e histórias de vida. Entre eles estavam Gabriel, um 
estudante autista do 6º ano; Sofia, uma aluna com deficiência visual; e 

Yara, uma criança indígena recém-chegada à cidade.

Apesar do discurso de acolhimento e diversidade estampado no 
Projeto Político-Pedagógico (PPP), no dia a dia da escola, as práti-
cas de inclusão enfrentavam muitos desafios. Professores se sentiam 
despreparados para adaptar atividades, o planejamento pedagógico 
seguia padronizado, e as reuniões pedagógicas raramente tratavam 
de temas como equidade, direitos humanos ou educação antirracista.
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A diretora Clara, recém-assumida na gestão, percebeu a contradição 
entre os ideais do PPP e a realidade da escola. Conversando com a 
equipe, ouviu relatos de insegurança, sobrecarga e até resistência à 
mudança. As famílias, por sua vez, cobravam por adaptações e atitu-
des mais empáticas. Diante desse cenário, Clara convocou uma reu-
nião com o coletivo escolar e propôs discutirem possíveis soluções.

INTRODUÇÃO

Partindo da premissa de que “a principal tarefa da educa-
ção moderna não é somente alfabetizar, mas humanizar criaturas” 
Meirelles (2001, p. 19), os educadores necessitam se apropriar cada 
vez mais de que o trabalho na educação é coletivo, e a educação 
inclusiva é um desafio para todos, desde a socialização, desenvolvi-
mento e aprendizagem.

Figura 2 - A gestão como engrenagem

 
Fonte: Freepik (2025).
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Nesse sentido, a Figura 2 expressa uma engrenagem pro-
posta para contemplar a gestão de um círculo que contempla os 
direitos humanos e de um quadrado que representa a diversidade, 
sendo que o círculo se entrelaça entre a engrenagem e o quadrado e 
essa união demonstra a relação entre estes conceitos.

Vale salientar que estes símbolos nos provocam a pensar nos 
conceitos presentes em ação na escola para promover uma Educação 
Inclusiva e suas respectivas relações. Sendo que os mesmos conceitos 
são históricos e percorrem diferentes áreas do conhecimento, sejam 
nas áreas das disciplinas da Escola Básica, ou o estudo amplo da 
Educação, como está ilustrado na Figura 3, que é um mapa dinâmico.

Figura 3 - Conceitos contextualizados a Gestão Escolar Inclusiva

Fonte: elaborado pela autora (2025).

O que significa para uma escola ser inclusiva? O que a Gestão 
Escolar precisa fazer para que todos os alunos se sintam acolhidos 
e apoiados? Como a gestão pode influenciar diretamente na criação 
de um ambiente educacional inclusivo?

Para tratar sobre a gestão escolar, vamos começar refle-
tindo sobre a gestão de pessoas que tem sido a responsável pela 
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excelência das organizações, instituições e espaços escolares 
bem-sucedidos e pelo aporte de capital intelectual que simboliza, 
mais do que tudo, a importância do fator humano em plena Era da 
Informação (Chiavenato, 2010).

A ideia mais simples de gestão está ligada à de organizar 
para ser possível um objetivo. Neste ensejo, o verbo organizar requer 
que alguém o faça, segundo recursos (físicos, humanos e outros), e 
está relacionado a um lugar. Trazendo esse conceito para o espaço 
da escola, temos diferentes educadores que são pessoas e profis-
sionais dedicados a promover o objetivo do desenvolvimento e da 
aprendizagem dos estudantes e de si mesmos, não somente quanto 
a questões disciplinares e comportamentais, mas com objetivos de 
conteúdo, conforme cada disciplina.

Paralelamente esta escola está inserida em um lugar geo-
gráfico que contempla as questões físicas, sociais, culturais e outras 
próprias do lugar e de quem ali reside. Ainda cabe citar que a 
escola contempla uma história de época desde sua fundação e mis-
são, com objetivos e organogramas, então a geração das pessoas 
de ontem, hoje e o que pretendesse construir para ser legado da 
instituição de ensino.

Pensar na escola cabe pensar em um lugar obrigatório a toda 
criança a partir de quatro anos de idade e que contempla grande 
período da vida humana, pois perpassa pela idade criança, jovem, 
adulta, e num processo interligado entre juventude e profissional, 
além de um período auge de desenvolvimento biológico do ser 
humano. A gestão da escola não diz respeito somente a gerir uma 
instituição administrativa com objetivos, mas é gerir um espaço com 
muitas pessoas envolvidas:

a.	 os que trabalham na escola (educadores: professores, técni-
cos, equipes de apoio, pedagógico, administrativo, e outros 
conforme o tipo de instituição);
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b.	 o público que atende (estudantes em diferentes modalida-
des de ensino, cursos e outros), os familiares do público que 
atende (a família das crianças, como pais e responsáveis);

c.	 os filhos, outro exemplo, no que tange aos estudantes adul-
tos que já têm família constituída;

d.	 os demais integrantes da comunidade escolar, como exem-
plo: comércios próximos, espaços que disponibilizam está-
gios/trabalho, espaços de atendimento de saúde, meios de 
transporte, espaços culturais, e outros.

Agora, observe a Figura 4 a seguir, que demonstra a impor-
tância de todos na gestão escolar e que faz um convite para que 
todos coloquem sua mão em prol da educação, e mais especifica-
mente da educação inclusiva.

Figura 4 — Participação de todos na Gestão Escolar para a Educação Inclusiva

Fonte: Gemini (2025).
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O ser humano é um ser social e, depois da sua casa, a 
escola é seu segundo espaço de socialização, e geralmente o tra-
balho é seu terceiro, então os direitos humanos estão geralmente 
centrados em oportunizar desenvolvimento e aprendizagem nestas 
três esferas. Como a frase inicial de um estudioso da administração 
quanto a gestão, Chiavento (2010) destaca a importância do fator 
humano, da pessoa em toda a instituição, seja ela de que tipo for, 
pois quem faz a instituição são as pessoas. Com isso, a escola é um 
local completamente cheio de pessoas para as pessoas de todo 
tipo. Sendo um ser social, a troca é inerente a nossa existência. 
Segundo a Teoria de Piaget, o ser humano estabelece uma troca 
com o meio, seja com objetos e sujeitos, de duas formas, assimi-
lando e acomodando, desta maneira vai se desenvolvendo e cons-
truindo seu conhecimento.

Vale salientar que implicitamente nesse processo surge a 
interação, seja por troca com objetos e/ou sujeitos, que gera uma 
ação de operar, e nesse operar troca com o conhecimento, e nessa 
interação desenvolve-se conhecimento. Ademais, nesse processo de 
interação, o ser humano potencializa seu processo de desenvolvi-
mento quando interage com os pares e na diversidade. Essa inte-
ração, quando colaborativa, que cada um constrói com o que sabe, 
entende, pode ajudar, compreende, em prol de um objetivo comum, 
o desenvolvimento do sujeito é potencializado, acelerados, diversifi-
cado, valorizado e proporciona mudanças de paradigma, valorizando 
o “eu” de cada uma e também a “história de cada eu”.
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Figura 5 - Poema acróstico com a palavra gestão

Fonte: elaborado pela autora (2025).

Quando essa interação é cooperativa, ou seja, os seres huma-
nos conseguem operar juntos, cada qual com seus saberes e poten-
cialidades, além de colaborar em prol de algum objetivo comum, 
eles juntamente fazem todas as etapas, todas as funções e, se não 
sabiam, aprendem com o colega, e ao mesmo tempo que aprendem 
fazendo, podem avaliar, contribuir, e refinar a construção, então mais 
do que dividir tarefas, é “fazer e compreender junto”, mesmo que 
cada um tenha suas funções e particularidades.

Inicia-se com uma troca, colabora-se e se espera a coopera-
ção para um desenvolvimento maximizado, completo e diverso, além 
de contemplar a equidade, isto é, de verificar o que cabe a cada um. 
E a escola? Somos sujeitos pares? Colaboramos ou cooperamos? 
E a gestão escolar? 
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Um elemento novo presente especificamente na escola com 
o advento das tecnologias da informação e da comunicação cada 
vez mais acentuados - e principalmente depois da pandemia - o 
“celular” está sempre à mão, parecendo uma extensão ou parte do 
corpo humano. De acordo com Bona et al (2012, p. 89) “[...] a ideia 
de interatividade está associada à produção coletiva, logo, segundo 
uma organização coletiva, ou seja, uma auto-organização que vai se 
definindo no decorrer do processo, onde todos interagem”.

A ação coletiva é um primeiro passo para um processo de 
aprendizagem cooperativa e não somente colaborativa, como é 
usualmente explorado através das mediações com as tecnologias 
digitais (Bona et al, 2012).

No que tange a interatividade com os estudantes da edu-
cação inclusiva, cabe destacar que muito se encontra na literatura 
quanto a tipificações com casos quanto às pessoas com deficiência 
de um ou outro tipo, mas quando se pensa em interação na escola, 
e em interatividade, todos são estudantes, e na idade de crianças e 
jovens então a interação está ancorada na socialização, e a comu-
nicação deve ser promovida. Isto é, toda a escola deve promover 
momentos diversos de acolhimento, de empatia, de se conhecerem 
os pares quanto a categoria idade, e não quanto a tipificação de 
necessidade, como: primeiro dia de aula, dia do livro, dia da água, 
show de talentos, feira de atividades esportivas, sábado com mural 
de literatura, contação de história, varal de matemática, e muitos 
outros, pois estes espaços proporcionam que todos estejam fazendo 
um denominador comum.

Saber das necessidades dos colegas, e entender cada um 
deles precisa ser um processo gradual e, o quanto mais a gestão 
da escola, juntamente com toda sua comunidade, promove que 
aconteça de forma entre os pares, encontra-se o desenvolvimento  
pelos pares.
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Quadro 1 - Cine Clube Extraordinário

Cine Clube: Extraordinário (2017)
O filme aborda a dificuldade de inserção, adaptação e aceitação do menino com os colegas na escola, assim 
como a dedicação da família para entender e ajudar, da mesma forma como proteger, e todo o processo de 
amadurecimento desse desenvolvimento coletivo. Aborda de forma muito realística a dificuldade da gestão 
familiar e escolar, e paralelamente a possibilidade e a solução para tal situação complexa que é a empatia, o 
acolhimento, o respeito, e necessidade de se quebrar padrões que ninguém explica ou sabe porque faz.

Fonte: elaborado pela autora (2025).

GESTÃO ESCOLAR PARA 
EDUCAÇÃO INCLUSIVA 

A gestão escolar com todos apoiar as iniciativas, e incentivar 
movimentos dos professores quanto a planejamentos que possam 
pensar além de somente uma forma, um recurso, e que se “distri-
bua” para todos, mas que a sala de aula possa ser um laboratório 
de ações de desenvolvimento pessoal e coletivo, e de aprendizagem 
de objetivos de conteúdos. Agora, vamos colocar os conceitos em 
ação, pensando na seguinte situação: uma estudante cadeirante, 4º 
ano do Ensino Fundamental, chegou na escola no primeiro dia de 
aula, e no pátio à espera de dar o sinal e ir para sua sala com o 
monitor de pátio, recebe um “oi, posso ir contigo estou com um corte 
no pé?”. A estudante surpresa, mas com sorriso diz: “Sim, claro, tem 
espaço para nós duas”.

Ao chegar na sala, a colega separa uma mesa ao seu lado 
para a cadeirante. A professora ao entrar na sala fez uma conversa 
inicial e ao pedir para todos se apresentarem e contarem o que gos-
tam na escola, a estudante cadeirante disse: “[...] adoro fazer amigos, 
e hoje fiz uma nova, e adorei que ela achou uma utilidade para minha 
cadeira além de me carregar, podemos brincar [...]”. 

https://www.youtube.com/watch?v=6g80d7igX0k&t=1s
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Paralelamente ao movimento de proporcionar espaço e 
autonomia aos estudantes se sentirem estudantes, e não ficar tipi-
ficando, inicia-se o papel de gestão do coletivo, que é um trabalho 
de atendimento integrado ao estudante. A priori, os estudantes 
reconhecem o professor, os colegas, em seguida os demais “seto-
res” - a assistência estudantil (monitores e outras tipificações), o 
setor pedagógico (orientação e supervisão), a equipe especiali-
zada (Núcleo de Atendimento às Pessoas com Necessidades 
Educacionais Específicas - NAPNE), Atendimento Educacional 
Especializado (AEE), e outras denominações conforme recursos e 
organização/organograma da escola, e estes precisam trabalhar de 
forma integrada para acolher, entender, e dar apoio a ele, aos demais 
estudantes colegas, aos professores, e assim também à família, pois 
é na troca integrada entre todos que o estudante se descobrirá e 
superará estes desafios.

Isto porque cabe pensar que em um momento de “desor-
ganização” o estudante precisa se identificar e sentir-se seguro 
para buscar mais de uma pessoa no espaço escolar, já que todos 
somos humanos e nem sempre todos estaremos presentes na 
hora que o estudante precisar, da mesma forma como todos pre-
cisamos desse pertencimento ao espaço que estamos incluídos, 
inseridos e vivendo.

Salientamos que o capítulo recomendado para a leitura traz 
uma ação de acolhimento com todos os elementos discutidos acima, 
é uma forma de mediação para promover a educação inclusiva, 
sendo inclusive um trabalho escrito por “muitas mãos” (professora, 
psicóloga, assistência estudantil e NAPNE). Outra questão de grande 
relevância é que a família e os responsáveis são essenciais para o 
desenvolvimento de todo estudante, e quando estes têm espaço na 
escola, eles compartilham a história do estudante e colaboram com 
a escola como um todo, seja com sugestões de como percebem 
que os filhos aprendem e também quais são as limitações, além dos 
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pareceres de buscas médicas e em outros espaços que já percor-
reram. Então, eles fazem parte da gestão escolar, pois compõem a 
comunidade escolar. Observe esta imagem que nos ajuda a pensar 
sobre uma sociedade inclusiva:

Figura 6 - Sociedade inclusiva

Fonte: Paula e Costa (2007).

A imagem anteriormente disponibilizada expressa elementos 
importantes para a gestão escolar em particular na lógica das necessi-
dades que precisam de recursos sejam eles humanos ou físico, como:

a.	 um sinal que seja luminoso e não apenas sonoro, a presença 
dos pais e de um animal de estimação e cão guia para a estu-
dante com deficiência visual;

b.	 um recurso que apoia a mão para facilitar a coordenação  
fina da escrita;
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c.	 a superação do pai de bengala que vai ao encontro da criança;

d.	 o estudante com andador e de família negra;

e.	 os suportes de telefones, antigos orelhões, para ligar, com 
diferentes tamanhos de suporte para ser acessível;

f.	 outros itens, sendo que ainda faltam, como as diferentes 
organizações familiares atualmente, e muitos outros.

Além dos conceitos explorados, cabe ainda pensar no 
conceito de integração, que segundo a literatura varia a compre-
ensão, mas vem convergindo para a lógica de que integrar é ofe-
recer oportunidade aos estudantes com necessidade educacionais 
especiais, sendo assim, os estudantes incluídos se adaptam aos 
modelos de necessidades existentes no espaço escolar, e buscam 
o ajuste necessário.

Vale ressalvar que a integração é uma tendência, devido à 
diversidade dos estudantes, mas com isso percebe-se atitudes dis-
criminatórias, também é visto que diferenças da juventude e culturais 
são desconsideradas, que os pontos de diferenças entre os estudan-
tes e até colegas de trabalho é compreendido como um problema 
para o trabalho e até para a aceitação do coletivo. Nesse sentido, os 
professores fazem uso do discurso: “Não estudei educação inclu-
siva”; “Não estou preparado para atender estudantes que têm defi-
ciências”; “Os estudantes com deficiências precisam de professores 
de apoio”; “Dar aulas para os estudantes com deficiências bagunça 
meu planejar e pensar professor”; “Não sei o que avaliar nos estu-
dantes com necessidades diferentes dos normais”.

Paralelamente o conceito de inclusão é maior do que o de 
integração, pois é uma perspectiva, um olhar para cada um como 
um ser em desenvolvimento, como as teorias construtivistas de 
aprendizagem contemplam. Assim sendo, cada ser humano precisa 
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de caminhos para se desenvolver, desafiar e se potencializar, e mais: 
se empoderar e acreditar que pode sonhar, e ser o que se quer e 
se preparar para ser. Com isso, a inclusão é mais que um conceito 
ou uma ação, é um movimento que pretende contemplar, permitir, 
acolher e aproximar todos, sem ninguém ficar de fora. Vale salientar 
que embora ele não se trate de um filme para discutir a inclusão, 
tem uma frase genial que contempla nossa discussão: “nenhum 
troll fica para trás” que contempla a ideia de se responsabilizar por 
todos. No mesmo sentido, vale citar também o clássico filme dos 
Três Mosqueteiros: “Um por todos, e todos por um”, pois ambas as 
obras têm a lógica de incluir e não de integrar apenas.

Nesse contexto, o professor que se entende parte da gestão 
escolar para a educação inclusiva ele não pode “deixar o estudante 
de lado” ou apenas “tolerar ele” ou “propor qualquer atividade para 
distrair”, pois ele contempla a diversidade, que vamos discutir no 
próximo capítulo, e deve procurar desenvolver habilidades e não 
somente objetivos de conteúdo de disciplinas. Destaca-se que 
os objetivos das disciplinas são importantes e fazem acontecer o 
desenvolvimento e aprendizagem de todos os estudantes, mas não 
são os únicos pontos para promover a educação inclusiva, pois a 
“régua” dos estudantes “diferentes” não é a mesma de uma escola 
padronizada e duramente seriada, ela vai além em alguns pontos 
e fica aquém em outros, e o processo formativo que é o centro 
da educação inclusiva.

A matemática faz uso de um objeto para aprender a aprender 
os conceitos de diferentes ramos desta ciência chamado de caleido-
ciclo, que faz uma metáfora com a Educação Inclusiva. O caleidociclo 
parte de uma figura plana como segue e tem uma “engrenagem” 
como dita na capa que é forma o sólido 3D, que gira, mostrando 
diferentes perspectivas que são os planos. Para entender melhor, 
observe a imagem adiante:
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Figura 7 - Atividade: Ensino Médio

Fonte: Gobert (2014).

As imagens visualizadas são exemplos e fotos de uma ati-
vidade em que os estudantes de primeiro ano do Ensino Médio 
receberam o molde anterior e tinham de escolher 3 cores, e pintar, 
depois descobrir como montar e se apresentar sob três perspectivas 
aos colegas, e foi uma prática sensacional com os 30 alunos ingres-
santes em cada turma.

Além disso, a prática proporciona tempo de observação 
dos estudantes, motricidade fina, solidariedade com materiais e 
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orientações, empatia e escuta com o colega. Sendo uma proposta 
de acolhimento e que está ancorada na lógica de que o pertenci-
mento dos estudantes precisa ser construído por todos, não apenas 
pelo professor, e valorizados, oportunizados pela gestão escolar. 
Paralelamente com este objeto também temos o caleidoscópio, que 
é uma projeção de desenhos, e constrói-se com regras, e suas cons-
truções são imprevistas, se comparando com a educação inclusiva 
devido ao fato de que para compor o desenho precisa-se de todas as 
peças para ficar linda, única e diferente.

Prosseguindo, é importante enfatizar que muitos estudio-
sos da educação inclusiva defendem mudanças radicais para se 
promover a educação inclusiva. No entanto, se vamos aplicar a nós 
mesmos o que defendemos para os demais, tudo é um processo, e 
como as ações de inclusão precisam mudar de forma macro para 
micro, e de um espaço institucional para um local, e ainda na escola 
impacta a infraestrutura física e humana da escola, os documentos 
como currículo, avaliação e pedagógica, assim como as formas de 
organizar as turmas/seriação e espaços de sala de aula, como agru-
pamento nas atividades de sala de aula. Agora, vamos pensar na 
figura do diretor de escola, pois é uma presença em quase todos os 
organogramas de escola. 

O diretor/a diretora da escola deve ser o principal promotor 
do professor que deseja pensar e propor ações cooperativas a serviço 
da inclusão, e busca apoio e meios de como fazer acontecer com ele.

O normal é o professor estar sobrecarregado com demandas 
da educação que é um tema complexo, e sempre justificar e respon-
der de forma negativa a apontamentos quanto a ações inclusivas, ou 
de inovação, por inclusive não reconhecer seus pares, então quando 
se encontra um deve apoiá-lo e proporcionar que ele propague com 
seus exemplos, para que o ensino tradicional quando excludente seja 
eliminado. A maior ferramenta de trabalho de um diretor de escola é 
a palavra, a comunicação, o diálogo, pois é através dele que quebra 
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barreiras e supera limites, e reforça o coletivo dele com os demais. 
Iniciamos por recomendações ao diretor e a sua equipe:

a.	 criar/construir uma comunidade inclusiva que contemple o 
pensar, planejamento e o desenvolvimento ações e propor-
cione mudar o currículo;

b.	 preparar a equipe para trabalhar colaborativa e/ou coope-
rativamente, e que o compartilhar seus saberes seja uma 
prática recorrente, para desenvolver um programa de equipe 
em progresso contínuo;

c.	 promover a criação de mecanismos/fluxogramas/dispositi-
vos de comunicação entre a comunidade e a escola;

d.	 abranger a criação de tempo, momentos e diferentes opor-
tunidades de reflexão sobre a prática desenvolvida em 
cada período, momento e ação, para o fazer e compreen-
der estar na ação de todos, sem exercer o culpado e nem 
aplaudir um, mas todos;

e.	 demonstrar aos estudantes e seus familiares que eles podem 
conversar, solicitar atendimento e trazer demandas a qual-
quer pessoa da escola, pois todos somos uma equipe e 
compomos os trabalhos da gestão escolar. Sendo que tal 
ação é complicada e exige confiança no outro, de respeito à 
diversidade e outros direitos, pessoais e profissionais, além 
da compreensão conceitual das disciplinas, por exemplo, e 
antes até do conceito de educação e do papel da escola.

Nesse sentido, encorajar professores a ter ideias e fazer pro-
jetos; a ajuda mútua entre todos; despersonalizar do professor e a 
disciplina; encorajar ações da comunidade em prol da escola; pro-
mover lideranças em todos segmentos de professores, estudantes e 
técnicos são algumas sugestões que a literatura e o estudos quanto 
à Educação Inclusiva e a gestão sugerem.
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Enfatiza-se que o gestor escolar é o grande responsável para 
que a inclusão ocorra na escola, abrindo espaços e promovendo tro-
cas de experiências importantes, desenvolvendo uma gestão demo-
crática e participativa dentro, é claro, de suas possibilidades e de 
acordo com o contexto em que atua na comunidade, favorecendo a 
formação e a consolidação de equipes de trabalho. Para a consolida-
ção da atual proposta de educação inclusiva, é necessário o envolvi-
mento de todos os membros da equipe escolar no planejamento dos 
programas a serem implementados (Tezani, 2006). Então, o gestor 
escolar – diretor e equipe – que se propõe a atuar e mediar uma prá-
tica inclusiva envolve-se na organização das reuniões pedagógicas, 
desenvolve ações relacionadas à acessibilidade universal, identifica 
e realiza as adaptações curriculares de grande porte e fomenta as 
adaptações de pequeno porte, possibilita o intercâmbio e o suporte 
entre os profissionais externos e a comunidade escolar.

Uma orientação da perspectiva inclusiva, as funções de um 
gestor escolar contemplam a definição dos objetivos da instituição, o 
estímulo à capacitação de professores, o fortalecimento de apoia as 
diferentes interações e processos que se viabilizam com a filosofia/
proposta e missão da escola.

DIVERSIDADE E INCLUSÃO: 
AÇÕES DA GESTÃO

Como a gestão inclusiva pode proporcionar espaço de ideias, 
de diálogo e de trocas entre educadores e estudantes? Inicialmente, 
observa-se uma coleta de dados desenvolvido no curso denomi-
nado Aperfeiçoamento em Gestão do desenvolvimento Inclusivo 
na Escola, realizado na plataforma Moodle, em 2024, mediado 
pelo NAPNE – Rio Grande, sobre a coordenação da professora 
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Rosângela Garcia, e ministrei a disciplina do módulo II, com a per-
gunta: Qual a ação fundamental para a gestão escolar da Educação 
Inclusiva? com 196 respostas.

Figura 8 - Print da Nuvem de Palavras gerada pela tecnologia digital “Menti”

Fonte: Elaborado pela autora (2025).

Note que as palavras foram analisadas em ordem crescente 
e categorizados pela literatura apresentada pelos estudiosos das 
nossas referências: 

a.	 empatia e acolhimento;

b.	 planejamento, articulação e adaptação;

c.	 cooperação e colaboração;

d.	 respeito;

e.	 formação continuada;

f.	 coletivo;

g.	 liderança;
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h.	 democracia (diferente de participação);

i.	 equidade e outros direitos;

j.	 oportunidade.

A diversidade é uma palavra presente na mídia e em dife-
rentes esferas do conhecimento, no entanto, muitas vezes é usada 
como equivalente ao diferente, e diferente é algo “fora” do padrão. 
No entanto para estar “fora” de alguma classificação precisamos ter 
uma organização/metodologia que padroniza. Com isso, a diversi-
dade é mais do que apenas diferente, pois na diversidade existem 
os “iguais”, isto é, existem organizações de padrões que ajudam a 
promover a diversidade.

O conceito denominado diversidade se refere à variedade de 
características entre os seres humanos, que podem ser organizadas 
de diferentes maneiras, mas nunca para rotular os seres humanos. 
As tipificações das características não são únicas, e podem variar 
quanto à natureza religiosa, étnica, de gênero, cultural, de orientação 
sexual, de idade, de habilidades físicas e mentais, entre muitas outras.

Note que estas tipificações que são denominadas por dife-
renças são essenciais à sociedade, e entender estes diferentes pon-
tos de vista, paradigmas de reflexão, ou pontos de partida promove o 
desenvolvimento de um ser humano, de um coletivo, e desacomoda 
uma forma de pensar, ver e entender uma situação, um ser humano e 
até um objeto. Desta forma, pensar numa sociedade contemporânea 
deve estar ancorada na diversidade, e significa crescer com o ser 
humano e promover um coletivo, um grupo, uma sociedade justa e 
inclusiva, onde todos têm espaço, têm direito de ser o que se constitui.

O movimento de globalização, a interação entre diferentes 
culturas e povos, a inovação das tecnologias, a pulverização das 
redes de informação e comunicação (rede de internet) viabilizou 
que a diversidade se tornasse uma realidade sem volta, inegável, e  
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essencial ao desenvolvimento de cada um e do seu coletivo, mesmo 
que historicamente como visto no Módulo I, com as legislações, que 
as diferenças nem sempre foram entendidas e vistas com “bons 
olhos”, pois os padrões eram rígidos e muito definidos, causando 
exclusão e severa discriminação, além de uma exclusão desumana. 
Que ainda existe hoje, mas temos e estamos lutando contra um pro-
cesso longo e eterno, como ilustra a charge a seguir:

Figura 9 - Charge sobre Direitos Humanos

Fonte: Pinheiro (2017).

A diversidade é importante para o ser humano entender o 
que é acolher, respeitar, ter empatia e desenvolver o sentimento 
de fraternidade, sendo todos necessários a cada um de nós a 
diferentes momentos da vida. Nesse contexto, a diversidade pro-
porciona aos espaços coletivos uma troca de ideias e experiências 
com aprendizado mútuo e de inovação. Paralelamente, a diver-
sidade é um direito humano fundamental, pois todas as pessoas 
têm o direito de ser respeitadas como são, com suas diferenças. 
Contudo, lamentavelmente ainda existe discriminação, exclusão e 
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marginalização das diferenças, e temos todos que lutar por uma 
sociedade “de todos e para todos”. A luta se inicia na educação, pois 
é através do conhecimento que o ser humano poderá entender que 
o diferente é apenas uma tipificação/organização, mas não uma 
hierarquia e classificação.

Então, cada vez mais a escola e todos os seus espaços pre-
cisam promover a compreensão das características humanas, e que 
todos merecem respeito. O espaço da escola é único, rico e essen-
cial para promover uma sociedade inclusiva, e o meio para isso é o 
diálogo (Freire, 1996), já que por intermédio do diálogo se promove 
compreensão, entendimento e assim conscientização de si próprio, 
do outro e do coletivo. Ouvir é primordial para que as pessoas se 
desenvolvam de forma plena, pois é através de uma escuta acolhe-
dora, sem julgamento, sem rótulos, que se permite o autoconheci-
mento e o conhecimento, e apresenta-se disposição para desenvol-
ver-se e aprender, e, nesse contexto, acolher. Um acolher fraterno!

Ademais, o diálogo é essencial para esclarecer curiosidades 
das crianças e jovens, assim como dos adultos, e de todos, sendo 
que o perguntar respeitoso é importante, assim como ouvir e enten-
der com o coração, disposto a compreender os “diferentes”. No que 
tange à escola, os educadores são responsáveis por promover a 
compreensão da diversidade, independe da função que exercem, 
assim como o Estado é responsável por garantir que todas as pes-
soas tenham acesso a oportunidades iguais e sejam tratadas com 
igualdade e respeito.

Com isso, a diversidade deve ser uma prioridade em ações, 
em reflexões, em planejamento de aula e então um valor que deve 
ser cultivado por todos, em todos os espaços. No entanto, a profis-
são de professor tem um espaço que pode acolher e promover o 
pertencimento de todos. Cada um de nós tem a responsabilidade 
de respeitar e valorizar as diferenças, e de lutar contra qualquer dis-
criminação e preconceito, além de exaltar a diversidade como uma 
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riqueza que deve ser celebrada e protegida. Quando a diversidade 
perpassa pela educação inclusiva, além de compreender, devemos 
apoiar, incentivar e aprender a aprender com estas pessoas, por um 
elemento que é biológico, como a falta de um dos cinco sentidos, 
ou a limitação física, natural ou por acidente, ou uma processo neu-
rológico diferente do “tipificado como padrão na saúde”, e muitas 
outras necessidades, que por muito tempo foram entendidas como 
limitações, e entendidas como deficiências que excluiu as pessoas 
do coletivo, mas com a diversidade se entende que são oportuni-
dades para todos aprenderem. Para ampliar seus conhecimentos, 
veja um exemplo com audiodescrição de um vídeo, no qual todos 
querem pertencer, fazer parte, ser acolhido: Vídeo porco espinho 
com audiodescrição (2019). 

A juventude atualmente vive uma interatividade (Bona, 2012) 
muito dinâmica, e por vezes brinca ou emite comentários, ou até emo-
tions que precisam ser dialogados na escola para que se promova 
a diversidade. E sempre falar, conversar, explicar é melhor do que 
ficar sem entender. Ou até esclarecer uma curiosidade proporciona 
“acolher”. Vejamos um exemplo descrito nos parágrafos a seguir:

Minha filha, Duda, tem hoje 10 anos, e com 3 anos andá-
vamos na rua, e ela estava cansada, e temos um vizinho, 
Leo, cadeirante com mais de 42 anos, ele pouco interage, 
e no dia andava com sua cuidadora e tomando sol.

Minha menina saiu correndo e disse para ele: “Me dá uma 
carona… eu posso ficar de pé na frente, sou pequena… 
A cuidadora nada disse e ele levantou a mão sinalizando 
suba. Eu fui atrás pois caminhava com sacolas.

Quando vejo os dois dividindo a cadeira, a cuidadora 
empurrava levemente para não cansar os braços do 
menino. Quando os alcancei “falei reclamando”, pois, 
a Duda não deveria ter feito isso, e o Leo sorria com os 
olhos, pois tem paralisia, e fez um som que a cuidadora 
traduziu como: “Estou feliz, está tudo bem…”
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Foram até minha casa, ele a deixou em casa, e ela 
disse espera, vou pegar uma coisa e voltou com uma 
girafa pequena de pelúcia e disse: “Te empresto, ela 
passeia comigo desde pequena na motoca, amanhã 
me devolve e te empresto o elefante, assim todos vão  
passear contigo…”.

Léo aceitou, eu e a cuidadora apenas observamos e ela 
piscava para mim. A amizade que iniciou e durou até seu 
falecimento quando ela tinha 8 anos e levou todos estes 
bichinhos para ele não ficar sozinho (a autora).

Agora, deixo estes questionamentos para sua reflexão: de 
quem foi o aprendizado? Qual foi o aprendizado de cada um? No 
sentido de promover a diversidade fica clara a importância de se 
pensar, entender e proporcionar no espaço escolar com ações dos 
gestores com sua equipe quanto a:

I - promoção da autonomia e emancipação dos jovens;

II - valorização e promoção da participação social e polí-
tica, de forma direta e por meio de suas representações;

III - promoção da criatividade e da participação no 
desenvolvimento do País;

IV - reconhecimento do jovem como sujeito de direitos 
universais, geracionais e singulares;

V - promoção do bem-estar, da experimentação e do 
desenvolvimento integral do jovem;

VI - respeito à identidade e à diversidade individual e 
coletiva da juventude;

VII - promoção da vida segura, da cultura da paz, da soli-
dariedade e da não discriminação; e

VIII - valorização do diálogo e convívio do jovem com as 
demais gerações (Brasil, 2013, art. 2º).
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Vale salientar que o Estatuto da Juventude, instituído pela Lei 
Nº 12.852, de 5 de agosto de 2013, define que jovem é qualquer pes-
soa com idade entre 15 (quinze) e 29 (vinte e nove) anos.

A diversidade precisa e necessita ser a base para ação das 
pessoas em todos local, mas para tal é a escola o local essencial 
da educação, e é o espaço coletivo, para além da família, para um 
pensar em todos e eu como parte de todos. Neste ensejo, a gestão 
escolar ancorada no coletivo e no fazer para proporcionar a diver-
sidade precisa de muitos momentos de formação, de trocas entre 
todos, e de estudo, pois para se entender cada necessidade humana, 
e assim cada deficiência se faz necessário estudo.

No entanto, o espaço da sala de aula, e dos corredores de 
escola é tão corrido com a demanda de trabalho, que muitos podem 
pensar que não é possível. Mas é quando a ação é colaborativa e 
cooperativa, porque o apoio do colega e da equipe dá forças, ideias, 
sugestões, e movimento para ação da diversidade que promove 
a educação inclusiva aconteça. Contudo, a ação de planejamento 
coletivo da gestão escolar tem o papel de articular a participação de 
todos, e a organização das ideias, mas a ação de determinar a hora 
e buscar os meios e recursos para assim acontecer é a gestão com 
suas funções e atribuições de cargo.

ESPECIFICIDADES DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA

O Estatuto da Pessoa com Deficiência, no Brasil, a Lei  
nº 13.146, de 6 de julho de 2015, estabelece que a pessoa com defici-
ência é aquela que tem:

[...] impedimento de longo prazo de natureza física, men-
tal, intelectual ou sensorial, o qual, em interação com uma 
ou mais barreiras, pode obstruir sua participação plena e 
efetiva na sociedade em igualdade de condições com as 
demais pessoas (Brasil, 2015).
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A lei afirma que a avaliação da deficiência, quando neces-
sária, será biopsicossocial, realizada por equipe multiprofissional e 
interdisciplinar, e que será orientada por instrumentos específicos, 
criados pelo Poder Executivo. Para tal, deverá considerar:

(i) os impedimentos nas funções e nas estruturas do corpo;

(ii) os fatores socioambientais, psicológicos e pessoais;

(iii) a limitação no desempenho de atividades;

(iv) a restrição de participação (Brasil, 2015).

Os procedimentos para realizar esta avaliação não foram 
regulamentados desde a promulgação do Estatuto supracitado e 
atualmente são objeto de elaboração de um grupo de trabalho inter-
ministerial, instituído por meio do Decreto nº 11.487, no âmbito do 
governo federal, e que iniciou suas atividades no dia 01 de junho 
de 2023, com a importante participação do Ministério dos Direitos 
Humanos e da Cidadania (Brasil, 2023).

As especificidades das pessoas com deficiência são muitas, 
não são isoladas, e exigem de uma equipe de saúde para orientação 
e ajuda, assim como de espaços como a escola para se desenvol-
verem ao longo do seu crescimento como todo ser humano, sendo 
que a diferença está na restrição física, mental ou sensorial, de natu-
reza temporária ou permanente, que limite a capacidade funcional. 
É toda restrição física, mental ou sensorial, de natureza permanente 
ou transitória, que limita a capacidade funcional de exercer uma ou 
mais atividades essenciais da vida diária, mas que pode ser ajustada, 
adaptada e, como destaca a diversidade contemplada, inserida no 
contexto coletivo com todos.

Mas para tal se faz necessário muita ação de gestão esco-
lar em equipe, em que a participação, o envolvimento de todos é 
essencial, seja dos professores e demais educadores da escola, seja 
da comunidade externa, mas escolar, e essencialmente da família.  
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O material linkado1 que segue é um guia delineando cada um dos 
tipos de deficiência que segue: física, auditiva, visual, múltipla, mental, 
surdo-cego, condutas típicas e mobilidade reduzida. Com a sugestão 
de que você explore, leia com atenção, compartilhe na sua escola, 
pois é um material de uma primeira leitura, como aqui no curso, para 
conhecer, mas cheio de dicas e ideias para a prática, necessário estar 
acessível, “na mão para quando precisar fazer um pensar coletivo, 
uma adaptação, um diálogo com estudante e família”. 

Vamos tratar sobre deficiência física, por exemplo, a qual é  
entendida como:

Figura 10 - Definição de deficiência física

Fonte: Brasil (2005).

1	 Acesse: BRASIL, Congresso/Senado Federal. Comissão Especial de Acessibilidade. Acessibilidade:  
passaporte para a cidadania das pessoas com deficiência. Guia de orientações básicas para a in-
clusão depessoas com deficiência/Comissão Especial de Acessibilidade. Brasília: Senado Federal, 
2005. Disponível em: https://inclusao.enap.gov.br/wp-content/uploads/2018/05/Senado-Cartilha-
de-Acessibilidade.pdf. Acesso em: 8 ago. 2024.

https://inclusao.enap.gov.br/wp-content/uploads/2018/05/Senado-Cartilha-de-Acessibilidade.pdf
https://inclusao.enap.gov.br/wp-content/uploads/2018/05/Senado-Cartilha-de-Acessibilidade.pdf
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DIREITOS HUMANOS

O mundo é de quem não sente. 
A condição essencial para 
se ser um homem prático é a 
ausência de sensibilidade  
(Pessoa, 1982).

Quem sabe o que é correto 
age corretamente [...] O 
verdadeiro conhecimento leva 
a agir corretamente  
(Gaarder, 1991).

DIREITOS HUMANOS SOB PERSPECTIVA

O que são direitos humanos e qual a sua importância no con-
texto educacional? Como os direitos humanos se relacionam com a 
educação inclusiva? De que maneira os direitos humanos devem ser 
incorporados no currículo escolar?

A vida é corrida desde antigamente devido às diferentes tare-
fas diárias e atribuições do ser humano, o que se intensificou com o 
advento da tecnologia, uma vez que as pessoas se tornaram cada 
vez mais aceleradas no intento de dar conta das demandas diárias, 
sejam elas pessoais, sociais, familiares e/ou profissionais. Nesse 
contexto, se perde um pouco da empatia, pelo simples fato de não 
ter tempo para olhar ao lado, ouvir, acolher, perguntar se precisa de 
ajuda. Claro que muitas vezes queremos esta escuta, essa percepção 
de ajuda e apoio. No entanto, quanto aos direitos das pessoas, temos 
que parar tudo para mostrar, explicar, dizer e lutar seja os meus pró-
prios direitos, seja os do vizinho, os dos meus alunos, pois fazer o que 
é correto é necessário e urgente. 
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O “agito diário” e em especial a medição pelas redes sociais, 
e as informações, às vezes, desencontradas causam percepções 
erradas do “outro” e, com isso, estudar, apropria-se dos conceitos, 
dos direitos e das “escutas” se fazem urgentes para que o movimento 
em prol da luta de todos por todos. Note que este movimento se 
inicia conhecendo os direitos humanos, depois os direitos de ação 
de cada atribuição e contextos que vivemos, e ao conhecer assumo a 
responsabilidade pela minha pessoa e pelos outros se assim entendi 
os próprios conceitos: os direitos.

Neste contexto, ao pesquisar um dicionário da Língua 
Portuguesa sobre Direitos Humanos encontramos que é a reunião 
de direitos/proteções legais (direitos garantidos por lei) que são 
universais e inerentes a qualquer ser humano, independentemente 
de sua raça, sexo, nacionalidade, etnia, religião, convicção política 
ou qualquer outra condição de ordem social, nacional ou própria do 
nascimento: o direito à vida, à educação, ao trabalho e à liberdade são 
direitos humanos, segundo o artigo 5 da nossa Constituição Federal 
de 1988. Paralelamente, existem os direitos humanos listados pela 
Organização das Nações Unidas (ONU), em particular destaca-se:

Artigo 1: Todos os seres humanos nascem livres e iguais 
em dignidade e em direitos. Dotados de razão e de cons-
ciência, devem agir uns para com os outros em espí-
rito de fraternidade.

Artigo 23° 1. Toda a pessoa tem direito ao trabalho, à 
livre escolha do trabalho, a condições equitativas e satis-
fatórias de trabalho e à proteção contra o desemprego. 
2.Todos têm direito, sem discriminação alguma, a salário 
igual por trabalho igual.

Artigo 26° 1. Toda a pessoa tem direito à educação 
(Organização das Nações Unidas, 1948, n. p.).

E um dos mais relevantes dos direitos humanos, em nossa 
perspectiva, é a de uma educação de qualidade:
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Figura 11 - Educação de qualidade: um dos objetivos  
do desenvolvimento sustentável

Fonte: Nações Unidas, (s.d).

O objetivo 4 divide-se em outros que estão em torno de 
oportunizar às pessoas oportunidades de desenvolvimento, de 
aprendizagem, de trabalho conforme suas condições humanas, 
sociais e culturais, sem nenhuma distinção, pensando no processo 
colaborativo de desenvolvimento coletivo. Isto significa que, para 
um se desenvolver é necessário o desenvolvimento de todos, pois 
vivemos em sociedade, e com o advento cada vez maior das tecno-
logias, digitais ou não, vive-se em rede, e esta rede acontece com a  
ação de troca.

Prosseguindo, observe a charge a seguir em que as vagas de 
emprego para pessoas com deficiência estão dispostas num local 
para informações, por exemplo, com escadas, sendo inacessível a 
pessoa com deficiência física como o cadeirante. Que falta de per-
cepção quanto aos direitos humanos! E, assim, como promover a 
educação inclusiva? A premissa se torna que temos de garantir os 
direitos humanos de todos, mas no que tange a educação inclusiva 
é ainda mais severa esta garantia, pois sem ela no caso da charge o 
acesso é impossível.
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Figura 12 - Charge sobre inclusão

Fonte: Machado (2017).

Em 2009, esta convenção passou a ser base/referencial para 
todos as leis e políticas brasileiras, com poder de equivalência à 
emenda constitucional. As diretrizes desta convenção se apoiam em 
um modelo social de deficiência, sendo ao contrário de um parecer 
específico e necessário, mas médico, cuja característica é a descon-
textualização da deficiência, entendida como um “problema” que 
reside na pessoa. Já que o modelo social estabelece que o fator limi-
tador são as barreiras presentes no espaço físico, social, e não na defi-
ciência em si, como delimitado, por exemplo, na charge supracitada.

Novamente, não é o limite da pessoa, ou seja, um limite indivi-
dual que determina a deficiência, mas sim as limitações, barreiras, ações 
e proposições existentes nos espaços, no meio físico, no transporte, na 
informação, na comunicação e nos serviços. Nessa perspectiva, cabe 
à gestão escolar e sua equipe pensar através de reuniões coletivas 
para construir ações e estratégias de acordo com seu espaço, suas 
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condições físicas e humanas para da melhor forma propor a garantia 
dos direitos humanos, e estes contemplam a diversidade.

Assim, promover a educação inclusiva inicia-se na escola, na 
sala de aula, pois é do espaço de troca e construção da gestão escolar 
que se viabilizam ações de desenvolvimento e aprendizagem sobre 
os direitos humanos, e a diversidade, em diferentes momentos, já que 
conhecer, saber, entender é o primeiro passo em prol da luta por direi-
tos, e por ações coletivas que visem a empatia num processo em rede, 
em cadeia, já que cada estudante volta para a casa e compartilha com 
a família, responsáveis e amigos o conhecimento desenvolvido, apren-
dido na escola. Com isso, abordar o conteúdo de direitos humanos e 
diversidade na escola é necessário, e não apenas na aula de filosofia 
ou sociologia, mas nas específicas, e em todas as outras.

Da mesma forma, como em todas as idades, quando a criança 
entra na escola e, por exemplo, para conseguir o brinquedo que 
deseja, ela morde o colega. Em um primeiro momento essa atitude 
é conceituada como parte da idade, mas cabe uma mediação, uma 
intervenção urgente do docente, da família, de todos, para atender 
a necessidade de explicar para a criança de que o outro sofre, fica 
machucado e triste, e com mediação ir construindo a compreensão, 
isso demora, leva tempo, mas é essencial.

No entanto, o professor e a equipe toda da escola não preci-
sam esperar o tempo natural da criança para o evento não acontecer 
de morder o colega, mas sim estar atento e mediar a ação antes que 
aconteça. Para esta mediação o professor e equipe precisam conhecer 
seus estudantes, e eles em grupo, assim como estar sempre atendo, 
também ter apoio de outros colegas, já que depende da atividade pro-
posta somente o professor não é suficiente para dar conta de todos os 
conflitos, da idade, típicos, e outros, que podem acontecer, e a media-
ção proporciona a garantia dos direitos de todos na sala de aula.

Cabe destacar a diferença entre impedimento e barreira, 
porque o impedimento é a limitação de andar, por exemplo, do 
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cadeirante da charge, mas a barreira é a escada que não permitiu ter 
acesso a informações sobre as vagas de emprego para pessoas com 
deficiências. O impedimento é uma condição, uma limitação em fun-
ção da deficiência, isto é, uma limitação da pessoa. Já a barreira está 
na arquitetura, na comunicação, meios de transporte e outros, e até 
nas atitudes humanas, então é externa à pessoa e atinge a qualquer 
pessoa, não somente com deficiência, pois os idosos (ler uma infor-
mação, por exemplo), as crianças (alcançar objetos, por exemplo), 
alguém com alguma situação de acidente (fazer uso de muletas, ou 
estar “tonto” e não ter apoio, problema de circulação e não ter cadei-
ras para espera, por exemplos) e em recuperação, e muitas outras.

As barreiras precisam ser superadas com acessibilidade. A 
acessibilidade contempla a eliminação de barreiras presentes/alo-
cadas/estruturas/dispostas no ambiente físico e social que impedem 
ou dificultam a plena participação das pessoas com e sem deficiên-
cia em todos os aspectos da vida contemporânea. A acessibilidade 
é fundamental, é um direito, para a inclusão e deve estar presente 
em diferentes contextos, tais como: arquitetônico, comunicacional, 
metodológico, instrumental, atitudinal, programático, entre outros. 

Agora, para prosseguirmos, sugerimos que pense e reflita: qual 
a diferença entre acessibilidade e a adaptação curricular na escola?

Discutimos nos parágrafos anteriores a perspectiva do direito 
humano na questão de uma proteção legal e desta para a educação 
inclusiva, então contempla a acessibilidade, e este de forma macro 
na sociedade, desde a circulação em todos os espaços até em sele-
ções de processos, como cursos e empregos, públicos e privados.

Agora, no espaço da escola em que a premissa é promover a 
educação, o desenvolvimento e aprendizagem de todos, além da aces-
sibilidade, é necessário que adaptação seja mais que espaço físico.

Vale salientar que esta adaptação escolar deve ser feita cole-
tivamente em um primeiro momento pelo pedagógico (conforme 



51

S U M Á R I O

equipe de cada escola de acolhimento a família em uma esfera admi-
nistrativa da escola e estudante), em seguida desta equipe para com 
o professor, para que desse início de “conhecer a história do estu-
dante”. Então deve-se pensar e planejar estratégias que promovam 
seu acolhimento e pertencimento ao espaço escolar inicialmente. Em 
seguida, o professor, seja um ou em coletivo, prioriza seus objetivos 
de conteúdos da disciplina para assim ir conhecendo o estudante, e 
mais, essencialmente o grupo de estudantes, pois cada turma não é 
um estudante, ou o estudante incluso, é o grupo. Note que este movi-
mento não é nada fácil, mas cada etapa é necessária e urgente para 
promover a educação inclusiva. Nesse planejamento estão as ações 
da equipe de gestão sobre a diversidade e os direitos humanos, para 
além dos conteúdos de cada disciplina específica.

Agora, vamos colocar os conceitos em ação? Vejamos um 
exemplo sobre acessibilidade para a disciplina de matemática para 
um estudante com deficiência visual: a escola instalou Piso Tátil 
(figura a seguir ilustra esse mecanismo) nos corredores, ao redor 
da escola, e todo lugar possível para a autonomia do estudante com 
deficiência visual. Além disso, todo o móvel ou objeto solto no corre-
dor foi realocado, e o corrimão da escada foi sinalizado no chão para 
o estudante não se machucar, e outros detalhes essenciais como 
nome das portas em braile ou com alguma textura, cada elemento foi 
combinado com o estudante e com a escola toda.

Figura 13 - Piso Tátil

Fonte: Construindo Decor (s.d).
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Vale destacar que não é o limite individual que determina a 
deficiência, mas sim as barreiras existentes nos espaços, no meio 
físico, no transporte, na informação, na comunicação e nos serviços. 
Ademais, as adaptações de currículo nas aulas de matemática inicia-
ram-se com a implementação da audiodescrição, pois o estudante 
prefere tecnologias de áudio ao braile.

No entanto, a professora não dominava as normas técnicas 
para audiodescrição, mas construiu com os estudantes e a turma as 
regras para descrever matemática, ou seja, o importante e essencial 
é criar a comunicação, é proporcionar uma adaptação que viabilize o 
desenvolvimento e a aprendizagem do estudante incluso no coletivo, 
pois esta prática favorece muitos estudantes que tinham dificuldade 
de “ler matemática”, e agora eles tinham duas opções, ler e ouvir, 
então o processo de planejamento estava sendo de uma para todos, 
o que proporcionou uma valorização do grupo como um todos e per-
mitiu mais de um tipo de desenvolvimento de habilidades, pois cada 
um aprende de uma forma diferente.

Assim, a adaptação curricular é obrigatória ao estudante com 
alguma necessidade específica ou deficiência amparada por legis-
lação, mas o professor ao planejar essa adaptação proporcionando 
para todos promoverá o desenvolvimento do grupo/turma, ocorrendo 
uma educação inclusiva de verdade. Por isso, é essencial que a adap-
tação curricular seja feita de forma coletiva, seja pelos professores 
daquela turma, inicialmente e, depois, em um processo gradual, que 
se torne o currículo escolar todos acessível e adaptado para todos.

Cabe refletir que na perspectiva da educação inclusiva, não 
somente o estudante que tem um “laudo”, merece adaptação curricu-
lar, pois, às vezes, as defasagens de aprendizagens, as dificuldades 
ou a falta de pré-requisitos são decorrentes de muitos fatores, como 
exemplo: situações como os alagamentos no Estado RS, pandemia, 
mudança de escola, mudança familiar, motivos de saúde, e muitos 
outros. Por isso, cabe ao professor e à equipe pedagógica ter um 
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olhar para estudante como um ser humano que este está em desen-
volvimento. Do mesmo modo, a gestão escolar deve proporcionar 
espaço para que os profissionais da educação possam construir este 
planejamento inclusivo.

OS DIREITOS HUMANOS NO CURRÍCULO

Vamos estudar sobre os Direitos Humanos no currículo por 
meio de uma história.

[...] Era uma vez uma cidade que possuía uma comu-
nidade, que possuía uma escola. Mas os muros dessa 
escola eram fechados a essa comunidade. De repente, 
caíram-se os muros e não se sabia mais onde terminava a 
escola, onde começava a comunidade. E a cidade passou 
a ser uma grande aventura do conhecimento (Brasil, 2013).

Em linhas gerais, o currículo é um documento que orienta os 
processos de ensino e aprendizagem da escola, lá estão seus cursos 
com projetos políticos pedagógicos, seu regimento, e a descrição de 
recursos físicos e humanos. Sendo um documento além da listagem 
de conteúdo de cada disciplina, é ele que em ação faz acontecer a 
educação, com isso, os direitos humanos, a diversidade e a educação 
inclusiva precisam estar inserida, contextualizadas, contempladas e 
devem ser previstas ações e movimentos nesse currículo escolar, 
que é de construção coletiva, da gestão escolar e da equipe. De fato, 
“ninguém caminha sem aprender a caminhar, sem aprender a fazer 
o caminho caminhando, sem aprender a refazer, a retocar o sonho 
por causa do qual a gente se pôs a caminhar” (Freire, 1992, p. 155).

A educação em direitos humanos assume uma posição 
estratégica uma vez que tem por objetivo produzir sentidos que: 
a) diluam as hierarquias sociais e possibilitam que as pessoas se 
reconheçam como sujeitos de direitos; b) empoderem os sujeitos; 
e c) ensinem sobre as atrocidades cometidas ao longo da história 
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para que não se repitam. Segundo Candau (s/d., p. 13-14), educar em 
direitos humanos é...

[...] Compreendemos que a educação em direitos 
humanos está voltada para uma postura frente à prá-
tica docente, relacionada ao fomento de um espaço de 
aprendizagem com respeito à dignidade humana, à dife-
rença. Posto que a BNCC, e qualquer outro documento 
normativo, curricular ou não, tende a impossibilitar a 
manifestação da diferença em sua plenitude, já que 
estes operam em uma lógica homogeneizante, padro-
nizadora e que, por consequência, é incapaz de abarcar 
todas as diferenças, é necessário buscar meios de fazer 
estas políticas trabalharem em favor de uma proposta 
pedagógica que consideremos mais adequadas. Quando 
a BNCC utiliza o discurso de direitos humanos como 
forma de, direta ou indiretamente, validar sua própria 
existência, mesmo que esta, por princípio, viole o direito 
à diferença, ela abre espaço para que outros elementos 
que constituem um campo discursivo da educação em 
direitos humanos possam ser evocado às relações de 
ensino-aprendizagem. Se os documentos fazem pouca 
ou nenhuma discussão a respeito, podemos, enquanto 
professores, preencher essas lacunas em nossas salas 
de aula, salas de professores, gabinetes ou onde quer 
que estejamos trabalhando. Em tempos onde a violência, 
a intolerância e o fascismo tem se projetado com tanta 
veemência, precisamos encontrar e estabelecer espaços 
de resistência e construção de outras formas de pensar a 
sociedade de forma mais justa e digna, e onde a diferença 
seja reconhecida e celebrada.

Os direitos humanos são inerentes ao currículo escolar, pois 
a escola é um espaço social constituído de pessoas para promover o 
desenvolvimento de outras pessoas, em que a diversidade é contem-
plada quando os direitos humanos são sempre premissas. Ademais, 
este movimento de entender, conhecer, e lutar pelos direitos huma-
nos deve acontecer na sala de aula e em todos os espaços escolares, 
para que, ao sair da escola, o estudante se entenda e saiba lutar por 
seus direitos em qualquer espaço social na sociedade.
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A COMUNICAÇÃO NÃO-VIOLENTA

Para iniciar os estudos sobre a comunicação não-violenta, 
percebam a tranquilidade da girafa.

Figura 14 - Girafa

Fonte: Freepik (2025).

A comunicação não violenta está baseada na empatia e con-
templa elementos básicos como:

a.	 observação: ao prestar atenção na situação, na fala, no 
acontecimento, antes de criar um juízo de valor, deve-se 
apenas compreender o que está acontecendo de uma  
forma acolhedora.

b.	 sentimento: ao observar a situação, percebe-se um sen-
timento que esta causou nas pessoas/estudantes, sendo 
necessário dizer/dar nome ao que sente, por exemplo, tris-
teza, dor, raiva, medo etc. Aqui é importante destacar que 
o ser humano é feito de sentimentos e emoções, e permitir 
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que o estudante, no espaço escolar, possa expressar o que 
sente, pois permitir-se ser vulnerável para assim se enten-
der, e resolver conflitos. A vulnerabilidade aqui é vista como 
positiva, como algo que estamos aprendendo com nossas 
emoções e sentimentos, e poder pensar sobre elas nos pro-
porciona ser pessoas com autoconhecimento. Mas cabe uma 
mediação de educadores para diferenciar o que se sente e o 
que se pensa ou interpretou da situação.

c.	 necessidade: depois de entender o sentimento que surgiu, é 
necessário reconhecer as necessidades que estão ao redor 
dele. Expressar as necessidades proporciona uma maior 
chance de que as pessoas ao seu redor atendam, ajudem, e 
se permitam olhar para si mesmo e para o outro.

Ao analisar a, b, e c desenvolve-se uma consciência que pre-
cisa ser do estudante clara e honesta consigo mesmo para que os 
demais possam ajudar a resolver a situação.

d.	 o pedido: depois de se entender como nos três itens anterio-
res, agora construir uma solicitação, um pedido, uma ajuda 
específica, baseada em ações concretas, faladas, aconteci-
mentos, é comunicar de forma clara o que se deseja da outra 
pessoa. E ao realizar este pedido recomenda-se sempre uma 
linguagem positiva, em forma afirmativa, sem frases vagas, 
abstratas, emblemáticas, com gírias e outras expressões de 
linguagem que não estão claras.

No espaço da escola vamos pensar numa situação, conceitos 
em ação, em que se percebe os elementos acima: Um estudante está 
se organizando no espaço da sua classe, com materiais e mochila, 
então a professora em voz alta grita “fica sentado na cadeira” (aqui 
acontece a observação do estudante, a professora gritou comigo).

O estudante pode se sentir desorganizado, diminuído, 
exposto para os demais, e triste, pois estava apenas se organizando, 
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e seus colegas todos o olham. O estudante precisa se sentir respei-
tado pela professora e colegas para se sentir bem na sala de aula e 
se desenvolver (aqui se observam as necessidades mínimas).

Atitude positiva seria do estudante:

	— Professora quando eu fizer algo que não gosta ou não é cor-
reto, ou lhe irrita, pode me chamar em particular? (seria o 
pedido do estudante). 

Mas e o da professora? 

	— Estudantes se organizem nos seus espaços, gostaria de ini-
ciar nossas atividades? Alguém precisa de ajuda? 

Percebam a diferença da comunicação sugerida frente a 
professora que inicialmente gritou: Parem sentados, chega, eu vou 
iniciar a aula, e você estudante ainda não se organizou? Pode parar?

Não é fácil abordar a comunicação não-violenta pois requer 
um autoconhecimento, uma compaixão consigo mesmo para depois 
com o outro, mas é necessário e fundamental para promover a edu-
cação inclusiva. E todas as relações precisam ser assim acordadas, 
no entanto, a forma mais eficaz de propagar a comunicação não 
violenta é viver ela e dela praticar, ou seja, a gestão escolar como 
equipe precisa ter ações planejadas nesses quatro elementos para 
assim conduzir uma reunião, uma formação e todos os momentos 
coletivos, mas é um movimento difícil, árduo e que demora muito 
tempo, pois precisa desconstruir uma estrutura unicamente hie-
rárquica, como exemplo:

O diretor da escola precisa fazer uma reunião urgente para 
resolver um imprevisto, então ele liga para os professores da turma 
envolvida e diz que é urgente e que precisam estar na reunião agora, 
mesmo em horário de aula, pois alguém atenderá sua turma. Os pro-
fessores apreensivos, vão obedecer e sentindo-se ansiosos e angus-
tiados vão estar na reunião. Reunião que começa com uma exposição 
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da situação e já uma solução parcial, em que para os professores 
bastou a ciência e ajudar no que lhe for determinado. Sentimento de 
insatisfação (situação usual que acontece em escola).

Pela perspectiva da comunicação não violenta, o diretor 
deveria ligar aos professores envolvidos e perguntar se eles têm 
condições de conduzir uma atividade para suas turmas, em prol de 
pensarem juntos como resolver uma situação com estudante da sua 
turma, ou o que sugerem, pois é importante todos estarem juntos.

Ao iniciar a reunião deve-se apresentar o fato que chegou 
a ele, sem juízo de valor, e em uma roda de conversa escutar cada 
professor, mediar com o setor pedagógico também uma solução, 
mas de forma que todos sejam escutados e com ação de planejar, 
resolver seja coletiva. Percebam a diferença de comunicação na situ-
ação acima, pode ser simples, mas muito significativa. E desta forma 
podemos (devemos) agir a todo tempo na nossa vida, e na escola é 
essencial. Então lhe pergunto: Você escuta apenas para responder 
ou para compreender o que lhe é falado/dito ou perguntado?

A pergunta acima é uma prática que nos faz pensar a cada 
momento, em cada interação e ação, e a longo prazo iremos mediar 
nossa comunicação a ponto de reduzir a violência da nossa fala e 
ação imediata trazendo muitos benefícios pessoais, e únicos para a 
escola. Novamente pensando na sala de aula, quando um estudante 
diz que não entendeu nada, a professora rapidamente fica brava, se 
sente atingida, e responde: Como assim? Já estou aqui faz um perí-
odo. Isto é, a professora responde apenas ela não tenta compreender 
o que o estudante está pedido, por exemplo, ele pode estar dizendo 
que não entendeu a forma que escreveu, ou o exemplo dado, ou mil 
interpretações, mas como saber se não perguntar e dialogar com o 
estudante, e não responder rapidamente apenas para silenciar.

O que os outros dizem e fazem pode ser o estímulo, 
mas nunca a causa dos sentimentos. Quando alguém 
se comunica de forma negativa, temos quatro opções 



59

S U M Á R I O

para receber essa mensagem: (1) culpar a nós mesmos,  
(2) culpar os outros, (3) perceber os próprios sentimentos 
e necessidades, (4) perceber os sentimentos e as neces-
sidades ocultos na mensagem negativa da outra pessoa 
(Rosenberg, 2021, p. 83).

RECAPITULANDO: 
CERTEZAS PROVISÓRIAS E DÚVIDAS PERMANENTES

As gerações vêm se desenvolvendo ao longo do progresso, 
seja ele em prol dos conhecimentos, da tecnologia, da cultura, e de 
outros, mas a premissa de que somos seres coletivos, que precisamos 
uns dos outros para nos desenvolver é certo, no entanto o caminho 
para este desenvolvimento é uma dúvida permanente: o como fazer?

Muitos conceitos e compreensões novas são estudadas por 
diferentes gerações e áreas do conhecimento em prol de promover 
a inserção e o pertencimento de todos nos espaços conforme suas 
necessidades e habilidades, com conceitos da Educação Inclusiva, 
Direitos Humanos, Diversidade, Comunicação Não Violenta, e outros, 
mas todos convergem para o diálogo e respeito, pois todos somos 
diferentes e temos vivências/histórias de vida diferentes então olhar 
para o outro como se naquele mesmo lugar pudéssemos estar, antes 
de emitir opinião ou qualquer julgamento.

A escola de ontem e a de hoje, ou a de amanhã é uma cer-
teza provisória, porque o modelo e a organização de hoje podem 
não mais atender a demanda do futuro, então os profissionais da 
educação estão em processo de transformação permanente, e os 
gestores da educação têm um papel essencial porque é este o pri-
meiro a acolher, ouvir, perceber, e viabilizar a construção de novas 
certezas através do coletivo da sua escola. Tal fato é tão essencial 
que as ciências se desenvolvem a partir de problemas reais, da vida 
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e são pesquisados e explorados, estudados para então virar teoria e 
a mediação escolar é que vai apontar para os novos problemas, que 
geraram na gestão da escola e coletivo os delineamentos aos estu-
diosos/pesquisadores nos apontar para outros conceitos. Assim, as 
certezas provisórias nos permitem pertencer ao espaço, a geração e 
nos faz crescer como eu e como coletivo.

A educação inclusiva articula um movimento de pertenci-
mento ao ser humano no espaço de aprender a aprender cada qual 
os saberes possíveis para o seu momento, porque todos aprendemos 
cada qual da sua forma. E cabe à gestão escolar, articulada com os 
professores, demais educadores e a família, traçarem caminhos, com 
meios e formas, para que o diálogo e o respeito perpetuem como 
uma certeza permanente. Em que as dúvidas provisórias sejam moti-
vos de progresso, estudo e cada vez mais educação. Enfim, cabe a 
cada um fazer sua parte como ser coletivo que é, então participar, se 
envolver, e viver perigosamente como já dizia a Mafalda (figura 15), 
pois ela tem opinião, mas não uma opinião de julgamento, mas de 
acolhimento e de construção, de ESCUTA.

Figura 15 - Tirinha da Mafalda A

Fonte: Tejon (2023a).
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Figura 16 - Tirinha da Mafalda B

Fonte: Tejon (2023b).

LEITURAS RECOMENDADAS

	■ Mosaico Acessível: Tecnologia Assistiva e Práticas 
Inclusivas na Educação Profissional (Souza et al., 2022). 
O livro mosaico é composto por 16 capítulos, com a tessi-
tura sobre acessibilidade curricular abre essa obra, que 
segue trazendo a tecnologia assistiva e suas diversas inter-
faces. Contempla capítulos sobre tutoria de pares, avaliação, 
direito à inclusão e à acessibilidade, e relatos e análises de 
diferentes práticas pedagógicas inclusivas, trazendo assim 
possibilidades reais, que visam potencializar ações e apontar 
caminhos para transformações dos espaços educacionais 
em verdadeiros mosaicos inclusivos, onde a alteridade, o 
altruísmo e a equidade constituem as estruturas basilares do 
fazer pedagógico, além de ter sido escrito por muitos auto-
res com diferentes formações e se manifestando em prol da 

https://cta.ifrs.edu.br/livro-mosaico-acessivel/
https://cta.ifrs.edu.br/livro-mosaico-acessivel/
https://cta.ifrs.edu.br/livro-mosaico-acessivel/
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Educação Inclusiva, desde o espaço da sala de aula para a 
gestão, e da gestão para a sala de aula.

	■ Quebrando Barreiras (Ramos et al., 2024). O artigo discute 
de forma reflexiva estratégias pedagógicas para a inclusão 
de diversidades, com estudos teóricos para compreender as 
práticas educativas que podem ser adaptadas para atender 
a necessidade de cada um. Destaca os valores culturais, 
socioeconômicos, de gênero e raciais e de capacidade, se 
propondo a promover uma educação com respeito.
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Figura 1 - Imagem geradora

Fonte: Freepik (2025)

De que maneira uma prática pedagógica planejada para 
todos pode favorecer o acolhimento e a participação ativa dos 

estudantes em sala de aula?

Em uma escola estadual do Rio Grande do Sul, uma turma do Ensino 
Médio enfrenta desafios na compreensão de conceitos matemáticos 
aplicados ao cotidiano. Muitos estudantes demonstram dificuldades 
ao lidar com informações visuais, como a interpretação de gráficos, 
enquanto outros encontram obstáculos ao compreender o valor 
econômico do dinheiro, indo além do aspecto financeiro. A turma é 
diversa, com diferentes formas de perceber e processar os conteúdos, 
o que torna as interações e a participação em sala de aula desiguais. 
Persiste, portanto, a necessidade de estratégias que tornem os con-
teúdos estudados mais acessíveis, considerando as particularida-

des de cada estudante.
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INTRODUÇÃO

Atualmente, observamos um número significativo de estu-
dantes da Educação Básica aparentemente dispersos devido, entre 
outros fatores, ao tecnoestresse, à irritação, à tristeza e à exaustão 
dada a percepção de sobrecarga (quantidade e complexidade) de 
informações veiculadas ao seu redor. Além disso, coexiste neste con-
texto uma heterogeneidade que merece ser destacada, pois nem todos 
os estudantes são igualmente afetados já que alguns desenvolvem 
competências metacognitivas para lidar com esta sobrecarga, além 
das particularidades de cada ser humano e outros fatores sociais, 
cognitivos e emocionais (Chen; Pedersen; Murphy, 2011a; 2011b; 
Suhaimi; Hussin, 2017; Shi et al., 2020; Aadland; Heinström, 2024). 

No entanto, a agitação causada pelo excesso de informação 
em parte dos estudantes resulta na evasão da capacidade atencional 
dos estudantes, de modo que não conseguem estar somente na sala 
de aula. Isso ocorre porque estão realizando multitarefas, simultane-
amente, interagindo com os colegas, com os materiais dos professo-
res, com as tecnologias, em especial com o celular, aparelho repleto 
de distratores (Alghamdi, 2020; Tassone et al, 2020). Sendo assim, 
como o professor, por exemplo, de matemática, abordará, tratará e 
administrará essa problemática? 

Paralelamente, algumas disciplinas, como matemática, car-
regam um processo cultural marcado pela dificuldade de apren-
dizagem. Estudantes migrantes, muitas perspectivas de etnia, de 
valores, de gênero, de necessidades pessoais, de cultura e tantos 
outros que estão na sala de aula, podem representar barreiras para 
o ato de aprender na Educação Básica (Fallon, L. et al., 2021; Lindsay 
et al., 2021; Parajuli, 2023; Manolino, 2024; Masunungure; Maguvhe, 
2024). Contudo, com o desenvolvimento de uma prática inovadora, 
é possível criar algo planejado para todos, representando uma 
forma de acolhimento.
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Quadro 1 - Estratégias pedagógicas de acolhimento

Para refletir:
Quais estratégias pedagógicas podem ser utilizadas para promover o acolhimento e o sentimento de 
pertencimento de todos os estudantes, considerando suas características e necessidades individuais?

Fonte: elaborado pelos autores (2025).

Uma premissa para a aula planejada para todos é a ação, 
que ancorada na investigação e na socialização. Primeiramente, 
porque cada estudante tem seus saberes e em seguida, pois cada 
um desenvolverá uma perspectiva diferente, e todos podem e irão 
cumprir com os objetivos de conteúdo num tempo (Valiente et al. 
2020; Di Stasio; Savage, 2022; Serceki; Curwen, 2023). Ao socia-
lizar contempla-se o respeito e a empatia que são essenciais ao 
acolhimento e ao diálogo.

As atividades de investigação contemplam elementos bási-
cos como: (1) mobilização: ação que vise a mobilizar os estudan-
tes a participar da aula e a partir dessa participação “aprenderem”;  
(2) aprendizagem: olhar sobre a aprendizagem dos estudantes 
e como compreendem esse aprender; (3) investigação: prática 
docente baseada no diálogo e na valorização das ações investigati-
vas dos estudantes em sala de aula (Bona; Souza, 2015, p. 240). 

A ação de socializar as ideias e resoluções é uma atitude 
que parece influenciar na autoestima dos estudantes 
perante o grupo, pois se encontram em uma idade em 
que é importante ser aceito e reconhecido pelo grupo. 
Isso também se dá na capacidade de aprender, pois 
os estudantes se “consideram” entre si (ou seja, eles se 
respeitam e consideram relevantes as opiniões uns dos 
outros) com falas simples, como esses exemplos: “legal 
que conseguimos, somos espertos”, “valeu pela ajuda 
na hora que estava confuso” e “achei tão legal que você 
entendeu o que expliquei e usou com o professor (Bona, 
2015, p. 246, grifo nosso). 
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Quadro 2 - Recomendação de leitura sobre acolhimento

Para ampliar seus conhecimentos sobre acolhimento, diálogo e promoção do pertencimento em sala de aula, 
recomendamos a leitura das obras: 
ANAIS do VII EIEMAT – Encontro Internacional de Ensino de Matemática. Educação matemática: desafios no 
contexto pós-pandêmico. Universidade Federal de Mato Grosso do Sul – UFMS, v. 8.1, Santa Maria, RS, nov. 2023. 
Disponível em: https://www.ufsm.br/cursos/pos-graduacao/santa-maria/ppgemef/eventos/viii-escola-de-
inverno-de-educacao-matematica. Acesso em: 14 mar. 2025. 
LORENZET, Deloíze et al. (Orgs.). Permanência e êxito no IFRS: reflexões e práticas. São Paulo: Pimenta 
Cultural, 2021. Disponível em: https://www.pimentacultural.com/livro/permanencia-exito/. Acesso em:  
14 mar. 2025.
SONZA, Andréa Poletto et al. (Orgs.) Mosaico acessível: tecnologia assistiva e práticas inclusivas na educação 
profissional. Maringá: Gráfica e Editora Massoni, 2022. Disponível em: https://cta.ifrs.edu.br/livro-mosaico-
acessivel/. Acesso em: 14 mar. 2025.

Fonte: elaboração dos autores (2025).

Acolher é promover pertencimento, é demonstrar ação de 
estar disposto a ouvir, ver, observar e sentir, entender e não julgar. 
Essa forma de ser e estar proporciona troca, que consiste na valo-
rização da educação inclusiva na perspectiva da diversidade e da 
comunicação não-violenta, desde uma situação simples até uma 
situação extrema de uma estudante com um laudo complexo que 
exija muito da escola. Portanto, o início do planejar inclusivo1 (ou 
planejar inverso) se dá pelos materiais escolhidos pelo docente, em 
seguida com qual metodologia irá fazer uso deles de forma a iniciar 
pelo inclusivo e deste aos demais (Lowenhaupt; Dabach; Figueroa, 
2021; Santamaría-Villar et al. 2021; Brezicha; Miranda, 2022).

1	 Para saber mais sobre o planejar inclusivo, recomendamos a leitura da obra: ANAIS do VII EIEMAT 
– Encontro Internacional de Ensino de Matemática. Educação matemática: desafios no contexto 
pós-pandêmico. Universidade Federal de Mato Grosso do Sul – UFMS, v. 8.1, Santa Maria, RS, 
nov. 2023. Disponível em: https://www.ufsm.br/cursos/pos-graduacao/santa-maria/ppgemef/
eventos/viii-escola-de-inverno-de-educacao-matematica. Acesso em: 14 mar. 2025.

https://www.ufsm.br/cursos/pos-graduacao/santa-maria/ppgemef/eventos/viii-escola-de-inverno-de-educacao-matematica
https://www.ufsm.br/cursos/pos-graduacao/santa-maria/ppgemef/eventos/viii-escola-de-inverno-de-educacao-matematica
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Dessa forma, a prática docente que favorece a apren-
dizagem cooperativa em sua aula, está colaborando 
com toda a equipe da escola, uma vez que favorece o 
pertencer de todos ao espaço escolar. No momento 
em que eu sou parte de um espaço, sou visto e valori-
zado, sou lembrado, sou escutado e contribuo, ajudo 
e descubro, se eu inicio a prática colaborando, eu 
termino cooperando a cada novo momento. Cria-se uma 
rede de interações com múltiplas finalidades que visam, 
além da permanência e do êxito do estudante, atingir 
a qualidade do processo educacional, pois inclui a 
escola como um todo, sendo a escola construída de/por 
pessoas e processos” (Bona; Cazzarotto, 2022, p. 588,  
grifo nosso). 

Inicialmente, registra-se que a adaptação de atividade 
quando necessária ao estudante com alguma defici-
ência é importante, no entanto, o que se discute aqui 
é planejar partindo das formas alternativas para 
contemplar as deficiências encontradas nos estu-
dantes de uma turma, sejam elas, uma, duas ou mais, 
como o artigo aqui contempla na mesma sala um defi-
ciente visual e um auditivo. Adota-se a denominação 
de planejamento inverso pelo quesito de que a nossa 
legislação quanto à inclusão ressalta o direito de adap-
tação, e a investigação proposta para a aula de mate-
mática é o “planejar adaptado” para todos (Bona, 2023, 
p. 98, grifo nosso).

O capítulo que ora se inicia objetiva discutir a importância 
do acolhimento para, por fim, promover a Educação Inclusiva no 
contexto da Educação Básica. Ao conhecer essas ideias de mate-
riais e formas de explorar incentivar professores a criarem os seus 
segundo sua realidade.
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MEIOS E FORMAS DE PROMOVER 
ACOLHIMENTO E PERTENCIMENTO 
NA SALA DE AULA INCLUSIVA

Entre tantas opções, entendemos que uma forma encanta-
dora de iniciar uma aula em que os estudantes estão se conhecendo 
pode ser por meio de histórias e contos, uma vez que eles permi-
tem a identificação ou não de forma pessoal de cada um (Melzi; 
Schick; Wuest, 2022; Tasnim; Hossain; Marinova, 2023). Tais his-
tórias quando em quadrinhos e preto e branco se relacionam com 
a geração atual do mundo dinâmico, mangás e outros desdobres, 
assim como contos de forma dinâmica, em vídeos pequenos que 
possam ser compartilhados (Jaouen; Robin, 2022; Sumarwati et al. 
2024; Weng, 2024). Esses são recursos que os estudantes gostam, 
dentre outros motivos, pela tarefa e acesso aparentemente rápido no 
celular. Além da busca pelo “diferente”, os estudantes da Educação 
Básica geralmente gostam de ser surpreendidos a cada aula. 

Quadro 3 - Participação equitativa

Para refletir:
De que forma as práticas pedagógicas podem incentivar a participação ativa e equitativa dos estudantes, 
garantindo que todos se sintam parte do grupo?
Qual é o papel do professor na criação de um ambiente educacional seguro e acessível, no qual a diversidade 
seja valorizada como um potencial para a aprendizagem coletiva?
De que maneira as transformações tecnológicas e sociais impactam a educação e como é possível adaptar-se a 
um processo de aprendizagem em constante evolução?

Fonte: elaboração dos autores (2025).

Observe as imagens a seguir: 
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Figura 2 - História em Quadrinhos: O barco de papel  
e uma chuva que olha diferente - Quadro I (cena inicial)

Fonte: Henkel e Bona (2024, p. 31).
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Figura 3 - História em Quadrinhos: O barco de papel  
e uma chuva que olha diferente - Quadro II (continuação)

Fonte: Henkel e Bona (2024, p. 32).
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As Figuras 2 e 3 são recortes de cenas de uma história em 
quadrinhos desenvolvida por uma estudante da Licenciatura em 
Letras em um problema de matemática que tinha a finalidade de 
promover uma educação matemática inclusiva. Inicialmente, a his-
tória foi desenvolvida para ajudar os estudantes quem têm medo 
de matemática, e com dobraduras de papel e um mago tudo ficaria 
mais fácil. Ao promover oficinas em escolas com esta história, um 
estudante com TEA, animado, pediu: “Posso adaptar a história para 
meu contexto de estudante?”. Claro que a autora acolheu seu pedido 
e ele adaptou as falas como se ele fosse a menina aprendendo 
matemática com medo.

Note que na passagem da história (Figura 3) a menina está 
triste, pois chove e ela deseja brincar. Além disso, gostaria de uma 
solução para resolver seu problema que, neste caso, seria uma 
magia para parar de chover… Contudo, o mago lhe diz que não se 
mexe com a mãe natureza e a menina relaciona a brabeza da mãe 
natureza com a sua professora que não lhe entende. Em seguida, o 
mago explica que a natureza é como ela que quer ser livre, expressa 
suas emoções, demanda de criatividade para superar as situações e 
espera que os magos saibam explorar sua criatividade.

As histórias em quadrinhos podem, portanto, ser trabalhadas 
a partir de diferentes metodologias conforme a concepção de cada 
professor e contempladas em várias disciplinas (Abrori et al. 2023; 
Tay; Toh; Cheng, 2023). 

A história em quadrinhos apresentada nas Figuras 2 e 3, por 
exemplo, embora tenha sido pensada inicialmente para tratar sobre 
Matemática e propor a elaboração de uma dobradura, também 
foi explorada nas aulas de Português, em que foram abordados 
conteúdos como seu gênero textual, forma de diálogo, interpreta-
ção, dentre outros; nas aulas de Artes, nas quais tratou-se sobre a 
ausência de cores e sobre a construção visual dos personagens; 
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e nas aulas de história em que se debateu a época em que se 
passaria a história. 

Vale salientar que, mesmo que cada professor tenha desen-
volvido atividades em horários/períodos distintos, os estudantes 
exploraram o material de forma densa e construíram uma compre-
ensão do que é se desenvolver e aprender. Quanto aos aspectos 
de comportamento e organização do espaço da sala e estudantes, 
cada professor agiu em conformidade com aquilo que considerou 
mais adequado: a professora de Matemática fez rodas para ler cada 
uma a sua e desenvolver a construção do algoritmo da dobradura 
de forma coletiva, enquanto a de Português fez em duplas, a de 
Artes propôs uma atividade individual e o de História promoveu um 
debate com toda turma.

Vejamos outros casos sobre a história em quadrinho em 
pauta, exemplos de situações de pertencimento que podem inspi-
rar nossa prática: no decorrer de quase um mês em que se deu a 
realização do trabalho, uma orientadora que acompanha a turma de 
estudantes relatou que estudantes com déficit de atenção extremo 
conseguiram manter sua atenção devido ao elemento surpresa, pois 
como as aulas não eram iguais e eles não sabiam o que esperar, 
participavam ativamente das atividades propostas. 

Em outra turma, um estudante com TEA (diferente do que 
criou sua história, como citado anteriormente), muito resistente a 
realizar as atividades, sentou-se em grupo, pois a aula iniciou com 
Matemática, e nada ele fez. Quando os colegas começaram a rir e 
desejaram nomear o mago ou mágico associando o personagem 
aos filmes como Harry Potter, ele abriu o material para ler. Antes de 
terminar a história ele disse: “[...] eu sei fazer o barco e não preciso 
de algoritmo para construir”, a partir daí ajudou os colegas de forma 
pontual, iniciando espontaneamente uma interação social.
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O trabalho foi aplicado em quatro escolas do Litoral Norte 
Gaúcho do RS, entre junho e setembro de 2024, atrelado ao projeto 
de extensão do IFRS - Campus Osório, denominado Histórias em 
Quadrinhos e Dobraduras: a arte sequencial como uma metodolo-
gia de aprendizagem, coordenado por uma das autoras. Das quatro 
escolas, foram atendidos 25 professores, 16 turmas e aproximada-
mente 465 estudantes dos Anos Finais do Ensino Fundamental. Em 
outubro de 2024, realizaram-se oficinas com estudantes do primeiro 
e segundo ano do Ensino Médio a pedido das direções das escolas, 
assim realizou-se primeiro com os professores, e eles realizaram a 
atividade com os seus estudantes, e em um sábado letivo desenvol-
veu-se um Varal de Histórias em Quadrinhos com Dobraduras, em 
que cada turma escolheu sua dobradura de papel e fez sua historinha, 
sendo 3 escolas, 15 turmas, 411 estudantes e 34 professores. Em cada 
turma havia pelo menos dois estudantes com alguma necessidade 
especial, das mais diversas, e alguns ainda estavam em investigação, 
mas que os professores conheciam a história escolar do estudante. 
Além desses dados, sabe-se que 72% dos estudantes não gostam 
ou têm medo de matemática.

O Varal foi um momento importante de socialização e supe-
ração para os estudantes, pois apresentaram aos seus colegas, e 
aos familiares, mesmo eles sendo estudantes do Ensino Médio, que 
estavam envolvidos uns com os outros. Assim, se torna um exemplo 
da apropriação da aprendizagem. Uma marca significativa foi que 
as redes sociais da turma ficaram repletas de postagens e reels dos 
seus trabalhos, o que evidencia um pertencer de todos ao espaço 
da sala de aula. E as dificuldades? Foram acolhidas em particular 
pelos colegas, segundo o registro de todos os professores, pois o 
trabalho vai muito além da sala de aula e a ideia de criar sua história 
e dobradura iniciou-se com um estudante surdo.

Outra opção de material com potencial para encantar a gera-
ção atual são vídeos curtos com contos e explicações ancoradas  
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em histórias, sendo outro recurso que proporciona acolhimento, 
como o exemplo citado a seguir, um destinado aos estudantes e 
professores, e o outro para professores, mas que foi usado com 
familiares, associados aos desenhos do Ursinho Pooh. O vídeo2 é 
contado por um estudante que adora teatro e interpreta o acon-
tecimento, com o foco de compartilhar quem o acolhe na escola 
quando se desorganiza.

Vídeos podem ser propostos como atividade para casa, ou 
vistos em sala de aula ou até cada um o seu em diferentes espaços 
da escola, sendo a estratégia usada de visualizarem em casa, sendo 
compartilhado via grupo de Whatsapp da turma, ou plataforma 
Moodle, ou Google Classroom ou e-mail, conforme a escolha docente.

O primeiro vídeo explora uma situação aparentemente sim-
ples de escola, mas que explica que ter uma única pessoa, ou um 
setor para acolher um estudante, não deve ser algo rígido e orga-
nizado. Isso ocorre, pois os seres humanos estabelecem relações e 
estas são diferentes, então não é apenas a orientação, supervisão, 
o AEE, e outros profissionais que são unicamente responsáveis por 
criar laços com os estudantes, que possa acolhê-los quando se 
desorganizar, é essencial para o seu pertencimento na escola. Da 
mesma forma, a associação e/ou a identificação de características 
suas com a de outros colegas, personagens de filmes, episódios e 
outras mídias ou personalidades, ajuda o autoconhecimento de uma 
forma leve e descontraída, além de uma forma social, pois um colega 
pode entender melhor seu colega se entender um ou outro perso-
nagem de filme. Como exemplo: em uma sala de aula um colega 
incluso pode ser considerado muito manhoso, inseguro e até chato 
pois tem que ser tudo como ele quer, aos olhos dos demais colegas, 
mas se analisar sob a perspectiva de que este colega se identifica 

2	 YOUTUBE. Contação de história: onde me sinto acolhido? Disponível em: https://www.youtube.
com/watch?v=RPITlKt-bMo&t=8s. Acesso em: 14 mar. 2025.

https://www.youtube.com/watch?v=RPITlKt-bMo&t=8s
https://www.youtube.com/watch?v=RPITlKt-bMo&t=8s
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com o ursinho Pooh, e assistir o vídeo acima, reconhece-se que é 
uma fragilidade tamanha insegurança, e que o mesmo é legal, que-
rido, e amigo, então os colegas podem dar uma chance ao amigo, 
conhecer melhor e até lhe ajudar a não ser tão inseguro. Isso é aco-
lher e promover pertencimento, como um recorte de diálogo que 
aconteceu em uma escola pública do Litoral Norte Gaúcho do RS, 
em novembro de 2024, em uma turma de oitavo ano:

Estudante A: “Vamos, colegas, estão demorando para 
fazer… temos que terminar logo…”

Estudante B: “Estou terminando…quero ler de novo e 
revisar... vai dar tempo e ficar bonito…”

Estudante C: “Já fiz em casa o estudo do livro da aula de 
matemática pois vocês demoram... e aprender só na aula 
não dá, pois fico cansado de ficar na sala esperando….”

Estudante B: “Querer fazer caprichado é demorar? 
Calma, colegas, ficou linda, nossa atividade tem cálculos, 
desenhos, explicações.”

Estudante A: “Prefiro fazer sozinho pois já estaria no  
recreio… (bufa)”

Estudante C: “Vou indo e vocês se juntam para entregar.”

Estudante B: “ok eu e A entregamos, já vou grampear e 
falta 3 minutos para dar sinal (Aula de Matemática com 
resolução de problemas disponível no livro didático com 
texto complementar).

O estudante A tem o perfil do coelho na história do Pooh e 
quando viu o vídeo se identificou, já o estudante C não é como o 
coelho mesmo que tenha pressa, pois ele faz em casa, faz uso de 
um tempo maior em casa, já desenvolveu esta estratégia, quando 
possível. Já o estudante B, nesse contexto, respeita seu tempo e faz 
como julga, mas acolhe os colegas, pois argumenta, tem paciência e 
é um colega acolhedor. A professora da turma passou o vídeo para 
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os estudantes e fez uma conversa, pelo fato de que na turma, tem 
três estudantes com laudos de TEA, TDAH, e baixa visão, além de 
alguns estudantes terem ansiedade, fazerem atendimento no posto 
de saúde da cidade, com medicação, sendo uma turma muito agi-
tada e que trabalha muito segundo a professora.

Um outro perfil de material que foi explorado na história em 
quadrinhos supracitada são as dobraduras de papel porque são 
recursos concretos, que permitem a cada um seu tempo, o trabalho 
individual e/ou coletivo, e até misto (cada um faz o seu mais fizemos 
o processo junto). Esse pode ser acessível com audiodescrição ou 
somente textos que leitor de tela de computador acessa, ou apenas 
visuais, ou com ambos os recursos, além de serem mediados por 
pessoas (professor e/ou colegas) ou por uma mídia. As dobraduras 
de papel permitem a movimentação do estudante no espaço da sala 
de aula e sua interação com colegas, não apenas do seu lado, e pro-
porciona observar diferentes desenvolvimentos de pensar e agir de 
uma forma mais descontraída, e muito complexa inclusive, pois como 
exemplifica-se o trabalho de conclusão de curso de Licenciatura 
em Matemática, em que Rafaela Germano3 estudou algoritmos de 
dobradura de papel para deficientes visuais, que podem ser explora-
dos para todos os estudantes.

Atividades com cartas, cartões, e fichas permitem uma 
socialização do estudante através do objetivo da atividade, que 
podem favorecer e muito o pertencer do estudante no grupo, já 
que com a diversidade de atividades explora-se muitos saberes  
em sala de aula. 

3	 GERMANO, Rafaela de Andrades. A integração de dobraduras e o pensamento computa-
cional na educação matemática para alunos com deficiência visual no ensino básico. 
2022. Trabalho de Conclusão de Curso (Licenciatura em Matemática) – Instituto Federal do Rio 
Grande do Sul (IFRS), Osório, RS, 2022. Disponível em: <https://repositorio.ifrs.edu.br/hand-
le/123456789/1763>. Acesso em 29 dez. 2024. 
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Figura 4 - Algoritmo Escrito da Construção de um Barco de Papel

Fonte: Germano (2022, p. 38, 94-95).
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Outro exemplo que merece destaque neste contexto é o 
trabalho de conclusão de curso em Licenciatura em Matemática 
do estudante Leonardo Dadda4, o qual contou com uma criação 
de materiais incríveis para estudantes com deficiência auditiva, e 
em libras inclusive, mas que valoriza a matemática, o coletivo e a 
comunicação da turma com o estudante surdo, pois seu saber com 
as mãos encanta os colegas, e eles podem aos poucos aprender 
para se comunicar diretamente com o estudante e com o profes-
sor. Além de ser um material que inclui também a intérprete de 
libras a aprender a aprender na sala de aula com o estudante 
que assiste com a tradução, favorecendo um acolhimento para 
além da tradução, mas uma comunicação com o mesmo para os 
demais momentos de aula. 

A imagem a seguir é um recorte do Jogo de Boole em libras 
desenvolvido em um trabalho de conclusão de curso para os estu-
dantes aprenderem com os colegas surdos, buscando promover e/
ou ampliar a comunicação, tendo a matemática como essência para 
a ocorrência da interação. No referido trabalho (Dada, 2022), todo o 
jogo e outros materiais com cartas e com tecnologias estão disponí-
veis com planos de ensino que podem ser apropriados e explorados 
pelo professor conforme sua necessidade, além de toda uma refle-
xão sobre a importância do estudo de Libras.

4	 DADA, Leonardo Geziel de Matos. A inclusão do ensino de matemática para surdos: uma 
sequência didática investigativa na educação básica. 2022. Trabalho de Conclusão de 
Curso (Licenciatura em Matemática) – Instituto Federal do Rio Grande do Sul (IFRS), Osório, 
2022. Disponível em: <https://repositorio.ifrs.edu.br/handle/123456789/759>. Acesso em:  
29 dez. 2024. 
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Figura 5 - Página do Jogo de Boole em Libras

Fonte: Dada (2022, p. 153). 

Os TCCs supracitados dispõem de apêndice de atividades 
de apropriação do professor de matemática e demais interessados 
como sala de recursos e AEE, para promover o desenvolvimento do 
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estudante, desde seu acolhimento, pertencimento e aprendizagem, 
e desmistificação de que matemática é difícil.

A diversidade de material didático, e de formas de explorar 
estes materiais são essenciais para uma prática pedagógica que 
inclua e que seja planejada para todos, todos mesmo, pois temos 
saberes diferentes, e explorar nossas habilidades e competências e 
nos valorizar e isso é dialogar na sala de aula. Além dos nossos pen-
samentos, nosso corpo é um importante espaço de aprendizagem, e 
o reconhecer na sala de aula é uma forma de promover autoconhe-
cimento e identidade de grupo, como a dança proporciona, como 
exemplifica-se com o projeto de extensão desenvolvido no IFRS - 
Campus Osório, denominado A Matemática presente na Dança: Um 
contexto alegre de aprender5. 

O passo de dança Jazz Dance expresso na figura que segue é 
denominado Contratempo, e está expresso na forma de um algoritmo 
com descrição e imagens de forma a aprender a dançar fazendo 
uso de conceitos de matemática, como estudo de ângulos, laterali-
dade, orientação e outros, pois forma-se figuras planas com o corpo 
quando visto apenas de uma perspectiva. Essa atividade encantou 
estudantes esse ano de 2024 conforme relatado no trabalho citado 
no link, pela sua possibilidade de movimentação no espaço da sala 
de aula, e envolveu estudantes com diferentes necessidades severas 
inclusive de memória, além de nenhum estudante fazer uso do celu-
lar durante as aulas, já todos estavam se movimentando. Um aponta-
mento importante foi que mesmo os com vergonha aventuraram-se 
a fazer os movimentos, e surgiram muitas questões de debate como 
gênero, sexualidade, etnias, e vulnerabilidade social, o que são temas 
importantes de serem contemplados na escola básica.

5	 DIAS, Daniela Souza. Um conjunto de metodologias ancoradas na dança como contexto 
para ensinar matemática. 2024. Trabalho de Extensão Universitária – Instituto Federal do 
Rio Grande do Sul (IFRS), Osório, RS, 2024. Disponível em: https://repositorio.ifrs.edu.br/hand-
le/123456789/1764. Acesso em: 29 dez. 2024.
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Figura 6 - Algoritmo de um passo de Dança Jazz Dance chamado Contratempo

Fonte: Dias (2024, p. 10).

Além dos materiais citados, uma abordagem metodológica 
de resolver situações e problemas que está atrelada ao compreender 
como as tecnologias pensam e funcionam está o pensamento compu-
tacional, que é uma forma de resolver problemas e situações ancorado 
em quatro pilares - decomposição, reconhecimento de padrões, abs-
tração e o algoritmo. O pensamento computacional existe desde 1998 
com Seymour Papert, mas ganhou espaço acadêmico e no mundo da 
Educação com a Janette Wing em 2010. Vêm sendo desenvolvidos mui-
tos projetos de pesquisa e extensão no IFRS - Campus Osório, no grupo 
de pesquisa Matemática e suas Tecnologias (MATEC), em subgrupo 
(DES)PLUGA6 que promovem a criação e desenvolvimento de materiais 
didáticos ancorados na metodologia do pensamento computacional. 

6	 DE BONA, Aline Silva et al. (Des)Pluga: o pensamento computacional atrelado a atividades 
investigativas e a uma metodologia inovadora. Osório, RS: Instituto Federal do Rio Grande do 
Sul (IFRS), 2021.
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A figura que segue é um exemplo de atividade no contexto do 
Supermercado em que a solução é diversa e uma orientação do autor 
é de 3 movimentos, assim: Colocar caixa 10 em cima da caixa 4, colo-
car caixa 9 em cima da caixa 6 e colocar a caixa 2 em cima da caixa 9.

Figura 7 - Uma atividade no Contexto do Mercado que contempla  
Pensamento Computacional e Matemática

Fonte: Bona (2021, p. 135).
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Destaca-se que as atividades dos TCCs e dos projetos supra-
citados, coordenado por uma das autoras são acessíveis, e sempre 
aplicados e contextualizados para contemplar o planejamento para 
todos, pensando para além da adaptação, mas para o acolhimento 
de todos, que cada estudante pertença ao seu grupo, diante da pre-
missa que a escola é um espaço de socialização e coletivo, antes do 
mérito das disciplinas. A força das disciplinas e seu encantamento 
está nas práticas pedagógicas que permitam o desenvolvimento e 
em seguida a aprendizagem de cada grupo, de cada turma, e com 
construção de saberes valorizando o ser de cada um, pois todos 
aprendem segundo sua história e amadurecimento, desde com os 
colegas até muitos conceitos das disciplinas.

Escolhidos os meios para desenvolver uma prática pedagógica 
ancorada nos objetivos de uma disciplina, por exemplo, a matemática, 
encontramos o novo desafio: como propor? Como planejar para todos? 
Todas as áreas do conhecimento desenvolvem estudos de didáticas e 
específicos para promover a educação da sua ciência na escola básica, 
mas o que provoca a pensar é a ação que tem como premissa dialogar 
com o estudante, isto é, além dele ser ativo, e o material ser acessível 
quanto à necessidade específica e mobilizador da aprendizagem con-
forme a geração, existe a forma como lhe é apresentado a exploração. 
Dessa maneira, é a forma que desencadearia uma educação inclusiva 
que promove diversidade e direitos humanos, já que é essa forma que 
permite o pertencimento de todos no espaço da sala de aula.

Vamos pensar juntos? Se o professor imprimir as histórias 
em quadrinhos acima, chegar na sala de aula e distribuir uma cópia 
para cada, solicitar que leiam e respondam no seu caderno. Assim 
que ler ele entrega outra folha ou compartilha uma animação com o 
algoritmo do barco, solicita que desenvolvam no caderno e venham 
mostrar quando findar. 

Agora uma segunda situação, o professor comenta com os 
estudantes se lembram da situação vivida em maio de 2024 no estado 
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do Rio Grande do Sul com enchentes e alagamentos, em particular 
na região de Porto Alegre, e projeta alguma notícia de jornal, discute 
o fato acontecido e problemas gerados, em seguida questiona quem 
lê histórias em quadrinhos, e apresenta o objetivo da aula, no caso se 
matemática, um exemplo: objetivo de contextualizar a aplicação do 
conceito de funções de primeiro graus, e a revisão de geometria plana 
quanto a elementos primitivos, perímetro e área de figuras planas. Em 
seguida, divide a turma em grupos de quatro pessoas conforme tama-
nho da turma e distribui a história em quadrinhos, com a orientação de 
ler e refletir com os colegas, e em seguida constrói o barco da história, 
após, os alunos devem compartilhar três formas de algoritmo: um 
apenas escrito, outro visual com imagens e escrito e outro dinâmico 
com uma animação, deixando cada estudante escolher o que deseja 
explorar. Antes de deixar cada grupo trabalhar, a professora sugere: 
leiam e desenvolvam o barco de forma a refletirem qual é o aprendi-
zado da história em quadrinhos e o que tem de matemática no barco 
de papel com seu grupo, para depois socializamos? Não esqueçam 
de registrar na sua história reflexões e dúvidas. Estarei passando em 
cada grupo e acompanhando os trabalhos, e cálculos no caderno se 
necessários. Ao passar pelos grupos, a professora vai orientando, res-
pondendo às dúvidas e observando a interação e desenvolvimento de 
todos. Destaca-se que a organização dos grupos geralmente é pelos 
mais próximos da sala de aula, mas a dinâmica de trocar de grupos é 
sempre importante, para aprender com os colegas outras habilidades 
e saberes, além de pontos de vista.

Depois de todos desenvolverem, organiza-se a turma para 
frente e discute-se coletivamente, ou escolhe-se um de cada grupo 
para vir à frente explicar o que entendeu, ou todo grupo conforme 
desejo da turma, e alterando a estratégia para todos se aventura-
rem. Se o tempo de aula foi pouco, e não der tempo para a sociali-
zação final, uma estratégia é solicitar que os grupos percorram na 
sala pelos demais grupos e troquem ideias, de forma a registrar um 
apontamento que aprendeu em cada grupo no caderno para início 
da próxima aula compartilharmos com o coletivo.
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Agora, refletindo pontualmente quanto ao estudante incluso 
nas duas formas citadas: na primeira ele faz sozinho, da sua forma, 
e apresenta ao professor, ou troca alguma ideia com o colega bem 
próximo, e executa uma atividade. Na segunda forma, o estudante 
movimenta-se com os colegas próximos, além do fato da atividade 
estar sendo contextualizada quanto à existência, necessidade e obje-
tivo, ele pode observar, perguntar e interagir com os colegas do seu 
grupo, assim como ter orientação coletiva com a professora no seu 
grupo, que ajuda a superar a timidez, por exemplo, e desenvolve-se e 
ainda pode se desejar explorar outros grupos. Pode pensar sozinho 
em partes e coletivo em outras, pode perceber diferentes dificulda-
des para além da sua necessidade, como exemplifico, uma situação 
muito significativa numa aula de matemática com tal atividade, em 
uma turma de 9º ano do Ensino Fundamental de uma escola pública 
estadual do litoral, em agosto de 2024, na aula de matemática:

Estudante com TEA, rapidamente leu a história, ansioso 
para fazer o barco, escolhe o algoritmo com imagens e vai 
fazendo o passo a passo e animado diz: “Acabei!!!”.

Estudante A do grupo, lendo a história, mas com certa 
dificuldade de interpretar qual era a magia, e coordenação 
motora para dobrar o papel, tendo escolhido o mesmo 
algoritmo visual. Ao verificar que o colega conseguiu, ele 
para de fazer o seu.

Estudante B do grupo, estava lendo, escolhe o algoritmo 
escrito e tem dificuldade num passo, daí chama o colega 
A e ele diz: “Estou atrapalhado…”, chama o estudante com 
TEA, que já está colorindo o seu barco e história, e pede 
ajuda, o colega prontamente vem e faz para ele na sua 
dobradura: “Bah obrigada, entendi agora eu termino….”.

Estudante A do grupo diz ao B: “Você entendeu o que ele 
fez? Pois ele chegou e fez…”

Estudante B do grupo diz para todos, pois o grupo era um 
trio: “Sim entendi, pois estava trancado naquela dobra, e 
ajuda o colega a findar” (elaboração dos autores). 
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Nessa situação, destaca-se que a necessidade de ajuda foi 
não foi do estudante com TEA mas sim de um outro colega, como 
acontece com qualquer aluno, e o fato de estarem no coletivo aju-
dou, além disso, percebe-se uma “irritabilidade” do estudante A com 
o TEA, por já ter feito, uma inicial ou percepção de frustração com a 
sua dificuldade, que o colega B resolve facilmente perguntando e já 
compartilhando. Percebe-se o cuidado e a importância do diálogo, e 
destaca-se que esta situação é relatada aqui, pois a professora não 
interferiu, mas estava atenta aos acontecimentos para fins de mediar 
realmente a interação entre os estudantes, e também orientar no tirar 
dúvidas quanto ao desenvolver da atividade.

Enfim, poderiam ser exploradas muitas formas e situações a 
serem abordadas aqui, como trocas de experiências e práticas, e tais 
são essenciais para se promover um estudante presente em sala de 
aula, e um professor que a aprender a aprender sua prática pedagógica 
com as novas gerações e com a educação inclusiva, pois não temos 
mais como padronizar aprendizagens diante das diversidades, como 
se um dia a ilusão existiu quanto a este tipo de escola. O cerne da edu-
cação inclusiva precisa estar ancorado no acolher e deste o pertencer, 
pois todos temos muito a aprender sob diferentes perspectivas.

RECAPITULANDO: 
CERTEZAS PROVISÓRIAS E DÚVIDAS PERMANENTES

As tecnologias são artefatos que auxiliam no desenvolvimento 
de ferramentas facilitadoras de diversos processos humanos. A escola 
é um espaço para socializar e se desenvolver, de modo que as ciên-
cias estão em permanente progresso e na escola atrelada às tecno-
logias. As pessoas estão vivendo todo este progresso no mundo sob 
diferentes tempos então o movimento e mudança são uma certeza e 
uma dúvida, pois o “hoje foi ontem, e o ontem é amanhã”, segundo um 
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estudante da 1ª série do Ensino Médio de escola estadual do litoral, 
em junho de 2024. Além de aprender conceitos que nos permitam ser 
cidadãos no mundo como ilustro em mais uma atividade de matemá-
tica, que envolve o entender do dinheiro, que não tem idade, sempre 
precisamos aprender a administrar o valor econômico do dinheiro e 
não somente o financeiro, e as pessoas com necessidades, diferentes 
irão viver no mundo, e precisam de autonomia.

Figura 8 - Um recorte dos cards da atividade desenvolvida pensando  
em todos os estudantes, mesmo que o foco na época era encantar  

o estudante surdo que é muito visual

Fonte: Dada (2022, p. 177) 
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Cabe destacar que o capítulo aqui construído foi um pedido 
de 23 cursistas, que são professores, do curso de formação “Curso 
de Aperfeiçoamento em Gestão do Desenvolvimento Inclusivo na 
Escola”, desenvolvido com fomento do FNDE e apoio do IFRS em par-
ticular do NAPNE do IFRS - Campus Rio Grande, em 2024, mediado 
pela plataforma Moodle. As alunas, solicitaram a professora de uma 
das disciplinas do curso: “Professora, onde encontro mais das práti-
cas com realidade, que tenham situações e propostas desenvolvidas 
em sala de aula, com situações que proporcionem e encoraje o pro-
fessor como a senhora coloca no seu curso” (Recorte do e-mail de 
um dos professores-cursistas recebido em novembro de 2024).

Dessa forma, a ideia é que cada professor entenda que, 
para acolher o movimento da Educação Inclusiva, ele não pre-
cisa ser especialista em laudos e todos os protocolos de saúde e 
até especificidades, pois existe uma equipe de apoio, como AEE, 
para ajudar e orientar. 

Entretanto, ao abrir-se ao acolhimento, envolver e demandar 
da sua gestão de proporcionais espaços de reflexão, percebe-se 
que a necessidade de aprendizagem colaborativa é urgente, assim 
como de mudanças na escola de matérias e formas. Isto é, na forma 
de planejar, pois apenas adaptar para um ou dois estudantes e eles 
ficarem “separados” dos demais, da turma, a escola perde o sentido 
de socializar, de aprender a aprender com o outro.

A experiência vivida nesta turma do Ensino Médio destaca 
que a educação inclusiva vai além da acessibilidade física ou recur-
sos especializados, sendo um compromisso com práticas pedagó-
gicas que respeitem as diversas formas de aprender. Ao conectar 
a matemática ao cotidiano e usar diferentes linguagens e suportes, 
amplia-se o ensino e fortalece-se a autonomia dos alunos, indepen-
dentemente de suas particularidades.



93

S U M Á R I O

Estratégias que favorecem a aprendizagem colaborativa, 
como materiais visuais adaptados e propostas que integrem diferen-
tes percepções, são essenciais para uma escola inclusiva. Separar 
os alunos por dificuldades limita a interação e o aprendizado mútuo, 
enquanto um ambiente que valoriza a diversidade contribui para a 
construção coletiva do conhecimento.

Além do desenvolvimento acadêmico, a escola deve oferecer 
espaços de reflexão e acolhimento, garantindo apoio para que os 
professores inovem e adaptem suas práticas. A demanda dos cur-
sistas por exemplos reais revela a urgência de aproximar a formação 
docente da realidade da sala de aula, inspirando novas abordagens.

Por fim, entender que ensinar é um processo contínuo per-
mite que educadores e estudantes avancem juntos na construção de 
um aprendizado significativo, criando oportunidades para que cada 
aluno encontre seu caminho no conhecimento, reforçando a escola 
como um espaço de pertencimento e crescimento para todos.

LEITURAS RECOMENDADAS

	■ A inclusão do ensino de matemática para surdos: uma 
sequência didática investigativa na educação básica 
(DADA, 2022): este estudo investiga a inclusão de alunos 
surdos no ensino de matemática, propondo uma sequência 
didática investigativa para a Educação Básica. A pesquisa 
busca compreender os desafios enfrentados por esses 
estudantes e como metodologias ativas podem facilitar sua 
aprendizagem. O autor discute a importância da Língua 
Brasileira de Sinais (Libras) na construção do conhecimento 
matemático e apresenta estratégias para tornar o ensino mais 
acessível, promovendo uma educação equitativa e inclusiva.
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	■ A integração de dobraduras e o pensamento computa-
cional na educação matemática para alunos com defi-
ciência visual no ensino básico (GERMANO, 2022): esta 
pesquisa explora o uso de dobraduras como recurso peda-
gógico na educação matemática de alunos com deficiência 
visual. A autora investiga como a integração entre o pensa-
mento computacional e a manipulação de materiais concre-
tos pode auxiliar na compreensão de conceitos matemáticos 
abstratos. O estudo destaca a importância da acessibilidade 
no ensino e propõe abordagens inovadoras para tornar a 
aprendizagem mais interativa e inclusiva, favorecendo a 
autonomia dos estudantes.

	■ (Des)Pluga: o pensamento computacional atrelado a ati-
vidades investigativas e a uma metodologia inovadora 
(DE BONA, 2021): a obra apresenta o projeto “(Des)Pluga”, 
que integra o pensamento computacional ao ensino por 
meio de atividades investigativas e metodologias inovado-
ras. O estudo enfatiza a importância do desenvolvimento do 
raciocínio lógico e da resolução de problemas em ambientes 
que não dependem exclusivamente de ferramentas digitais, 
permitindo que os alunos explorem conceitos computacio-
nais de forma acessível e criativa. O projeto visa aprimorar a 
aprendizagem matemática e tecnológica por meio da experi-
mentação e da colaboração.
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Figura 1 - Imagem geradora

Fonte: Freepik (2025).

Há uma legislação que defenda uma educação inclusiva?

O casal Avelã tem um filho de 15 anos, com deficiência X, que está 
concluindo o Ensino Fundamental. A escola atual deste rapaz se diz 
inclusiva, porém os pais não sabem exatamente o que o filho cons-
truiu de conhecimentos. Ele precisa de acompanhamento integral 
nas questões escolares (adaptações de pequeno e grande porte) e 
também nas atividades pessoais como locomoção, alimentação, elimi-

nações de barreiras e suporte para as questões emocionais. 
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O casal está em dúvida entre matriculá-lo em uma escola pública ou 
particular, mas até o momento não conhecem muito os direitos do 
filho e, por isso, buscaram uma assessoria com profissional que atua 
em um setor educacional e que tem como objetivo promover a inclu-

são escolar de forma significativa e estruturante.

Na conversa, o casal e o estudante foram acolhidos por este profissional, 
foi realizada uma entrevista para que conhecesse melhor a singularida-
des do estudante e da família e sobre as vivências escolares anteriores 
e, após, estabeleceu-se um diálogo que teve por objetivo contextualizar 
esta família sobre a caminhada legal dos direitos da educação na pers-
pectiva inclusiva, partindo de uma linha histórica para que pudessem 
compreender melhor este processo, sobre os direitos que possuem, de 

como foram construídos, e da importância de usufruírem deles.

Assim, caro leitor, a nossa conversa terá como objetivos reconhecer 
e explicar alguns dos principais conceitos sobre desenvolvimento 
histórico da Educação Especial no Brasil, discutir dados sobre a edu-
cação especial na atualidade,  identificar os principais documentos 
legais que influenciaram a educação escolar brasileira na orientação 
da educação inclusiva e fornecer subsídios para a família decidir qual 
caminho a seguir, para de compreender que tanto as escolas públicas 
como as particulares precisam seguir certas diretrizes asseguradas 

pela legislação brasileiro sobre o tema.

CONTEXTO HISTÓRICO DA EDUCAÇÃO 
DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA

Para o casal Avelã, que enfrenta a desafiadora missão de 
compreender a realidade da educação especial no Brasil, é essencial 
revisitar marcos históricos que evidenciam os primeiros esforços 
da sociedade em garantir a educação de pessoas com deficiência. 
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Essa análise histórica não apenas nos permite identificar avanços e 
retrocessos ao longo do tempo, mas também oferece um panorama 
das transformações que moldaram as práticas atuais de inclusão. 
Compreender o processo de inclusão na contemporaneidade exige 
um mergulho em sua trajetória, desde os primeiros movimentos até 
as políticas públicas e práticas pedagógicas que hoje buscam asse-
gurar o direito à educação de qualidade para todos.

Inicialmente, vamos juntos revisitar a obra do professor pesqui-
sador Dr. Marcos José da Silveira Mazzotta no livro Educação Especial 
no Brasil: História e Políticas Públicas (2005) que afirma que, no século 
XVIII, as pessoas com deficiência eram vistas como inválidas e margi-
nalizadas pela sociedade da época. A própria religião contribuía para 
isso, disseminando a ideia de que o ser humano era a imagem e seme-
lhança de Deus, não permitindo espaço para imperfeições.

A partir de ações isoladas de pessoas com deficiência ou de 
pessoas identificadas com elas, principalmente na Europa, a situação 
de descaso começou a mudar lentamente. Espaços para reflexão 
sobre a educação especial começaram a ser criados na sociedade, 
culminando no surgimento das primeiras medidas educacionais para 
pessoas com deficiência.

O pesquisador destaca que a primeira obra impressa sobre 
a educação de deficientes visuais foi escrita por Juan Pablo Bonet, 
intitulada Redação das Letras e Arte de Ensinar os Mudos a Falar, 
publicada na França em 1620. No entanto, apenas em 1770 foi fun-
dada a primeira instituição especializada para a educação de surdos-
-mudos, pelo abade Charles-Michel de l’Épée, em Paris.

A educação de deficientes visuais1 teve seu marco inicial 
com a fundação do Institute Nationale des Jeunes Aveugles (Instituto 

1	 Para ampliar seus conhecimentos sobre o Alfabeto Braille difundido nas escolas para cegos, acesse: 
LOUIS Braille e o alfabeto braille. [S. l.: s. n.], 2015. Publicado pelo canal MultiCEPEC. 1 vídeo (14 min 24 s). 
Disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=KgJqf5Znzd0. Acesso em: 8 mar. 2025.
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Nacional dos Jovens Cegos) por Valentin Haüy em 1784, em Paris. Esta 
instituição se dedicava a iniciar a leitura utilizando letras em relevo.

Nos anos seguintes, outras escolas para cegos foram abertas 
em diversas cidades: Liverpool (1791), Londres (1799), Viena (1805) 
e Berlim (1806).Ao longo da história nas Américas, a fundação das 
escolas especiais aconteceu um pouco mais tarde, por volta de 1830, 
em Massachusetts e Nova York. Já em 1837, foi criada no centro de 
Columbus - Ohio, a Ohio State School for the Blind, a primeira escola 
para cegos totalmente subsidiada pelo governo nos Estados Unidos.

MARCOS HISTÓRICOS BRASILEIROS

Caro leitor, iremos agora perpassar o histórico da educação 
especial em nosso país. No Brasil, a escola foi caracterizada por uma 
visão de educação que limitava a escolarização a um grupo privile-
giado, uma exclusão legitimada por políticas e práticas educacionais 
que reproduziam a ordem social. A educação especial foi tradicional-
mente organizada como um atendimento educacional especializado, 
substituindo o ensino comum e criando diferentes instituições, como 
escolas regulares e classes especiais.

O atendimento a pessoas com deficiência no Brasil come-
çou no período imperial, com a criação do Imperial Instituto dos 
Meninos Cegos em 1854 (atual Instituto Benjamin Constant - IBC) e 
do Instituto de Surdos Mudos em 1857 (atual Instituto Nacional de 
Educação de Surdos - INES), ambos no Rio de Janeiro. No final do 
século XIX, o governo realizou grandes investimentos financeiros na 
área da educação especial. 

Como resultado dessa política, houve um crescimento signi-
ficativo no número de escolas dedicadas exclusivamente à educação 
especial em todo o Brasil até 1950. Entre elas, destaca-se a inaugu-
ração do Instituto de Cegos Padre Chico, em 1928, na cidade de São 
Paulo, para atender crianças cegas em idade escolar.
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Quadro 2 - Informações sobre o Instituto Benjamin Constant

VOCÊ SABIA?
O Instituto Benjamin Constant (IBC), originalmente denominado de Imperial Instituto dos Meninos Cegos, foi 
criado por decreto do Imperador Dom Pedro II, inspirado por uma visita ao Instituto Nacional para Jovens Cegos, 
em Paris. A instituição tem desempenhado um papel fundamental na educação e reabilitação de pessoas cegas 
ou com deficiência visual, sendo pioneira na adoção e difusão do sistema Braille no Brasil.

Fonte: As autoras com base em Brasil (2022).

No início do século XX, foi fundado o Instituto Pestalozzi (1926), 
especializado no atendimento a pessoas com deficiência mental; 
em 1954, a primeira Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais 
(APAE); e em 1945, o primeiro atendimento educacional especia-
lizado para pessoas com superdotação, na Sociedade Pestalozzi, 
por Helena Antipoff.

Em 1942, o Instituto Benjamin Constant2 publicou a primeira 
revista em braille do país, a Revista Brasileira para Cegos. No ano 
seguinte, criou a imprensa braille para atender às necessidades 
internas da instituição. Após uma portaria ministerial em 1949, a ins-
tituição começou a distribuir livros em braille para todo o país.

Em 1946, a professora Dorina de Gouvêa Nowill fundou a 
Fundação para o Livro do Cego no Brasil, com o objetivo de produzir 
livros em braille manualmente, com a ajuda de uma equipe de volun-
tários. Hoje, essa organização é conhecida como Fundação Dorina 
Nowill, em homenagem à sua fundadora.

Uma portaria ministerial de 1946 equiparou o curso ginasial do 
IBC ao ginásio comum, o que permitiu que, em 1950, alguns alunos 
cegos continuassem seus estudos em escolas regulares. Esta ação mar-
cou o primeiro registro de ensino integrado no Brasil, onde alunos com 
deficiência e sem deficiência estudavam juntos no mesmo ambiente.

2	 INCLUSÃO Instituto Benjamin Constant Parte 1. [S. l.: s. n.], 2015. Publicado pelo canal Prof. Daner 
Martins - IFRS Campus Rio Grande. 1 vídeo (13 min 49 s). Disponível em: https://www.youtube.com/
watch?v=Ucq0KZdCTO0. Acesso em: 8 mar. 2025.
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Em 1947, o Instituto Benjamin Constant, em parceria com a 
Fundação Getúlio Vargas do Rio de Janeiro, promoveu o primeiro 
Curso de Especialização de Professores na Didática de Cegos. Esse 
curso foi realizado novamente entre 1951 e 1973, em convênio com o 
Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos.

Durante as décadas de 1960 e 1970, a legislação brasileira 
começou a formalizar os direitos educacionais das pessoas com defi-
ciência. Em 1961, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
(LDBEN), lei nº 4.024/61, fundamentou o atendimento educacional 
às pessoas com deficiência, apontando o direito dos “excepcionais” 
à educação, preferencialmente dentro do sistema geral de ensino. 

A Lei nº 5.692/71, que alterou a LDBEN de 1961, definiu 
“tratamento especial” para alunos com deficiências físicas, men-
tais, atrasos consideráveis em relação à idade regular de matrícula 
e superdotados, mas não organizou um sistema capaz de atender 
às necessidades educacionais especiais, reforçando o encaminha-
mento para classes e escolas especiais. 

Prosseguindo, em 1973, o MEC criou o Centro Nacional de 
Educação Especial (Cenesp), responsável pela gerência da educa-
ção especial no Brasil, centralizando a gestão dessa área e promo-
vendo ações voltadas às pessoas com deficiência e superdotação, 
mas ainda configuradas por campanhas assistenciais e iniciati-
vas isoladas do Estado.

Em 1975, a Assembleia Geral da ONU aprovou a Declaração 
dos Direitos das Pessoas com Deficiência3. Este documento reforça 
os direitos já estabelecidos pela Declaração Universal dos Direitos 
Humanos, especificando-os em relação às pessoas com deficiência. 

3	 A Assembleia Geral da ONU aprovou a Declaração dos Direitos das Pessoas com Deficiência e foi 
um marco histórico no reconhecimento e promoção dos direitos das pessoas com deficiência. Esta 
declaração foi uma das primeiras iniciativas internacionais a estabelecer princípios específicos 
para garantir a dignidade, os direitos e o bem-estar das pessoas com deficiência, influenciando 
significativamente legislações e políticas públicas ao redor do mundo.
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Em 1985, com o fim do governo militar e a abertura política, o 
Cenesp foi elevado à condição de Secretaria de Educação Especial 
e um comitê foi criado com o objetivo de desenvolver uma política 
de ação conjunta para aprimorar a educação especial, visando inte-
grar à sociedade pessoas com deficiências, problemas de conduta e 
superdotados (Mendes, 2010).

Em 1986, foi lançado o “Plano Nacional de Ação Conjunta” e 
instituída a Coordenadoria para a Integração da Pessoa Portadora 
de Deficiência (Corde), que se dedicava à atuação na Administração 
Federal em relação às pessoas com deficiência (Mendes, 2010, p. 101).

Nesse período, houve um desenvolvimento crescente e uma 
maior influência dos movimentos internacionais focados na garantia 
dos Direitos Humanos, conforme mencionado anteriormente. 

Querido leitor, é importante lembrar que estes movimentos 
resultaram na criação de diversas declarações e acordos interna-
cionais, que influenciaram diretamente a elaboração de legislações 
e políticas públicas no Brasil, incluindo iniciativas voltadas para a 
garantia de uma Educação Inclusiva.

A Constituição Federal de 1988 estabeleceu como objetivo 
fundamental “promover o bem de todos, sem preconceitos de ori-
gem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discrimina-
ção” (art. 3º, inciso IV). 

Ademais, definiu a educação como um direito de todos, 
garantindo o pleno desenvolvimento da pessoa, o exercício da 
cidadania e a qualificação para o trabalho (art. 205). Estabeleceu, 
também, a “igualdade de condições de acesso e permanência na 
escola” como princípio para o ensino e garantiu o dever do Estado de 
oferecer atendimento educacional especializado, preferencialmente 
na rede regular de ensino (art. 208).
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O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), lei nº 8.069/90, 
no artigo 55, reforça os dispositivos legais ao determinar que “os pais 
ou responsáveis têm a obrigação de matricular seus filhos ou pupilos 
na rede regular de ensino”. 

Na década de 1990, documentos como a Declaração Mundial 
de Educação para Todos (1990) e a Declaração de Salamanca (1994) 
influenciaram a formulação de políticas públicas de educação inclusiva. 

A Declaração de Salamanca estabeleceu que alunos com 
necessidades educacionais especiais devem ter acesso à escola 
regular, com o princípio orientador de que “as escolas deveriam 
acomodar todas as crianças independentemente de suas condições 
físicas, intelectuais, sociais, emocionais, linguísticas ou outras”.

Em 1994, foi publicada a Política Nacional de Educação 
Especial, que deu acesso às classes comuns do ensino regular àque-
les que “possuem condições de acompanhar e desenvolver as ativi-
dades curriculares programadas do ensino comum, no mesmo ritmo 
que os alunos ditos normais”. Contudo, essa política não reformulou 
as práticas educacionais para valorizar os diferentes potenciais de 
aprendizagem no ensino comum, mantendo a responsabilidade da 
educação desses alunos no âmbito da educação especial.

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional de 1996, 
Lei nº 9.394/96, no artigo 59, preconiza que os sistemas de ensino 
devem assegurar aos alunos currículo, métodos, recursos e organi-
zação específicos para atender às suas necessidades. 

A legislação assegura a terminalidade específica àque-
les que não atingiram o nível exigido para a conclusão do Ensino 
Fundamental devido às suas deficiências e a aceleração de estudos 
aos superdotados para conclusão do programa escolar. Também 
define a “possibilidade de avanço nos cursos e nas séries mediante 
verificação do aprendizado” entre as normas para a organização da 
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Educação Básica. Em 1999, o Decreto nº 3.298 regulamentou a lei 
nº 7.853/89 e definiu a educação especial como uma modalidade 
transversal a todos os níveis e modalidades de ensino, enfatizando a 
atuação complementar da educação especial ao ensino regular. 

As Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na Educação 
Básica, Resolução CNE/CEB nº 2/2001, determinam que:

[...] os sistemas de ensino devem matricular todos os 
alunos, cabendo às escolas organizarem-se para o aten-
dimento aos educandos com necessidades educacionais 
especiais, assegurando as condições necessárias para 
uma educação de qualidade para todos. 

Essas diretrizes ampliam o caráter da educação especial 
para realizar o atendimento educacional especializado complemen-
tar ou suplementar à escolarização, mas ao admitir a possibilidade 
de substituir o ensino regular, não potencializam a adoção de uma 
política de educação inclusiva na rede pública de ensino.

A Convenção da Guatemala (1999) promulgada no Brasil 
pelo Decreto nº 3.956/2001, afirma que as pessoas com deficiência 
têm os mesmos direitos humanos e liberdades fundamentais que as 
demais, definindo como discriminação toda diferenciação ou exclu-
são que possa impedir ou anular o exercício dos direitos humanos 
e liberdades fundamentais. Esse decreto exige uma reinterpretação 
da educação especial, promovendo a eliminação das barreiras que 
impedem o acesso à escolarização.

Na perspectiva da educação inclusiva, a Resolução CNE/
CP nº 1/2002 - que estabelece as Diretrizes Curriculares Nacionais 
para a Formação de Professores da Educação Básica - define que as 
instituições de Ensino Superior devem prever, em sua organização 
curricular, formação docente voltada para a atenção à diversidade e 
que contemple conhecimentos sobre as especificidades dos alunos 
com necessidades educacionais especiais.
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Em 2003, o MEC implementou o Programa Educação 
Inclusiva: Direito à Diversidade, visando apoiar a transformação dos 
sistemas de ensino em sistemas educacionais inclusivos, promo-
vendo a formação de gestores e educadores nos municípios brasi-
leiros para garantir o direito de acesso de todos à escolarização, ao 
atendimento educacional especializado e à acessibilidade.

Em 2004, o Ministério Público Federal publicou o documento 
“O Acesso de Alunos com Deficiência às Escolas e Classes Comuns 
da Rede Regular”, com o objetivo de disseminar os conceitos e dire-
trizes mundiais para a inclusão, reafirmando o direito e os benefí-
cios da escolarização de alunos com e sem deficiência nas turmas 
comuns do ensino regular. 

O Decreto nº 5.626/05, que regulamenta a lei nº 10.436/2002, 
visa o acesso à escola dos alunos surdos, dispondo sobre a inclu-
são da Libras como disciplina curricular, a formação e certificação 
de professor, instrutor e tradutor/intérprete de Libras, o ensino da 
Língua Portuguesa como segunda língua para alunos surdos e a 
organização da educação bilíngue no ensino regular.

Em 2005, com a implantação dos Núcleos de Atividades de 
Altas Habilidades/Superdotação (NAAH/S) em todos os estados e 
no Distrito Federal, foram organizados centros de referência na área 
das altas habilidades/superdotação para o atendimento educacio-
nal especializado, orientação às famílias e formação continuada 
dos professores, constituindo a organização da política de educa-
ção inclusiva de forma a garantir esse atendimento aos alunos da 
rede pública de ensino.

A Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, 
aprovada pela ONU em 2006 e da qual o Brasil é signatário, esta-
beleceu um sistema de educação inclusiva em todos os níveis de 
ensino, em ambientes que maximizem o desenvolvimento acadêmico 
e social, compatível com a meta de plena participação e inclusão. A 
Convenção adota medidas para garantir que:
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a.	 As pessoas com deficiência não sejam excluídas do sis-
tema educacional geral sob alegação de deficiência e 
que as crianças com deficiência não sejam excluídas 
do Ensino Fundamental gratuito e compulsório, sob ale-
gação de deficiência;

b.	 As pessoas com deficiência possam ter acesso ao Ensino 
Fundamental inclusivo, de qualidade e gratuito, em igualdade 
de condições com as demais pessoas na comunidade em 
que vivem (Art. 24).

Em 2006, a Secretaria Especial dos Direitos Humanos, os 
Ministérios da Educação e da Justiça, juntamente com a UNESCO, 
lançaram o Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos, que 
objetiva incluir, no currículo da Educação Básica, temáticas relativas 
às pessoas com deficiência e desenvolver ações afirmativas para 
possibilitar o acesso e permanência na educação superior.

O Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE) de 2007, em 
consonância com a Agenda Social, sugeria como eixos a formação 
de professores para a educação especial, a implantação de salas de 
recursos multifuncionais, a acessibilidade arquitetônica dos prédios 
escolares, acesso e a permanência das pessoas com deficiência na 
educação superior e o monitoramento do acesso à escola dos favo-
recidos pelo Benefício de Prestação Continuada (BPC).

No documento do MEC, Plano de Desenvolvimento da 
Educação: razões, princípios e programas, é reiterava a necessidade 
de superar a oposição entre educação regular e educação especial. 

Para a implementação do PDE é publicado o Decreto nº 
6.094/2007, que estabelece nas diretrizes do Compromisso Todos 
pela Educação, a garantia do acesso e permanência no ensino regu-
lar e o atendimento às necessidades educacionais especiais dos 
alunos, fortalecendo seu ingresso nas escolas públicas.
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POLÍTICA NACIONAL DE EDUCAÇÃO 
ESPECIAL NA PERSPECTIVA 
DA EDUCAÇÃO INCLUSIVA

Caro leitor, a Política Nacional de Educação Especial na 
Perspectiva da Educação Inclusiva4, lançada pela Secretaria de 
Educação Especial em 2008, visa principalmente orientar os siste-
mas de ensino para garantir o acesso de alunos com deficiência ao 
ensino regular e de qualidade, com o objetivo de que esses alunos 
alcancem níveis mais elevados de ensino. 

Contraponto: a Política Nacional de Educação Especial na 
Perspectiva da Educação Inclusiva foi uma mudança paradigmática 
significativa ao promover a inclusão de estudantes com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/super-
dotação nas classes comuns do ensino regular. Antes dessa política, 
o modelo predominante era o de segregação, no qual esses alunos 
eram frequentemente educados em instituições separadas ou clas-
ses especiais. A política de 2008 reafirmou o compromisso do Brasil 
com a educação inclusiva.

Os objetivos da Política Nacional de Educação Especial na 
Perspectiva da Educação Inclusiva incluem a transversalidade da 
modalidade de educação especial desde a Educação Infantil até o 
Ensino Superior, a oferta de atendimento educacional especializado 
(AEE) e a formação de professores e outros profissionais para a edu-
cação inclusiva, entre outros.

4	 Cabe destacar que o governo lançou A Política Nacional de Educação Especial: Equitativa, 
Inclusiva e com Aprendizado ao Longo da Vida (Decreto nº 10.502/2020) que foi revogada devido 
a críticas de especialistas e entidades, que apontaram sua abordagem como segregacionista, ao 
priorizar classes e escolas especializadas, contrariando princípios constitucionais e internacio-
nais de inclusão. O Supremo Tribunal Federal suspendeu sua eficácia em 2020, destacando que 
a política fragilizava a educação inclusiva. Em 2023, o Decreto nº 11.370/2023 revogou a medida, 
reafirmando o compromisso com uma educação inclusiva e de qualidade.
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DIRETRIZES PARA O ATENDIMENTO 
EDUCACIONAL ESPECIALIZADO

O documento estabelece que o profissional responsável pelo 
Atendimento Educacional Especializado deve:

a.	 Identificar, elaborar e organizar recursos pedagógicos 
e de acessibilidade que eliminem as barreiras para a 
plena participação dos alunos, considerando suas neces- 
sidades específicas.

b.	 Estabelecer que as atividades desenvolvidas no AEE são 
distintas das realizadas na sala de aula comum e não subs-
tituem a escolarização. Este atendimento complementa e/ou 
suplementa a formação dos alunos, visando à autonomia e 
independência na escola e fora dela (Brasil, 2008).

CAPACITAÇÃO E FORMAÇÃO CONTINUADA

Em resposta à identificação da falta de professores qualifica-
dos para o atendimento educacional especializado nas salas multi-
funcionais das escolas regulares, a Secretaria de Educação Especial 
(SEESP), em colaboração com universidades federais e estadu-
ais, organizou o curso de aperfeiçoamento intitulado Formação 
Continuada a Distância de Professores para o Atendimento 
Educacional Especializado. Este curso foi oferecido em 144 cida-
des-polo em todo o país, com 10 vagas disponíveis para professores 
da rede pública em cada polo, com o objetivo de oferecer conheci-
mentos básicos para o AEE, transformar o atendimento da educa-
ção especial em uma complementação do ensino regular e garan-
tir a continuidade das ações do Programa de Educação Inclusiva: 
Direito à Diversidade.
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DIRETRIZES OPERACIONAIS PARA O AEE

Em 2009, o Conselho Nacional de Educação aprovou as 
Diretrizes Operacionais para o Atendimento Educacional Especializado 
na Educação Básica, modalidade Educação Especial. 

Vale salientar que o documento reforça a importância da 
matrícula de alunos com necessidades educacionais especiais 
em classes comuns do ensino regular e garante que o AEE deve 
ocorrer preferencialmente na mesma escola, em salas de recur-
sos multifuncionais. 

Quando não for possível, o atendimento pode ser realizado 
em Centros de AEE da rede pública ou em instituições comunitárias, 
confessionais e sem fins lucrativos.

PERFIL E ATRIBUIÇÕES DO PROFESSOR DE AEE

Vamos discorrer nessa seção sobre o perfil e atribuições do 
professor de AEE, assunto controverso até hoje na escola regular. 
Para isso, iremos nos debruçar na legislação. De acordo com o artigo 
12 das Diretrizes Operacionais, o professor responsável pelo AEE 
deve possuir formação inicial habilitada para a docência e formação 
específica em Educação Especial. As atribuições incluem:

a.	 Identificar, elaborar, produzir e organizar serviços e recur-
sos pedagógicos, considerando as necessidades espe-
cíficas de cada aluno.

b.	 Elaborar um plano de Atendimento Educacional Especializado.

c.	 Orientar os professores da sala comum e a família sobre os 
recursos pedagógicos e de acessibilidade utilizados pelo aluno.
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INCLUSÃO E ACESSIBILIDADE

Uma escola regular será inclusiva5 na medida em que forem 
tomadas todas as precauções arquitetônicas de mobilidade e quando 
houver sintonia entre o professor regular e o professor responsá-
vel pela sala de recursos multifuncionais. De acordo com Soares e 
Carvalho (2012, p. 62):

[...] a inclusão qualificada depende do apoio especia-
lizado efetivo durante as atividades na classe regular e 
da formação suficiente do professor para sugerir modi-
ficações didáticas compatíveis com as características do 
aluno com deficiência.

PLANO NACIONAL  
DE EDUCAÇÃO (2011-2020)

Para vislumbrar o quanto conseguimos avançar em relação 
a inclusão é importante destacarmos o Plano Nacional de Educação 
(PNE, 2010). Em 2010, durante a Conferência Nacional de Educação 
(CONAE), foi elaborado o novo PNE que regulamenta as metas edu-
cacionais para o país no decênio 2011-2020. A meta nº 4 do PNE prevê 
a universalização, para a população de 4 a 17 anos, do atendimento 
escolar aos estudantes com deficiência, na rede regular de ensino.

O Decreto nº 6.571/2008 estabelece que, a partir de 2010, a 
matrícula de alunos com deficiência será contabilizada duplamente: 
uma vez na classe comum do ensino regular e outra no atendimento 

5	 Para aprofundar e ampliar seus conhecimentos, convido você a assistir ao vídeo: EIXO Articulador 
- A Política Nacional para a Educação Inclusiva: Avanços e Desafios. [S. l.: s. n.], 2012. Publicado 
pelo canal UNIVESP. 1 vídeo (16 min 33 s). Disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=N-
gLUGoaYjtU. Acesso em: 8 mar. 2025.



114

S U M Á R I O

educacional especializado. Assim, a escola inclusiva recebe duas 
vezes por cada aluno com deficiência matriculado.

AÇÕES GOVERNAMENTAIS PARA ALCANCE DAS METAS

Para atingir as metas propostas pelo PNE (2011-2020), o 
governo deverá promover:

a.	 Implantação de salas de recursos multifuncionais nas  
escolas comuns.

b.	 Formação continuada de professores para o atendimento 
educacional especializado e práticas educacionais inclusivas.

c.	 Articulação entre o ensino regular e o AEE.

d.	 Acompanhamento do acesso e permanência na escola dos 
beneficiários do Benefício de Prestação Continuada (BPC).

e.	 Investimento na adequação arquitetônica dos prédios esco-
lares para garantir acessibilidade.

f.	 Garantia de transporte acessível e disponibilização de mate-
rial didático acessível.

g.	 Educação bilíngue Língua Portuguesa/Língua Brasileira de 
Sinais (LIBRAS) nas escolas.

Apesar das inegáveis conquistas brasileiras na Educação 
Especial, ainda estamos longe de alcançar a universalização pre-
vista no Plano Nacional de Educação (Brasil, 2014). De acordo com 
a meta 4 do PNE, que trata da Educação Especial/Inclusiva, é um 
compromisso federal em:

[...] universalizar, para a população de 4 a 17 anos com 
deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e 
altas habilidades ou superdotação, o acesso à Educação 
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Básica e ao atendimento educacional especializado, pre-
ferencialmente na rede regular de ensino, com a garantia 
de sistema educacional inclusivo, de salas de recursos 
multifuncionais, classes, escolas ou serviços especializa-
dos, públicos ou conveniados (Brasil, 2014, p. 11).

Para isso, é necessário investir na capacitação do corpo 
docente e dos demais profissionais que atuam no setor 
educacional. No que tange à formação de professores, a 
legislação brasileira, por meio da Resolução CNE/CP Nº 
2/2015 (Brasil, 2015), estabelece as Diretrizes Curriculares 
Nacionais para a Formação de Professores da Educação 
Básica em nível superior, curso de licenciatura, de gra-
duação plena. Esta resolução prevê a discussão das 
temáticas relacionadas à educação inclusiva em todos os 
cursos de licenciatura.

O documento assinala 19 estratégias, que devem ser toma-
das como o objetivo de atingir a meta 4, são elas de forma resumida:

a.	 Contabilização e Matrículas: Garantir a contabilização de 
matrículas de alunos com necessidades especiais na rede 
pública e instituições conveniadas para repasse do FUNDEB;

b.	 Universalização do Atendimento: Ampliar o acesso esco-
lar para crianças de 0 a 3 anos com deficiência, transtornos 
globais do desenvolvimento e altas habilidades;

c.	 Infraestrutura e Formação: Implantar salas de recursos 
multifuncionais e promover formação continuada de profes-
sores para atendimento especializado;

d.	 Atendimento Educacional Especializado: Garantir serviços 
educacionais especializados conforme necessidade dos alunos;

e.	 Centros de Apoio e Pesquisa: Criar centros multidisciplinares 
para apoio pedagógico e assistência aos alunos e professores;

f.	 Acessibilidade: Manter e expandir programas de acessibili-
dade, transporte, material didático e tecnologia assistiva;
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g.	 Educação Bilíngue: Oferecer educação em LIBRAS e Língua 
Portuguesa escrita para surdos e deficientes auditivos, além 
de recursos como o Sistema Braille;

h.	 Educação Inclusiva: Proibir a exclusão escolar por deficiên-
cia e promover a integração pedagógica;

i.	 Acompanhamento Escolar: Monitorar o acesso, per-
manência e desenvolvimento dos alunos beneficiários de  
programas sociais;

j.	 Pesquisa e Tecnologia: Fomentar pesquisas para desenvol-
ver metodologias, materiais e tecnologias assistivas;

k.	 Políticas Públicas Interdisciplinares: Realizar pesquisas 
para subsidiar políticas intersetoriais;

l.	 Articulação Intersetorial: Promover parcerias entre saúde, 
assistência social e educação para atendimento contínuo;

m.	 Ampliação de Equipes: Expandir equipes de apoio, incluindo 
intérpretes de LIBRAS e professores especializados;

n.	 Indicadores de Qualidade: Estabelecer critérios de 
qualidade para instituições que atendem alunos com 
necessidades especiais;

o.	 Levantamento de Dados: Obter informações detalhadas 
sobre o perfil de alunos com deficiência;

p.	 Formação de Professores: Incluir conteúdos sobre educa-
ção inclusiva nos cursos de formação docente;

q.	 Parcerias Institucionais: Fortalecer parcerias com ins-
tituições sem fins lucrativos para apoio escolar, formação 
continuada e envolvimento da sociedade e das famílias na  
educação inclusiva.
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Momento de Reflexão: Como estamos em relação à Meta 4 
do PNE? Quais estratégias ainda precisam avançar?

REDE NACIONAL DE FORMAÇÃO  
CONTINUADA DE PROFESSORES

A Rede Nacional de Formação Continuada de Professores 
na Educação Especial foi implementada pelo Projeto Universidade 
Aberta do Brasil (UAB). Em parceria com universidades públicas, 
esta iniciativa promove a disseminação da formação para o atendi-
mento educacional especializado em todos os estados da federação 
e em diversas cidades do interior do país.

Se a inclusão qualificada depende do trabalho realizado 
em sala de aula, não há como se prescindir, de um lado, do apoio 
especializado efetivo e concreto durante as atividades desenvolvidas 
na classe regular; de outro lado, para que o trabalho especializado 
redunde em um melhor rendimento escolar, o professor por ele res-
ponsável necessita não só se inteirar do que se realiza na sala de 
aula, mas também possuir formação suficiente para, com base no que 
conhece do aluno com deficiência, sugerir modificações didáticas 
compatíveis com suas características (Soares; Carvalho, 2012, p. 62). 

LEI BRASILEIRA DE INCLUSÃO (LBI)

Motivo de grande orgulho para comunidade das pessoas 
com deficiência foi promulgada em 2015 pela ex-presidente Dilma 
Rousseff, a Lei Brasileira de Inclusão (LBI) baseia-se na Convenção 
sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo 
Facultativo, ratificados pelo Congresso Nacional em 2008. 
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A LBI6 considera pessoa com deficiência aquela que tem 
impedimento de longo prazo de natureza física, mental, intelectual 
ou sensorial, que, em interação com barreiras, pode obstruir sua par-
ticipação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições 
com as demais pessoas. 

Vale salientar que a avaliação da deficiência é biopsicossocial, 
realizada por equipe multiprofissional e interdisciplinar, considerando:

	■ Os impedimentos nas funções e nas estruturas do corpo.

	■ Os fatores socioambientais, psicológicos e pessoais.

	■ A limitação no desempenho de atividades.

	■ A restrição de participação.

Segundo a Deputada Federal Mara Gabrilli, relatora do docu-
mento, “a deficiência deixa de ser um atributo da pessoa e passa a 
ser o resultado da falta de acessibilidade que a sociedade e o Estado 
dão às características de cada um”.

DIREITOS EDUCACIONAIS NA LBI

No capítulo IV, a LBI estabelece que a educação é um direito 
da pessoa com deficiência, assegurando um sistema educacional 
inclusivo em todos os níveis e aprendizado ao longo da vida. 

O Estado, a família, a comunidade escolar e a sociedade 
têm o dever de assegurar educação de qualidade, livre de violência, 
negligência e discriminação.

6	 No vídeo, a professora Luana Tillmann explica o que é a LBI (Lei Brasileira de Inclusão) e destaca 
os avanços significativos que esse marco legal trouxe para o movimento das pessoas com defi-
ciência no Brasil. Acesse: CONVERSANDO para Entender: dois anos da Lei Brasileira de Inclusão.  
[S. l.: s. n.], 2012. Publicado pelo canal Videoaula IFC Campus Sombrio. 1 vídeo (8 min 4 s). Disponível 
em: https://www.youtube.com/watch?v=wFqZrqyYw_w. Acesso em: 8 mar. 2025.
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O poder público deve garantir:

	■ Sistema educacional inclusivo em todos os níveis e  
modalidades.

	■ Condições de acesso, permanência, participação e apren- 
dizagem.

	■ Projeto pedagógico que institucionalize o atendimento edu-
cacional especializado.

	■ Oferta de educação bilíngue em Libras e em Língua Portuguesa.

	■ Medidas individualizadas e coletivas que maximizem o desen-
volvimento acadêmico e social dos estudantes com deficiência.

	■ Pesquisas voltadas para o desenvolvimento de novos méto-
dos e técnicas pedagógicas.

	■ Planejamento de estudo de caso e elaboração de plano de 
atendimento educacional especializado.

	■ Participação dos estudantes com deficiência e de suas famí-
lias na comunidade escolar.

	■ Práticas pedagógicas inclusivas nos programas de for-
mação de professores.

	■ Formação e disponibilização de professores para o AEE, 
tradutores e intérpretes de Libras, guias intérpretes e 
profissionais de apoio.

	■ Oferta de ensino da Libras, Sistema Braille e uso de recursos 
de tecnologia assistiva.

	■ Acesso à educação superior e profissional em igualdade  
de oportunidades.
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	■ Inclusão de temas relacionados à pessoa com deficiência 
nos cursos de nível superior e técnico.

	■ Acesso igualitário a atividades recreativas e esportivas no  
sistema escolar.

	■ Acessibilidade às edificações e ambientes escolares.

	■ Oferta de profissionais de apoio escolar.

	■ Articulação intersetorial na implementação de políticas públicas.

Momento de Reflexão: Até o momento, o que o poder 
público conseguiu cumprir?

A LBI também impõe que as instituições privadas de ensino 
devem cumprir essas determinações sem cobrar valores adicio-
nais. As instituições de ensino públicas, de Ensino Médio e Ensino 
Superior, devem adotar medidas para garantir a acessibilidade em 
processos seletivos e no ambiente acadêmico. 

Nesse contexto, o casal Avelã encontra-se protegido pela 
legislação vigente, que assegura, em tese, todos os direitos de 
seu filho, incluindo o acesso à educação. No entanto, o serviço de 
Atendimento Educacional Especializado (AEE) oferecido pela escola 
precisa de atenção, pois apesar da Constituição Federal de 1988, em 
seu artigo 208, inciso III, garantir o atendimento educacional espe-
cializado (AEE) às pessoas com deficiência, preferencialmente na 
rede regular de ensino, as escolas particulares seguem normas pró-
prias e podem não dispor de estrutura específica para atender a essa 
demanda na prática. Contudo, as escolas particulares devem garantir 
a acessibilidade e a igualdade de condições para o acesso e perma-
nência de alunos com deficiência, conforme previsto na legislação, 
incluindo a Lei nº 9.394/1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional) e no Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA).
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Portanto, querido leitor, embora a legislação assegure direi-
tos amplos às crianças com deficiência, o casal Avelã deve buscar 
informações específicas sobre as condições oferecidas pela escola 
particular, bem como sobre os meios para garantir a implementação 
dos direitos de seu filho de forma plena. Caso necessário, podem 
recorrer ao Ministério Público ou a órgãos de defesa da pessoa com 
deficiência para assegurar o cumprimento das normas.

Momento de Reflexão: Como você enxerga a inclusão em 
seu cotidiano escolar? Algum aspecto da LBI impactou a escola?

PÚBLICO-ALVO DA EDUCAÇÃO ESPECIAL

Caro leitor, os conceitos e as terminologias relacionadas às 
pessoas com deficiência mudam conforme os contextos históricos e 
culturais. Por isso, é importante acompanhar a evolução da nomen-
clatura para evitar equívocos indesejáveis.

Você pode apreciar o material elaborado pelo Centro 
Tecnológico de Acessibilidade (CTA), do Instituto Federal do Rio 
Grande do Sul (IFRS), que produziu uma série de 18 vídeos explica-
tivos sobre as terminologias recomendadas no âmbito educacional7. 

Além do material em vídeo, recomendamos a leitura comple-
mentar do ebook “Terminologias recomendadas para uma educação 
mais inclusiva8” de Áureo Vandré Cardoso.

7	 EU posso ir - Desenho Universal. [S. l.: s. n.], 2011. Publicado pelo canal Centro MarcoAQ1. 1 vídeo (9 min 
e 18 s). Disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=_KrsTvkA5P0. Acesso em: 10 mar. 2025.

8	 CARDOSO, Áureo Vandré. Terminologias recomendadas para uma educação mais inclusiva. 
Bento Gonçalves: IFRS, 2021. 74 p. Disponível em: https://dspace.ifrs.edu.br/bitstream/hand-
le/123456789/471/Terminologias_Recomendadas_Educacao_Inclusiva_digital.pdf?sequence=1. 
Acesso em: 20 jul. 2025.

https://dspace.ifrs.edu.br/bitstream/handle/123456789/471/Terminologias_Recomendadas_Educacao_Inclusiva_digital.pdf?sequence=1
https://dspace.ifrs.edu.br/bitstream/handle/123456789/471/Terminologias_Recomendadas_Educacao_Inclusiva_digital.pdf?sequence=1
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DESENHO UNIVERSAL NA ESCOLA

O conceito de desenho universal refere-se à criação de 
ambientes acessíveis no contexto da educação escolar, promovendo 
a inclusão por meio do planejamento cuidadoso dos espaços e deta-
lhes para eliminar barreiras arquitetônicas. 

Leitor, desse modo, é fundamental pensarmos em adapta-
ções nos ambientes existentes para atender a todos, não apenas 
pessoas com deficiência. Por exemplo, uma rampa para subir uma 
calçada ou escada beneficia cadeirantes, deficientes visuais, ido-
sos, pessoas transportando carrinhos de feira, carrinhos de bebês,  
entre outros.

A escola deve ser acessível desde seu entorno, incluindo 
calçadas de acesso, faixas de segurança, rampas, sinalizações em 
Libras e Braille, mesas e carteiras adequadas ao público que atende, 
corredores largos, portas com rampas e largura suficiente, telefones 
públicos em altura acessível, bebedouros para cadeirantes e crian-
ças, sanitários com barras de apoio, e balcões com locais de atendi-
mento rebaixados para atender cadeirantes.

ALGUNS NÚMEROS RELACIONADOS À EDUCAÇÃO ESPECIAL

Caro leitor, conforme o Anuário Brasileiro da Educação 
Básica 2021, as matrículas na Educação Básica quase dobraram em 
um período de dez anos, aumentando de 702,6 mil em 2010 para 
1,3 milhão em 2020. A maior parte dessas matrículas foi no Ensino 
Fundamental, representando 78,3% do total. Além disso, a porcenta-
gem de alunos matriculados em classes comuns subiu de 68,9% em 
2010 para 88,1% em 2020.
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Gráfico 1 - Matrículas de alunos com deficiência em classes comuns

Fonte: MEC/Inep/DEED/Censo Escolar – Elaboração Todos Pela Educação (Anuário, 2021).

Na Educação Infantil, o número de matrículas na educação 
especial nessa etapa escolar teve um crescimento expressivo. Em 
escolas regulares, as matrículas de alunos com deficiência aumen-
taram de 39.367 em 2011 para 275.164 em 2023, o que representa um 
acréscimo de aproximadamente 600%.

Gráfico 2 - Matrículas de alunos com deficiência  
em classes comuns (Educação Infantil)

Fonte: Inep/censo Escolar (2011-2023).
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No Ensino Fundamental, o número de matrículas em esco-
las comuns também apresentou um acréscimo significativo entre 
os anos de 2011 e 2023. Nesse período, as matrículas passaram de 
437.132 para 1.028.582, representando um aumento de aproxima- 
damente 135%. 

Esse crescimento reflete um avanço importante na inclu-
são de alunos com deficiência em ambientes educacionais regu-
lares, demonstrando um compromisso crescente com a educação 
inclusiva e a ampliação das oportunidades de aprendizado para 
todos os estudantes.

Gráfico 3 - Matrículas de alunos com deficiência  
em classes comuns (Ensino Fundamental)

Fonte: Inep/censo Escolar (2011-2023).

Finalmente, o Ensino Médio também seguiu a mesma ten-
dência de crescimento de matrículas observada nos níveis de ensino 
anteriores. Em 2011, havia 33.138 pessoas com deficiência matriculadas 
em escolas comuns. Em 2023, esse número aumentou para 222.142, 
representando um acréscimo de 570% no número de matrículas. 
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Note, caro leitor, que esse crescimento significativo destaca 
a expansão das oportunidades educacionais para alunos com defi-
ciência, reforçando o compromisso com a inclusão e a igualdade no 
sistema educacional.

Gráfico 4 - Matrículas de alunos com deficiência  
em classes comuns (Ensino Médio)

Fonte: Inep/censo Escolar (2011-2023).

Outra informação importante na publicação é o tipo de defici-
ência observada. Esses dados podem indicar as direções que podem 
ser tomadas em relação aos recursos didáticos a serem utilizados, 
bem como o foco a ser adotado nas formações docentes. 

O gráfico mostra o número de matrículas na educação espe-
cial por tipo de deficiência, fornecendo uma visão detalhada das 
necessidades específicas dos alunos e permitindo um planejamento 
mais eficaz para atendê-los adequadamente.
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Gráfico 5 - Matrículas de alunos com deficiência  
em classes comuns (por tipo de deficiência)

Fonte: Inep/Censo Escolar (2011-2023).

Em relação à infraestrutura, destaca-se a inércia no número 
de escolas com salas de recursos multifuncionais. Entre 2010 e 2020, 
o percentual de escolas brasileiras com espaços especializados para o 
Atendimento Educacional Especializado (AEE) aumentou de 12,5% para 
28,3%. Quanto aos banheiros adaptados, em 2010, apenas 25,4% das 
escolas possuíam esse recurso, número que subiu para 56,1% em 2020.

Gráfico 6 - Infraestrutura Escolar

Fonte - MEC/Inep/DEED/Censo Escolar – Elaboração Todos Pela Educação (Anuário, 2021).
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Embora a legislação estabeleça a necessidade de oferecer 
as condições mínimas para uma educação inclusiva, a análise dos 
números revela um avanço significativo. No entanto, esse progresso 
ainda é insuficiente para garantir uma escola verdadeiramente 
inclusiva para todos. 

É fundamental continuar aprimorando políticas, recur-
sos e formações para assegurar que cada aluno, independente-
mente de suas necessidades, tenha acesso a uma educação de 
qualidade e inclusiva.

Será que estamos sendo utópicos quando falamos em 
educação inclusiva?9

RECAPITULANDO

Leitor, nesse recorte histórico, buscamos, de forma concisa, 
fornecer ao casal Avelã subsídios para enfrentar o desafio de com-
preender as políticas, legislações e práticas educacionais relacionadas 
à educação inclusiva. O objetivo é apoiá-los na tomada de decisão 
quanto à matrícula de seu filho com deficiência, seja em uma escola 
pública ou particular. No Brasil, a trajetória da educação especial reflete 
uma evolução significativa, marcada por marcos históricos como a 
criação de institutos especializados no século XIX e a consolidação do 
direito à educação inclusiva a partir da Constituição de 1988.

Para as famílias que optam pela escola pública, é essencial 
saber que a legislação garante o atendimento educacional espe-
cializado (AEE) como parte do sistema regular de ensino. A Política 

9	 Para finalizar o nosso primeiro módulo, te convido a apreciar o vídeo do professor português Dr. 
David Rodrigues. Acesse: PENSAR utopicamente a educação: David Rodrigues. [S. l.: s. n.], 2014. 
Publicado pelo canal TEDx Talks. 1 vídeo (17 min e 27 s). Disponível em: https://www.youtube.com/
watch?v=0kDL5kxDg_A&t=584s. Acesso em: 10 mar. 2025.
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Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva, 
de 2008, busca integrar esses estudantes no ambiente escolar 
comum, promovendo acessibilidade e suporte individualizado. No 
entanto, o desafio permanece: exigir das administrações municipais 
e estaduais o cumprimento integral dessas políticas, incluindo a alo-
cação de recursos adequados e formação de professores.

Por outro lado, ao escolher uma escola particular, as famí-
lias precisam considerar que, embora as instituições privadas sejam 
obrigadas a oferecer o AEE, na prática, não possuem estrutura para 
tal. Mesmo assim, a legislação exige que garantam a acessibilidade 
e a igualdade de oportunidades. Isso inclui adaptações curriculares, 
físicas e tecnológicas, bem como suporte pedagógico, em conformi-
dade com a Lei Brasileira de Inclusão (Lei nº 13.146/2015).

A compreensão da legislação educacional e dos marcos 
regulatórios, como o Plano Nacional de Educação (PNE), é vital para 
que as famílias atuem como agentes de transformação social, exi-
gindo das escolas e dos gestores públicos o compromisso com a 
inclusão. A construção de uma educação verdadeiramente inclusiva 
no Brasil depende da conscientização coletiva e do engajamento 
ativo das famílias, escolas e comunidade.

Os dados sobre matrículas de alunos com deficiência na edu-
cação especial revelam um crescimento significativo em todos os 
níveis de ensino. Esse aumento reflete o impacto positivo das políti-
cas públicas voltadas para a inclusão, indicando avanços na garantia 
do acesso à educação para pessoas com deficiência. Essa evolução 
é resultado de esforços como a implementação da Política Nacional 
de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva e de 
legislações como a Lei Brasileira de Inclusão, que promovem a aces-
sibilidade e a igualdade de oportunidades educacionais. No entanto, 
o crescimento quantitativo deve ser acompanhado por melho-
rias qualitativas, como a formação de professores, adequação de  
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infraestrutura e oferta de recursos pedagógicos, para assegurar uma 
inclusão efetiva e equitativa.

Apesar dos avanços significativos da legislação brasileira nas 
últimas décadas, ainda existem lacunas que demandam nossa aten-
ção, especialmente no que diz respeito à atuação dos profissionais 
de apoio e monitores para estudantes com deficiência nas escolas. 
A falta de regulamentação clara sobre a formação, atribuições e con-
dições de trabalho desses profissionais compromete a inclusão efe-
tiva, tornando essencial a criação de políticas mais estruturadas que 
garantam suporte adequado aos alunos e promovam uma educação 
verdadeiramente inclusiva.

Apesar dos avanços significativos da legislação brasileira nas 
últimas décadas, ainda existem lacunas que demandam nossa aten-
ção, especialmente no que diz respeito à atuação dos profissionais 
de apoio e monitores para estudantes com deficiência nas escolas. 
A falta de regulamentação clara sobre a formação, atribuições e con-
dições de trabalho desses profissionais compromete a inclusão efe-
tiva, tornando essencial a criação de políticas mais estruturadas que 
garantam suporte adequado aos alunos e promovam uma educação 
verdadeiramente inclusiva.

Assim, a história da educação especial no país reforça que 
o caminho para a inclusão passa pela união entre conhecimento, 
cobrança e ação, tais atitudes asseguram que cada criança, indepen-
dentemente de suas condições, encontrem na escola um espaço de 
acolhimento, aprendizado e desenvolvimento pleno. 

SITES RECOMENDADOS
	■ IBC-Instituto Benjamin Constant. Homepage. Disponível em: <https://www.gov.

br/ibc/pt-br>. Acesso em: 17 jul. 2024.

https://www.gov.br/ibc/pt-br
https://www.gov.br/ibc/pt-br
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	■ IFRS - Instituto Federal do Rio Grande do Sul. CTA - Centro Tecnológico de 
Acessibilidade. Disponível em: <https://cta.ifrs.edu.br/>. Acesso em: 17 jul. 2024.

	■ INES - Instituto Nacional de Educação de Surdos. Homepage. Disponível em: 
<https://www.gov.br/ines/pt-br>. Acesso em: 17 jul. 2024.

	■ MEC - Ministério da Educação. Homepage. Disponível em: <https://www.gov.
br/mec/pt-br>. Acesso em: 17 jul. 2024.

	■ PPGEES - Programa de Pós-graduação em Educação Especial UFSCar. Homepage. 
Disponível em: <https://www.ppgees.ufscar.br/pt-br>. Acesso em: 17 jul. 2024.

	■ UNIDOS PELOS DIREITOS HUMANOS. Homepage. Disponível Em: <https://www.
unidospelosdireitoshumanos.org.br/#/vídeos>. Acesso em: 17 jul. 2024.

CINECLUBE
	■ AMY: uma vida pelas crianças. Direção: John Gray. Produção: Marian Rees. EUA: 

CBS, 1984. 1 DVD (100 min). 

	■ BLACK. Direção: Sanjay Leela Bhansali. Produção: Sanjay Leela Bhansali, 
Anshuman Swami. Índia: Applause Entertainment, 2005. 1 DVD (122 min). 

	■ CORDAS. Direção: Pedro Solís García. Produção: La Fiesta Producciones. 
Espanha: La Fiesta Producciones, 2014. 1 DVD (11min).

	■ HOJE EU QUERO VOLTAR SOZINHO. Direção: Daniel Ribeiro. Produção: Diana 
Almeida. Brasil: Lacuna Filmes, 2014. 1 DVD (95 min)

	■ JANELA DA ALMA. Direção: João Jardim, Walter Carvalho. Produção: Raquel 
Freire. Brasil: Casa de Cinema de Porto Alegre, 2001. 1 DVD (73 min).

	■ MEU NOME É RÁDIO. Direção: Michael Tollin. Produção: Herb Gains. EUA: 
Revolution Studios, 2003. 1 DVD (109 min).

	■ NO RITMO DE CORAÇÃO. Direção: Sian Heder Produção: Philippe Rousselet, 
Fabrice Gianfermi, Patrick Wachsberger. EUA: Vendôme Pictures, Pathé Films, 
2021. 1 DVD (111 min).

https://cta.ifrs.edu.br/
https://www.gov.br/ines/pt-br
https://www.gov.br/mec/pt-br
https://www.gov.br/mec/pt-br
https://www.ppgees.ufscar.br/pt-br
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Figura 1 - Imagem geradora

Fonte: acervo das autoras.

Quem define os primeiros passos e as aprendizagens de bebês 
e crianças: o diagnóstico ou suas possibilidades?

Eduarda chega à escola de educação infantil, na turma de berçário, 
e, assim como toda criança da sua idade, traz consigo seus dese-
jos, curiosidades e potencial para novas descobertas e ampliação de 
repertório. Logo demonstra interesse por atividades ao ar livre e apre-
senta suas primeiras conquistas. Ao explorar o painel de chaves, desa-
fia-se a ficar em pé e a dar seus primeiros passos. Esses foram apenas 
os primeiros passos de importantes conquistas vivenciadas por ela. 
Ao se deparar com um espaço planejado para suas possibilidades, as 
conquistas ocorrem de maneira adequada, tornando importante con-
siderar, em primeiro lugar, a criança e não seu diagnóstico, que pode 
servir para orientar - e não definir - seu processo de aprendizagem.
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CONTEXTUALIZAÇÃO

Falarmos em inclusão atualmente nos faz pensar em um 
misto de possibilidades, desafios e complexidades que partem do 
pressuposto de que a perspectiva inclusiva no contexto escolar deve-
ria ser sinônimo de garantia de práticas educacionais fundadas nos 
Direitos Humanos e em processos de promoção, proteção, defesa 
e aplicação na vida cotidiana e cidadã das crianças, adolescentes, 
jovens, adultos(as) e idosos(as), sujeitos de direitos.

Pensar a escola na perspectiva inclusiva requer englobar os 
princípios éticos, estéticos, políticos, de cada etapa e modalidade 
da Educação Básica, relacionando-os com a função pedagógica e 
sociopolítica da educação e seus desdobramentos. Em outras pala-
vras, requer conceber a escola e suas práticas pautadas pelo acolhi-
mento das crianças, adolescentes, jovens, adultos, idosos e de suas 
famílias em suas diversidades. Requer compreender que as relações 
cotidianas, na perspectiva da educação inclusiva, devem garantir 
o acesso e a permanência, pois todos têm direito ao atendimento 
escolar de qualidade, considerando suas singularidades, especifi-
cidades e diferenças.

No Brasil, a educação inclusiva está diretamente relacionada 
às políticas da educação especial, reconhecendo que o acesso e a 
permanência na escola são direitos de todas as crianças e estudan-
tes com deficiência, transtorno do espectro autista e altas habilida-
des/superdotação. O início desse processo remonta à Constituição 
Federal de 1988, que consagrou a educação como um direito público 
subjetivo, promovendo seu acesso e assegurando sua universaliza-
ção. Em seguida, o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA, Lei nº 
8.069/1990) solidificou esse compromisso, ao assegurar a prioridade 
absoluta dos direitos das crianças e adolescentes, incluindo o acesso 
à educação. A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB, 
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1996) deu continuidade a esse avanço, reafirmando o princípio da 
igualdade de condições para o acesso e permanência na escola. 

Esse arcabouço legal foi expandido com a Política Nacional 
de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (2008), 
que reconheceu o direito à educação para crianças e estudantes 
com deficiência, transtorno do espectro autista (TEA) e altas habili-
dades/superdotação, garantindo não apenas o acesso, mas também 
a permanência e a participação efetiva no ambiente escolar. Essa 
política, consolidada por meio de acordos internacionais e marcada 
por desafios tanto no cenário nacional quanto mundial, estabe-
leceu diretrizes fundamentais para a inclusão escolar, incluindo o 
Atendimento Educacional Especializado (AEE). Posteriormente, o 
Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei nº 13.146/2015), também 
conhecido como Lei Brasileira de Inclusão (LBI), reforçou esses 
direitos ao estabelecer a obrigatoriedade de um sistema educacional 
inclusivo em todos os níveis.

Diante desse avanço legal e normativo, as escolas e suas 
comunidades são desafiadas a repensarem seus paradigmas, reor-
ganizarem o Projeto Político-Pedagógico e suas práticas pedagógi-
cas, rompendo com ações excludentes e com ideais de igualdade 
superficial. A construção de uma escola inclusiva baseia-se em 
referenciais que reconhecem os princípios da dignidade da pes-
soa, da igualdade e da cidadania, intimamente ligados ao respeito, 
à valorização e à garantia dos direitos humanos das pessoas com 
deficiência, transtorno do espectro autista (TEA) e altas habilidades/
superdotação. Uma escola concebida na perspectiva da educação 
inclusiva defende que todos têm o direito de aprender juntos, com 
suas especificidades respeitadas e sua participação e interação na 
vida cotidiana escolar garantidas. Torna-se, portanto, fundamental 
compreender a inclusão de todos no espaço escolar a partir da 
lógica de que somos todos diferentes. Para isso, o Plano Educacional 
Individualizado (PEI) surge como uma ferramenta essencial, des-
crevendo estratégias e recursos necessários para desenvolver as  
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habilidades e competências das crianças e estudantes, minimizando 
e eliminando barreiras que dificultam seu desenvolvimento.

Apesar desses desafios, experiências positivas e transfor-
madoras têm surgido em diferentes contextos. Como será apresen-
tado neste capítulo, um exemplo inspirador é o trabalho realizado 
de maneira pioneira pela Rede Municipal de Porto Alegre, que tem 
servido como referência na reflexão e na busca por uma escola e 
uma sociedade mais justas e solidárias.

DO ASSISTENCIALISMO À INCLUSÃO:  
A TRAJETÓRIA DA EDUCAÇÃO ESPECIAL NO BRASIL

O movimento pela inclusão no Brasil teve início no século 
XIX, acompanhando as reivindicações que ocorriam em nível mun-
dial. Conforme destacado na Política Nacional da Educação Especial, 
“o movimento mundial pela inclusão é uma ação política, cultural, 
social e pedagógica, desencadeada em defesa do direito de todos os 
alunos estarem juntos, aprendendo e participando, sem nenhum tipo 
de discriminação” (BRASIL, 1994). 

No contexto brasileiro, as ações desse movimento podem 
ser divididas em dois períodos principais, de acordo com Mazzota 
(2009). O primeiro período, que se estende de meados do século 
XIX até meados do século XX, caracteriza-se pela preocupação em 
manter o atendimento clínico-terapêutico com a criação de institutos 
voltados à reabilitação das pessoas com deficiência, as quais eram 
internadas e afastadas do convívio social. O segundo período, ini-
ciado em 1957 e estendendo-se até 1993, é caracterizado por inicia-
tivas oficiais que buscavam atender parcialmente aos princípios da 
educação inclusiva discutidos mundialmente.

O primeiro período do movimento pela inclusão no Brasil 
inicia-se em 1854, com a fundação do Imperial Instituto dos Meninos 
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Cegos no Rio de Janeiro, por Dom Pedro II, destinado ao atendi-
mento de pessoas com deficiência visual. Em 1890, o Instituto passou 
a ser denominado Instituto Nacional dos Cegos e, em 1891, recebeu 
o nome que mantém até os dias atuais: Instituto Benjamin Constante 
(IBC). Em setembro de 1857, Dom Pedro II fundou o Imperial Instituto 
dos Surdos Mudos, atual Instituto Nacional da Educação dos Surdos 
(INES), também no Rio de Janeiro. Esses Institutos atendiam crianças 
entre 7 e 14 anos, preocupavam-se em oferecer formação em ofícios, 
como tipografia e encadernação para meninos, e tricô para meninas.

Em 1874, registra-se que o Hospital Estadual de Salvador 
dava assistência às pessoas com deficiência intelectual, através de 
atendimentos clínicos. Nesse período, observa-se uma preocupação 
predominantemente clínica e assistencialista, com foco na reabilita-
ção e isolamento social das pessoas com deficiência. As instituições 
eram voltadas para a internação e o tratamento médico, sem consi-
derar a integração social ou educacional desses indivíduos.

Em 1926, foi fundado o Instituto Pestalozzi, especializado no 
atendimento a pessoas com deficiência mental. Em 1945, surgiu a 
primeira Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais (APAE), 
que, embora tenha promovido melhorias no atendimento, mantinha 
a segregação, com crianças frequentando escolas diferenciadas. 
Essas iniciativas, embora importantes, reforçavam a ideia de exclu-
são, não considerando a singularidade no processo de aprendiza-
gem das crianças, adolescentes, jovens e adultos.

Mazzota (2009) descreve que o segundo período do movi-
mento pela inclusão no Brasil teve início em 1957 e se estendeu 
até 1993. Esse período é caracterizado por um aumento do envol-
vimento do poder público em ações para promover os princípios 
da educação inclusiva. Influenciado por discussões internacionais, 
que começavam a se fortalecer, além da pressão de organizações 
da sociedade civil por transformações nas políticas públicas, esse 
intervalo ainda apresentou limitações. As iniciativas existentes 
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priorizavam a criação de espaços diferenciados, em vez de uma 
inclusão plena na escola comum.

Exemplos emblemáticos, como a criação do Centro Nacional 
de Educação Especial (CENESP), em 1973, e a fundação do Instituto 
Santa Luzia, em 1941, no Rio Grande do Sul, ilustram as políticas 
inclusivas adotadas nesse período. O CENESP foi estabelecido no 
âmbito do Ministério da Educação como um órgão com a finalidade 
de promover, em todo o território nacional, a expansão e a melho-
ria do atendimento às pessoas com deficiência e às pessoas com 
superdotação. Sua atuação concentrava-se no estímulo a ações 
educacionais em classes e escolas especiais, visando à integração 
parcial desses indivíduos no sistema educacional.

Já o Instituto Santa Luzia exemplifica a dualidade presente 
nas políticas da época. Em 1959, a instituição atendia alunos com 
visão normal em regime de externato, enquanto os alunos com defi-
ciência visual eram acolhidos em regime de internato, semi-inter-
nato ou externato. O instituto recebia estudantes não apenas do Rio 
Grande do Sul, mas também de outros estados do Brasil, mantendo 
uma estrutura que segregava os alunos com deficiência, embora ofe-
recesse algum nível de atendimento educacional.

Percebe-se, em ações e iniciativas isoladas, uma preocupa-
ção com o atendimento assistencialista, não considerando a singu-
laridade de aprendizagem das crianças, adolescentes, jovens e adul-
tos. Assim, fortalecia a ideia da exclusão e o não reconhecimento de 
que todos podem aprender, deixando para as “políticas especiais” a 
responsabilidade da educação das crianças e estudantes que não se 
adequaram à escola comum. 

Fazendo referência às ações internacionais, a UNESCO 
realizou uma conferência em Paris, em 1968, que tratou direta-
mente da educação especial na Europa, resultando na publicação 
do documento “Educação Especial: Relatório sobre a situação atual 



140

S U M Á R I O

e tendências de investigação na Europa”. O documento, visando ao 
atendimento das crianças/estudantes com deficiência, enfatizou 
a necessidade de trabalhar as diferentes áreas de aprendizagem, 
proporcionando a cada criança desenvolver todo seu potencial inte-
lectual, escolar e social. Identifica-se a preocupação com o desen-
volvimento integral das pessoas com deficiência, embora voltado 
para educação geral, sem nenhuma menção à inclusão do público 
da educação especial na escola comum. 

Figura 2 - Declaração de Salamanca

Fonte: elaborado pelos autores a partir da Declaração de Salamanca e Enquadramento da Ação na 
Área das Necessidades Educativas Especiais (UNESCO, p. 141)

No Brasil, a Constituição Federal de 1988 representou um 
marco fundamental ao estabelecer, em seu Artigo 3º, inciso IV, o 
princípio de “promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, 
raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação”,  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
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reforçando a ideia de “educação para todos”. No Artigo 205, a Carta 
Magna define a educação como um direito de todos, essencial 
para o “pleno desenvolvimento da pessoa, o exercício da cidadania 
e a qualificação para o trabalho”. Além disso, o Artigo 206, inciso I, 
assegura a “igualdade de condições de acesso e permanência na 
escola”. Contudo, apesar desses avanços legais, as políticas públi-
cas da época ainda priorizavam espaços educacionais segregados, 
mantendo a lógica das escolas especiais, o que contrastava com o 
ideal de inclusão previsto na Constituição.

Na década de 1990, o Estatuto da Criança e do Adolescente 
(ECA), instituído pela Lei nº 8.069/1990, deu continuidade a esse 
processo de garantia de direitos. Em seu Artigo 54, inciso III, o ECA 
determinou que crianças e adolescentes com deficiência teriam 
direito a atendimento educacional especializado. Além disso, o Artigo 
5º do ECA estabeleceu que “nenhuma criança ou adolescente será 
objeto de qualquer forma de negligência, discriminação, violência, 
crueldade e opressão, punindo na forma da lei qualquer atentado, 
por ação ou omissão, aos seus direitos fundamentais”.

É no ano de 1994, na Declaração de Salamanca, que se 
encontram os princípios voltados à educação inclusiva, garantindo o 
direito de todas as crianças, independente de suas condições, esta-
rem juntas, convivendo no mesmo espaço escolar. O documento, 
resultado de uma conferência mundial promovida pela UNESCO, 
propôs a superação das barreiras que levam à exclusão escolar, lan-
çando diretrizes e ações que reforcem a necessidade de sistemas 
educacionais mais justos e equitativos. 

Um dos princípios centrais da Declaração é que:

As escolas devem acolher todas as crianças, independen-
temente de suas condições físicas, intelectuais, sociais, 
emocionais, linguísticas ou outras. Devem acolher crianças 
com deficiência e bem dotadas; crianças que vivem nas 
ruas e que trabalham; crianças de populações distantes  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8069.htm
https://unesdoc.unesco.org/ark:/48223/pf0000139394


142

S U M Á R I O

e nômades; crianças de minorias linguísticas, étnicas ou 
culturais e crianças de outros grupos ou zonas desfavore-
cidas ou marginalizadas (UNESCO, 1994, n.p.). 

A Declaração de Salamanca estabeleceu um novo 
paradigma que exigiu a reorganização dos sistemas 
educacionais, com foco na criação de ambientes que 
valorizassem a diversidade e promovessem a participa-
ção plena de todos os alunos. O documento enfatiza que 
todas as crianças devem aprender juntas, sempre que 
possível, adaptando currículos, metodologias e recursos 
para atender às necessidades diversas dos estudantes. 
Escolas inclusivas, nesse contexto, devem reconhecer 
diferentes ritmos e estilos de aprendizagem, além de pro-
mover parcerias com as comunidades para garantir uma 
educação de qualidade.

Ao reforçar o direito à educação e propor diretrizes para 
a construção de sociedades mais inclusivas e democráticas, a 
Declaração influenciou políticas em mais de 90 países, incluindo o 
Brasil. No contexto brasileiro, seus princípios inspiraram a formulação 
de normas como a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
(1996) e a Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva 
Inclusiva (2008). O conceito central de “escolas para todos” perma-
nece como referência essencial para a construção de sistemas edu-
cacionais equitativos e acessíveis, alinhados à promoção da justiça 
social e ao respeito às diferenças.

Nas últimas décadas, o Brasil consolidou marcos legais fun-
damentais para garantir o acesso universal à educação, incluindo 
crianças com e sem deficiência na rede regular de ensino. Essas 
mudanças exigiram – e ainda exigem – que escolas repensem suas 
práticas pedagógicas e adaptem estruturas físicas e curriculares. O 
governo federal, por sua vez, assumiu a responsabilidade de fomentar 
políticas públicas que incentivem instituições de ensino a desenvol-
ver projetos político-pedagógicos alinhados à inclusão, promovendo 
estratégias que atendam às diversidades dos estudantes.
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Educação Especial no Brasil: 
Descubra a História 📚

	★ CAPELLINI, Vera Lúcia Messias Fialho; MENDES, Enicéia Gonçalves. História 
da educação especial: em busca de um espaço na história da educação 
brasileira. Anais do VII Seminário Nacional de Estudos e Pesquisas “História, 
Sociedade e Educação no Brasil”. Acesso ao trabalho. 

	★ MAZZOTTA, Marcos José da Silveira; SOUSA, Sandra M. Zákia L. Inclusão 
escolar e educação especial: considerações sobre a política educacional 
brasileira. Revista Brasileira de Educação Especial, v. 6, n. 2, p. 7-16, 2000. 
Acesso ao trabalho.

	★ NEVES, Ana Luiza Miranda dos Santos. A educação especial no Brasil: 
um estudo cronológico. Revista Foco, v. 17, n. 3, 2024. DOI: https://doi.
org/10.54751/revistafoco.v17n3-069. 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN/1996), 
atualizada pela Lei n.° 12.796 em 2013, estabelece o compromisso do 
Estado em garantir educação pública inclusiva, assegurando atendi-
mento educacional especializado e gratuito para crianças e estudantes 
com deficiência, transtorno do espectro autista (TEA) e altas habilida-
des/superdotação. Esse atendimento deve integrar todos os níveis de 
ensino, priorizando a rede regular, com currículos adaptados, métodos 
flexíveis e recursos que contemplem as necessidades específicas de 
cada aluno. A legislação reforça ainda a universalização do acesso, 
prevendo serviços de apoio nas escolas, como salas multifuncionais, 
e alternativas especializadas apenas quando a inclusão em turmas 
comuns não for viável.

Desde 1996, a Educação Especial ganhou espaço próprio 
na LDBEN, destacando-se como modalidade que promove desde 
a primeira infância (0 a 6 anos) até a preparação para o mercado 
de trabalho. A legislação exige formação docente especializada 
e capacitação de professores da rede regular, além de estratégias 
como terminalidade específica para alunos com dificuldades de 
acompanhamento e aceleração de estudos para superdotados.  

https://histedbrantigo.fe.unicamp.br/acer_histedbr/seminario/seminario7/seminario_cad_res.pdf
https://revistas.usp.br/estic/article/view/60917
https://doi.org/10.54751/revistafoco.v17n3-069
https://doi.org/10.54751/revistafoco.v17n3-069
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9394.htm
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O objetivo é garantir não apenas o acesso, mas a permanência e o 
desenvolvimento integral, alinhando a inclusão escolar à construção 
de autonomia e integração social.

A normatização da Educação Especial no Brasil avançou sig-
nificativamente com o Parecer CNE/CEB nº 17/2001, que estabele-
ceu as “Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na Educação 
Básica”. Este documento, alinhado aos compromissos internacionais 
assumidos na Declaração de Jomtien (1990) e na Conferência de 
Salamanca (1994), consolidou a opção brasileira por um sistema 
educacional inclusivo. O texto reforçou a necessidade de reestru-
turar políticas públicas em quatro eixos: político, técnico-científico, 
pedagógico e administrativo, defendendo a inclusão como processo 
contínuo e transversal a todas as etapas de ensino. Além disso, 
ampliou o conceito de “necessidades educacionais especiais”, englo-
bando não apenas estudantes com transtorno do espectro autista 
(TEA) e altas habilidades/superdotação, mas também aqueles com 
dificuldades acentuadas de aprendizagem, demandando currículos 
flexíveis e práticas pedagógicas diferenciadas.

Em 2003, o Programa Educação Inclusiva: Direito à Diversidade, 
lançado pelo MEC, marcou um novo patamar ao priorizar a formação 
de gestores e professores para a construção de sistemas educacionais 
inclusivos. A iniciativa estruturou-se em municípios-polo, responsáveis 
por disseminar diretrizes e práticas inclusivas em escala nacional. 
Dois anos depois, em 2006, o Brasil ratificou a Convenção sobre os 
Direitos das Pessoas com Deficiência da ONU, incorporando-a ao 
ordenamento jurídico com status de lei, o Decreto nº 6.949/009. O 
tratado reforçou o dever do Estado em assegurar ambientes educa-
cionais plenamente inclusivos, garantindo acessibilidade e participa-
ção social. Paralelamente, o Plano de Desenvolvimento da Educação 
(PDE), de 2007, direcionou investimentos para infraestrutura, como 
salas de recursos multifuncionais e adaptações arquitetônicas, além 
de fomentar a transversalidade da Educação Especial por meio de 
políticas como o PDDE-Acessibilidade.

http://portal.mec.gov.br/cne/arquivos/pdf/CEB017_2001.pdf
https://www.unicef.org/brazil/declaracao-mundial-sobre-educacao-para-todos-conferencia-de-jomtien-1990
http://portal.mec.gov.br/seesp/arquivos/pdf/orientador1.pdf
https://www.mds.gov.br/webarquivos/Oficina%20PCF/JUSTI%C3%87A%20E%20CIDADANIA/convencao-e-lbi-pdf.pdf
https://www.mds.gov.br/webarquivos/Oficina%20PCF/JUSTI%C3%87A%20E%20CIDADANIA/convencao-e-lbi-pdf.pdf
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/decreto/d6949.htm
https://todospelaeducacao.org.br/noticias/saiba-o-que-e-e-como-funciona-o-plano-de-desenvolvimento-da-educacao/
https://todospelaeducacao.org.br/noticias/saiba-o-que-e-e-como-funciona-o-plano-de-desenvolvimento-da-educacao/
https://todospelaeducacao.org.br/noticias/saiba-o-que-e-e-como-funciona-o-plano-de-desenvolvimento-da-educacao/
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A síntese dessas iniciativas culminou na Política Nacional de 
Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (2008), que 
unificou princípios e ações sob a premissa de um sistema educacio-
nal único, público e inclusivo. A Secretaria de Educação Especial do 
Ministério da Educação apresentou o Documento trazendo uma nova 
conceituação da Educação Especial e implementação da Educação 
Inclusiva. É em seu texto que encontramos referência a todas as 
crianças, adolescentes, jovens e adultos estarem juntos no ambiente 
escolar, isto é, na mesma sala, realizando atividades comuns, cons-
truindo sua aprendizagem em cooperação. 

Nas Diretrizes da Política Nacional de Educação Especial na 
Perspectiva da Educação Inclusiva, é afirmado que:

A Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva 
da Educação Inclusiva tem como objetivo o acesso, a par-
ticipação e a aprendizagem dos alunos com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilida-
des/superdotação nas escolas comuns, orientando os 
sistemas de ensino para promover respostas às necessi-
dades educacionais especiais, garantindo:

•	 Transversalidade da educação especial desde a edu-
cação infantil até a educação superior;

•	 Atendimento educacional especializado;

•	 Continuidade da escolarização nos níveis mais ele- 
vados do ensino;

•	 Formação de professores para o atendimento educa-
cional especializado e demais profissionais da educa-
ção para a inclusão escolar;

•	 Participação da família e da comunidade;

•	 Acessibilidade urbanística, arquitetônica, nos mobi-
liários e equipamentos, nos transportes, na comuni-
cação e informação; e

http://portal.mec.gov.br/arquivos/pdf/politicaeducespecial.pdf
http://portal.mec.gov.br/arquivos/pdf/politicaeducespecial.pdf
http://portal.mec.gov.br/seesp/arquivos/pdf/politica.pdf
http://portal.mec.gov.br/seesp/arquivos/pdf/politica.pdf
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•	 Articulação intersetorial na implementação das políti-
cas públicas. [...] A educação especial é uma modali-
dade de ensino que perpassa todos os níveis, etapas 
e modalidades, realiza o atendimento educacional 
especializado, disponibiliza os recursos e serviços e 
orienta quanto a sua utilização no processo de ensino 
e aprendizagem nas turmas comuns do ensino regu-
lar (Brasil, 2007 p. 8 e 10). 

A Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da 
Educação Inclusiva (2008), visando a necessidade de mudanças no 
contexto escolar para assegurar o acesso e garantir aprendizagem 
das crianças/estudantes público da educação especial, propõe que 
Atendimento Educacional Especializado (AEE), enquanto um serviço 
da Educação Especial, tem como função:

[...] identificar, elaborar e organizar recursos pedagógi-
cos e de acessibilidade que eliminem as barreiras para 
a plena participação dos alunos, considerando suas 
necessidades específicas. As atividades desenvolvidas no 
atendimento educacional especializado diferenciam-se 
daquelas realizadas na sala de aula comum, não sendo 
substitutivas à escolarização. Esse atendimento com-
plementa e/ou suplementa a formação dos alunos com 
vistas à autonomia e independência na escola e fora dela. 
(Brasil, 2007, p. 10). 

Embora os avanços legais e políticos sejam significativos, a 
efetivação da educação inclusiva enfrenta desafios estruturais, como a 
necessidade de investimentos contínuos em infraestrutura, capacita-
ção docente e ampliação dos serviços de apoio e atendimento espe-
cializado. Não se restringe ao cumprimento de normas, mas demanda 
uma mudança de paradigma nas escolas e sistemas de ensino, onde 
a diversidade deve ser reconhecida como valor central, e não como 
obstáculo. Nesse processo, a compreensão da educação especial na 
perspectiva inclusiva torna-se propulsor de movimentos internos nas 
instituições de ensino, desafiando modelos conservadores e gerando 
reflexões críticas sobre práticas pedagógicas e estruturas excludentes.
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Fonte: elaborado pelos autores a partir de dados do Governo Federal.

Essa dinâmica exige a reorganização dos sistemas de ensino, 
transformando-os em espaços democráticos, onde a participação de 
todos é garantida e respeitada. Romper paradigmas históricos que 
naturalizam a exclusão implica reconhecer a escola como ambiente 
de acolhimento às diferenças, alinhado a currículos flexíveis e meto-
dologias adaptadas. Assim, a LDBEN e demais políticas públicas tra-
çaram caminhos promissores, mas sua plena efetivação depende da 
articulação entre Estado, instituições de ensino e sociedade, refor-
çando que a inclusão é um projeto coletivo — técnico, político e ético.

A ESCOLA NA PERSPECTIVA INCLUSIVA

A escola, na perspectiva inclusiva, precisa valorizar o diferente, 
criando espaços heterogêneos que concebam as crianças e estudan-
tes em sua singularidade, únicos em suas diferenças, sem que sejam 
agrupados por qualquer atributo. Muitos ambientes educacionais, 
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preocupados em manter a organização, uniformidade e hegemonia, 
tornam-se excludentes, perpetuando currículos e práticas segregado-
ras em nome da diversidade. A diversidade, muitas vezes, é compre-
endida como um estado estático, limitado ao que já existe, reforçando 
conceitos instituídos no interior da escola e mantendo a organização 
de grupos com características iguais ou semelhantes.

De acordo com (2010), o conceito de diversidade reafirma 
a formação de agrupamentos por características, criando grupos 
de iguais e separando os diferentes, o que ratifica a exclusão. Por 
outro lado, a multiplicidade é entendida como a vida em movimento, 
sempre ativa, diferente e em constante transformação. Ropoli et al.  
(2010) afirmam que:

A educação inclusiva questiona a artificialidade das iden-
tidades normais e entende as diferenças como resultantes 
da multiplicidade, e não da diversidade, como comumente 
se proclama. Trata-se de uma educação que garante o 
direito à diferença e não à diversidade, pois assegurar 
o direito à diversidade é continuar na mesma, ou seja, é 
seguir reafirmando o idêntico. (Ropoli et al., 2010, p. 8).

Não se pode pensar em inclusão sem atentar para os signi-
ficados e denominações utilizados em propostas e iniciativas que se 
dizem inclusivas. Através das palavras, podemos reforçar a ideia de 
agrupamento, divisão e separação. O processo de inclusão requer a 
valorização do sujeito como único, diferente e mutante, que precisa 
ter seus espaços garantidos junto de seus pares, estando em cons-
tante produção, consequência das multiplicidades que o envolvem.

A escola é o espaço das multiplicidades, rico em diferenças, 
no qual restringir o acesso de qualquer pessoa significa limitar as 
possibilidades de desenvolvimento de todas as crianças e estudan-
tes. Pensar a escola como um espaço de todos exige a revisão de 
suas ações cotidianas. De acordo com Mantoan (1997), ninguém 
pode ficar de fora do processo escolar. Cabe à escola adaptar-se às 
especificidades de cada um, repensando suas práticas pedagógicas 
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e revendo conceitos institucionalizados sobre as modalidades de 
educação. Essas ações contribuem para a construção de uma escola 
verdadeiramente inclusiva, como reafirma Mantoan (1997, s/p):

A meta da inclusão é, desde o início, não deixar ninguém 
fora do sistema escolar, que deverá adaptar-se às particu-
laridades de todos os alunos (...) à medida que as práticas 
educacionais excludentes do passado vão dando espaço 
e oportunidade à unificação das modalidades de educa-
ção, regular e especial, em um sistema único de ensino, 
caminha-se em direção a uma reforma educacional mais 
ampla, em que todos os alunos começam a ter suas 
necessidades educacionais satisfeitas dentro da educa-
ção regular. (Mantoan, 1997, s/p).

A inclusão escolar não pode deixar ninguém de fora e precisa 
buscar o progresso e a participação de todas as crianças e estudan-
tes. Nesse processo, o grande desafio é construir coletivamente uma 
proposta pedagógica que atenda, com ensino de qualidade, às espe-
cificidades de cada aluno. Para oferecer um ensino de qualidade, é 
preciso definir ações que transmitam a singularidade e as escolhas 
do grupo. Conforme afirma Ropoli et al. (2010, p. 10):

Um ensino de qualidade provém de iniciativas que envol-
vem professores, gestores, especialistas, pais e alunos, 
além de outros profissionais que compõem uma rede 
educacional em torno de uma proposta que é comum a 
todas as escolas e, que ao mesmo tempo, é construída 
por cada uma delas, segundo as suas peculiaridades. 
(Ropoli et al., 2010, p. 10).

Para legitimar seu plano de trabalho, a escola elabora o Projeto 
Político-Pedagógico (PPP), no qual expressa o compromisso social de 
ser uma escola para todos. Conforme estabelecido na Lei de Diretrizes 
e Bases da Educação Nacional (LDBEN), em seu artigo 12, os estabe-
lecimentos de ensino têm a incumbência de: “I - elaborar e executar 
sua proposta pedagógica, respeitadas as normas comuns e as do 
seu sistema de ensino.” Fica evidente, portanto, que a escola possui 
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autonomia para fazer escolhas, priorizando suas especificidades e a 
vontade política do coletivo, alicerçadas em uma gestão democrática.

O grande desafio colocado pela prática da inclusão é a 
mudança na gestão da escola, transformando-a em um espaço cole-
tivo e colaborativo, onde todos se sintam partícipes de sua constru-
ção e transformação. “A escola comum se torna inclusiva quando 
reconhece as diferenças dos alunos diante do processo educativo 
e busca a participação e o progresso de todos, adotando novas 
práticas pedagógicas” (ROPOLI et al., 2010, p. 9). Do mesmo modo, 
Santos (2010) reforça em seus estudos a importância da participa-
ção do professor e dos demais segmentos da escola na construção 
do processo escolar, participando do PPP e sentindo-se desafiado 
a assumir um trabalho coletivo e cooperativo que qualifique o pro-
gresso de todos os envolvidos nesse contexto.

É na construção do Projeto Político-Pedagógico, segundo 
Santos (2010), que a escola expõe suas escolhas de âmbito social 
e singular, considerando os aspectos políticos e pedagógicos prio-
rizados por sua comunidade. Cada segmento escolar, ao participar 
da elaboração do PPP, exercita o seu direito de construir coletiva-
mente a escola na perspectiva inclusiva, que respeita o direito de 
todos. Especialmente, os professores, ao participarem dessa prática, 
têm a oportunidade de vivenciar o processo democrático, compre-
endendo-o como parte da aprendizagem, necessária ao respeito 
às diferenças e à garantia de uma educação de qualidade. Santos 
(2010, p. 12) defende que:

Todas as intenções da escola, reunidas no Projeto Político 
Pedagógico, conferem-lhe o caráter POLÍTICO, porque 
ele representa a escolha de prioridades de cidadania 
em função das demandas sociais. O PPP ganha status 
PEDAGÓGICO ao organizar e sistematizar essas inten-
ções em ações educativas alinhadas com prioridades 
estabelecidas. [...] O professor, portanto ao contribuir 
para a elaboração do PPP, bem como ao participar de 
sua execução no cotidiano da escola, tem a oportunidade 
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de exercitar um ensino democrático, necessário para 
garantir acesso e permanência dos alunos nas escolas 
e para assegurar a inclusão, o ensino de qualidade e a 
consideração das diferenças dos alunos nas salas de aula. 
(Santos, 2010, p. 12). 

Nesse contexto, a gestão da escola interfere diretamente no 
sucesso da aprendizagem de qualidade, impactando o trabalho em 
sala de aula. A capacidade do professor de conciliar estratégias de 
trabalho com a valorização das multiplicidades passa por suas vivên-
cias no cotidiano escolar. Reconhecer os alunos como sujeitos com 
diferentes ritmos e potencialidades exige que o professor participe e 
analise sua prática com frequência.

A escola precisa prever, em seu PPP, o Atendimento 
Educacional Especializado (AEE), garantindo um aprendizado de 
qualidade para todas as crianças e estudantes público da educação 
especial. Ao organizar o AEE, é preciso ter clareza sobre cada uma 
das ações e do processos que envolvem essa organização. Segundo 
Ropoli et al. (2010, p. 17), é um serviço que:

[...] complementa e/ou suplementa a formação do aluno, 
visando a sua autonomia na escola e fora dela, constituindo 
oferta obrigatória pelos sistemas de ensino. É realizado,de 
preferência, nas escolas comuns, em um espaço físico 
denominado Sala de Recursos Multifuncionais. Portanto, 
é parte integrante do Projeto Político Pedagógico da 
escola. (Ropoli et al., 2010, p. 17). 

O AEE não tem como objetivo substituir as atividades da 
sala de aula, mas visa articular ações, dentro e fora do contexto 
escolar, que garantam o desenvolvimento e o aprendizado das 
crianças e estudantes público da educação especial, efetivando a 
inclusão. O aprendizado não pode ser visto apenas como a aqui-
sição mecânica de conhecimentos. As experiências vividas pelo 
aluno e as capacidades que mobilizam o raciocínio privilegiam as 
aprendizagens significativas. De acordo com Vygotsky (1991, p. 55): 
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“O aprendizado é mais do que a aquisição de capacidades para 
pensar; é a aquisição de muitas capacidades especializadas para 
pensar sobre várias coisas”.

Dessa forma, o compromisso do professor do AEE com o 
desenvolvimento escolar, afetivo e social da criança e do estudante 
com deficiência requer que suas ações visem a atividades signifi-
cativas, voltadas aos seus interesses e experiências, possibilitando 
pensar sobre muitas e diferentes coisas.

Quadro 1 - Cineclube

Cineclube: O Porco Espinho (2020) e Um Lugar Para Todo Mundo (2021)

O Porco Espinho
Disponível em: YouTube
Versão original
Versão com audiodescrição
Dirigido por Márcio Nascimento, o curta-metragem O Porco Espinho é uma produção que aborda, de forma 
sensível e poética, a importância do acolhimento e da inclusão no ambiente educacional. A narrativa, inspirada 
na fábula homônima de Schopenhauer, retrata a busca por conexão e pertencimento, temas que dialogam 
diretamente com a ideia de Vygotsky sobre a importância das interações sociais para o desenvolvimento 
humano. Segundo Vygotsky, o aprendizado ocorre na relação com o outro, e o curta reforça essa perspectiva ao 
mostrar como a escola pode ser um espaço de acolhimento e construção coletiva de saberes.

https://www.youtube.com/watch?v=3D4cE4FDcZg
https://umlugarparatodomundo.com.br/
https://www.youtube.com/watch?v=3D4cE4FDcZg
https://youtu.be/yYZOJ-Rn9hU
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Um Lugar Para Todo Mundo
Disponível em diversas plataformas, acesse: umlugarparatodomundo.com.br
Produzido por Rota6 Films e Maria Farinha Filmes, o documentário Um Lugar Para Todo Mundo narra a luta de 
Emílio, uma criança de 3 anos, e sua família pelo direito à educação inclusiva nas escolas públicas de Nova York. 
O filme revela as barreiras enfrentadas por milhões de crianças com deficiência ao redor do mundo e reforça a 
importância de uma escola que não discrimina, mas acolhe e integra todas as crianças. Com uma mensagem 
universal, o documentário conecta-se diretamente aos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), 
especialmente o ODS 4 (Educação de Qualidade), ao defender que a inclusão escolar é um direito fundamental e 
um passo essencial para a construção de uma sociedade mais justa e igualitária.

Por que recomendamos?
Ambas as obras destacam a importância da educação inclusiva e do acolhimento no ambiente escolar, temas 
centrais para a reflexão sobre práticas pedagógicas que valorizam a diversidade e a construção coletiva do 
conhecimento. Enquanto O Porco Espinho traz uma abordagem metafórica e sensível sobre o pertencimento, Um 
Lugar Para Todo Mundo expõe, de forma direta e impactante, as barreiras e desafios enfrentados por crianças 
com deficiência e suas famílias. Juntas, essas obras reforçam a ideia de que a escola deve ser um espaço de 
todos, onde cada criança possa se desenvolver plenamente, em diálogo com seus pares e com a comunidade.

Como usar no contexto educacional?
	■ Debate em sala de aula: Promova discussões sobre a importância da inclusão e do acolhimento no 

ambiente escolar, utilizando os filmes como ponto de partida.
	■ Atividade prática: Proponha a criação de projetos ou ações que promovam a inclusão na escola, inspirados 

nas histórias apresentadas nos curtas.
	■ Reflexão teórica: Relacione as obras com as ideias de Vygotsky sobre o papel das interações sociais no 

desenvolvimento humano e a construção de uma educação verdadeiramente inclusiva.

Fonte: elaborado pelas autoras (2024).

https://umlugarparatodomundo.com.br/
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Essa perspectiva ressalta a importância de práticas que trans-
cendam a mera transmissão de conteúdos, valorizando a construção 
de um ambiente educacional onde a colaboração, a escuta ativa e a 
mediação pedagógica se articulam para transformar desafios em cami-
nhos de emancipação. Ao estimular a criatividade e a participação ativa 
dos estudantes, o AEE não apenas fortalece sua autonomia, mas tam-
bém consolida a escola como um espaço de pertencimento coletivo – 
onde as singularidades são acolhidas, as interações sociais são poten-
cializadas e o aprendizado se torna uma experiência integral, capaz de 
unir saberes, vivências e transformações individuais e coletivas.

EXPERIÊNCIAS DO ATENDIMENTO 
EDUCACIONAL ESPECIALIZADO 
(AEE) EM PORTO ALEGRE

A Rede Municipal de Ensino de Porto Alegre apresenta um 
histórico muito peculiar, pois iniciou a política de inclusão em 1990, 
com a criação da Educação Precoce (EP) e da Psicopedagogia 
Inicial (PI), serviços análogos ao que, posteriormente, viria a ser o 
Atendimento Educacional Especializado (AEE). Essas iniciativas, 
voltadas a crianças de 0 a 5 anos e 11 meses, consolidaram-se como 
pilares da educação inclusiva local, articulando ações pedagógicas 
especializadas com as escolas de educação infantil. Atualmente, 
quatro escolas especiais de Ensino Fundamental ofertam EP e PI, 
atendendo mais de 300 crianças anualmente em caráter preventivo 
e interventivo, nas 261 instituições de educação infantil (42 escolas 
municipais de educação infantil - EMEI e 219 escolas privadas sem 
fins lucrativos, parceiras da Prefeitura Municipal).

Este serviço realiza assessoria pedagógica para as escolas de 
educação infantil, e é realizado por professores especializados que, 
mediante a demanda, vão até as Escolas Infantis. Esses profissionais, 
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especialistas em Educação Especial, fazem observações e escutas 
atentas nas turmas, em conjunto com as equipes diretivas, referentes 
ao cuidado, desenvolvimento das crianças, trato e propostas pedagó-
gicas adequadas a cada uma. Eles assessoram as escolas buscando 
estratégias que auxiliem no desenvolvimento neuropsicomotor de cada 
criança. Também escutam e orientam as famílias individualmente, pen-
sando junto os encaminhamentos que garantam o desenvolvimento 
integral da criança. Quando as crianças possuem atendimentos espe-
cializados fora da escola, os profissionais entram em contato, buscando 
a troca de experiências e de estratégias que são fundamentais na pro-
posta elaborada para cada caso.

Entre 1990 e 1997, houve a aprovação e abrangência das Salas 
de Integração e Recursos (SIR) na rede municipal de Porto Alegre, 
onde acontece o Atendimento Educacional Especializado. Em 
2013, o Conselho Municipal de Educação (CME) elaborou a Resolução 
CME/POA n.º 13/2013, que “Dispõe sobre as diretrizes para a Educação 
Especial no Sistema Municipal de Ensino na perspectiva da educação 
inclusiva”. A norma define o AEE como um serviço complementar 
e suplementar à escolarização, ofertado em todas as etapas da 
educação básica, desde a Educação Infantil até a Educação de 
Jovens e Adultos (EJA). O AEE é organizado de acordo com as neces-
sidades específicas das crianças e dos estudantes, sendo ofertado 
em diferentes modalidades, como Educação Precoce (0 a 3 anos), 
Psicopedagogia Inicial (3 a 5 anos e 11 meses), Sala de Inclusão 
e Recursos (SIR) para o Ensino Fundamental e Médio, e Programa 
Trabalho Educativo (PTE) para jovens e adultos.

O Atendimento Educacional Especializado está presente em 
todas as Escolas de Ensino Fundamental e Médio da RME, com uma 
organização diferenciada das salas multifuncionais. Todas as escolas 
possuem a SIR Ano, e algumas são polo para atendimentos especí-
ficos de cada deficiência: uma SIR Surdez, uma SIR EJA, quatro SIR 
Visual, três SIR Programa Trabalho Educativo (PTE) e três SIR Altas 
Habilidades (AH). As salas possuem professores especializados que 

https://lproweb.procempa.com.br/pmpa/prefpoa/smed/usu_doc/013.2013.pdf
https://lproweb.procempa.com.br/pmpa/prefpoa/smed/usu_doc/013.2013.pdf
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garantem e promovem o processo inclusivo para crianças e estudan-
tes. Esses professores reúnem-se mensalmente, ora em encontros 
regionais, ora com todo o grupo, com a Coordenação da Educação 
Especial/SMED, para qualificação dos fluxos, instrumentos e trabalho 
realizado. O atendimento da SIR é fruto da estrutura de serviços peda-
gógicos que foram implementados ao longo das últimas três décadas 
e que busca, gradativamente, adequar-se às exigências da demanda 
do atendimento às crianças e estudantes em processo de inclusão 
escolar e das legislações que versam sobre a Educação Especial.

O trabalho realizado na SIR consiste na elaboração de pro-
postas pedagógicas realizadas individualmente e/ou em pequenos 
grupos, que favoreçam a escolarização, por meio de recursos e ativi-
dades adequadas que permitam o acesso ao currículo, a construção 
da autonomia e a potencialização de habilidades. Além disso, todos 
os profissionais que atuam no AEE, independentemente da modali-
dade, realizam encontros periódicos com as famílias das crianças e 
dos estudantes atendidos, uma vez que essa parceria é fundamental 
para que o trabalho se efetive, bem como com outros profissionais 
que as atendem, tais como neurologistas, psiquiatras, psicólogos, 
terapeutas ocupacionais, fonoaudiólogos, fisioterapeutas, assisten-
tes sociais e conselheiros tutelares, com vistas à qualificação dos 
processos e ao compartilhamento de saberes.

Embora o pioneirismo da rede municipal de Porto Alegre na 
Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação 
Inclusiva seja reconhecido, a falta de investimento, a pesquisa em 
rede, as articulações com universidades públicas e observatórios 
restringem a adoção de práticas pedagógicas inclusivas. A falta de 
formação continuada de todos os profissionais da educação numa 
perspectiva inclusiva compromete o trabalho e a garantia de per-
manência nos espaços-tempos escolares, bem como o direito de 
aprender por meio de currículos abertos e acessíveis.

A educação voltada para a perspectiva inclusiva, respeitando 
as diferenças, traz muitos desafios ao cotidiano escolar, tornando-se 
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uma tarefa difícil que demanda fomento em políticas públicas, especial-
mente na formação de professores e profissionais que atuam na escola. 
De acordo com Nóvoa (1999), as circunstâncias vivenciadas pelos pro-
fessores em sala de aula são reais e os convidam a buscar outras e 
novas lógicas de ensino-aprendizagem; por isso, demandam perspec-
tivas de formação que articulem a análise crítica do contexto da sala de 
aula, relacionando as teorias que defendem o direito à aprendizagem.

RECAPITULANDO
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É preciso elucidar o papel da escola comprometida com a 
inclusão e as intervenções do Atendimento Educacional Especializado 
(AEE) para pessoas com deficiência, transtorno do espectro autista 
e altas habilidades/superdotação. O AEE é um atendimento que visa 
ao respeito às diferenças, aos ritmos e aos interesses, promovendo 
o acesso e a participação das crianças/estudantes nos diferentes 
espaços que lhes são oferecidos no cotidiano.

Cabe ao professor do AEE conhecer cada criança/estudante 
em suas especificidades, favorecendo a busca pela autonomia e 
independência por meio de estratégias que visem a expandir suas 
possibilidades, confrontar saberes e diminuir aspectos limitadores 
do seu aprendizado. Entre as ações desenvolvidas no AEE, vale res-
saltar a importância de estabelecer parcerias com todos os envolvi-
dos no processo de aprendizagem das crianças/estudantes, criando 
condições propícias ao seu desenvolvimento dentro e fora da escola.

A mediação do professor do AEE consiste em encorajar a 
criança/estudante a vencer desafios por meio do seu esforço, aju-
dando-a a assumir o seu saber, saindo da passividade e da negação. 
Para atingir os objetivos propostos, há a necessidade de estabele-
cer parcerias com os profissionais que atuam na escola e com as 
famílias, envolvendo todos na aprendizagem cooperativa, visando ao 
desenvolvimento de habilidades sociais e cognitivas. Todas as ações 
previstas no Plano Educacional Individualizado (PEI) vêm sendo dis-
cutidas em conjunto com todos os segmentos da sociedade, devido 
à falta dele nos espaços escolares. Muito se discute sobre de quem 
é a função da construção do PEI, enquanto os impactos positivos da 
inclusão não estão sendo considerados no cotidiano da sociedade. É 
importante entender que a inclusão parte de uma proposta coletiva, 
colaborativa e cooperativa, consciente de que todos têm responsa-
bilidades com esse processo, e não é papel apenas do professor de 
sala de aula promover o aprendizado e os diferentes saberes.
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Cabe a todos os segmentos da sociedade e aos agentes 
políticos fomentar ações e políticas públicas que garantam o acesso 
e a permanência das crianças e estudantes nas escolas, além da for-
mação de professores, gestores e profissionais que compõem a rede 
educacional, da saúde e da assistência social. Dessa forma, contri-
bui-se para uma sociedade justa, equitativa e diversa, fortalecendo a 
implementação de políticas públicas inclusivas.

A inclusão é o resultado de uma educação plural e democrá-
tica, que transgride os comportamentos excludentes da sociedade. 
Segundo Meirieu (2002), “Só não podemos abrir mão da ética de que 
todos devem estar no jogo.”

LEITURAS RECOMENDADAS

	■ Inclusão escolar: o que é? por quê? como fazer? 
(MANTOAN, Maria Teresa Egler, 2003). O livro é uma obra 
fundamental para entender os desafios e caminhos da edu-
cação inclusiva no Brasil. A autora discute as barreiras enfren-
tadas por crianças e estudantes com deficiência no sistema 
educacional tradicional e propõe uma transformação radical 
na escola, defendendo um modelo que valorize a diversidade 
e garanta a todos o direito à aprendizagem significativa. Com 
linguagem acessível e argumentos embasados, Mantoan 
desafia concepções ultrapassadas e oferece reflexões essen-
ciais para professores, professoras, trabalhadores e trabalha-
doras em educação, gestores e famílias comprometidos com 
uma educação verdadeiramente inclusiva.

	■ Traçando os mesmos caminhos para o desenvolvimento 
de uma educação inclusiva (MORIÑA DÍEZ, Anabel, 2010). 
O artigo tem como foco central a educação inclusiva, partindo 

https://files.cercomp.ufg.br/weby/up/211/o/INCLUS%C3%83O-ESCOLARMaria-Teresa-Egl%C3%A9r-Mantoan-Inclus%C3%A3o-Escolar.pdf
https://idus.us.es/items/ce03ce0a-bbfc-4909-bd9c-215dfce61429
https://idus.us.es/items/ce03ce0a-bbfc-4909-bd9c-215dfce61429
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de uma reflexão conceitual sobre seu significado para então 
apresentar as condições necessárias à sua efetiva implemen-
tação nas instituições de ensino. Destaca que a construção 
de uma escola verdadeiramente inclusiva requer colaboração 
entre todos os atores envolvidos, liderança compartilhada, 
apoio curricular e institucional adequado, além do efetivo 
envolvimento da comunidade educativa como pilares fun-
damentais. Finalizando com uma provocação reflexiva sobre 
o que podemos fazer ou que direção devemos seguir para 
transformar as escolas em espaços capazes de acolher toda 
a diversidade de crianças, adolescentes, jovens, adultos e ido-
sos, garantindo uma educação de qualidade e equitativa para 
todos, sem exceções.

	■ A educação especial na perspectiva da inclusão escolar. 
A escola comum inclusiva (ROPOLI, Edilene Aparecida 
et al., 2010). O livro, publicado pelo Ministério da Educação 
em parceria com a Universidade Federal do Ceará, é uma 
obra fundamental para educadores, gestores e profissionais 
comprometidos com a inclusão escolar. Organizado por 
especialistas como Maria Teresa Egler Mantoan e Edilene 
Aparecida Ropoli, aborda desde os princípios teóricos da 
inclusão até práticas pedagógicas transformadoras, incluindo 
o Atendimento Educacional Especializado (AEE) e a adapta-
ção de recursos acessíveis. A obra combina reflexões críticas 
com orientações práticas, como a organização de salas de 
recursos multifuncionais e a elaboração de projetos político-
-pedagógicos democráticos.

	■ Coleção “Formação continuada a distância de profes-
sores para o Atendimento Educacional Especializado” 
(Brasil, Ministério da Educação, 2007). Trata-se de um con-
junto de materiais para a implementação da educação inclu-
siva no Brasil, oferecendo diretrizes para a organização dos 
serviços de Atendimento Educacional Especializado (AEE). 

http://repositorio.ufc.br/handle/riufc/43213
http://repositorio.ufc.br/handle/riufc/43213
https://inclusaoja.com.br/2011/05/27/colecao-formacao-em-atendimento-educacional-especializado/
https://inclusaoja.com.br/2011/05/27/colecao-formacao-em-atendimento-educacional-especializado/
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Dividida em volumes temáticos: AEE Pessoa com Surdez, AEE 
Deficiência Física, AEE Deficiência Mental e AEE) Deficiência 
Visual e AEE Aspectos Legais e Orientações Gerais.
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Figura 1 - Imagem geradora

Fonte: Open AI (2025).

Como superar os desafios da gestão escolar?

O professor Ricardo sempre sonhou em contribuir para a educação 
de forma mais ampla. Depois de anos ensinando, aceitou o desa-
fio de se tornar gestor de uma escola municipal de um pequeno 

município do interior.

Seu entusiasmo era imenso, mas logo percebeu que a organização 
pedagógica de uma instituição de ensino é um dos desafios mais 
complexos da gestão escolar. A realidade com que deparou foi um 
choque: professores sobrecarregados, falta de materiais didáticos, 
resistência às mudanças e dificuldades na implementação de um 
currículo que atendesse às necessidades dos alunos. A missão de 
equilibrar as demandas pedagógicas com as questões administrativas 
parecia uma batalha diária. Um dos primeiros desafios foi a estrutura-

ção do planejamento pedagógico.
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Determinado a mudar essa realidade, Ricardo iniciou um processo 
de reorganização. Convocou reuniões pedagógicas semanais para 
promover o diálogo entre os professores, incentivou a troca de boas 
práticas e buscou apoio na formação continuada. Também implantou 
um sistema de acompanhamento individualizado para os alunos com 
dificuldades de aprendizagem, garantindo que nenhum ficasse para 
trás. Mas, a dúvida ainda o inquietava e a pergunta (em sua mente) era 

persistente: O que era necessário para ser um bom gestor?

CONTEXTUALIZAÇÃO

A documentação é mais elaborada do que um monte de 
registros soltos, porque exige, além dos registros em si, 
uma reflexão a partir deles e uma organização estética 
para comunicar o processo (Observatório Movimento  
pela Base, s.d.).

Quando falamos em documentação pedagógica, muitas 
podem ser as reflexões e produções que cercam essa temática. 
Observe a imagem que segue para visualizar os documentos que 
envolvem esse conceito:

Figura 2 - Documentação Pedagógica

Fonte: Elaboração dos autores (2025).
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Dessa forma, o PPP torna-se o documento orientador dos 
processos que são desenvolvidos na escola, apresentando as linhas 
de trabalho e as concepções que são mantidas no decorrer coti-
diano. Aqui, neste capítulo, traremos o Projeto Político-Pedagógico 
(PPP), um documento fundamental para a construção de uma edu-
cação participativa, acolhedora e atenta às necessidades de cada 
contexto, tendo como princípio o olhar para a realidade e o com-
promisso com o futuro.

CONCEITUANDO O PROJETO POLÍTICO-PEDAGÓGICO (PPP)

Para compreender o PPP no contexto educacional brasileiro, 
é essencial considerar as diretrizes da Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional (LDB - Lei nº 9.394/1996) e as contribuições teó-
ricas de autores que dedicam seus estudos aos processos de gestão 
participativa e organização flexível da escola. O Projeto Político-
Pedagógico (PPP) é um documento elaborado por toda comunidade 
escolar, contendo os princípios, metas e diretrizes que orientam o 
funcionamento da escola. Ele é construído de maneira coletiva, envol-
vendo professores, alunos, pais e funcionários, buscando sempre 
atender às necessidades da realidade social, cultural e econômica 
da comunidade onde a escola está inserida. Inspirados nos estudos 
do professor Danilo Gandin (2002) o PPP se justifica como elemento 
que é: Político porque reflete as escolhas coletivas da escola em 
relação ao tipo de sociedade e de cidadão que deseja formar. Essas 
escolhas envolvem o papel da educação na transformação social e o 
compromisso com a inclusão, equidade e qualidade. E Pedagógico, 
à medida que define os processos educativos e práticas pedagógi-
cas que orientarão o ensino e a aprendizagem, a metodologia, os 
projetos didáticos e a forma de avaliação.

Na perspectiva de pensar a documentação pedagógica 
para construção de uma escola inclusiva, destacamos o trabalho 
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coletivo na elaboração do PPP, pois ele carrega a missão de orien-
tar as práticas pedagógicas com base em princípios que garantem 
a participação e a aprendizagem de todos os estudantes. Se estru-
tura no que é coletivo, assegurando que as decisões sejam toma-
das de forma democrática, envolvendo toda a comunidade escolar. 
Nesse sentido, a inclusão se fortalece ao reconhecer a diversidade 
dos sujeitos e promover ações que respeitem suas necessida-
des e potencialidades.

Além disso, o PPP estabelece relações com os objetos e 
estruturas da escola, garantindo que os espaços físicos, recursos 
pedagógicos e metodologias adotadas sejam acessíveis a todos. A 
inclusão exige uma escola que possibilite diferentes formas de intera-
ção e apropriação do conhecimento, respeitando as particularidades 
de cada estudante. Assim, a organização dos ambientes escolares e 
o uso de materiais didáticos devem ser planejados para proporcionar 
igualdade de oportunidades.

Outro aspecto relevante é a forma como o PPP relaciona 
as interações dos sujeitos com o meio e consigo mesmos. A escola 
inclusiva deve ser um espaço onde os estudantes desenvolvam tanto 
suas habilidades acadêmicas quanto emocionais e sociais. Assim, o 
documento pedagógico precisa prever ações que estimulem o aco-
lhimento, o respeito mútuo e a valorização das diferenças, garantindo 
que cada aluno se sinta pertencente ao ambiente escolar.

O PPP também apresenta os processos e materiais dispo-
nibilizados, detalhando as estratégias de ensino que favorecem o 
aprendizado de todos. Para isso, é essencial que ele contemple 
metodologias ativas, recursos de acessibilidade e práticas dife-
renciadas que atendam às múltiplas formas de aprender. Esse 
planejamento cuidadoso contribui para uma escola mais justa e 
equitativa, garantindo que nenhum estudante seja excluído do  
processo educativo.
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É preciso destacar que o PPP existe pela sua intencionali-
dade e retrata os cotidianos e as experiências no processo de apren-
der. Ele não é apenas um documento burocrático, mas sim um guia 
vivo que reflete a realidade da escola e se adapta às necessidades 
dos estudantes. Ao organizar os processos educativos de forma 
inclusiva, o PPP fortalece o compromisso da instituição com uma 
educação de qualidade para todos, promovendo a participação ativa 
dos alunos e garantindo que a aprendizagem ocorra de maneira sig-
nificativa e contextualizada.

DIRETRIZES LEGAIS SOBRE O PPP NA LDB

 A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), 
Lei nº 9396/1996 estabelece as bases para a elaboração do PPP nas 
escolas brasileiras. Reconhece a importância de um planejamento 
pedagógico que seja democrático, participativo e flexível. Alguns arti-
gos da LDB são especialmente relevantes para a construção do PPP: 

No Artigo 12 – Ênfase na Gestão Democrática: Determina 
que os estabelecimentos de ensino, respeitando as normas comuns 
da educação nacional, devem elaborar e executar sua proposta 
pedagógica. Este artigo destaca a autonomia escolar e a gestão 
democrática, princípios fundamentais para o desenvolvimento do 
PPP. Já no Artigo 13 - Ênfase na responsabilidade dos Docentes: 
Os professores são responsáveis por planejar e executar o plano de 
trabalho pedagógico, em consonância com a proposta pedagógica 
da escola. Isso reforça o papel ativo do docente na construção e 
implementação do PPP. No Artigo 14 - Ênfase na participação da 
Comunidade Escolar: Este artigo enfatiza que a gestão democrática 
do ensino público deve garantir a participação dos profissionais da 
educação, dos pais e dos alunos na elaboração do PPP, assegurando 
uma proposta pedagógica que atenda às demandas da comunidade. 
E no Artigo 15 - Ênfase na autonomia das Escolas: 



170

S U M Á R I O

A LDB Nº9394/96 concede autonomia às escolas para defi-
nir seus currículos e metodologias, desde que respeitem as diretri-
zes gerais da educação nacional. Isso permite que cada instituição 
adapte seu PPP às realidades locais.

Considerando o que trata a legislação como atividade a ser 
desenvolvida pela escola e sua comunidade, destacamos a relevân-
cia das ações para o desenvolvimento das diretrizes de funciona-
mento. Observe a ilustração que segue:

Figura 3 - Estrutura do PPP

Fonte: elaboração dos autores (2025).
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Tratar da documentação pode ser bem mais simples do que 
pensamos, pois a base principal para sua elaboração visa conhecer 
para que estes documentos servem, quando e como utilizar e orga-
nizar o fluxo e princípios no cotidiano da escola.

De acordo com Rousseau e Couture (1998, p. 117), os 
valores dos documentos são de dois tipos: primário e 
secundário. Por valor primário entende-se “como sendo 
a qualidade de um documento baseado nas utilizações 
imediatas e administrativas que lhe deram os seus criado-
res”. Neste caso, os documentos são criados com razões 
específicas da instituição produtora no curso de suas 
atividades. O valor secundário é definido pelos autores 
como “a qualidade do documento baseado nas utilizações  
não imediatas ou científicas”. O uso tem como base o 
potencial do documento como testemunho das ativida-
des das quais foram gerados (Lima, 2013).

Documentos existem em diversos lugares, mesmo que 
atualmente a maioria dos documentos sejam confeccio-
nados e arquivados em meios digitais e online, os espa-
ços escolares ainda têm muito que registrar como nos 
velhos tempos (papel e caneta)... A escola deve priorizar 
o atendimento do aluno, e assim não pode minimizar 
o compromisso que tem com a garantia dos proces-
sos legítimos de sua formação. Infelizmente, às vezes, 
quando tratamos de registros, acabamos produzindo 
documentos errôneos, deixando de registrar ou arqui-
vando de forma a perder a evidência. Essas questões 
merecem cuidado e atenção!

Assim, é importante compreender o que significa arquivo 
escolar, podendo ser conceituado como: “o conjunto de documen-
tos produzidos ou recebidos por escolas públicas ou privadas, em 
decorrência do exercício de suas atividades específicas, qualquer 
que seja o suporte da informação ou natureza dos documen-
tos.” (MEDEIROS, p. 2, 2004). Aqui retornamos a importância do 
PPP, que para além do atendimento da legislação educacional 
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(Lei de Diretrizes e Bases da Educação – LDB Lei nº 9394/96), 
compromete-se com princípios fundamentais para a educação  
em linhas gerais.

O PAPEL DA GESTÃO NA 
CONSTRUÇÃO COLETIVA

A gestão escolar envolve muitas áreas que constituem o 
fazer da escola. Luck (2006, p. 34) apresenta que “o conceito de 
gestão resulta de um novo entendimento a respeito da condução 
dos destinos das organizações, que leva em consideração o todo em 
relação com as suas partes e destas entre si, de modo a promover 
maior efetividade do conjunto”. 

Já se pensarmos o processo na perspectiva inclusiva, faz-se 
necessário que tenhamos como fio condutor a participação. Araújo 
(2010, p. 14) define de forma clara a gestão democrática participativa

A gestão participativa corresponde a uma unidade de 
princípios e ações que viabiliza e permite mediar o envol-
vimento das pessoas nas tomadas de decisões necessá-
rias à promoção das metas para o bem de todos. Além 
disso, tem o intuito de melhorar as relações no ambiente 
escolar, pois proporciona a participação de todos dando 
opiniões, decidindo ações, programando metas, ou seja, 
valorizando as ideias dadas por todos independente do 
cargo ou função que exerça dentro dela.

Conforme Dourado (1998, p. 79, grifo nosso): [...] a gestão 
democrática é um processo de aprendizado e de luta que vis-
lumbra nas especificidades da prática social e em sua relativa 
autonomia, a possibilidade de criação de meios de efetiva partici-
pação de toda a comunidade escolar na gestão da escola. 
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Desenvolver um espaço educativo participativo é tarefa 
desafiadora e constante. Não obstante, no cotidiano dos gestores 
escolares, é preciso ter em mente que: cada dia é um dia de conquis-
tas, mesmo que pequenas, e precisa-se entender que a continuidade 
é essencial para realizar esse fazer. O mesmo autor destaca o con-
ceito no contexto da gestão educacional. 

[...] só se efetiva se a gestão dos processos for participa-
tiva, ou seja, se houver participação ativa de todos os ato-
res e instituições intervenientes nos processos de gestão. 
É nesse espaço ambíguo que devemos pensar os limites 
e as possibilidades de democratização na escola, ou seja, 
é fundamental não perder de vista que a educação como 
prática social é parte constitutiva e constituinte das rela-
ções sociais mais amplas (Dourado, 2007, p. 150).

O papel do gestor1 escolar é fundamental para o funciona-
mento eficiente e democrático da escola. Segundo Libâneo (2003), 
o gestor coordena, mobiliza, motiva, lidera, distribui aos membros da 
equipe escolar, presta contas e realiza e avalia as decisões toma-
das. Essa afirmação destaca que a gestão escolar não se restringe a 
tarefas administrativas, mas envolve a liderança ativa e participativa, 
promovendo o engajamento da equipe e garantindo que as decisões 
tomadas reflitam as necessidades da comunidade escolar.

Nesse contexto, a figura do gestor ultrapassa a simples orga-
nização burocrática e passa a ser um agente que impulsiona mudan-
ças e melhorias no ambiente escolar. Ele deve articular os interesses 
dos diferentes atores – professores, funcionários, alunos e famílias 
– e garantir que todas as decisões sejam tomadas de forma coletiva 
e democrática. Dessa forma, a escola se torna um espaço mais dinâ-
mico e eficiente, onde todos se sentem parte do processo educativo.

1	 Qual relação entre a formação continuada docente e o Projeto Político-Pedagógico? Vem com a gente 
assistir o debate entre os pesquisadores José Cerchi Fusari/FEUSP, Alexandre de Paula Franco/SEESP 
e NaluRosa/UERJ: FORMAÇÃO contínua de professores | PPP - Projeto político-pedagógico [S. l.: s. n.], 
2022. Publicado pelo canal Alexandre Godoy Dotta. 1 vídeo (52 min 36 s). Disponível em: https://www.
youtube.com/watch?v=1nuuK62gmh0 Acesso em: 8 mar. 2025.
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Além da gestão pedagógica e administrativa, o gestor pre-
cisa atuar na construção de um ambiente escolar acolhedor e inclu-
sivo. Dos Santos (2008) afirma que a gestão deve se comprometer 
com a criação de um ambiente em que o respeito e a afetividade 
sejam uma constante; ao favorecimento do crescimento pessoal 
e profissional de todas as pessoas que trabalham na escola; à 
humanização do relacionamento, evitando quaisquer preconceitos, 
mesmo que velados; ao exercício da cidadania pela comunidade; ao 
envolvimento em todas as decisões fundamentais da escola. Esse 
trecho evidencia que a gestão escolar deve priorizar valores como 
respeito, afetividade e cidadania. E como relato da nossa experiên-
cia, como gestores de escolas públicas no estado do Rio Grande do 
Sul, traremos algumas dicas e reflexões oriundas da nossa prática  
nesse contexto.

A inclusão na educação é um objetivo que envolve não 
apenas a escola, mas também toda a comunidade, fato que a par-
tir da experiência profissional vivenciada por nós, os autores deste 
texto, podemos afirmar ao longo da história de gestão que temos 
construído ao longo dos anos de caminhada na educação pública e 
privada. A gestão escolar, portanto, precisa adotar uma abordagem 
que integre a participação ativa de pais, alunos, professores e outros 
membros da comunidade para criar um ambiente verdadeiramente 
inclusivo. No Brasil, diversas práticas bem-sucedidas mostram como 
a colaboração entre a escola e a comunidade pode fazer a diferença 
na promoção da inclusão. Uma das primeiras ações que a gestão 
escolar pode tomar é estabelecer canais de comunicação abertos 
e frequentes com as famílias. Sugere-se reuniões regulares com os 
pais e/ou responsáveis promovendo ações conjuntas.

A humanização das relações dentro da escola é um fator 
determinante para a construção de um ambiente saudável e pro-
pício à aprendizagem. 
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Quadro 1 - Diálogo sobre humanização na escola

Diálogo é apontado como chave para humanização na escola
O que é uma escola humana? Essa reflexão foi o tema central da mesa “Cotidiano escolar e formação humana 
integral: artimanhas e re-existências”, ocorrida no VIII Seminário Fala Outra Escola, ocorrido no final de julho de 
2017. Para a professora da Faculdade de Educação da Universidade Estadual de Campinas (Unicamp), Adriana 
Varani, a escola se torna humana quando escuta a criança.
“Humanizar-se é reconhecer o humano no outro, que é sujeito de sentimentos e vontades. Quando a criança 
senta em uma roda com outros alunos e seus professores e sabe que pode falar, que aquele espaço é possível 
para ela, tem a sua humanidade reconhecida”, defendeu. “Humanizar-se é entender o outro como prioridade 
absoluta da relação. E se ele é prioridade, devo escutá-lo, olhar no seu rosto”, complementou.
Ainda segundo a pesquisadora, entender o diálogo e a escuta dentro da relação com os alunos é importante 
para a humanização da escola e do professor. “Ser dialógico é vivenciar o diálogo, de forma a não invadir ou 
manipular. Para isso, é preciso ouvir realmente”, explicou.
“Escutar todo mundo escuta, mas falamos aqui de uma escuta que me modifica, que me torna criança também 
para eu poder entender o meu aluno. Muitos adultos acham que tudo o que a criança fala é besteira, e não 
conseguem ter essa escuta que impacta, que é transformadora”, assinalou a doutora em Educação pela 
Unicamp, Cristina Maria Campos. 

Fonte: Instituto Claro (2017). 

Quando o gestor incentiva o respeito e a afetividade entre 
alunos, professores e demais funcionários, ele contribui para a for-
mação de um espaço de convivência harmonioso, onde todos se sin-
tam valorizados e respeitados. Esse aspecto impacta diretamente no 
desempenho acadêmico e no bem-estar emocional dos estudantes. 
Segundo Rodrigues (2013), o envolvimento das famílias é fundamen-
tal para o sucesso das práticas inclusivas, pois fortalece a parceria 
entre a escola e o lar. 

Outro aspecto essencial da gestão escolar é o incentivo ao 
crescimento pessoal e profissional da equipe. Uma escola que valo-
riza seus educadores e investe em sua formação contínua tende a 
apresentar melhores resultados educacionais. O gestor, nesse sen-
tido, deve promover capacitações, incentivar o trabalho em equipe e 

https://2017.falaoutraescola.fe.unicamp.br/br/node/389/
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estimular o compartilhamento de boas práticas pedagógicas. Assim, 
a escola se fortalece como um ambiente de aprendizagem para 
todos, não apenas para os alunos.

A gestão escolar também necessita atuar visando combater 
qualquer tipo de preconceito e discriminação dentro do ambiente 
escolar. Isso significa criar políticas de inclusão, promover o respeito 
à diversidade e incentivar a participação ativa de todos os membros 
da comunidade escolar. Quando o gestor assume essa responsabili-
dade, ele contribui para a construção de uma sociedade mais justa e 
igualitária, começando dentro do próprio espaço educativo.

Ademais, quando a gestão escolar promove essa integração, 
comunidade e escola, as ações inclusivas se tornam mais eficazes e 
duradouras, beneficiando não apenas os alunos, mas toda a comuni-
dade escolar. Pensar a Gestão Escolar com participação, implica em 
entender que é preciso fortalecer a Gestão Democrática. A constru-
ção participativa do PPP necessita envolver a comunidade escolar. 
Sobre isso traremos a seguir um colegiado que representa de forma 
significativa essa comunidade: o Conselho Escolar.

A gestão da educação enfrenta desafios significativos na 
busca por qualidade e equidade no ensino, especialmente diante da 
dependência dos repasses financeiros do município e do estado. A 
insuficiência ou irregularidade desses recursos impacta diretamente 
a infraestrutura escolar, a formação dos professores e a implemen-
tação de projetos pedagógicos inovadores. Como garantir que as 
políticas educacionais sejam efetivamente aplicadas quando os 
gestores enfrentam restrições orçamentárias e burocráticas? De 
que maneira a autonomia das escolas pode ser fortalecida para 
minimizar os efeitos da limitação dos repasses financeiros? Além 
disso, como assegurar que a distribuição desses recursos seja justa 
e atenda às reais necessidades de cada escola, especialmente em 
comunidades mais vulneráveis?
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Figura 4 - Gestão da educação

Fonte: Um Brasil (s.d).

IMPORTÂNCIA DO CONSELHO  
ESCOLAR NA CONSTRUÇÃO DO PPP 

Introduzindo este conceito, é necessário que se reflita sobre: 
o que é o Conselho Escolar? É um órgão colegiado fundamental para 
a gestão democrática da escola, sendo responsável por mediar as 
relações entre professores, pais, alunos e a equipe gestora. Segundo 
Silva (2021), o conselho escolar desempenha um papel central na 
promoção de uma cultura inclusiva, ao garantir que as decisões peda-
gógicas sejam tomadas de forma coletiva e que considerem a diver-
sidade presente na escola. A participação ativa do conselho escolar 
é, portanto, essencial para a efetivação das práticas inclusivas. 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN) 
de 1996 e o Plano Nacional de Educação (PNE) de 2014 conferem aos 
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Conselhos Escolares e Municipais de Educação um papel central na 
construção de uma escola democrática e participativa. O artigo 14 da 
LDB estabelece que os sistemas de ensino devem garantir a parti-
cipação dos profissionais da educação e da comunidade escolar na 
elaboração do projeto pedagógico e em conselhos escolares. Essa 
participação é fundamental para que as decisões sobre a escola refli-
tam as necessidades e os anseios da comunidade. Já o PNE, Plano 
Nacional de Educação (2014), na meta 19.5, vai além, estimulando 
a constituição e o fortalecimento desses conselhos e a formação 
de seus membros. A ideia é que os conselheiros sejam verdadeiros 
agentes de transformação, capazes de acompanhar e fiscalizar a 
gestão escolar, garantindo a qualidade do ensino e a efetivação dos 
direitos dos estudantes.

A participação em conselhos não se limita à tomada de deci-
sões sobre questões administrativas ou diretas sobre comportamen-
tos dos alunos. Ela envolve a construção coletiva do projeto pedagó-
gico, a discussão sobre os currículos, a avaliação da aprendizagem, 
a gestão dos recursos e a definição de prioridades. Vale salientar 
que, ao envolver diferentes segmentos da comunidade escolar, os 
conselhos promovem a transparência e a corresponsabilidade pela 
educação. Sendo assim, seguem algumas propostas que podem 
contribuir para qualificar esse trabalho de conselho escolar ativo.

PRÁTICAS INCLUSIVAS RELEVANTES QUE  
POSSIBILITAM PARTICIPAÇÃO DE TODOS COM  
A PALAVRA: OS CONSELHEIROS ESCOLARES

 Na obra “Educação inclusiva: diálogos entre teoria e prá-
tica”, Silva (2021) apresenta diversas práticas que podem ser ado-
tadas para promover a inclusão no ambiente escolar. Dentre essas 
práticas, destacam-se:
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	■ A formação continuada de todos os profissionais da edu-
cação, não apenas dos professores, é essencial para imple-
mentação de práticas inclusivas eficazes que todos sejam 
capacitados. Todos, em especial, os educadores, devem 
estar preparados para lidar com a diversidade em sala de 
aula, utilizando metodologias que promovam a inclusão e 
respeitem as diferenças dos alunos. 

A capacitação contínua de todos, portanto, é um elemento 
central na construção de uma escola inclusiva. Neste contexto, a 
criação de espaços de aprendizagem colaborativa como uma prá-
tica eficaz para fomentar a inclusão, deve ser efetivada. Sugerimos 
criação de grupos por temáticas de interesse dos mesmos. Silva 
(2021) destaca que a aprendizagem colaborativa permite que todos 
envolvidos desenvolvam habilidades sociais e cognitivas em um 
ambiente de respeito mútuo, onde as diferenças são valorizadas. 
Esses espaços promovem a cooperação entre os participantes com 
diferentes habilidades e origens, fortalecendo a cultura inclusiva na 
escola como um todo. 

	■ Ação direta do conselho escolar na implementação das 
práticas inclusivas: para que as ações inclusivas propostas 
sejam efetivamente implementadas, o conselho escolar deve 
adotar uma postura proativa, atuante no contexto escolar 
como parceiros da Equipe Gestora, promover encontro com 
os segmentos que constituem a comunidade escolar e rea-
lizar escuta. Registrar esta escuta faz-se necessário para 
a construção do PPP.

Vejamos algumas dicas de perguntas que você pode organi-
zar para construir e refletir com seus pares. Aqui trazemos sugestões 
para as concepções de: 
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Quadro 2 - Questões norteadoras 

OBJETIVOS QUESTÃO NORTEADORA

Concepção de Educação 
e Escola

	■ Qual é a nossa concepção de Educação e escola (que escola queremos – a 
serviço de quem?)?

	■ Para nós, qual é a função da Educação e a função da nossa escola? 
	■ Que tipo de instituição educativa eu sonho?
	■ Qual é o papel da escola pública (atendimento a nossa comunidade)?
	■ Qual é o perfil do diretor, do supervisor, do orientador, do professor da sala 

regular, do professor de AEE, do auxiliar e dos funcionários? 
	■ Como pensamos que deveria ser a relação entre a escola e as famílias? 

(pontuar sobre: reuniões com os pais, envolvimento com a comunidade, 
parcerias...).

Concepção de ensino e 
aprendizagem

	■ Como acreditamos que o estudante aprende? 
	■ Como o conhecimento é construído? 
	■ Como é realizada a organização do trabalho pedagógico? 

Documentação 
pedagógica: plano de 
estudos, plano de aula 
(organização do trabalho 
pedagógico)

	■ Como utilizamos os espaços educativos? Refletir sobre a gestão do tempo 
pedagógico.

Concepção de currículo 	■ Qual é a proposta curricular da escola?
	■ Qual é a nossa identidade institucional? 
	■ Como ocorrerá o ensino na nossa escola?
	■ O que se pretende alcançar? Refletir sobre a BNCC e seus desdobramentos.
	■ Qual é a intencionalidade pedagógica? 
	■ Que tipo de aprendizagens queremos construir no aluno? Analisar sobre a 

parte diversificada nos aspectos da formação para a cidadania (saúde, meio 
ambiente, ética). 

	■ Refletir sobre trabalho coletivo e interdisciplinaridade, a diversidade 
cultural e relações étnico-raciais (culturas africanas e indígenas; gênero e 
sexualidade).
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Concepção de inclusão 	■ Qual é a nossa concepção de inclusão? 
	■ Como dialogar com a educação especial na perspectiva inclusiva com o 

ensino regular, considerando os tempos-espaços do AEE e da multiplicidade 
organizativa deste serviço nas escolas? 

	■ Qual é o perfil do professor do AEE? E do auxiliar de educação especial?
	■ Quais são as atribuições do professor de AEE? Refletir sobre a 

complementação e suplementação na formação dos alunos. 
	■ Qual é a relação entre o professor de AEE, o auxiliar de educação especial e o 

professor da turma regular?
	■ Assessoria ao professor de turma regular quanto ao manejo, às atividades 

adaptadas, à organização do arranjo da sala de aula;
	■ Diálogo permanente com o professor da turma regular sobre as 

potencialidades e dificuldades encontradas; 
	■ Avaliação da aprendizagem: adoção de ficha de acompanhamento conjunto 

entre AEE e professor. 
	■ Avaliação constante do plano e da aprendizagem do aluno – trabalho 

colaborativo. Parecer escrito em conjunto? 
	■ Como as trocas entre os diferentes profissionais devem acontecer? 
	■ Como precisa acontecer a relação entre a família dos estudantes público-

alvo do AEE e a instituição? 
	■ Qual é a documentação pedagógica necessária para desenvolver o trabalho 

de AEE (e a sua relação com supervisão – orientação– professor da turma 
regular – auxiliar – família)? 

	■ Desenvolver sobre currículo adaptado, flexibilização curricular e prever 
acessibilidade, adaptação de materiais, recursos, tempo e tipos de atendimentos. 

Concepção de infâncias, 
jovens e adultos

	■ Como defino as etapas da educação?
	■ Qual é a função de cada etapa?
	■ Como penso o binômio: educar/cuidar?
	■ Qual é a nossa concepção de infância(s)? De jovens e de adultos?
	■ Quais são as especificidades da Educação Infantil, dos Anos Iniciais e dos 

Anos Finais e da EJA? 
	■ Quais experiências queremos que o nosso estudante vivencie no cotidiano 

da nossa escola?
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Concepção de avaliação 	■ Qual é a nossa concepção de avaliação? 
	■ Como acreditamos que deva acontecer o processo avaliativo na nossa 

escola?
	■ Relatório de avaliação: periodicidade, tipo de escrita, como deverá ser 

entregue às famílias.
	■ A escuta dos estudantes e suas famílias é uma preocupação?
	■ Momento de discussão sobre o processo de aprendizagem: conselho de 

classe (envolvimento de diferentes atores nesse processo)? 
	■ Avaliação institucional é algo que poderemos pensar em realizar, como 

poderemos começar a fazer? 

Fonte: elaboração dos autores (2025).

Com base nestas perguntas norteadoras, buscar construir ou 
revisar o PPP de sua escola por meio de diferentes formas de par-
ticipação, como observações, reuniões, formações, questionários; 
análises de imagens e leituras breves. 

RECAPITULANDO

Neste capítulo, buscou-se refletir sobre o PPP na perspec-
tiva da Educação Inclusiva. Foram abordadas muitas perguntas, 
pois cada um, em sua realidade escolar, deve construir as respos-
tas para que juntas possam consolidar este grande e essencial 
documento denominado Projeto Político-Pedagógico. O PPP deve 
promover participação ativa da comunidade escolar e assegurar 
acessibilidade e equidade no aprendizado. Dessa maneira, a gestão 
escolar desempenha papel crucial na sua implementação, exigindo 
liderança e diálogo. 

Destacamos o Projeto Político-Pedagógico (PPP), documento 
essencial para a organização e orientação das práticas educacionais 
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nas escolas, que garante um ensino democrático e inclusivo. O docu-
mento é fundamental no grande cenário da documentação pedagó-
gica que compõe o arquivo escolar. Construído coletivamente, reflete 
os princípios e metas da instituição, considerando as diretrizes da 
LDB (Lei nº 9.394/1996). 

Ressaltamos que o Conselho Escolar é fundamental para 
fortalecer práticas inclusivas e participação. E que, a formação con-
tinuada dos profissionais e metodologias ativas são essenciais para 
a inclusão. A escola deve organizar seus espaços e estratégias para 
atender a diversidade dos alunos. A avaliação escolar deve ser refle-
xiva e participativa. 

SUGESTÕES DE LEITURAS

	■ A educação sob reflexões do projeto político-pedagógico 
no ambiente escolar. O artigo discute como o PPP serve 
como um direcionamento essencial para a articulação de ges-
tores e educadores com a realidade local.

	■ Aspectos de uma não leitura: Projetos Político-Pedagógicos 
e democracia. A leitura oportuniza a reflexão frente a impor-
tância da participação coletiva, autonomia e gestão democrá-
tica na elaboração e execução do PPP.

	■ O Projeto Político-Pedagógico como identidade a se cons-
truir e seguir. O estudo discute o PPP como um referencial 
curricular básico das instituições públicas de Educação Básica.

	■ A importância do Projeto Político-Pedagógico no pro-
cesso de democratização da escola. O artigo analisa o 
PPP como instrumento de estruturação do processo de 
democratização da escola. 

https://educacaopublica.cecierj.edu.br/artigos/20/22/a-educacao-sob-reflexoes-do-projeto-politico-pedagogico-no-ambiente-escolar
https://educacaopublica.cecierj.edu.br/artigos/20/22/a-educacao-sob-reflexoes-do-projeto-politico-pedagogico-no-ambiente-escolar
https://www.redalyc.org/journal/5527/552756521017/552756521017.pdf
https://www.redalyc.org/journal/5527/552756521017/552756521017.pdf
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SUGESTÕES DE VÍDEOS

Trazemos nas imagens a seguir sugestões de vídeos para utiliza-
ção como disparador para conversas sobre a importância do PPP e seu 
compromisso com a qualidade da educação nos diferentes contextos: 

Figura 5 - Reflexões sobre sistema de Educação e Trabalho

Fonte: Konfide Education (2017).

Figura 6 - A importância do trabalho coletivo 

Fonte: Helem Oliveira (2017).
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Figura 7 - Articulações na construção do PPP

Fonte: Conviva Educação (2018).
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Figura 1 - Imagem geradora

Fonte: Freepik (2025).

Como promover a aprendizagem de todos os estudantes, 
respeitando suas diferenças?

Em uma escola estadual localizada em um município do estado do Rio 
Grande do Sul, a turma do 4º ano do Ensino Fundamental é composta 
por uma turma heterogênea, formada por estudantes com diferentes 
realidades. Lucas, diagnosticado com dislexia, enfrenta dificuldades 
para acompanhar a leitura dos textos em sala, enquanto Ana, com 
deficiência auditiva, depende da leitura labial e de sinais em Libras 
para compreender as explicações. Gabriel e Mariana, filhos de peque-
nos agricultores, têm acesso limitado à internet e raramente conse-
guem complementar os estudos em casa. Já João, de origem alemã, 
ainda traz influências linguísticas do dialeto falado em sua família, 
o que impacta sua compreensão e produção textual. Com ritmos e 
necessidades tão diversos, a abordagem tradicional de ensino tem 
se consolidado como um desafio, pois muitos não conseguem acom-
panhar as aulas da mesma maneira, gerando desmotivação e dificul-

dades na aprendizagem.
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CONTEXTUALIZAÇÃO

“Minha esperança é necessária, mas 
não é suficiente. Ela, só, não ganha 
a luta, mas sem ela a luta fraqueja e 
titubeia” (Freire, 2016, p. 5).

As diferenças que relatamos no início caracterizam a diversi-
dade presente em todas as salas de aula e evidencia a necessidade 
de repensar as práticas pedagógicas para promover o aprendizado 
de todos os estudantes, a partir da adoção de estratégias que garan-
tam o acesso. Nesse contexto, torna-se essencial que as ações 
pedagógicas respeitem as diferenças individuais e promovam a par-
ticipação de todos os estudantes. Trata-se de uma utopia ou existe 
uma abordagem que pode tornar isso possível? 

Neste contexto, o DUA (Desenho Universal para a Aprendizagem) 
se apresenta como uma abordagem fundamental que pode contribuir 
para alcançar este intento. Assim sendo, neste capítulo trataremos 
sobre a aplicação do DUA nas salas de aula da educação básica como 
uma abordagem eficaz de educação para todos. 

O DUA NA SALA DE AULA

COMECE POR AQUI, PARA CONHECER UM POUCO MAIS 
SOBRE O DESENHO UNIVERSAL PARA APRENDIZAGEM

Na tentativa de resolvermos o problema em pauta, este capí-
tulo se inicia com um convite para você refletir acerca de alguns 
temas pedagógicos, um convite para pensar o planejamento, o 
ensino e a aprendizagem na perspectiva do DUA.

https://youtu.be/9rSR0TOi4-o?si=fdlr_QRvo-tzup6u
https://youtu.be/9rSR0TOi4-o?si=fdlr_QRvo-tzup6u
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Para refletir: De que forma o conhecimento das caracte-
rísticas dos estudantes pode contribuir para um planejamento mais 
eficaz, respeitando as diferentes necessidades e promovendo o 
engajamento de todos?

O DUA é uma abordagem pedagógica desenvolvida pelo 
Center for Applied Special Technology (CAST) que busca responder à 
diversidade inerente às salas de aula contemporâneas, promovendo 
ambientes educacionais mais inclusivos e eficazes (Gordon, 2024). 
A partir de um planejamento de experiências de aprendizagem fle-
xíveis, essa abordagem nos ajuda a engajar todos os estudantes, 
fomentar sua interação e facilitar o aprendizado. Fundamentado na 
premissa de que a variabilidade é a norma em uma sala de aula, 
o DUA visa eliminar barreiras que dificultam o acesso ao currículo 
e garantir que todos os estudantes possam participar ativamente, 
assumindo o protagonismo em seu processo educacional.

Então, seria o DUA uma abordagem capaz de nos ajudar a 
promover as estratégias que respeitam as diferenças individuais e 
promovam a inclusão de todos os estudantes, independentemente 
de suas dificuldades ou condições específicas? 

Sim, e, para tanto, o DUA organiza-se em torno de três prin-
cípios fundamentais que orientam a prática pedagógica: múltiplos 
meios de engajamento, múltiplos meios de representação e múltiplos 
meios de ação e expressão. Esses princípios constituem a base para 
o desenvolvimento de estratégias pedagógicas que consideram as 
diferenças individuais e promovem oportunidades de aprendizado 
para todos os estudantes. Cada um desses princípios é subdividido 
em três diretrizes – acesso, suporte e funções executivas – e é acom-
panhado por diversos pontos de verificação práticos que ajudam os 
educadores a implementar intervenções eficazes. Essas diretrizes 
e pontos de verificação fornecem ferramentas para planejar experi-
ências de aprendizagem significativas e desafiadoras, contribuindo 
para uma educação mais justa e inclusiva. 
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Mas como viabilizar isto na prática da sala de aula? Quando 
começamos a planejar pensando nos estudantes, ampliamos as 
possibilidades de aprendizagem. Eis aí o primeiro trabalho do pro-
fessor: conhecer os estudantes e assim poder antecipar o maior 
número possível de barreiras que são intrínsecas ao processo de 
aprender. Ninguém está a salvo do modo como o ensino desenha 
os contornos do que é ser estudante, de tudo aquilo que temos e 
oferecemos como experiência de escola e das impressões que esse 
tempo e lugar deixará em cada um e em todos. 

Para refletir: Pensando no planejamento, como nós, profes-
sores da Educação Básica, podemos conhecer melhor nossos alunos 
e suas necessidades de aprendizagem? Que estratégias podem nos 
ajudar a conhecer nossos alunos e promover um ensino mais inclu-
sivo e eficaz? Como ferramentas como o Power BI, a IA e similares 
podem nos auxiliar na análise de dados acadêmicos, no planejamento 
pedagógico e pode contribuir para personalizar o ensino e antecipar 
desafios na aprendizagem?

Neste ínterim, a implantação do DUA na sala de aula da edu-
cação básica pode ser realizada em três níveis de planejamento: estra-
tégico, tático e operacional, garantindo a adaptação eficaz do currículo 
aos estudantes. O planejamento estratégico concentra-se na defini-
ção da visão e dos objetivos de longo prazo, alinhando-os ao Projeto 
Político Pedagógico e à missão da instituição escolar com os princípios 
de acessibilidade e inclusão, por meio de uma análise aprofundada do 
contexto educacional, criando uma base sólida e flexível para ações 
futuras. Já o planejamento tático centra-se na execução das estraté-
gias, com ações como capacitação do professor e demais educadores, 
escolha de recursos pedagógicos diversificados e implementação de 
avaliações flexíveis e/ou adaptativas, promovendo múltiplas formas de 
representação, expressão e engajamento dos estudantes. Por fim, o 
planejamento operacional envolve a execução de atividades diárias, 
com definição clara de tarefas, cronogramas e responsabilidades, 
adequando conteúdos por meio de plataformas digitais, com o uso da 
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inteligência artificial (IA), vídeos, jogos educativos e avaliações forma-
tivas constantes, que possibilitam ajustes rápidos e eficazes a fim de 
acolher e respeitar diferentes estilos de aprendizagem (Drucker, 2001; 
Mintzberg, 2007; Porter, 1991; Cast, 2018; 2024).

O DUA colabora com o propósito de conhecer e respeitar 
os diferentes estilos de aprendizagem, oferecendo os apoios neces-
sários a cada especificidade. Sua estrutura incentiva a criação de 
designs de currículos flexíveis desde o começo, oferecendo opções 
personalizáveis que consideram o real ponto de partida de cada 
estudante, considerando suas necessidades e potenciais individuais, 
rompendo com a ideia de um currículo engessado que prevê con-
teúdos e objetivos em grandes escalas, sem considerar a realidade 
de cada contexto (KITTEL; COSTA; FERREIRA, 2024). Neste sentido, 
ao identificar e eliminar barreiras e promover acessibilidade, a incor-
poração dos seus princípios em nossas práticas docentes corrobora 
com elementos necessários para ações inclusivas no ambiente esco-
lar, conforme dissertam Böck, Gesser e Nuernberg (2020, p. 372):

Mudanças significativas ocorrem quando se incorpo-
ram os princípios do DUA nos currículos e nas práticas 
docentes, a exemplo da oferta de recursos que se dá 
pela possibilidade de ampliação das habilidades e nos 
diferentes modos que os sujeitos se relacionam com o 
conhecimento e nas condições de participação, ao invés 
de um determinismo dos recursos por tipo de lesão, como 
recursos para os cegos, para os surdos etc. 

Se a sala de aula é um dos lugares destinados ao ensino, não 
podemos permitir que ela seja colocada à serviço apenas dos inte-
resses dos professores e/ou da escola, é necessário ouvir, acolher e 
conhecer os interesses, também, dos estudantes. Nós, professores, 
somos aqueles que aprendem e ensinam e isso não é apenas uma 
questão de método, mas de maneiras, de diferentes maneiras para 
uma mesma turma. É uma questão de acuidade, educada para o 
ofício de ensinar, um olhar que se debruça sobre as diferenças e faz 
dela a força do ensino (Kittel et al, 2024).
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Aprendemos de acordo com os apoios que temos à nossa 
disposição, pois a aprendizagem tem desafios que são de ordem 
individual e para desenvolver o protagonismo dos estudantes e auto-
nomia para enfrentar com engajamento o processo do aprender, é 
preciso “eliminar as barreiras desnecessárias mantendo os desafios 
necessários” (Sebastián-Heredero, 2020, p. 734).

Essa assertiva desperta lembranças da experiência de um 
fazer pedagógico que parece oportuno socializar aqui, o lema da 
escola pública EBM Intendente Aricomedes da Silva, que anuncia 
a necessidade da variabilidade nos modos de apresentação, repre-
sentação e expressão dos conteúdos, uma escola pública que tem o 
DUA como um dos princípios orientadores da organização curricu-
lar. Uma escola que guarda a esperança de se fortalecer como um 
espaço de educação onde todos aprendem.

Figura 2 - Lema da escola EBIAS

Fonte: EBM Intendente Aricomedes da Silva/EBIAS (s. d.).
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Quem já não pensou e desejou uma escola onde todos 
aprendessem? Onde todos participam, contribuem à sua maneira? 
Quem já não alimentou a esperança da justiça social ser um ele-
mento constitutivo do fazer pedagógico? A esperança, nas palavras 
de Paulo Freire, é ontológica, “não sou esperançoso por pura teimo-
sia, mas por imperativo existencial e histórico” (2016, p. 14). É inerente 
ao ser humano ter esperança, ser movido por ela. Nas escolas e no 
ofício de ser professor encontramos esse sentimento mobilizando 
projetos pedagógicos e comunidades, buscando uma educação rela-
cionada a estruturas justas. A educação é o meio de alimentar uma 
esperança ativa, que é o esperar fazendo, acreditando, sonhando, 
realizando o sonho, tirando-o do papel (Freire, 2016).

Portanto, refletir sobre a aprendizagem exige considerar 
a escola e, mais especificamente a sala de aula, como um espaço 
delimitado por tempos e dinâmicas variadas, que acolhe crenças 
diversas, com suas singularidades de corpos, saberes, linguagens, 
valores e até ideias sobre quem tem o direito ou não de ali estar. O 
aprender está intrinsecamente ligado ao ensinar, ao ambiente onde 
ocorre e aos suportes que sustentam esse processo do ser aprendiz. 
Esses elementos precisam estar em constante diálogo e, para que 
essa troca seja possível, é essencial conhecer a intencionalidade que 
nos mobiliza para aprender e ensinar e reconhecer o poder que cada 
um de nós, professores e professoras, tem para fazer da escola um 
lugar onde todos aprendem.

COMO CONHECER OS ESTUDANTES? 

Para responder à questão título deste tópico, inicialmente, é 
preciso entender a diferença como multiplicidade e movimento. O 
conceito de diferença enfatiza a singularidade e o dinamismo. Não 
se trata de rotular, mas de compreender que cada indivíduo é único, 
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não apenas em um atributo isolado, mas como um ser em constante 
transformação. Vamos pensar a partir de um exemplo:

Em sala de aula, uma prática centrada na diferença reco-
nhece que cada estudante tem um estilo de aprendizagem único. Em 
vez de agrupá-los por “fracos” ou “fortes” em uma classe separada, 
nós, professores, diversificamos os métodos de ensino para engajar 
todos, com o uso de tecnologias assistivas, projetos colaborativos e 
atividades adequadas a múltiplos ritmos e interesses.

Para resolvermos o problema deste capítulo, a sala de aula 
em questão precisa estar imersa em uma escola que adota o DUA, 
constrói currículos flexíveis que eliminam barreiras para todos os 
estudantes em vez de criar adaptações individuais somente para os 
considerados “diferentes”. Nesse caso, a diferença é vista como uma 
característica de todos, e não apenas de alguns. Ao tratar a diferença 
como multiplicidade, as práticas pedagógicas se tornam mais inclu-
sivas porque rompem com a ideia de que há um “estudante ideal” 
e que aqueles que não se encaixam nesse modelo dual de ensino 
precisam ser ajustados ou adaptados. Vamos analisar a ilustração:

Figura 3 - Justiça social

Fonte: aquarela pintada por Sol Fuchs Scherer (s.d.).

No primeiro quadro, vemos as pessoas atrás de um muro 
e suas características físicas lhes conferem diferentes formas de 
acesso ao cenário. No segundo quadro, os recursos são ofereci-
dos conforme as necessidades e condições de cada pessoa. Esse 
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é um exemplo clássico de equidade, onde a questão está centrada 
na pessoa e os recursos identificam as desigualdades e ajudam 
a reduzi-las. É como pensar que um estudante surdo, como Ana, 
que tiver um intérprete de LIBRAS sempre à disposição terá seu 
sucesso de aprendizagem garantido. No terceiro quadro, não são 
necessários diferentes caixotes porque o muro foi retirado. Isso 
significa que a barreira foi retirada, pois quem planejou aquele 
ambiente conhecia seus usuários, sabia das suas diferenças e as 
contemplou em seu planejamento. 

Portanto, à luz do DUA, conhecer os estudantes, suas 
necessidades e interesses é essencial para a construção de 
ambientes e práticas pedagógicas para todos. As diferenças — em 
termos de habilidades, origens culturais, estilos de aprendizagem, 
necessidades educacionais, e experiências prévias dos estudantes 
— são consideradas características educacionais que ampliam as 
oportunidades de aprendizagem para todos e nos fornecem pistas 
pedagógicas para nossas didáticas de ensino. Este conhecimento 
nos permite projetar currículos flexíveis e acessíveis desde o início, 
promovendo a participação ativa e o sucesso acadêmico de todos, 
independentemente de suas diferenças e de seu ponto de partida. 
Afinal, apenas conhecendo nossos estudantes será possível remo-
ver potenciais barreiras.

Para refletir: Como nós, professores da Educação Básica, 
podemos conhecer melhor nossos estudantes e suas necessidades 
de aprendizagem? Que informações os documentos escolares podem 
nos oferecer sobre o percurso acadêmico de cada estudante? De que 
forma o diálogo com as famílias pode nos ajudar a compreender a 
realidade social, cultural e emocional de nossos alunos? O que pode-
mos observar no dia a dia da sala de aula para identificar dificuldades, 
potenciais e preferências de aprendizagem?

Desse modo, torna-se primordial entender que, assim 
como na sala de aula de onde se origina o problema que ensejou a  
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elaboração deste capítulo, não existem grupos homogêneos no qual 
a variabilidade é a norma. De fato, cada estudante possui um con-
junto único de habilidades, interesses e necessidades que deve ser 
contemplado em nossos planos e currículos. Essa variabilidade, além 
de previsível, pode ser antecipada por nós, permitindo o planeja-
mento de estratégias pedagógicas mais inclusivas, ao identificarmos 
as barreiras que dificultam ou mesmo impedem o acesso ao conhe-
cimento. A Lei Brasileira da Inclusão da Pessoa com Deficiência/LBI, 
em 2015, define que: 

[...] barreira é qualquer entrave, obstáculo, atitude ou com-
portamento que limite ou impeça a participação social da 
pessoa, bem como o gozo, a fruição e o exercício de seus 
direitos à acessibilidade, à liberdade de movimento e de 
expressão, à comunicação, ao acesso à informação, à 
compreensão, à circulação com segurança, entre outros 
(Brasil, 2015, p. 1).

Sobre isso, Torres e Rao (2019) nos ensinam que as barreiras 
do aprendizado podem ser significativamente reduzidas quando a 
variabilidade é levada em consideração. Nesse contexto, conhecer 
nossos estudantes em profundidade nos possibilita compreen-
der suas singularidades e desenhar experiências de ensino que 
não apenas respeitem, mas valorizem essa diversidade, promo-
vendo a aprendizagem. 

Você pode estar se perguntando o que fazer para conhecer 
melhor seus estudantes dentre tantas variáveis a levar em conta. 
Quando se trata de necessidades educacionais especiais ou outras 
deficiências, laudos e conversas com famílias podem nos ajudar a 
conhecer e entender melhor cada estudante. Mas, e aquele aprendiz 
“invisível” em sala de aula? E aquele adolescente que parece não 
se interessar por nada? Aquele estudante cujos olhos não brilham, 
que não se engaja? Ou ainda, aquela turma com quarenta estudan-
tes com quem você tem apenas cinquenta minutos semanais de 
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aula? Como conhecê-los para planejar aulas significativas em que a 
aprendizagem realmente ocorra? 

Para conhecer melhor os estudantes e suas individualidades, 
é possível realizar uma série de atividades e dinâmicas em sala de 
aula que promovam a interação e a coleta de dados importantes. 
Uma sugestão é conduzir pesquisas ou enquetes para compreender 
os interesses e preferências do grupo. Você conhece a dinâmica do 
Bingo Encontre alguém1? Nesta dinâmica, cada estudante recebe 
uma cartela e tem que encontrar alguém que se encaixe em des-
crições como, trabalha melhor em grupo, prefere resolver proble-
mas sozinhos, costuma revisar os conteúdos logo após a aula etc. 
Quando o estudante encontra alguém, ele escreve o nome da pessoa 
no espaço em branco. O primeiro a completar a cartela com nomes 
é o vencedor. E o grande prêmio vai para você, professor, que ao 
recolher as cartelas tem um bom retrato de como seus estudantes 
aprendem e estudam. 

Caso os estudantes tenham acesso à internet, uma outra 
opção é utilizar o site Mentimeter.com, que permite criar enque-
tes interativas e receber respostas em tempo real. Por exemplo, é 
possível criar perguntas como “Se você fosse uma série da Netflix, 
qual seria?”, o que ajuda a identificar interesses e traços de perso-
nalidade. Outra sugestão é usar a plataforma Padlet.com, onde os 
estudantes podem compartilhar listas no formato de TOP 5 com 
suas principais escolhas em categorias, como: atividades de tempo 
livre, interesses, artistas favoritos, ou até mesmo temas que gosta-
riam de explorar na escola.

Se o acesso à internet não for uma opção, como no caso de 
Gabriel e Mariana, filhos de pequenos agricultores, que têm acesso 
limitado à internet, uma outra dinâmica simples e eficaz é a atividade  

1	 Atividade disponível para downloand em: CAMPOS, Tati. Bingo. Disponível em: https://www.canva.
com/design/DAGYyyLJIY4/nxSZSecUXX51HLp_1Ye4ag/edit. Acesso em: 14 dez. 2024.
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Levante a mão se. Nela, você faz afirmações como: “Levante a 
mão se você aprende melhor escrevendo”, “Levante a mão se cos-
tuma assistir a vídeos sobre o assunto”, ou “Levante a mão se prefere 
estudar em silêncio”. Essa atividade permite coletar informações 
valiosas sobre os interesses e estilos de aprendizagem de cada um 
de forma leve e ativa.

As opções apresentadas são apenas algumas entre inúmeras 
possibilidades. O mais importante é compreender que conhecer os 
interesses, estilos de aprendizagem e motivações dos estudantes é 
fundamental para o desenvolvimento de práticas pedagógicas efi-
cazes e inclusivas. Por meio de atividades que promovem interação, 
reflexão e coleta de dados, nós não apenas construímos um pano-
rama mais detalhado sobre nossos grupos, mas também desenvol-
vemos estratégias para reduzir ou até eliminar barreiras que possam 
dificultar o sucesso acadêmico.

COMO APLICAR OS PRINCÍPIOS  
DO DUA NA SALA DE AULA 
DA EDUCAÇÃO BÁSICA 

Por onde começar? Como fazer? 

Para abrir nossa reflexão sobre os princípios do DUA na sala 
de aula da educação básica, como a que citamos no problema que 
deu ensejo a este capítulo, lançamos a seguinte questão: como está 
estruturada a sala de aula hoje? A educação básica é um ambiente 
complexo que tem sido marcado por mudanças constantes e signi-
ficativas desigualdades, que se manifestam em diversas dimensões, 
tais como: educacionais, socioeconômicas, regionais, raciais, de 
gênero etc. (Guimarães Junior et al., 2024). 
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Figura 4 - Adeus à Educação

Fonte: SJC INITIATIVE, Maria Eduarda Aragão (2024).

A qualidade da educação básica tem sido uma preocupação 
crescente, especialmente quando consideramos os dados de moni-
toramento sobre o progresso dos estudantes aferidos pelo Índice 
de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB)2. O acesso ao 
conhecimento tem encontrado barreiras que estão dificultando ou 
até impedindo os estudantes de aprender, pois suas necessidades 
não têm sido consideradas, exacerbando desigualdades estruturais 

2	 Acesse aqui os dados do IDEB: INEP. Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB). 
Disponível em: https://basedosdados.org/dataset/96eab476-5d30-459b-82be-f888d4d0d6b9?ta 
ble=bc84dea9-1126-4423-86d2-8835e6b19a72. Acesso em: 15 dez. 2024.
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que perpetuam o capacitismo, a inadequação curricular e a falta de 
práticas pedagógicas inclusivas. 

De forma geral e no contexto da sala de aula da Educação 
Básica, o DUA3 se destaca como uma abordagem didático-peda-
gógica fundamentada em princípios específicos que visa maximizar 
a inclusão e a acessibilidade, contemplando as diferenças, além de 
minimizar ou mitigar as barreiras para TODOS os estudantes, inde-
pendentemente de suas habilidades ou eventuais necessidades 
específicas. Trata-se de uma abordagem especialmente relevante 
para as salas de aula contemporâneas, cada vez mais diversificadas, 
heterogêneas e mutáveis, nas quais a oferta dos apoios adequados 
se torna um imperativo. (Sujathamalini; Gunasekaran; Vishnu, 2022; 
Almeqdad et al., 2023; Priyadharsini; Scholar; Sahaya, 2024).

E não para por aí: estudos indicam que o DUA, embora apre-
sentando eficácia variável, pode e tende a aumentar o engajamento 
e o acesso ao currículo geral para estudantes com deficiências, com 
necessidades ou preferências específicas, viabilizando a adequação 
e a melhoria dos resultados escolares e sociais. (AlRawi; Alkahtani, 
2021; Cumming; Rose, 2021; Gunderson; Cumming, 2022; Kapil, 
Sujathamalini; Halder, 2024).

Ademais, fundamentado nas pesquisas sobre neurociência 
e psicologia cognitiva, o DUA propõe três princípios interdepen-
dentes, que reiteramos a seguir (CAST, 2018; Cullinane; Barry, 2021; 
Baroni, Lazzari, 2022; Adom et al. 2023; Saunders; Wong, 2023; 
De Paleville, 2024):

	■ Princípio 1. Múltiplos meios de Engajamento: desenvolvi-
mento de estratégias que motivem os estudantes e despertem 
seu interesse, acompanhando as particularidades de cada um.

3	 Para ampliar seus conhecimentos sobre a integração do DUA na sala de aula da Educação Básica 
usando tecnologias acessíveis e diferentes métodos de ensino para beneficiar todos os alunos, aces-
se: UNDERSTOOD. Homepage. Disponível em: https://www.understood.org. Acesso em: 15 dez. 2024.
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	■ Princípio 2. Múltiplos meios de Representação: apresen-
tação dos conteúdos de variadas formas, adaptando-os às 
diversas maneiras pelas quais os estudantes processam e 
compreendem informações.

	■ Princípio 3. Múltiplos meios de Ação e Expressão: múlti-
plas maneiras de os estudantes demonstrarem seu conheci-
mento, respeitando suas habilidades e preferências.

A fim de garantir a aplicação desses princípios, pesquisas 
sugerem a importância do desenvolvimento profissional dos pro-
fessores. Além disso, o uso dos recursos de tecnologia educacio-
nal, incluindo a IA, desempenha um papel importante para tornar 
os materiais curriculares mais acessíveis, adequados e envolventes 
(De Lima, 2021; Nono, 2023; Saborío-Taylor, S., & Rojas-Ramírez, F. 
(2024). O DUA4 oferece uma estrutura promissora para tornar a edu-
cação mais inclusiva, promovendo acesso ao conhecimento histori-
camente produzido e organizado, uma vez que potencializa o desen-
volvimento integral dos estudantes, respeitando suas singularidades 
e promovendo justiça no acesso e nas estratégias de mediação para 
construção de conhecimentos (Kavitha; 2023). 

PRINCÍPIOS DO DUA  
NA EDUCAÇÃO BÁSICA

Se “ninguém é igual a ninguém e todo o ser humano é um 
estranho ímpar…”, como diria o poeta Carlos Drummond de Andrade, 

4	 Para conhecer mais sobre essa abordagem, acesse o site The Center for Applied Special Technology 
(CAST) que oferece recursos e pesquisas que abordam o DUA com foco na acessibilidade e na re-
dução de barreiras para estudantes com diferentes necessidades. Ele inclui exemplos práticos de 
como adequar conteúdos e avaliações para todos os estilos de aprendizagem: CAST. Homepage. 
Disponível em: <https://udlguidelines.cast.org/>. Acesso em: 15 dez. 2024.
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por que insistimos em tratar a aprendizagem como um processo uni-
forme? Isso nos leva a refletir sobre como podemos fazer da sala de 
aula da educação básica um espaço de aprendizagem que reconheça 
a singularidade como uma característica intrínseca do ser humano. 

Para refletir: Como os princípios do DUA podem ser aplica-
dos para garantir a inclusão e a acessibilidade no ambiente escolar, 
especialmente em turmas heterogêneas? Quais estratégias você pode 
adotar para adaptar a apresentação do conteúdo de forma que favo-
reça todos os alunos, considerando as diversas formas de processa-
mento e compreensão da informação?

Pois bem, ao adotar o DUA, assumimos a complexidade do 
ensino como um campo de variáveis, em que cada estudante é reco-
nhecido e pode receber os desafios e a mediação necessária para 
que obtenha sucesso em seu processo de aprendizagem. Essa abor-
dagem nos desafia a criar experiências de aprendizagem que respei-
tem as singularidades, enquanto promovem uma inclusão genuína 
para todos. Assim, o DUA5 não se restringe a uma abordagem; é 
um convite para reimaginar a educação como um espaço onde a 
diversidade se transforma em potencial coletivo.

PRINCÍPIO 1 - MÚLTIPLOS MEIOS DE ENGAJAMENTO: 

A oferta de múltiplos meios de engajamento, revela-se 
importante para fomentar a motivação e a persistência de todos 
os estudantes, incluindo o Lucas, a Ana, o Gabriel, a Mariana e o 
João. Ao proporcionar uma variedade de formas de interação com 
o conteúdo, essa abordagem reconhece a diversidade de estilos de 
aprendizagem e interesses individuais. Ao acionar as redes afetivas 

5	 Implementar o DUA na Educação Básica é possível. Para saber mais sobre como implementar 
essa abordagem, acesse: EUROPEAN AGENCY FOR SPECIAL NEEDS AND INCLUSIVE EDUCATION. 
Homepage. Disponível em: https://www.european-agency.org. Acesso em: 15 dez. 2024.
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do cérebro, esse princípio estimula a motivação e o interesse dos 
estudantes, contribuindo para uma aprendizagem mais significativa. 
As estratégias propostas pelo CAST (2024) nesse sentido são varia-
das, abrangendo a contextualização de conteúdos, a introdução de 
desafios significativos e a possibilidade de escolhas individuais.

Figura 5 - Redes neurais: afetivas - “porque” da aprendizagem

Fonte: CAST. UDL Guidelines (s.d.). 

Na educação básica, como o caso da sala de aula que esta-
mos tratando, manter o engajamento dos estudantes é um desafio 
constante, especialmente em contextos de vulnerabilidade social ou 
desinteresse acadêmico. Oferecer atividades que conectem o apren-
dizado ao cotidiano dos nossos estudantes é uma maneira eficaz de 
aumentar a motivação. Por exemplo, ao explorar temas relacionados 
à sustentabilidade, podemos propor projetos interdisciplinares que 
envolvam a realidade local da comunidade escolar, despertando o 
senso de pertencimento e relevância (Meyer; Rose; Hitchcock, 2014).

Outro aspecto relevante é a criação de um ambiente seguro 
e acolhedor, onde nossos estudantes se sintam à vontade para par-
ticipar. O DUA sugere estratégias que promovam a autorregulação, 
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como a introdução de momentos de reflexão e feedback constante, 
permitindo que reconheçam seu progresso e ajustem suas metas. 
Sampasa-Kanyinga et al. (2020) destacam que o apoio emocional é 
um dos fatores mais importantes para a permanência dos estudan-
tes na escola e para o fortalecimento de sua autoestima.

Finalmente, múltiplas formas de engajamento também con-
sideram a importância da escolha. Permitir que nossos estudantes 
selecionem os temas dos projetos ou as formas de participação nas 
atividades aumenta sua agência e compromisso com o aprendizado. 
Rose et al. (2006) afirmam que essa abordagem promove maior 
envolvimento e satisfação, preparando os estudantes para lidar 
com desafios futuros de maneira resiliente. Portanto, esse princípio 
reforça a importância de uma educação que valorize a individuali-
dade e o potencial de cada um e de todos, por meio de ações, como: 

	■ Criar experiências de aprendizado personalizadas que 
atendam às preferências e necessidades de cada estudante. 
Ao utilizar dados sobre o desempenho e os interesses da 
turma, podemos oferecer conteúdos e atividades que se ali-
nhem melhor ao estilo de aprendizagem de cada um, criando 
um ambiente mais envolvente e motivador.

	■ Variar métodos de ensino e de recursos: a implementação 
de uma diversidade de recursos, como vídeos, textos, pod-
casts, simulações e jogos, permite que os estudantes esco-
lham as ferramentas que mais se adequam ao seu modo de 
aprender. Isso não apenas aumenta o interesse, mas também 
garante que possam acessar as informações de diferentes 
maneiras, facilitando a compreensão e retenção.6

6	 Clique aqui para acessar o site da ECU (East Carolina University) que oferece sugestões práticas 
sobre como implementar múltiplos meios de engajamento, tais como: integrar podcasts, video-
aulas e criar espaços seguros e inclusivos: EAST CAROLINA UNIVERSITY. UDL Modules: Multiple 
Means of Engagement. Disponível em: https://ofe.ecu.edu/udlmodules/multiple-means-of-enga-
gement. Acesso em: 15 dez. 2024.

https://ofe.ecu.edu/udlmodules/multiple-means-of-engagement
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	■ Promover a agência dos estudantes: ao permitir que 
escolham como acessar ou demonstrar seu conhecimento 
(por exemplo, optar entre realizar um trabalho escrito, criar 
uma apresentação multimodal ou participar de um debate), 
os estudantes se sentem mais responsáveis pelo próprio 
aprendizado e mais motivados a se engajar com o conteúdo.

	■ Estabelecer conexões sociais e colaborativas: o apren-
dizado social e colaborativo tem um impacto significativo no 
engajamento dos estudantes. Promover atividades em gru-
pos, discussões colaborativas online e trabalho em equipe 
permite que os estudantes se envolvam com o conteúdo de 
maneira mais interativa e social. Essas interações não apenas 
estimulam o aprendizado, mas também desenvolvem habili-
dades de comunicação e colaboração essenciais para a vida.

	■ Incluir gamificação e elementos de jogos: integrar ele-
mentos de jogos, como pontuação, recompensas e desafios, 
ao processo educacional pode promover maior engajamento. 
A gamificação transforma o aprendizado em uma experiên-
cia mais dinâmica e envolvente, onde os estudantes podem 
visualizar seu progresso, competir de forma saudável e se 
divertir enquanto aprendem.

	■ Dar feedback contínuo e personalizado: ao receber retor-
nos rápidos sobre seu desempenho, os estudantes podem 
ajustar suas estratégias de aprendizagem em tempo hábil, 
o que os ajuda a melhorar constantemente e sentir-se mais 
confiantes no seu progresso.

	■ Contemplar a variação no ritmo e no tempo de aprendi-
zagem: a assincronia de tempo é uma norma na sala de aula. 
Permitir que os estudantes aprendam no seu próprio ritmo é 
uma forma eficaz de manter o engajamento. Alguns podem 
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precisar de mais tempo para dominar determinados conte-
údos, enquanto outros podem avançar mais rapidamente. 
Oferecer flexibilidade no ritmo de aprendizagem garante que 
todos tenham condições de compreender o conteúdo.

	■ Oportunizar acesso a desafios e problemáticas con-
temporâneas: conectar o aprendizado a problemas reais 
do mundo aumenta significativamente o engajamento. Ao 
explorar questões sociais, ambientais ou culturais relevantes, 
os estudantes percebem o valor prático do que estão viven-
ciando no espaço escolar. Esse tipo de abordagem torna o 
conteúdo mais significativo e motivador, pois percebem que 
podem aplicar seus conhecimentos em situações do coti-
diano ou na resolução de problemas reais.

Torna-se importante lembrar que todas essas ações podem 
ser colocadas em práticas com auxílio da tecnologia que oferece 
diversas formas de engajamento, permitindo que possamos diver-
sificar a oferta de acesso à aprendizagem. Ferramentas de IA, como 
sistemas de aprendizado adaptativo, podem ajustar os materiais 
de acordo com as necessidades de cada estudante, oferecendo 
feedback personalizado e ajustando o ritmo da aprendizagem, o 
que contribui para o engajamento contínuo. Recursos como jogos 
educacionais, vídeos interativos e quizzes ajudam a engajar estu-
dantes com diferentes preferências de aprendizagem, promovendo 
uma experiência mais dinâmica e interativa (East Carolina University, 
2024). A tecnologia também pode facilitar o acesso aos conteúdos 
diversificados, como podcasts, animações e materiais multimídia, 
que tornam o aprendizado mais interessante e envolvente (National 
Center on UDL, 2011). O uso de plataformas colaborativas, também 
promove o engajamento social entre os estudantes, incentivando o 
trabalho em grupos e a troca de ideias, o que é fundamental para a 
aprendizagem ativa e motivadora.
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PRINCÍPIO 2 - MÚLTIPLOS MEIOS DE REPRESENTAÇÃO

Oferecer múltiplos meios de representação é um princípio 
fundamental para garantir que o conteúdo seja acessível e com-
preendido de maneiras variadas, que atenderiam o Lucas, a Ana, o 
Gabriel, a Mariana e o João além dos outros estudantes da sala de 
aula, atendendo às diferentes formas de processamento de infor-
mação dos estudantes. Este princípio do DUA, que está centrado 
nas redes cognitivas do cérebro, representa como os estudantes 
percebem e entendem o conteúdo. Como cada um processa a infor-
mação de forma única, é crucial oferecer múltiplos tipos de represen-
tação — como textos, imagens, vídeos, infográficos, gráficos ou até 
recursos táteis e auditivos — para que todos possam ter acesso ao 
conhecimento de maneira eficaz e significativa (National Center on 
UDL, 2011; CAST, 2024). 

Figura 6 - Redes neurais: reconhecimento - “o quê” da aprendizagem

Fonte: CAST. UDL Guidelines (s. d.).

A implementação desse princípio contribui para a redução 
de barreiras e a ampliação do engajamento e da aprendizagem 
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significativa à medida que permite que estudantes com diferentes 
habilidades, ritmos e condições cognitivas, possam acessar os 
conteúdos de múltiplas formas. (Cullinane; Barry, 2021; Toggerson; 
2022; Bray et al. 2023).7

No contexto prático, a implementação deste princípio pode 
ocorrer por meio de:

	■ Uso de tecnologia: ferramentas digitais permitem que 
sejam oferecidas opções multimídia, como vídeos, podcasts 
e materiais interativos, para que os estudantes possam aces-
sar o conteúdo de diferentes formas (Garrad; Nolan, 2022; 
Bray et al., 2023; Casebolt; Humphrey, 2023).

	■ Utilização da inteligência artificial: permite personalizar 
conteúdos de acordo com as necessidades individuais dos 
estudantes. Por meio de tecnologias como leitura automati-
zada de texto, geração de legendas em tempo real, tradução 
simultânea e adaptações visuais e auditivas, a IA facilita o 
acesso de todos ao aprendizado (Yue; Jong; Dai, 2022; 
Tapalova; Zhiyenbayeva; Gura, 2022; Weng et al.2024).

	■ Flexibilidade no acesso ao conteúdo: permitir que os 
estudantes escolham como preferem acessar o material de 
aprendizagem, oferecendo múltiplos meios, tais como: o 
uso de textos, imagens, gráficos, vídeos e outros recursos 
que atendam a diferentes estilos de aprendizagem e neces-
sidades (Cullinane; Barry, 2021; Casebolt, Humphrey, 2023; 
De Paleville, 2024).

7	 Clique aqui para acessar o site ICE Learning Center, que oferece recursos sobre como aplicar os 
múltiplos meios de representação no ensino, com foco na importância de apresentar o conte-
údo de diversas formas (visuais, auditivas e textuais) para atender às diferentes necessidades 
de aprendizagem dos estudantes: ICE LEARNING CENTER. Multiple means of representation. 
Disponível em: https://faculty2.icelearningcenter.com/resources/multiple-means-of-representa-
tion. Acesso em: 15 dez. 2024.

https://faculty2.icelearningcenter.com/resources/multiple-means-of-representation
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	■ Uso de estratégias de User Experience (UX): as estraté-
gias de UX podem contribuir para que, baseados em nosso 
conhecimento dos estudantes e suas características, pos-
samos criar interfaces e recursos que tornam o acesso ao 
conteúdo diversificado, inclusivo e intuitivo, dentre as quais 
destacam-se: design acessível, uso de alternativas textuais, 
legendas e transcrições, contraste e tipografia adequados, 
multimodalidade na apresentação, integração de multimídia, 
escolha de formatos, personalização, preferências ajustáveis, 
navegação personalizada, hierarquia e organização da infor-
mação, feedback imediato, interatividade guiada, indicação 
de progresso e orientações para desenvolvimento, inclusão 
de elementos interativos. Além disso, os elementos de intera-
ção, típicos do UX, podem apresentar ferramentas de repre-
sentação, tais como: simulações, jogos educativos, exemplos 
práticos, gamificação, quiz interativo, ajuste de interface, 
podcast etc. (Reyes et al. 2021; Fayez; Ozfidan; Ismail 2023; 
Gallagher; Getto 2023; Liu et al., 2021). 

Adicionalmente, recursos como vídeos explicativos, anima-
ções e infográficos ajudam a tornar a aprendizagem mais acessível 
e interessante, especialmente para aqueles estudantes que, como 
a Ana, aprendem melhor com representações visuais (National 
Center on UDL, 2011). 

PRINCÍPIO 3 - MÚLTIPLOS MEIOS DE AÇÃO E EXPRESSÃO

O terceiro princípio do DUA8, múltiplas formas de ação e 
expressão, tem como um de seus pontos focais as maneiras pelas 

8	 Quer aplicar o DUA em avaliações, promovendo a inclusão de múltiplos meios de ação e expres-
são? Ou prefere entender a importância de incorporar feedback frequente e reflexivo no processo 
de aprendizagem, permitindo que os estudantes desenvolvam autonomia e habilidades colabo-
rativas? Acesse a EDUTOPIA. Homepage. Disponível em: https://www.edutopia.org. Acesso em:  
15 dez. 2024.
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quais os estudantes demonstram suas aprendizagens. As redes 
estratégicas do cérebro, que regulam o planejamento e a execução 
de tarefas, variam entre os indivíduos, exigindo opções diversificadas 
para que todos possam expressar seus conhecimentos e habilida-
des. Em vez de limitar os estudantes a métodos tradicionais, como 
provas escritas, o DUA encoraja alternativas flexíveis como apre-
sentações orais, produções artísticas, mapas conceituais e recursos 
digitais (CAST, 2024), que propiciam que os estudantes demonstrem 
seu conhecimento da forma que preferirem. 

Figura 7 - Redes neurais: estratégias - “como” da aprendizagem

Fonte: CAST. UDL Guidelines. 

Essa flexibilidade é especialmente importante na educação 
básica, em que os estudantes ainda estão desenvolvendo suas com-
petências comunicativas e motoras. Ao oferecer diferentes formas de 
expressão, reconhecemos e valorizamos as preferências e as neces-
sidades de cada um. Por exemplo, uma criança com dislexia pode 
demonstrar seu entendimento por meio de um vídeo explicativo ou 
desenho em vez de um texto escrito. Essa abordagem não apenas 
reduz barreiras, mas também incentiva a criatividade e a agência, 
promovendo a confiança no aprendizado (Hall et al., 2012). 
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Vale destacar também que múltiplas formas de ação e 
expressão favorecem o desenvolvimento de habilidades tecnológi-
cas e colaborativas. Trabalhos em equipe, projetos digitais e plata-
formas de apresentação digital são exemplos que integram o uso 
de ferramentas contemporâneas no processo educacional. Essa 
diversidade também atende estudantes com deficiências físicas, 
que podem utilizar tecnologias assistivas para superar limitações e 
demonstrar suas capacidades. Rose et al. (2002) destacam que a 
adoção dessas estratégias resulta em maior inclusão e engajamento, 
além de preparar os estudantes para desafios futuros.

Outro ponto importante é que esse princípio também apoia 
o desenvolvimento de competências socioemocionais, pois per-
mite que os estudantes explorem formas autênticas de expressão 
e superem suas inseguranças. Escolher como demonstrar o apren-
dizado estimula a autorregulação e o pensamento crítico, que são 
essenciais para o sucesso acadêmico e pessoal. Dessa forma, esse 
princípio não apenas promove acessibilidade, mas também trans-
forma a experiência de aprendizagem em um processo mais signifi-
cativo e personalizado.

Para implementá-lo recomenda-se (Mohamed; Alqurashi; 
Alshmmry, 2022; Boysen, 2024; Bray et al., 2023):

	■ Oferecer alternativas para a expressão de ideias: propor 
diferentes formatos para entrega de trabalhos, como apre-
sentações orais, vídeos, desenhos, textos ou projetos digitais; 
utilizar ferramentas tecnológicas que permitam a criação de 
conteúdo em diferentes formatos (e.g., editores de vídeo, sof-
twares de design, aplicativos de escrita), ampliando o leque 
de opções para os estudantes se expressarem.

	■ Oferecer suporte para habilidades motoras e organiza-
cionais: disponibilizar tecnologias assistivas, como teclados 
adaptados ou softwares de reconhecimento de voz, para 
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estudantes com limitações motoras, garantindo que todos 
possam participar, e oferecer modelos, roteiros e checklists 
para ajudá-los a organizar suas tarefas e gerenciar o tempo, 
promovendo maior autonomia e eficiência na aprendizagem.

	■ Promover a autonomia na resolução de problemas: 
incentivar a escolha de ferramentas e estratégias pelos 
próprios estudantes para executar suas tarefas, ajudando a 
desenvolver habilidades de tomada de decisão e autogestão, 
e fornecer feedback contínuo para ajudá-los a ajustar suas 
estratégias de aprendizagem, fortalecendo sua capacidade 
de refletir e melhorar continuamente.

	■ Personalizar a experiência de aprendizagem: permitir que 
os estudantes escolham tópicos ou abordagens que tenham 
maior significado para eles, promovendo engajamento e 
criatividade, além de tornar o aprendizado mais relevante, 
adaptar as atividades para diferentes níveis de proficiência, 
garantindo que todos possam participar ativamente e pro-
gredir conforme suas habilidades.

	■ Incorporar jogos e simuladores educacionais: usar pla-
taformas gamificadas e simuladores que ofereçam cenários 
interativos, permitindo que os estudantes experimentem 
diferentes estratégias de resolução de problemas em um 
ambiente dinâmico e envolvente.

	■ Utilizar ferramentas digitais de acessibilidade: integrar 
softwares que auxiliem na escrita e organização de ideias, 
como mapas mentais, tradutores automáticos ou aplica-
tivos de brainstorming, para facilitar o planejamento e a 
expressão dos alunos.

E não é apenas isso, o uso de recursos como editores de 
texto, softwares de desenho ou ferramentas de gravação de áudio 
pode ajudar a atender às preferências de expressão de diferentes 
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estudantes, incentivando a autonomia e a inclusão no processo de 
aprendizagem (National Center on UDL, 2011). Cabe ressaltar ainda 
que tecnologias colaborativas como fóruns, chats e wikis podem 
estimular o trabalho em grupo e a troca de ideias, promovendo a 
expressão coletiva de conhecimentos e competências, o que é 
fundamental para o engajamento e a aprendizagem ativa (East 
Carolina University, 2024).

REFLEXÕES FINAIS E 
PERSPECTIVAS FUTURAS 

Como vimos ao longo do capítulo, o DUA se apresenta como 
uma abordagem transformadora, especialmente para os desafios 
contemporâneos da educação básica, como vimos no caso da sala 
de aula do problema que ensejou a elaboração deste capítulo. Sua 
fundamentação em princípios específicos e sua ênfase na inclusão 
e acessibilidade permitem acolher de forma efetiva a diversidade 
crescente nas salas de aula. Além de eliminar barreiras e ampliar 
oportunidades para todos os estudantes, o DUA contribui para a 
promoção de uma educação mais justa, conectada às demandas 
sociais, políticas e culturais de todos. 

Em um cenário educacional em constante transformação, o 
compromisso com os princípios do DUA significa reconhecermos e 
valorizarmos a diversidade como norma, garantindo que cada um 
de nossos estudantes tenha condições de alcançar o sucesso aca-
dêmico e se tornar agente de mudança em sua comunidade. Assim, 
sua aplicação na sala de aula vai além de uma simples adaptação 
de práticas; ela implica uma transformação profunda na forma como 
nós percebemos e planejamos o ensino, reconhecendo a diversidade 
e a variabilidade como normas, não exceções.
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Superar o mito da normalidade é um passo essencial nesse 
processo. Planejar com base nos princípios do DUA exige uma 
revisão constante das práticas pedagógicas, a partir do movimento 
impresso por cada estudante nas referidas turmas. Isto significa dizer 
que o DUA oferece ferramentas para identificar e eliminar barreiras 
no processo de aprendizagem, mas é no diálogo e na interação direta 
com cada estudante que surgirão as soluções mais adequadas para 
os desafios enfrentados. Afinal, o DUA tem como essência formar 
aprendizes autônomos, experientes e engajados em seu próprio pro-
cesso de aprendizagem.

Adotar o DUA pode parecer um desafio inicial, especialmente 
para professores que associam a flexibilidade do modelo a uma 
carga de trabalho extra. No entanto, o DUA não demanda múltiplos 
planos de aula, mas sim uma abordagem sistemática que reconhece 
padrões de variabilidade e antecipa as necessidades dos estudantes. 
Isso permite um planejamento mais eficaz, com estratégias que aco-
modam a diversidade desde o início, em vez de ajustes reativos que 
surgem apenas após a identificação de barreiras.

Um dos pontos mais importantes é ter sempre em mente que 
a variabilidade dos estudantes, além de ser sistemática, é previsível. 
Nesse sentido, ao integrar o DUA em nosso planejamento, conse-
guimos estruturar currículos que oferecem opções diversificadas 
e personalizam o suporte conforme necessário. Essa flexibilidade 
estratégica promove a agência e a participação ativa dos estudantes, 
permitindo que progridam em seus próprios ritmos, de forma que 
suas necessidades sejam atendidas.

No horizonte da educação, o DUA surge como uma aborda-
gem indispensável para enfrentar os desafios da contemporaneidade. 
Novas perspectivas, como a integração de tecnologias emergentes, 
inteligência artificial e métodos interativos, apontam para o vasto 
potencial do modelo em responder às demandas de uma educação 
mais justa e conectada às realidades dos estudantes.
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Integrar os princípios do DUA é mais do que um passo em 
direção à inclusão; é um compromisso com a construção de uma 
educação que reconhece e celebra a diversidade como elemento 
central. Em última análise, o DUA nos desafia a reimaginar o futuro 
da educação, promovendo a justiça social e formando estudantes 
engajados, autônomos e preparados para enfrentar os desafios de 
um mundo em constante transformação.

RECAPITULANDO

Neste capítulo, vimos que as salas de aula heterogêneas 
da Educação Básica apresentam um cenário desafiador, marcado 
por uma grande diversidade de necessidades e realidades entre 
os estudantes. Entre os estudantes, há aqueles com transtornos 
de aprendizagem, como Lucas, diagnosticado com dislexia, e Ana, 
com deficiência auditiva, além de estudantes com dificuldades de 
acesso a recursos tecnológicos, como Gabriel e Mariana, e ainda 
João, que traz influências linguísticas do dialeto alemão. Essa diver-
sidade exige uma abordagem pedagógica que vá além do ensino 
tradicional, considerando as diferentes formas de aprendizagem  
de cada aluno.

Neste cenário, tivemos a oportunidade de entender que o 
planejamento da nossa prática docente precisa ser adequado às 
necessidades individuais dos estudantes, considerando suas carac-
terísticas, como no caso de Lucas, Ana, Gabriel, Mariana e João. A 
aplicação dos princípios do DUA, como oferecer múltiplos meios de 
apresentação, engajamento e expressão, permite criar um ambiente 
de aprendizagem, onde todos têm acesso ao conhecimento de 
acordo com seu ritmo e condições. Ademais, conhecer as realidades 
dos estudantes e planejar estratégias diversificadas são essenciais 
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para promover a participação de todos, transformando os desafios 
em oportunidades de aprendizagem.

Assim sendo, o DUA se consolida como uma estratégia 
essencial para a inclusão e a efetividade do processo de ensino-
-aprendizagem, uma vez que, com seus princípios, oferece alterna-
tivas que possibilitam que todos os estudantes acessem, se expres-
sem e se envolvam com o conteúdo de maneiras que respeitem 
suas especificidades. No caso de Lucas e Ana, por exemplo, o uso 
de recursos visuais, Libras e materiais adaptados é fundamental 
para garantir que todos tenham acesso e oportunidade de com-
preender os conteúdos.

Além disso, o princípio da expressão e autonomia múltiplas 
do DUA se mostra vital para que os estudantes possam demonstrar 
o que aprenderam de acordo com suas particularidades. Para João, 
que possui influências linguísticas do dialeto alemão, por exemplo, 
oferecer diferentes formas de avaliação e expressão, como apresen-
tações visuais ou orais, pode ajudar a superar barreiras linguísticas. 
Esse princípio, ao dar voz a diversas formas de expressão, promove 
uma aprendizagem mais justa e acessível, atendendo aos diferentes 
estilos e necessidades dos estudantes.

Por fim, o princípio do engajamento múltiplo do DUA busca 
envolver os estudantes de forma significativa, respeitando seus 
interesses e realidades. Ao utilizar diferentes abordagens, o DUA 
cria um ambiente motivador e significativo, no qual todos os estu-
dantes têm a oportunidade de aprender e se desenvolver de acordo 
com suas características individuais. A adoção desses princípios 
no ensino, portanto, é uma estratégia eficaz para superar os desa-
fios apresentados pela diversidade das turmas nas nossas esco-
las, proporcionando uma educação que tenha significado social  
e impacto pessoal.
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LEITURAS RECOMENDADAS

	■ Desenho Universal para a Aprendizagem (DUA): uma 
abordagem curricular inclusiva (SEBASTIÁN-HEREDERO, 
PRAIS, VITALIANO, 2022): esta obra oferece uma análise 
detalhada do Desenho Universal para a Aprendizagem 
(DUA), destacando como essa abordagem pode ser aplicada 
de forma eficaz para promover a inclusão dentro do currí-
culo educacional. Os autores discutem as diretrizes práticas 
para implementar o DUA nas escolas, propondo estratégias 
que atendem à diversidade de necessidades dos estudan-
tes. O livro é uma excelente referência para educadores que 
buscam adaptar suas práticas pedagógicas a um modelo 
mais inclusivo e acessível, favorecendo o aprendizado de 
todos os alunos, independentemente de suas caracte-
rísticas e habilidades.

	■ Desenho Universal para Aprendizagem e Formação 
Continuada de Professores de Educação Física: possibi-
lidades e desafios (GONÇALVES, PAIVA, OLIVEIRA, 2022): 
este livro trata sobre a aplicação do DUA especificamente no 
contexto da educação física. Ele analisa as possibilidades e 
desafios encontrados por professores da área na adaptação 
de seus métodos de ensino para atender à diversidade dos 
alunos. A obra propõe estratégias inovadoras para a forma-
ção continuada de professores, incentivando uma aborda-
gem mais inclusiva e acessível ao ensino da educação física, 
especialmente no que se refere a alunos com necessidades 
educacionais especiais.

	■ Desenho Universal para a Aprendizagem: contribuições 
à prática pedagógica (ROSALIN, 2022): esta obra oferece 
uma visão prática sobre a implementação do DUA em salas 
de aula. A obra tem como foco a adaptação do ensino para 
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atender às diferentes formas de aprender dos alunos, propor-
cionando ferramentas que ajudam os educadores a tornar o 
processo de ensino mais inclusivo e eficaz. A autora destaca a 
importância de estratégias pedagógicas que envolvam todos 
os alunos, com ênfase na acessibilidade e na eliminação de 
barreiras para a aprendizagem, sendo uma leitura essencial 
para professores que buscam melhorar suas práticas peda-
gógicas com foco na inclusão.
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Figura 1 - Imagem geradora

Fonte: Open AI (2025).

Quais os saberes que o professor precisa desenvolver para 
enfrentar os desafios de promover o atendimento educacional 

especializado de alunos com necessidades educacionais 
específicas na sala de aula regular?

Clara, uma aluna autista de 8 anos, segue uma rotina bem organizada 
na sala de aula e se sente segura sabendo o que vai acontecer a cada 
momento. Um dia, a professora decidiu reorganizar a sala para um 
trabalho em grupo sem avisar previamente. Isso causou uma quebra 
inesperada da rotina de Clara. Ela começou a se sentir confusa e 
ansiosa, e não conseguia entender como lidar com essa nova situa-
ção. Como resultado, Clara começou a gritar repetidamente, recusan-
do-se a se juntar ao grupo. A desregulação emocional se intensificou 
rapidamente, levando-a a se bater nas pernas e a correr de um lado 
para o outro da sala, tentando se acalma, apesar dos esforços da pro-
fessora redirecioná-la, Clara continuava agitada, e a crise se agravava. 
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Neste contexto, como garantir que todos os alunos tenham acesso ao 
aprendizado de forma equitativa? Que saberes a professora de Clara 

precisa desenvolver para evitar situações de desregulação?

CONTEXTUALIZAÇÃO

A história da educação inclusiva no Brasil é de avanços e 
desafios; a inclusão de alunos com necessidades específicas em 
salas de aulas regulares é uma pauta recorrente – e crucial - no 
debate na educação contemporânea. Mais que uma temática de 
estudos e de políticas educacionais, a educação inclusiva desafia 
professores e gestores escolares a adoção de práticas pedagógicas 
mais flexíveis e personalizadas, estrutura arquitetônica adequada e 
mudança na cultura da diferença nas relações sociais que se estabe-
lecem no ambiente escolar.

	■ Curiosidade: Você sabia que o número de matrículas na 
educação especial cresceu 41,6% entre 2019 e 2023? O 
Censo Escolar 2023 aponta que a maioria dos estudan-
tes com necessidades educacionais está no ensino fun-
damental (62,9%), seguido da educação infantil (16%) e 
ensino médio (12,6%).

O Ministério da Educação (MEC) — por meio do Instituto 
Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio 
Teixeira (Inep), aponta no Censo Escolar 2023, um 
aumento no número de matrículas na educação espe-
cial de 41,6% entre 2019 e 2023. Dos 1.771.430 registros 
na modalidade, a maior concentração está no ensino 
fundamental, com 62,90% das matrículas (1.114.230). Em 
seguida, estão a educação infantil, com 16% (284.847), 
e o ensino médio, que contabilizou 12,6% dos alunos 
(223.258) (Brasil, 2024, n.p).
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Os dados acima apontam, de forma expressiva, o aumento 
de matrículas de alunos com necessidades educacionais específicas, 
o que denota o crescimento da diversidade nas classes escolares 
resultante das mudanças culturais e do avanço das políticas públicas.

Compreendemos que a importância dessa inclusão ultra-
passa a integração física desses alunos nas escolas regulares, ela se 
estende para promover a igualdade de oportunidades, o respeito e a 
valorização das diferenças. Acresce-se à aquisição do conhecimento 
a potencial contribuição ao desenvolvimento social e emocional de 
todos os alunos, no momento que proporciona experiências únicas e 
promove a empatia, a capacidade de colaboração e a aceitação dos 
pares sem preconceitos ou discriminação.

Portanto, ao considerar a relevância da inclusão de alunos 
com necessidades educacionais especificas nas salas de aula do 
ensino comum e a formação continuada docente, essa reflexão se 
propõe a contribuir na construção de cenários inclusivos por meio 
de suas ponderações. Consequentemente, ao avaliar a importância 
de integrar estudantes com requisitos educacionais específicos em 
ambientes educacionais regulares e no desenvolvimento profissional 
contínuo para educadores, esta análise aspira a aprimorar o desen-
volvimento de contextos inclusivos por meio de suas reflexões.)

Transformar a realidade é se adaptar às possibilidades e 
aceitar os desafios propostos da educação em uma perspectiva 
inclusiva. A prática pedagógica é o meio para o aprendizado ativo 
do educando, suas possibilidades de exercer a autonomia e de 
aprendizagem. Entendemos que, o papel do professor é educar a 
partir da teoria e da prática, o mediador deve estar presente para 
a transformação do aluno em sala de aula, educando para signifi-
car aos estudantes a reflexão da sociedade. (Sugestão escrita: A 
construção de uma realidade inclusiva perpassa pela capacidade 
de adaptação às diversas possibilidades e o enfrentamento dos 
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desafios da educação contemporânea. Acreditamos que a prática 
pedagógica é o instrumento para a construção do aprendizado 
ativo do educando, suas possibilidades de autonomia e de aprendi-
zagem. Entendemos que o papel do professor é educar a partir da 
teoria e da prática, o mediador deve estar presente para a transfor-
mação do aluno em sala de aula, educando para que os estudantes 
possam refletir sobre a sociedade e construir uma realidade mais 
justa e igualitária.)

Nunca foi tão necessário o desenvolvimento de compe-
tências docentes para o educar nas diferenças, rompendo com o 
paradigma da homogeneidade das classes escolares e assumindo 
que cada estudante é único e, portanto, a práxis também deve ser 
individualizada e a garantia do atendimento educacional especia-
lizado personalizado.

Neste sentido, talvez a prioritária justificativa deste capítulo 
venha da possibilidade de gerar reflexões sobre desenvolvimento 
de saberes docentes para a educação inclusiva e a necessidade da 
formação continuada dos educadores. Se possível, impactar positi-
vamente a personalização do ensino a estudantes com necessida-
des educacionais específicas e potencializar a construção de novas 
práticas de ensino. 

De fato, a discussão sobre uma escola inclusiva, longe de se 
esgotar, se caracteriza como um fator nuclear na edificação de novos 
paradigmas educacionais.

Venha descobrir um pouco mais sobre as possíveis respos-
tas a essa indagação: Quais os saberes que o professor precisa 
desenvolver para enfrentar os desafios de promover a inclu-
são de alunos com necessidades educacionais específicas na 
sala de aula regular?
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E COMEÇAMOS A PENSAR O QUE SÃO SABERES

A prática pedagógica, conforme Tardif (2002, p. 53), é iden-
tificada como uma ação técnico-científica, “pode ser vista como um 
processo de aprendizagem através do qual os professores retradu-
zem sua formação e a adaptam à profissão”. A atividade docente é 
uma expressão do saber pedagógico e este saber é abalizado a partir 
de teorias e do produto do exercício profissional que se realiza dentro 
do contexto escolar construído social e historicamente, tornando a 
ação docente uma prática social. 

Na realidade brasileira, embora ainda de uma forma um 
tanto “tímida”, é a partir da década de 1990 que se bus-
cam novos enfoques e paradigmas para compreender a 
prática pedagógica e os saberes pedagógicos e episte-
mológicos relativos ao conteúdo escolar a ser ensinado/
aprendido. Neste período, inicia-se o desenvolvimento de 
pesquisas que, considerando a complexidade da prática 
pedagógica e dos saberes docentes, buscam resgatar o 
papel do professor, destacando a importância de se pen-
sar a formação numa abordagem que vá além da acadê-
mica, envolvendo o desenvolvimento pessoal, profissional 
e organizacional da profissão docente (Nunes 2001, p. 28).

A ação docente como prática social refere-se à compreen-
são de que a práxis docente não acontece de forma isolada; ela está 
inserida em um contexto mais amplo que inclui interações sociais, 
culturais, políticas, ideológicas e econômicas pois a escola não está 
excluída da comunidade onde está inserida. Nesta perspectiva, a 
educação formal não é apenas a transmissão de conteúdos acadê-
micos, mas envolve a mediação de valores, atitudes e práticas sociais 
que influenciam a formação dos estudantes e o desenvolvimento 
dos saberes docentes.

Defendemos que a formação docente não pode se restringir 
ao período de graduação. O cenário contemporâneo exige que os 
professores se envolvam em processos contínuos de atualização 
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e desenvolvimento profissional. E quando falamos de educação 
inclusiva e atendimento educacional especializado o desafio é ainda 
maior. A formação continuada é essencial para lidar com as novas 
demandas e a relevância das práticas pedagógicas. 

Frauches (2015) sugere que os saberes se referem aos conhe-
cimentos teóricos e práticos necessários ao exercício da profissão, 
enquanto as competências englobam as habilidades, capacidades 
e atitudes relacionadas a esses saberes. Em contrapartida, Tardif e 
Raymond (2000, p. 212) possuem uma visão mais abrangente dos 
saberes, descrevendo-os como um conceito que “[...] engloba conhe-
cimentos, competências, habilidades (ou aptidões) e atitudes, isto é, 
que muitas vezes foi chamado de saber, saber-fazer e saber-ser”. 

Outra justificativa da inserção dos estudos de Perrenoud 
sobre competências se baseia na pesquisa do estado da arte sobre 
saberes docentes de Neto e Costa (2016) em revisão bibliográfica 
de natureza quanti-qualitativa realizado através da plataforma inde-
xadora de trabalhos científicos do Instituto Brasileiro de Informação 
em Ciência e Tecnologia - IBICT. Dentre os 118 títulos pesquisados, 
Perrenoud ocupa a sexta posição, surgindo em 38 pesquisas, com 
379 números de citações (incluindo referenciamento). O que vai ao 
encontro do proposto por Neto e Costa (2016).

As categorias servem como marco delimitativo e com-
preensivo para que se possam reunir informações e 
agrupá-las de acordo a natureza comum que pode ser 
relativa ao sentido, significado ou intenção previamente 
estabelecida para o agrupamento. As categorias por mais 
que possuam a característica de separação, segregação 
e delimitação dos conteúdos, muitas das vezes dialogam 
entre si, e podem romper com a dimensão estanque do 
sistema de categorização (Neto e Costa, 2016, p. 88).

É fato que a ação docente mobiliza diversos saberes em 
sua práxis. Seria superficial limitá-los aos saberes técnicos adquiri-
dos no contexto acadêmico. Busca-se uma definição mais coesa e 
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delineada sobre saberes docentes, dialogando com o que é deno-
minado conhecimento (Shulman, 1987; Garcia, 2019) e competên-
cias (Perrenoud, 2000).

Perrenoud (2000) vê a competência como a mobilização 
de conhecimentos, habilidades, atitudes, que envolve a articulação 
de múltiplos saberes e a capacidade de aplicá-los de forma efi-
caz em diferentes contextos; significa ir além da memorização ou 
reprodução de informações. Em sua obra Dez novas competências 
para ensinar (PERRENOUD, 2000) o autor descreve o que consi-
dera necessário para profissionalização docente. Conforme afirma 
Perrenoud (2002, p. 145) “[...] uma competência associada a uma 
mobilização de saberes”.

Um saber que subentende o domínio e mobilização de 
dados, informações, habilidades e procedimentos na prática coti-
diana e na formação continuada docente; saberes que emergem do 
cotidiano escolar e confere ao educador conhecimento de normas, 
métodos, procedimentos e habilitações para o exercício da docência 
(Machado; Almeida; Silva, 2024).

Perrenoud (2000), quando apresenta dez competências 
necessárias à docência no século XXI destaca, assim como Petersen 
e Tonnesen (2006), para quem as competências docentes, no novo 
contexto educacional: 

[…] alteram-se: em vez de se basearem na capacidade 
de organizar matérias e conteúdo, como na sala de aula 
tradicional, baseiam-se na capacidade de organizar o 
processo de aprendizagem de indivíduos ou grupos 
que terão que trabalhar autonomamente. (Petersen; 
Tonnesen, 2006, p. 55). 

Para as autoras (Petersen; Tonnesen, 2006, p. 55), as com-
petências docentes que necessitam ser desenvolvidas se referem a: 
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a.	 capacidade de desenvolver um currículo adequado e organi-
zar os processos de aprendizagem; 

b.	 competências relativas aos diferentes papéis de ensino; 

c.	 competências relativas à avaliação e à reflexão.

A seguir, apresentamos, de forma complementar, as com-
petências propostas por Perrenoud (2020) com as competências 
docentes para a educação inclusiva propostas por Batanero (2013). 
Para o autor, abordar a diversidade, no âmbito do ensino secundário, 
o docente deve possuir saberes que possibilitem:

Para Batanero (2013, p. 1) , abordar a diversidade, no âmbito do 
ensino secundário, o docente deve possuir saberes que possibilitem:

a.	 Identificar as necessidades geradas e os conflitos enfrenta-
dos, decorrentes das interações de ensino e aprendizagem, 
quando é necessário atender alunos com necessidades 
educacionais especiais;

b.	 Identificar e desenvolver estratégias inovadoras para promo-
ver a inclusão de alunos com necessidades especiais;

c.	 Realizar avaliações das potencialidades dos alunos 
e dos seus contextos;

d.	 Incorporar modificações ao currículo que o separem o menos 
possível da programação regular ou de abordagens comuns;

e.	 Formar equipes de apoio e redes de apoio institucional. 

Com base em seus estudos Batanero (2013) apresenta a 
matriz de competências dos professores para educação inclusiva. 
As competências propostas por Batanero (2013) alinham-se a pro-
postas por Perrenoud (2000) e apontam os saberes que devem ser 
mobilizados para que tal competência se estabeleça. Tais dados são 
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de extrema relevância no desenho do produto educacional por sua 
relação direta com a temática da educação inclusiva e nos fornece 
subsídios para pensar, além do saber disciplinar, curricular e de for-
mação; ou seja, possibilitar o desenvolvimento dos saberes atitudi-
nais, talvez um dos mais importantes quando nos deparamos com 
dificuldade das barreiras da acessibilidade atitudinal na constituição 
da educação inclusiva.

Destaca-se que, ao abordar o tema da educação inclusiva 
é relevante distingui-la da educação especial e, portanto, vamos – 
neste ponto - nos aprofundar nesta discussão. Inicialmente, 

A referência à história das denominações e das represen-
tações é fundamental, pois permite perceber o desgaste 
das palavras que já foram utilizadas e que se tornaram 
bastante pejorativas para nós. Citam-se algumas: anor-
mal, retardado, débil, enfermo, inválido, incapaz, inedu-
cável ou semieducável... (....) essas designações suben-
tendem obstáculos insuperáveis, intrínsecos às próprias 
pessoas, inerentes. Obstáculos para a educação, para o 
trabalho, para a vida cotidiana (Plaisance, 2015, p. 231).

De forma bem didática: a educação especial ocorre em esco-
las especiais e direcionadas a alunos com deficiência, enquanto a 
educação inclusiva ocorre, geralmente, na escola regular e não se 
restringe a alunos com deficiências. Mas há uma distinção mais sig-
nificativa é de que, de acordo com a legislação, a “Educação Inclusiva 
se distingue da Educação Especial, pois não é caracterizada como 
modalidade, mas sim um procedimento metodológico dentro da 
educação básica (Martins et al, 2020, p. 14)”.

A educação especial se organizou tradicionalmente como 
atendimento educacional especializado substitutivo ao 
ensino comum, evidenciando diferentes compreensões, 
terminologias e modalidades que levaram à criação de 
instituições especializadas, escolas especiais e classes 
especiais (Brasil, 2008, p. 6)
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A educação inclusiva constitui um paradigma educacional 
fundamentado na concepção de direitos humanos, não limitada ao 
atendimento de alunos com deficiência. 

Na perspectiva da educação inclusiva, a educação espe-
cial passa a integrar a proposta pedagógica da escola 
regular, promovendo o atendimento às necessidades 
educacionais especiais de alunos com deficiência, trans-
tornos globais de desenvolvimento e altas habilidades/
superdotação. Nestes casos e outros, que implicam em 
transtornos funcionais específicos, a educação especial 
atua de forma articulada com o ensino comum, orien-
tando para o atendimento às necessidades educacionais 
especiais desses alunos. (Brasil, 2008, p. 15)

De forma que ambas – educação especial e educação 
inclusiva – se interconectam na perspectiva das políticas públicas, 
sendo que a educação inclusiva propõe a ruptura do paradigma 
da exclusão escolar. 

Um importante benefício que pode ser citado para institui-
ção de uma educação inclusiva é o da contínua capacitação dos 
professores. A implementação do AEE proporciona aos professores 
a oportunidade de adquirir conhecimentos e habilidades para lidar 
com a diversidade em sala de aula, promovendo práticas pedagógi-
cas mais inclusivas. (Brasil, 2001, 2008).

A formação contínua em metodologias diferenciadas é um 
aspecto que deve ser constantemente abordado nas discussões 
sobre o papel do professor no AEE. É importante ressaltar que a 
formação inicial dos professores deve incluir uma base teórica sólida 
sobre inclusão e diversidade. As universidades e instituições forma-
doras têm um papel fundamental na preparação dos educadores 
possibilitando que desenvolvam os saberes necessários para lidar 
com as complexidades do AEE.

Mas o docente não deve trabalhar de forma isolada, pois 
quando os professores reúnem experiências e estratégias, eles não 
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apenas enriquecem sua prática docente, mas também criam uma 
rede de apoio que beneficia todos os alunos. Essa troca pode ocorrer 
por meio de reuniões regulares, grupos de estudo ou até mesmo 
plataformas digitais que permitem a troca de ideias e recursos. O que 
vai ao encontro do estudo de Amparo (2023, p. 186) quando afirma 
que “a construção de saberes poderá também ocorrer de forma cola-
borativa com os outros colegas”.

Os professores devem desenvolver saberes específicos que 
facilitem a interação com alunos com diferentes perfis e necessida-
des. Isso inclui a adaptação de estratégias pedagógicas que con-
siderem as particularidades de cada estudante. Essa habilidade é 
especialmente importante para professores que trabalham com alu-
nos com deficiência ou necessidades educacionais específicas, que 
podem ter formas diferentes de se comunicar.

Os saberes dos educadores se referem aos aspectos rela-
cionados tanto à adaptação de conteúdos quanto de metodologias 
e estratégias que facilitam o aprendizado. Vai além dos saberes do 
conteúdo, diz respeito às metodologias e técnicas de ensino que 
os professores utilizam para facilitar a aprendizagem. Isso inclui 
estratégias diferenciadas que compartilham as diversas formas de 
aprender dos alunos.

Outro aspecto importante é o de que o professor deve ser 
capaz de adaptar o conteúdo curricular, utilizando diferentes aborda-
gens, recursos e tecnologias assistivas, garantindo que alunos com 
diferentes tipos de deficiência possam participar ativamente das ati-
vidades e entender o que é ensinado. Isso significa que o professor, 
além de dominar o conteúdo, deve ser capaz de moldá-lo e apresen-
tá-lo de forma adequada às diversas formas de aprendizagem.

No contexto do Atendimento Educacional Especializado - 
AEE em classes regulares, o professor precisa articular os saberes 
do conteúdo, da práxis de forma criativa e flexível. A prática docente 
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inclusiva exige que o professor mobilize seus saberes experien-
ciais, adquiridos ao longo de sua trajetória, para adaptar estratégias 
(TARDIF, 2002) que atendam às necessidades individuais dos alunos 
com deficiência. Isso implica a capacidade de ajustar-se ao contexto, 
reconhecer as singularidades de cada estudante e adotar práticas 
pedagógicas que valorizem a diversidade.

A formação continuada para o AEE e a inclusão em salas 
regulares são elementos fundamentais de uma educação inclusiva 
real nas escolas. Mais que suporte a educação inclusiva as políticas 
públicas para a inclusão – embora representem um avanço signifi-
cativo ao estabelecer diretrizes e garantir direitos - podem derrubar 
algumas barreiras, mas somente no cotidiano da escola que ela pode 
se fortalecer e ganhar significado promovendo uma cultura de res-
peito, equidade e aprendizado colaborativo. 

	■ Dica de leitura: Dez novas competências para ensinar, de 
Philippe Perrenoud. Como as competências docentes podem 
ser desenvolvidas em um ambiente inclusivo?

	■ Cineclube: Assista ao filme Extraordinário (2017) e reflita sobre 
as dificuldades e superações de um aluno com deficiência no 
ambiente escolar. Como a escola pode ser mais inclusiva?

OS SABERES DA DOCÊNCIA: 
DA ÁREA ESPECÍFICA PARA O COLETIVO

Um docente é movido, inicialmente, por uma paixão, um 
encantamento, um exemplo, ou seja, algo ou alguém que lhe move 
a escolher a profissão professor, e no que tange professores espe-
cíficos como de matemática, de história, e outros, na maioria das 
vezes o encantamento é a facilidade com a disciplina, o gosto por 
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estudar tais conceitos, as relações que fazem com sua vida e ques-
tões de interesse, e outros motivos (Freire, 1996; Bona, 2012). Assim 
inicia-se o curso superior, com muitos saberes específicos, curricu-
lares, e exemplos de profissionais da área, com o início das práticas 
e estágios, o licenciando conhece a escola, aventura-se a aprender 
com os estudantes e percebe que o coletivo é um conceito majo-
ritário no seu pensar.

Primeiramente é o coletivo, por meio de organizar a turma, 
entender a escola, o ano escolar, o contexto da escola, e muitos 
elementos externos a sua área específica de atuação, mas que sem 
esse coletivo, não existe a aula de matemática, ou de ciências ou 
outra (D´Ambrosio, 1986; Fiorentini, Lorenzato, 2007). Em seguida, 
conhecer as particularidades dos estudantes, e a necessidade de 
ajuda da família, paralelamente os colegas de área e de outras áreas, 
pois quando organizamos acordos de trabalho com os estudantes 
em sala de aula, alinhados com a missão da escola, estamos tra-
balhando com os professores das demais disciplinas, mas estes 
colegas têm concepções diferentes e são pessoas diferentes, então 
as regras aos olhos dos alunos pode variar, o que é encantador, 
pois a escola é um espaço prioritariamente de socialização (Freire, 
1996; D´Ambrosio, 1986).

Planejar aulas diferentes, com diferentes meios e recursos 
para atender um ou outro conceito é uma das magias da docência, 
e a outra é ver os estudantes trabalhando nessa ação planejada, 
mas para tal precisa-se que todos os estudantes estejam, então a 
acessibilidade e a adaptação é inerente a sala de aula, desde sua 
premissa de que o docente deve proporcionar espaço de aprendiza-
gem para todos, e a escola sendo coletiva, entre todos (Tardif, 2022; 
Freire, 1996; Bona, 2012).

Acessibilidade é dar acesso a todos, seja por necessidade 
física, por exemplo, ou particularidade/necessidade, inclusive de 
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comportamento e amadurecimento. E a adaptação está contemplada 
da acessibilidade, pois, por exemplo, ao preparar uma aula para uma 
turma com um estudante hiperativo e que tem muita dificuldade de 
ficar sentado, precisa o docente pensar para todos uma atividade 
que POSSIBILITE a movimentação, seja através de um jogo, ou colo-
car cartazes no quadro que o estudante e outros que também gos-
tem possam se movimentar para desenvolver a proposta. Com isso, 
quando se torna uma atividade acessível ela obrigatoriamente 
precisa estar adaptada. Pode parecer enlouquecedor, mas não é, 
é complexo sim, e demanda de um trabalho novamente coletivo do 
docente com os demais docentes, e essencialmente com os gesto-
res e a família do estudante, pois não existe uma regra, um modelo 
ou uma forma, pois muitas vezes o estudante A ou B pode se com-
portar bem com uma atividade e se interessar por outra num ano e 
com uma disciplina, e não conseguir a mesma em outra disciplina ou 
com outro professor ou em outro ano (Bona, Cazzarotto, 2022; Bona, 
2012, Tardif, 2022).

Os saberes da experiência que o Tardif (2022) traz são essen-
ciais para promover uma construção coletiva quanto aos saberes 
para a educação inclusiva, que é macro, e depois particularizada 
para cada disciplina. Por exemplo, uma turma com estudante autista 
e outro com visão reduzida, e mais 31 colegas, adoram nas aulas de 
matemática fazer videos tipo postcard para resolver a lista de exer-
cícios, pois eles construíram com a professoras saberes e relações 
para tal, mas a mesma turma não faz uso deste meio e forma para 
literatura, que preferem apresentar os trabalhos ou expor com carta-
zes, pois argumentam ser complexo interpretar as obras e períodos 
literários, sendo estes dados de uma das autoras, da sua realidade de 
sala de aula em uma escola pública do litoral do RS, em 2024, num 
segundo ano do médio.

Além disso, na aula de educação física metade da turma pre-
fere fazer atividades de ginástica ao invés de atividades de desporto, 
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e o interessante é que gostam de fazer ginástica sem música, pois 
não tira o foco. Então percebe-se a diversidade de coletivo de ações 
de práticas docentes ancoradas em saberes “do coletivo”, pois foram 
construídos com o coletivo. E toda essa sensibilização com o meio e 
com o coletivo é essencial para o docente desenvolver uma prática 
pedagógica com saberes coletivos que atendem sua missão com 
sua área específica e com a finalidade da escola (Santos et. all, 2024; 
Bona, Cazzarotto, 2022).

Paralelamente, é essencial, os saberes construídos pelos 
estudantes NÃO SÃO OS MESMOS, mas e a avaliação? E a nota? 
Atualmente são muitas planilhas, dados, registros que são neces-
sários e exigidos do docente quanto aos seus estudantes de forma 
particularizada e também quanto a unidade turma, no entanto, não 
apegar-se a estes dados quantitativos, necessários para um olhar 
macro e uma organização de milhares como somos enquanto 
sociedade, mas “olhar” cada estudante e permitir que ele te mostre 
o que aprendeu, ou melhor que ele explore e se desenvolva apren-
dendo sem perceber que está. As “réguas” de avaliação, segundo 
Bona (2012), muitas vezes não exploram a consciência do estudante 
quanto ao desenvolvimento dos seus saberes, assim como o profes-
sor, e exemplifico, com dados de 2023 e 2024, em ação de extensão 
entre instituição de ensino públicas no litoral RS:

A professora de matemática desenvolveu uma prática com 
jogos, tais jogos tem card e envolve matemática financeira, para 
promover o pensamento crítico e a resolução de problemas dos 
estudantes, sendo o objetivo principal realizar compras e avaliar 
melhores condições e preços conforme sua necessidade e dinheiro 
disponível. Ao chegar numa turma de nono ano entram-se 3 estu-
dantes quase dormindo na sala, um autista desenhando algo fora 
do contexto da sala, outro surdo com a intérprete de libras fazendo 
outra atividade, e mais 17 realizando uma lista de exercícios copia-
dos do quadro sobre juro simples, e a professora orientava estes 17. 
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Pedimos para a turma se organizar em quatro grupos e distribuímos 
4 jogos diferentes, e solicitamos à professora que não apagasse os 
exercícios do quadro pois ao jogar iam conseguir fazer pois desen-
volveram saberes que são necessários para ambas tarefas. Pedimos 
a intérprete de libras que apenas explicasse as regras dos cards e 
deixasse a interação acontecer. Estavam todos envolvidos e fazendo, 
uns com mais e outros com menos autonomia, o que é normal da 
sala de aula. Quando o estudante autista caminha na sala e noutra 
mesa, que tinha outro jogo diz, já acabei aquele agora quero este….e 
a professora pede para explicar o que é acabar o jogo, e ele explica 
lindamente. Com esta iniciativa todos decidem querer conhecer os 
outros jogos, e a professora verifica pedindo explicação um por um 
do que entendeu, e os entendimentos são diferentes, pois aborda a 
relação que cada um tem com o dinheiro e suas escolhas de com-
pras. Então solicito que os estudantes, depois de rodar em todos os 
quatro jogos, voltem aos seus lugares e pedi para organizarem uma 
compra de lanche no intervalo, no mundo dos sonhos, com café ou 
café com leite ou suco, pão de queijo ou bolo de chocolate, disponibi-
lizando 15 reais para cada, e uma tabela de preços de duas possíveis 
lanchonetes, e deveriam fazer as escolhas, e escrever, ou desenhar 
no caderno, e entregar. TODOS fizeram. 

O primeiro passo da avaliação, segundo Bona (2012), Bona; 
Cazarotto (2022), que é estar ancorada em objetivos de aprendiza-
gem e estes serem quantificados (aqui expresso de forma resumida 
para ser compreendida a proposta de saberes como forma e meios 
de avaliação discente na perspectiva inclusiva), sendo a participa-
ção o primeiro deles, para Bona (2012), que aqui um ponto ou dois 
conforme organização docente dos 10 todos já têm, e os demais, 
se dois pontos cada:

a.	 Segundo Objetivo - Compreender as regras dos jogos, pois 
estas envolviam conceitos de matemática com desigualdade 
e escolha da variável;
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b.	 Terceiro Objetivo - Resolver a situação do card, contemplar, 
interpretar, fazer conjectura, resolver e explicar o que fez pois 
se trata de um jogo coletivo (Dada, 2022);

c.	 Quarto Objetivo - Saber fazer os cálculos com os valores 
monetários disponíveis para fazer as compras então as 4 
operações com números racionais (D´Ambrosio, 1986);

d.	 Quinto Objetivo - Expressar a sua solução de alguma 
forma, oral inicialmente, nos grupos e com a professora, e 
depois na atividade final segundo algum registro (Fiorentini,  
Lorenzato, 2007).

O estudante autista pouco escreveu em letras assim como o 
surdo mas desenharam as notas de dinheiro e as escolhas de lanche 
apresentando o raciocínio esperado, mas da sua forma. E os demais 
estudantes todos realizaram a atividade. E os exercícios do quadro 
que eram sobre juros simples foram “lidos” de forma a articular com 
a proposta dos cards, por exemplo: Se comprar dois pães de queijo 
e um suco, ganha um cafezinho. Quanto economizou em porcenta-
gem?” Os estudantes fizeram a atividade em partes pois primeiro 
escolheram a lanchonete, e avaliaram monetariamente e depois a 
relação percentual e nesse momento o estudante autista que não 
quer aprender como ele diz, desejou saber o que era o %. Talvez não 
aprimorou a técnica completa ou de forma a entender a fórmula, mas 
ele desenvolveu o saber financeiro simples necessário.

Ilustro a seguir a Figura que está no capítulo de Bona, 
Portella, Tiziotto (2025) denominado: “Uma Prática Planejada para 
Todos: uma Forma de Acolhimento”, na página 22:
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Figura 2 - Uma prática planejada para todos

Fonte: Dada (2022, p. 177).

Assim, percebe-se que não é o saber específico que irá pro-
mover a educação inclusiva e sim o olhar coletivo, e cabe a cada 
professor buscar seu conhecimento específico no que tange a 
acessibilidade/adaptação, mas sem o coletivo não irá acontecer, e 
talvez fique muito decepcionado, e não existe uma regra, temos que 
aprender a aprender coletivamente, e com cada turma, com cada 
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ano, e com cada etapa, tendo clareza dos objetivos de aprendizagem 
desejados. Analisando a situação acima relatada a prática contempla 
objetivo de conteúdo de mais de um ano escolar, mas sem retomar 
eles, e explorar no contexto da atividade proposta com os jogos fica 
sem significado aos discentes, enquanto que para uns era fácil, para 
outros era novidade.

O saber necessário ao docente, de qualquer área do conhe-
cimento, para promover a educação inclusiva é um saber construído 
coletivo, e este tem como princípios a empatia, o acolhimento, a leitura 
de uma sociedade ancorada na diversidade e nos direitos humanos.

Nessa perspectiva, o tempo faz parte de um saber essencial 
a socialização e ao desenvolvimento seja do estudante, seja do pla-
nejar do docente, e mesmo relativizado, este tempo é um elemento 
essencial ao saber coletivo, diante da situação de que estamos ana-
lisando e refletindo sobre as ações de seres humanos num mesmo 
espaço, que é o da escola. E todos tem um objetivo que é a educação, 
educação que proporciona um período de vida encantado do estu-
dante que é seu tempo de criança, jovem e futuro profissional, e do 
docente, por exemplo, sem tempo profissional dos saberes iniciais, 
ancorados em saberes disciplinares e curriculares, segundo Tardif, e 
se desenvolve o saber da experiência que atrelado a ela a geração de 
estudante muda, e a sua também, e consequentemente os meios e 
formas de aula de cada área específica também se movimenta.

Nessa lógica, cada vez mais as pessoas vão se propondo a 
ser, um ser humano, superando-se em questões físicas, psicológi-
cas, socioeconômicas e de muitas dimensões. Ainda, as tecnologias 
sempre atreladas ao desenvolvimento do conhecimento, desde uma 
caneta bic, até um ultraprocessador, estamos construindo um conhe-
cimento cada vez mais aplicado a atender necessidades humanas, e 
sempre em prol de se viver melhor. 
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Quadro 1 - Cine Clube Cordas

Cine Clube - Cordas (2014)
O filme curta é uma produção importante para o movimento em prol da Educação Inclusiva, é essencial na ação 
do saber docente coletivo, pois o tempo é um conceito relativizado e complexo, diante da lógica de que cada um 
precisa do seu tempo para amadurecer, para entender, para se desenvolver e assim aprender, isso contempla o 
tempo do estudante e também do docente que se prepara para melhor atender todos os estudantes.

Fonte: elaborado pelos autores (2024).

SOU UM DOCENTE E AGORA?

A etapa seguinte de um processo de formação inicial para 
docência é ser ‘professor’, no entanto, alguns cenários se apresen-
tam no cotidiano desse docente. A primeira é suprir as faltas na for-
mação inicial, não vamos nos ocupar desse aspecto. Caso o leitor 
deseje aprofundar um pouco mais, deixamos no final do capítulo, nas 
leituras sugeridas. 

Por outro lado, essas faltas não precisam se manifestar 
essencialmente como queixas. Podem e devem ser remitidas como 
desafios na prática pedagógica de um docente diante do ensino na 
diversidade educacional. Nessa situação, a formação continuada 
torna-se preponderante. No entanto, alguns elementos ocupam con-
textos, iniciativas e práticas a serem refletidas. Vamos pormenorizar 
esses elementos para evitar o ímpeto de que toda formação continu-
ada seja traduzida apenas em breves palestras, cursos curtos, capa-
citações e seminários genéricos, entre tantas outras abordagens 
para ‘formar’ o professor. 

O primeiro passo é compreender o contexto e suas relações, 
onde acontece a demanda formativa para uma prática inclusiva. 

https://www.youtube.com/watch?v=mGK-MoDqNSQ
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Vejamos abaixo:

Figura 3 - Contexto educacional

Fonte: elaboração dos autores (2024).

Para o leitor que já está em um contexto educacional, pode 
parecer óbvio, porém, é necessário explicitar que, dependendo do 
contexto educacional, haverá sim um modo de operar ações formati-
vas continuadas. Isto porque o sistema brasileiro de ensino se confi-
gura em modalidades de educação e níveis de ensino e a educação 
na perspectiva inclusiva transverssaliza por todas. Por exemplo: o 
ensino médio, que faz parte da educação básica, presente nas redes 
de ensino estaduais e privadas, assim como na rede federal, com 
ênfase na qualificação profissional. Onde as unidades de ensino se 
apresentam com políticas, gestão, infraestruturas e proposição de 
ensino diferente, assim como as ofertas de cursos para cada um dos 
sistemas de ensino. Então, esse é um dos elementos a ser conside-
rado para delinear um processo formativo.
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Outro elemento é considerar o cenário ensino comum/regu-
lar, discutido largamente nos demais capítulos, porém, queremos 
destacar alguns pontos que nos parecem centrais para considerar a 
formação continuada:

a.	 A organização Curricular: acreditamos que seja um dos 
mais emblemáticos desafios, os cursos são organizados 
para aquisição de habilidades e competências dos estudan-
tes, independentes dos fins, seja para formação sequencial 
ou para qualificação profissional, se considerar o exemplo 
acima das diferenças de ensino médio. O currículo é formado 
por um grupo de áreas (disciplinas) e cada uma com um 
conjunto de saberes;

b.	 Turmas/Agrupamentos: os espaços de como se organiza na 
corrente principal passam pela ‘enturmação’, ou seja, a formação 
de turmas e agrupamentos define o acontecimento das dinâ-
micas sociais e do lugar onde o docente desenvolve o ensino;

c.	 Tempos Escolares: a trajetória dos estudantes é delineada 
por um percurso que consiste em promover um acúmulo de 
aprendizagens de forma sequencial. Esses tempos também 
são desafios para o acontecimento do ensino e a aprendi-
zagem, considerando que eles são pré-determinados e os 
tempos de cada estudante podem não coadunar.

O elemento seguinte é a aprendizagem, para considera-
ções a uma proposição formativa. Conforme o esquema acima, 
vamos tratar 3 pontos:

a.	 Metodologias de Ensino: elas tratam da prática pedagógica, 
constituem-se em conhecimentos e saberes pedagógicos 
adotados pelos docentes. Esse é um ponto importante por 
se tratar de quem ensina e de quem aprende. Vale ressaltar 
que, mesmo com os conhecimentos prévios sobre os sabe-
res específicos de suas áreas, o docente se depara com os 
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desafios de como ensinar estudantes, cuja condição não 
aprende com as estratégias de ensino adotadas à turma 
comum. Portanto, as metodologias de ensino são pontos for-
tes na discussão da formação continuada;

b.	 Avaliação: instrumentos avaliativos fazem parte do processo 
metodológico, porém devem ser discutidos como um elemento 
de registro das aquisições dos estudantes. Exige uma atenção 
como uma ação contínua em toda trajetória do estudante;

c.	 Promoção: os demais elementos discutidos anteriormente 
farão parte do elemento da promoção do aluno aos tempos 
seguintes do curso. 

Foi necessário delinear esses elementos para pensar em ini-
ciativas na formação docente na perspectiva inclusiva. A ideia central 
é o professor se situar diante da sua realidade cotidiana e, a partir 
dela, ser o protagonista na construção de processos formativos. 

Diante desse contexto, sugerimos as seguintes questões 
para uma formação continuada: 

Que iniciativas formativas é possível realizar a partir da sua 
unidade de ensino, seus cursos, sua organização Curricular, sobre 
as Turmas/Agrupamentos, os Tempos Escolares, as Metodologias de 
Ensino, Avaliação e Promoção?

SOBRE AS PRÁTICAS  
E SABERES DOCENTE

A primeira discussão a ser feita é reconhecer os saberes de 
origem ou da formação inicial do professor, conforme sua área de 
atuação. Isto porque se faz necessário desmitificar o mito de que 
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os professores do ensino comum - das diferentes áreas – sabem 
pouco ou nada sobre estudantes com NEE. Isto porque a grande 
maioria dos professores já convive com diferentes situações de 
alunos com tempos, estilos ou dificuldades de aprendizagem. Suas 
vivências cotidianas levaram a um saber sobre aquela necessidade 
educacional no cotidiano de sala de aula. Portanto, esse professor 
já adotou algumas estratégias educacionais específicas pensadas 
para a aprendizagem acontecer. Por essa razão, entendemos que o 
desenvolvimento de práticas inclusivas parte a partir dos saberes 
inicias e do acúmulo dos professores das classes comuns. 

Diante desse reconhecimento, podemos sugerir uma pers-
pectiva de desenvolvimento de práticas inclusivas. Peter Mittler 
(2003) apresentava uma ferramenta sobre autoavaliação da política 
e da prática inclusiva, cujo objetivo era examinar o trabalho da escola 
na totalidade, conhecido como ‘Index for Inclusion’. Nele são apre-
sentadas três dimensões:

Figura 4 - Dimensões da prática inclusiva

Fonte: Mittler (2001, p. 164).
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Vamos considerar o desenvolvimento das práticas inclusi-
vas a partir de indicadores das seções da Dimensão C, que tenham 
correspondência com a realidade brasileira. Cabe salientar que os 
indicadores não têm o papel de checklist, servem como ferramenta 
para discussão e construção das práticas pedagógicas. Por essa 
razão, destacamos acima os elementos que compõem a organização 
curricular numa unidade de ensino. Pois, as práticas são devem estar 
inerentes a essa organização.

SOBRE A APRENDIZAGEM:

a.	 As aulas respondem à diversidade dos alunos;

b.	 Todas as aulas são acessíveis para todos os estudantes;

c.	 Os estudantes aprendem colaborativamente;

d.	 Os professores planejam, revisam e ensinam em parceria;

e.	 A avaliação encoraja as aquisições de todos os estudantes;

f.	 Todos os estudantes participam de atividades extraclasse.

SOBRE A MOBILIZAÇÃO DE RECURSOS:

a.	 Os recursos escolares são distribuídos de maneira justa 
(equitativamente) para apoiar a inclusão;

b.	 Os recursos da comunidade escolar são conhecidos e utilizados;

c.	 A experiência do especialista (AEE) é plenamente utilizada;

d.	 Os profissionais desenvolvem recursos compartilhados para 
apoiar a aprendizagem e a participação.
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SOBRE AULAS ACESSÍVEIS PARA TODOS:

As aulas são planejadas com base nas experiências linguís-
ticas dos estudantes? O vocabulário técnico é explicado e prati-
cado durante as aulas?

Os profissionais e os professores reconhecem o tempo adi-
cional requerido por alguns estudantes com comprometimentos 
para usar equipamentos em atividades práticas? 

Esses indicadores, uma adaptação de Mittler (2003), servem 
como fundamentos para as práticas inclusivas. Cabe retomar que 
os seguintes elementos para Organização, Estratégias e Práticas 
Docentes devem estar presentes nas discussões de planejamento 
para um ensino inclusivo:

a.	 Conhecimento sobre Deficiências e Transtornos: A 
formação deve fornecer informações atualizadas sobre as 
diferentes deficiências e transtornos, suas características e 
implicações para a aprendizagem;

b.	 Adaptação Curricular e Metodologias Inclusivas: Os 
docentes precisam se apropriar a adaptar o currículo e 
utilizar metodologias que atendam às necessidades espe-
cíficas de cada aluno, como o Desenho Universal para 
a Aprendizagem (DUA);

c.	 Tecnologias Assistivas: A familiarização com tecnologias 
assistivas é fundamental para garantir o acesso à informação 
e a participação ativa dos alunos com deficiência;

d.	 Colaboração e Trabalho em Rede: A formação deve incen-
tivar a colaboração entre os docentes, profissionais de apoio, 
em particular com os serviços de Atendimento Educacional 
Especializado, famílias e a comunidade, promovendo a troca 
de experiências e a construção de soluções conjuntas;
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e.	 Avaliação Inclusiva: Os docentes precisam considerar a 
utilização de instrumentos de avaliação que considerem as 
diferentes formas de aprendizagem e que valorizem o pro-
gresso individual de cada aluno;

f.	 Nos Núcleos de Educação Inclusiva ou de Apoio: A pre-
sença de profissionais para coordenar as ações de inclusão 
na escola, oferecer apoio aos docentes e mediar a comuni-
cação com as famílias;

g.	 Elaboração de Planos de Ação Inclusivos: Desenvolver pla-
nos que contemplem as necessidades específicas da escola 
e dos alunos, com metas, tempos e indicadores de avaliação;

h.	 Promoção de Cultura Inclusiva: Realizar atividades que 
sensibilizem a comunidade escolar para a importância da 
inclusão, combatendo o preconceito e a discriminação.

ENSINO MÉDIO E TÉCNICO

a.	 Adaptação do currículo às exigências do Mercado de 
Trabalho: Garantir que os alunos com deficiência tenham 
acesso a uma formação profissionalizante de qualidade, que 
os prepare para o mercado de trabalho;

b.	 Parcerias com Empresas e Instituições: Estabelecer par-
cerias para oferecer estágios e oportunidades de emprego 
para os alunos com deficiência;

c.	 Desenvolvimento de Habilidades Socioemocionais: 
Promover atividades que desenvolvam a autonomia, a auto-
estima e a capacidade de resolução de problemas dos alunos;
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d.	 As tecnologias nos saberes e práticas para educa- 
ção inclusiva:

	■ Gostaríamos de sinalizar a relevância do conhecimento sobre o 
uso de tecnologias aplicadas no contexto das práticas inclusi-
vas. Reconhecemos que já faz parte do cotidiano pedagógico a 
adoção de ferramentas tecnológicas no ensino comum. Porém, 
a integração de tecnologias na educação inclusiva transcende 
a mera utilização de ferramentas; é uma transformação peda-
gógica que capacita alunos com deficiência a alcançarem seu 
potencial máximo. A tecnologia assistiva, por exemplo, oferece 
recursos individualizados que adaptam o aprendizado às 
necessidades específicas de cada aluno, promovendo autono-
mia e participação ativa em sala de aula (Bersch, 2017);

	■ Softwares de comunicação alternativa e realidade aumentada, 
por sua vez, abrem portas para a expressão e compreensão, 
facilitando a interação e o desenvolvimento de habilidades 
sociais (Mantoan, 2015). Além disso, a tecnologia permite a cria-
ção de materiais didáticos acessíveis, como livros digitais com 
audiodescrição e jogos educativos adaptados, que estimulam o 
engajamento e a aprendizagem significativa (Brasil, 2020);

	■ Em áreas específicas, a tecnologia se mostra igualmente 
transformadora. Na matemática, softwares como o Geogebra 
oferecem representações visuais de conceitos abstratos, facili-
tando a compreensão para alunos com dificuldades de apren-
dizagem. Na língua portuguesa, aplicativos de leitura com voz 
sintetizada e dicionários digitais auxiliam alunos com dislexia. 
Nas ciências, simulações interativas e laboratórios virtuais per-
mitem a experimentação e a descoberta, independentemente 
das limitações físicas;

	■ A inteligência artificial (IA) também se apresenta como uma 
aliada poderosa na educação inclusiva. Ferramentas de IA 
podem gerar legendas automáticas para vídeos, traduzir textos 
em tempo real e personalizar o conteúdo conforme o perfil de 
cada aluno. Além disso, a IA pode auxiliar na identificação pre-
coce de dificuldades de aprendizagem e na criação de planos 
de intervenção individualizados. Ao dominar essas ferramentas,  
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os professores se tornam mediadores eficazes, capazes de 
construir um ambiente educacional inclusivo e equitativo, onde 
a diversidade é valorizada e o sucesso de cada aluno é cele-
brado (UNESCO, 2009). 

Além dos fundamentos acima os docentes podem lan-
çar mão de metodologias ativas e práticas colaborativas que 
incluam estratégias como:

a.	 Aprendizagem Baseada em Projetos (ABP): Proporciona 
engajamento e possibilita que os alunos trabalhem em con-
junto, respeitando diferentes ritmos de aprendizagem;

b.	 Sala de Aula Invertida: Permite que os alunos tenham con-
tato prévio com o conteúdo e utilizem o tempo de aula para 
atividades práticas e discussões;

c.	 Tutoria Entre Pares: Incentiva a cooperação entre os alunos, 
favorecendo um ambiente de aprendizagem compartilhado;

d.	 Adaptações de Materiais: Produção de recursos em múl-
tiplos formatos (textos ampliados, audiodescrição, vídeos 
legendados, entre outros).

Cineclube: Assista ao filme Extraordinário (2017) e reflita 
sobre as dificuldades e superações de um aluno com deficiência no 
ambiente escolar. Como a escola pode ser mais inclusiva? 

A construção de uma prática pedagógica inclusiva depende 
de um esforço conjunto entre professores, gestores e políticas 
públicas eficazes. A formação continuada, nesse contexto, se 
estabelece como um pilar essencial para garantir a equidade e a 
qualidade da educação.

Para saber mais: Acesse os periódicos Informática na 
Educação: Teoria & Prática e Revista Novas Tecnologias na Educação 
para explorar pesquisas sobre tecnologia e inclusão.
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Você sabia? Que existe o Centro Tecnológico de Acessi- 
bilidade – CTA?

Figura 5 - Logo CTA

Fonte: CTA (2024).

O Centro Tecnológico de Acessibilidade (CTA)9, vinculado 
à Pró-Reitoria de Ensino do IFRS, tem como objetivo propor, orien-
tar e executar ações para a promoção da acessibilidade no IFRS 
nas suas dimensões: arquitetônica, instrumental, comunicacional, 
programática, metodológica e atitudinal. A abrangência de atu-
ação do CTA se dá, prioritariamente, no âmbito do IFRS, podendo 
estender-se à comunidade externa, por meio de projetos, con-
vênios e parcerias com outras instituições. Você encontra várias 
soluções para acessibilidade, Tecnologia Assistiva, publicações e 
materiais de apoio. Confira! 

LEITURAS RECOMENDADAS

	■ Mídias e Tecnologias na Educação Presencial e a Distância 
(RAMAL; SANTOS, 2016). Os padrões aqui apresentados foram 

9	 IFRS (Bento Gonçalves). Centro Tecnológico de Acessibilidade. Disponível em: https://cta.ifrs.
edu.br/. Acesso em: 10 nov. 2024.

https://cta.ifrs.edu.br/institucional/projetos-e-parcerias/
https://cta.ifrs.edu.br/institucional/projetos-e-parcerias/
http://www.bondfaro.com.br/livros--midias-e-tecnologias-na-educacao-presencial-e-a-distancia-edmea-santos-8521626568.html
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baseados, em parte, nesse livro que também foi coorganizado 
pela Edméa Santos. Além de ser uma referência para nossa 
área, vale consultar esse livro para você avaliar o resultado 
de um produto semelhante aos livros que esperamos para a 
série aqui proposta. 

	■ Sistemas Colaborativos (PIMENTEL; FUKS, 2011). Os padrões 
aqui apresentados também foram baseados, em parte, nesse 
livro que foi coorganizado por Mariano Pimentel. Vale a pena 
destacar que esse livro recebeu Prêmio Jabuti, tendo sido 
indicado pela editora pelo caráter inovador do processo cola-
borativo de autoria do livro, incluindo a revisão entre pares, 
que adotamos também para o processo de autoria dos capí-
tulos aqui propostos.

	■ Planejamento e elaboração de material didático impresso 
para educação a distância (RODRIGUES et al., 2007). Nesse 
livro você encontrará orientações dadas aos autores dos livros 
CEDERJ/UAB. O CEDERJ é um consórcio que reúne as uni-
versidades públicas do Rio de Janeiro para o oferecimento de 
cursos na modalidade a distância. Embora possamos ter nossas 
críticas e restrições com relação à qualidade dos livros produ-
zidos para EAD, ainda assim esse grupo, que tem mais de uma 
década de experiência, tem algumas lições aprendidas que con-
sideramos úteis para pensarmos a série de livros aqui proposta. 

REFERÊNCIAS
AMPARO, M. A. M. Tese (doutorado) 2668 fl. Mooc na formação continuada de 
professores para a inclusão escolar. Universidade Estadual Paulista. Faculdade de 
Ciências e Tecnologia Programa de Pós-graduação em Educação. UNESP. Presidente 
Prudente,2023. Disponível em: https://repositorio.unesp.br/items/f6b2e3d9-a459-4739-
a35b-8faefc666a65. Acesso em nov.2024.

http://www.bondfaro.com.br/proc_unico?id=3482&kw=sistemas+colaborativos
https://www.google.com.br/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=1&cad=rja&uact=8&ved=0ahUKEwjv_pjlm67TAhWBHJAKHUJgAZUQFgglMAA&url=http%3A%2F%2Fimip.nucleoead.net%2FPlanejamentoeElaboracaodeMaterialdidticoimpressoparaEducacaoaDistancia.pdf&usg=AFQjCNExLXor4aPje5RckX2y-OofDzrXpw&sig2=_Z6lAWuctdcpas0qFvjlvA
https://www.google.com.br/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=1&cad=rja&uact=8&ved=0ahUKEwjv_pjlm67TAhWBHJAKHUJgAZUQFgglMAA&url=http%3A%2F%2Fimip.nucleoead.net%2FPlanejamentoeElaboracaodeMaterialdidticoimpressoparaEducacaoaDistancia.pdf&usg=AFQjCNExLXor4aPje5RckX2y-OofDzrXpw&sig2=_Z6lAWuctdcpas0qFvjlvA
https://repositorio.unesp.br/items/f6b2e3d9-a459-4739-a35b-8faefc666a65
https://repositorio.unesp.br/items/f6b2e3d9-a459-4739-a35b-8faefc666a65


257

S U M Á R I O

BATANERO, J.M. F. Competencias docentes y educación inclusiva. REDIE [online]. 2013, 
vol.15, n.2, pp.82-99. ISSN 1607-4041. Disponível em: https://www.scielo.org.mx/scielo.
php?pid=S1607-40412013000200006&script=sci_abstract. Acesso em nov. 2024.

BONA, A. S. (2012). Espaço de aprendizagem digital da matemática: o aprender 
a aprender por cooperação (Tese de doutorado). Programa de Pós-Graduação em 
Informática na Educação, Universidade Federal do Rio Grande do Sul. Porto Alegre.

BONA, A. S. De; CAZZAROTTO, S. A sensibilidade e o poder da aprendizagem na 
audiodescrição de representações de Matemática na Educação Básica e Profissional: 
uma prática inclusiva para todos. In: SONZA, A. P.; SALATINO, A. C. C. Dos S.; BUCCO, L. 
B.; VERDUM, P. De L. Mosaico acessível: tecnologias assistivas e práticas pedagógicas 
inclusivas na educação profissional, Maringá-PR, Gráfica e Editora Massoni, 2022. 
Disponível em: https://www.sinergiamc.com.br/index.php/sce/catalog/book/2>. Acesso 
em: 2 ago. 2024.

BERSCH, Rita. Introdução à tecnologia assistiva. Porto Alegre: CEDI, v. 21, p. 1-20, 2008.

BRASIL. Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na Educação Básica. MEC. 
Secretaria de Educação Especial. Brasília, 2001. Disponível em: http://portal.mec.gov.br/
seesp/arquivos/pdf/diretrizes.pdf. Acesso em nov.2024

BRASIL. Política Nacional de Educação Especial na perspectiva da Educação 
Inclusiva. Secretaria de Educação Especial / MEC. Brasília, 2008. Disponível em: http://
portal.mec.gov.br/arquivos/pdf/politicaeducespecial.pdf. Acesso em nov. 2024.

BRASIL. O que é o atendimento educacional especializado (AEE)? INEP. Brasília, 2020. 
Disponível em: https://www.gov.br/inep/pt-br/acesso-a-informacao/perguntas-frequentes/
censo-escolar/educacao-especial/o-que-e-o-atendimento. Acesso em nov. 2024.

BRASIL. Base Nacional Comum Curricular. Brasília: MEC, 2020.

D’AMBROSIO, U. Da realidade à ação: reflexões sobre educação matemática. Campinas: 
Unicamp, 1986.

DADA, Leonardo Geziel de Matos. A inclusão do ensino de matemática para surdos: 
uma sequência didática investigativa na educação básica. 2022. Trabalho de Conclusão 
de Curso (Licenciatura em Matemática) – Instituto Federal do Rio Grande do Sul (IFRS), 
Osório, 2022, p. 177. 

https://www.scielo.org.mx/scielo.php?pid=S1607-40412013000200006&script=sci_abstract
https://www.scielo.org.mx/scielo.php?pid=S1607-40412013000200006&script=sci_abstract
http://portal.mec.gov.br/seesp/arquivos/pdf/diretrizes.pdf
http://portal.mec.gov.br/seesp/arquivos/pdf/diretrizes.pdf
http://portal.mec.gov.br/arquivos/pdf/politicaeducespecial.pdf
http://portal.mec.gov.br/arquivos/pdf/politicaeducespecial.pdf
https://www.gov.br/inep/pt-br/acesso-a-informacao/perguntas-frequentes/censo-escolar/educacao-especial/o-que-e-o-atendimento
https://www.gov.br/inep/pt-br/acesso-a-informacao/perguntas-frequentes/censo-escolar/educacao-especial/o-que-e-o-atendimento


258

S U M Á R I O

DALL’ACQUA DE OLIVEIRA, Adriane; PILATTI, Luiz Alberto. Educação inclusiva na 
formação inicial de professores: revisão sistemática. Eventos Pedagógicos, v. 14,  
n. 2, p. 359-375, 2023.

DIETRICH SOARES, Vitória; APARECIDA SOARES, Natalia. FORMAÇÃO INICIAL DOCENTE 
X EDUCAÇÃO INCLUSIVA: DESAFIOS E POSSIBILIDADES. Investigações em Ensino de 
Ciências, v. 26, n. 2, 2021.

FIORENTINI, D.; LORENZATO, S. Investigação em educação matemática: percursos 
teóricos e metodológicos. Campinas, SP: Autores Associados, 2007.

FREIRE, P. Pedagogia da Autonomia: saberes necessários à prática educativa. São 
Paulo: Paz e Terra, 1996.

FRAUCHES, P. F. Dissertação (Mestrado) 152 f. Docência no ensino superior: um perfil 
dos saberes que fundamentam a prática pedagógica de docentes que atuam 
em cursos de ciências contábeis. Curso de Ciências Contábeis, Fundação Escola de 
Comércio Álvares Penteado, São Paulo, 2015.

GARCIA, R. S. Mídias e as relações com o aprender. São Paulo: Senac, 2019.

MANTOAN, M. T. E. Inclusão escolar: o que é? Por quê? Como fazer? São Paulo: 
Moderna, 2015.

MACHADO, A. S.; ALMEIDA, M. M. B.; SILVA, M. G. V. Saberes, conhecimentos e 
competências da formação e prática docente. R. Bras. Ens. Ci. Tecnol. v. 17, p. 1-21. Ponta 
Grossa, 2024. Disponível em: https://periodicos.utfpr.edu.br/rbect/article/view/15164/pdf. 
Acesso em nov. 2024.

MARTINS, J. A.; SILVA, R.; SACHINSKI, I. Educação especial e educação inclusiva: quem 
são estes sujeitos na sociedade?. 8.º Simpósio de Pesquisa e 14.º Seminário de 
Iniciação Científica. Fae.2020. Disponível em: https://sppaic.fae.edu/sppaic/article/
view/104/108. Acesso em nov. 2024.

MITTLER, Peter. Educação inclusiva: contextos sociais. Artmed, 2003.

NETO, V. P. B.; COSTA, M. da C. Saberes docentes: entre concepções e categorizações 
Revista Tópicos Educacionais, vol. 22, núm. 2, julho-dezembro, pp. 76-99 
Universidade Federal de Pernambuco, 2016. Disponível em: https://www.redalyc.org/
pdf/6727/672770873005.pdf. Acesso em nov. 2024. 

https://periodicos.utfpr.edu.br/rbect/article/view/15164/pdf
https://sppaic.fae.edu/sppaic/article/view/104/108
https://sppaic.fae.edu/sppaic/article/view/104/108
https://www.redalyc.org/pdf/6727/672770873005.pdf
https://www.redalyc.org/pdf/6727/672770873005.pdf


259

S U M Á R I O

NUNES, C. M.F. Saberes docentes e formação de professores: um breve panorama da 
pesquisa brasileira. Educação & Sociedade. Ano XXII, nº 74, Abril/2001. Disponível em: 
https://www.scielo.br/j/es/a/3RwPLmZMRk35bjpfhPGDsTv. Acesso em nov. 2024.

PERRENOUD. P. Dez novas competências para ensinar. Porto Alegre: Artmed, 2000.

PERRENOUD, P. A prática reflexiva no ofício do professor: Profissionalização e Razão 
Pedagógica. Porto Alegre: Artmed, 2002. 

PLAISANCE, E. Da educação especial à educação inclusiva: esclarecendo as palavras 
para definir as práticas. Educação, 38(2), 230–238. 2015. Disponível em: https://
revistaseletronicas.pucrs.br/faced/article/view/20049. Acesso em nov. 2024.

POKER, Rosimar Bortolini; DE OLIVEIRA MARTINS, Sandra Eli Sartoreto; GIROTO, Claudia 
Regina Mosca (Ed.). Educação inclusiva: em foco a formação de professores. 
Editora Oficina Universitária, 2021.

SHULMAN. L. S. Knowledge and teaching: Foundations of the new reform. Harvard 
Educational Review nº 1, vol. 57, febr.1987.

SOUZA SANTOS, L.; BARBOSA MAGALHÃES, M.; SILVA DE BONA, A.; ALEXANDRE 
PSCHICHHOLZ, P. C.; DE MATTOS BATTISTELLO, V. C. Conscientização do autismo no 
contexto digital das aulas de educação física. Revista DisSoL - Discurso, Sociedade e 
Linguagem, v. 20, n. 20, 11 jun. 2024.

TARDIF, M. Saberes docentes e formação profissional. 4ª Ed. Rio de Janeiro: Vozes, 2002.

TARDIF, M.; RAYMOND, D. Saberes, tempo e aprendizagem do trabalho no magistério. 
Educação & Sociedade, ano XXI, n 209 o 73, Dez. 2000. Disponível em: https://www.
scielo.br/j/es/a/Ks666mx7qLpbLThJQmXL7CB/?format=pdf&lang=pt. Acesso em nov. 2024.

UNESCO. Diretrizes sobre políticas de inclusão na educação. Paris: UNESCO, 2009.

https://www.scielo.br/j/es/a/3RwPLmZMRk35bjpfhPGDsTv
https://revistaseletronicas.pucrs.br/faced/article/view/20049
https://revistaseletronicas.pucrs.br/faced/article/view/20049
https://www.scielo.br/j/es/a/Ks666mx7qLpbLThJQmXL7CB/?format=pdf&lang=pt
https://www.scielo.br/j/es/a/Ks666mx7qLpbLThJQmXL7CB/?format=pdf&lang=pt


P a r t e  II
PROJETOS DE  

BOAS PRÁTICAS: 
AS VOZES DOCENTES



DOI: 10.31560/pimentacultural/978-85-7221-532-9.8

8
Ana Cristina Martins 
Danyel Costa Ribeiro 

Eliane Fátima Pires
Franciele Oliveira Gomes de Oliveira

Josiane de Almeida Machado
Marcelia Neves

Tatiane Oliveira Gleria
Edivan Oliveira Silva

Paula Fogaça Marques Abrahão

GESTÃO ESCOLAR EM AÇÃO: 
UMA PROPOSTA DE FORMAÇÃO CONTINUADA  

PARA TRANSFORMAR AS PRÁTICAS  
NO ENSINO FUNDAMENTAL ANOS FINAIS



262

S U M Á R I O

OBJETO DO PROJETO

Oficina destinada aos professores do Ensino Fundamental 
Anos Finais, da Escola Municipal de Ensino Fundamental (EMEF) 
Patronato Santo Antônio, localizada no Rio Grande do Sul (RS), sobre 
a construção um projeto de formação voltado a desenvolver ativi-
dades de inclusão nas ações pedagógicas promovendo a educação 
inclusiva, para o ano letivo de 2025.

RESUMO

O projeto Inclusão em Ação: Oficinas Práticas para Transformar 
o Ensino Fundamental Anos Finais visa capacitar os docentes da 
EMEF Patronato Santo Antônio para o atendimento a alunos com 
necessidades especiais e altas habilidades, especialmente os alu-
nos do Atendimento Educacional Especializado (AEE). Com uma 
oficina programada para fevereiro de 2025, o projeto busca desen-
volver competências para que os professores identifiquem, acolham 
e adaptem suas práticas pedagógicas, promovendo um ambiente 
inclusivo e equitativo. O foco é capacitar os docentes para a criação 
de estratégias de ensino que atendam às necessidades específicas 
dos alunos, utilizando recursos adaptados, atividades diferenciadas 
e planejamento interdisciplinar. A oficina abordará temas como os 
princípios da educação inclusiva, a eliminação de práticas capaci-
tistas, e a elaboração de planos de ação inclusivos. Além disso, será 
discutido o manejo de alunos com deficiências e distúrbios como 
Transtorno do Espectro Autista (TEA), Transtorno de Déficit de 
Atenção e Hiperatividade (TDAH), e distúrbios de fala, entre outros, 
além de estratégias para o acompanhamento de alunos imigrantes e 
indígenas. Com carga horária de oito horas, as atividades serão rea-
lizadas antes do início do ano letivo, com a participação de docentes 
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da escola, com suporte contínuo ao longo do ano. Os resultados 
serão apresentados por meio de relatórios de aprendizagem, planos 
de gestão inclusiva e a avaliação contínua do impacto das práticas 
no desenvolvimento dos alunos ao longo do ano de 2025. O projeto 
se fundamenta na legislação brasileira relacionada a inclusão, nos 
aportes teóricos de Nóvoa (1992) e busca transformar a abordagem 
pedagógica para garantir a qualidade do ensino a todos os alunos.

OBJETIVO GERAL 

Desenvolver e fomentar oficinas pedagógicas voltadas para a 
educação inclusiva, capacitando os docentes da Escola Municipal de 
Ensino Fundamental Patronato Santo Antônio para desenvolverem 
habilidades que permitam identificar, acolher e responder às neces-
sidades específicas dos educandos, promovendo um ambiente de 
aprendizagem equitativo e participativo.

OBJETIVOS ESPECÍFICOS

a.	 auxiliar os docentes da sala regular na formação para atuar 
juntos aos estudantes que apresentam alguma deficiência, 
ou necessitem de um olhar diferenciado no seu processo de 
ensino-aprendizagem;

b.	 capacitar os docentes do Ensino Fundamental Anos Finais na 
criação de estratégias inclusivas, focadas no atendimento e 
gestão de educandos público da Educação Especial e Inclusiva;

c.	 orientar a prática pedagógica, oferecendo recursos para a elabo-
ração de atividades, utilização de recursos plugados e não pluga-
dos, assim como a elaboração dos relatórios de aprendizagem;
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d.	 criar práticas pedagógicas que atendam às necessidades espe-
cíficas dos educandos por meio de planejamento interdisciplinar;

e.	 compartilhar experiências, estratégias e dificuldades através 
de um debate coletivo entre os profissionais da escola sobre 
as necessidades de desenvolvimento das pessoas envol-
vidas nessa inclusão;

f.	 construir reflexões que ressignifiquem o manejo com a diver-
sidade dentro e fora do contexto escolar;

g.	 despertar a reflexão docente sensibilizando e ajudando a 
entender como podem participar na construção de um pla-
nejamento com o apoio de todos;

h.	 estimular uma busca e adaptação dos docentes aos novos 
modelos e práticas de ensino atuais;

i.	 produzir materiais didático-pedagógicos inovadores e lúdi-
cos que contribuam para o aprendizado dos conteúdos das 
diferentes disciplinas;

j.	 realizar grupos de estudos direcionados aos tipos de defici-
ência que os educandos da escola apresentam e elaborar um 
plano de atendimento específico.

JUSTIFICATIVA

O projeto Inclusão em Ação: Oficinas Práticas para 
Transformar o Ensino Fundamental Anos Finais surge da necessidade 
identificada na Escola Municipal de Ensino Fundamental Patronato 
Santo Antônio, de Carazinho, no Rio Grande do Sul, em aprimorar 
o atendimento educacional aos educandos com Deficiências e 
Altas Habilidades. Com base nos dados fornecidos pela orientação  
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escolar, noventa e cinco alunos, de um total de trezentos e cinquenta 
e oito, possuem documentação de necessidades especiais, dos quais 
cinquenta e sete recebem atendimento do Atendimento Educacional 
Especializado (AEE). Esse número evidencia a crescente demanda 
por práticas inclusivas e estratégias pedagógicas que auxiliem os 
docentes na gestão de turmas diversas.

A implementação de um projeto de capacitação, através de 
oficinas, voltado para os docentes do Ensino Fundamental Anos 
Finais é essencial para garantir que a Educação Inclusiva se traduza 
em práticas eficazes e contínuas. Fundamenta-se em documentos 
como a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBN) nº 
9394/96 (Brasil, 1996) e o Decreto Federal 7.611, de 17 de Novembro 
de 2011, que regulamentam o AEE, reforçando a importância de que 
as escolas públicas assegurem a inclusão escolar de qualidade, prio-
rizando o desenvolvimento integral do aluno. Estudos como os de 
Barbosa, Buzetti e Costa (2019) indicam que a inclusão efetiva requer 
formação continuada, planejamento colaborativo e acesso a recursos 
adaptados para eliminar barreiras de aprendizagem. Portanto, a rea-
lização dessa oficina antes do início do ano letivo de 2025 permitirá 
que os docentes iniciem o período letivo mais preparados e emba-
sados em práticas que asseguram um ensino inclusivo, contribuindo 
para o sucesso escolar de todos os educandos.

Diante do nosso dia a dia, em sala de aula, em turmas com 
muitos educandos inclusos na EMEF Patronato Santo Antônio, tam-
bém com um apoio pedagógico deficitário por parte do serviço de 
AEE, sentiu-se a necessidade em compartilhar as nossas práticas 
exitosas e apontar algumas sugestões e orientações para a abor-
dagem com esses educandos. Atualmente, o serviço do AEE da 
escola conta com uma docente, com carga horária de vinte horas 
para o atendimento de cinquenta e sete educandos. Os principais 
atendimentos realizados são para Transtorno do Espectro Autista 
(TEA), Síndrome de West e Deficiência Mental leve, moderada e 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%207.611-2011?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%207.611-2011?OpenDocument
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grave, sendo este o maior número de atendimentos. Além disso, 
há também significativos educandos com Transtorno do Déficit de 
Atenção com Hiperatividade (TDAH), Dislexia, Distúrbios de fala e 
linguagem, Transtorno Desafiador Opositivo (TDO) e ansiedade, 
educandos estes não atendidos pelo AEE, mas que exigem aten-
ção especial do docente e, muitas vezes, planejamento diferenciado 
também. Outro grupo que também faz parte do público da inclusão 
são os educandos da comunidade indígena que, a partir do 6º ano, 
saem da escola da aldeia e vêm para o ensino regular, tendo muitas 
vezes ali, o primeiro contato com a Língua Portuguesa. Desde 2017, 
a escola escolhida tem recebido educandos imigrantes e refugiados, 
especialmente da Venezuela, que também necessitam de um olhar 
diferenciado. É fato que estão vindo para um país onde não dominam 
o idioma e, além de tudo, muitas vezes ficaram fora da escola devido 
à situação da família enquanto buscavam refúgio no Brasil.

Assim, frente à diversidade, é imprescindível que a escola 
esteja preparada para ser suporte nesse cenário, por isso, é necessá-
rio um planejamento estratégico que dê conta de qualificar o grupo 
de trabalho para que consiga atender, com o maior êxito possível, às 
necessidades pedagógicas de uma escola tão diversa.

BENEFICIÁRIOS

A Escola Municipal de Ensino Fundamental Patronato Santo 
Antônio sé beneficiada como um todo. Localiza-se na cidade de 
Carazinho, RS, no bairro Boa Vista, na Rua Padre Luís Guanella. A 
escola divide o prédio com os Servos da Caridade, que é locado 
pela sua mantenedora a Prefeitura Municipal de Carazinho. Atende 
a trezentos e cinquenta e oito alunos, de diversos bairros da cidade, 
que fazem o seu deslocamento com o transporte escolar subsidiado 



267

S U M Á R I O

pela prefeitura, além de educandos que vêm do interior, imigrantes 
e refugiados venezuelanos e da comunidade indígena. Atualmente, 
noventa e cinco educandos possuem documentos comprobatórios 
de necessidades específicas e cinquenta e sete são atendidos pelo 
AEE. Nas turmas dos anos finais do Ensino Fundamental, há uma tota-
lidade de cinquenta e cinco educandos que fazem parte do público 
da educação inclusiva, destes, quarenta e cinco possuem documen-
tação comprobatória de necessidades específicas, vinte e dois são 
atendidos pelo AEE, dois são venezuelanos e oito são indígenas.

REVISÃO DE LITERATURA

A docência na atualidade exige que o docente esteja capaci-
tado e preparado para lidar com os estudantes e suas necessidades 
presentes no cotidiano da sociedade, onde saberes docentes estão 
inteiramente relacionados com o desenvolvimento da identidade 
do professor e consequentemente, com o enriquecimento de sua 
prática através da formação continuada. O ato de aprender é cons-
tante, haja vista que a aprendizagem ocorre durante a sua formação 
inicial e vai se construindo enquanto profissional, reconstruindo e 
avaliando diversas vezes sua prática pedagógica em uma reflexão 
constante dos vários saberes que o docente necessita para exercer 
sua função (Silva, 2022).

Para Nóvoa (1992, p. 25) a Formação Continuada de profes-
sores deve abordar três eixos estratégicos: a pessoa, o profissional 
e a instituição. Investir na pessoa e dar um estatuto aos saberes da 
experiência é fundamental em todo processo educacional pela com-
preensão de que a “formação não se constrói por acumulação (de 
cursos, de conhecimentos ou de técnicas), mas sim por meio de um 
trabalho de reflexividade crítica sobre as práticas e de (re)construção 
permanente de uma identidade pessoal”.
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O desenvolvimento pessoal auxilia a compreender os pro-
cessos presentes ao longo da história de vida do docente e sua 
influência no trabalho docente, inclusive os ocorridos anteriormente 
à sua formação acadêmica. Essa postura contraria a ideia de que 
o docente tem de ser neutro e, por isso, precisa saber separar o 
aspecto profissional do pessoal, compreensão produzida no para-
digma moderno por influência da concepção de ciência e de ensino 
nele presentes. Hoje, não somente para Nóvoa (1992), como para 
muitos autores, há o reconhecimento da indissociabilidade dessas 
duas dimensões: profissional e pessoal.

É importante destacar o artigo 26 da Declaração Universal 
dos Direitos Humanos (DUDH), que garante a todos a igualdade de 
condições de acesso e permanência na escola, sem qualquer tipo de 
discriminação, que também é citado em nossa Constituição Federal 
(desde 1988). Contudo, infelizmente, a realidade vivenciada nas esco-
las públicas, mesmo 36 anos depois (no século seguinte), no que diz 
respeito à inclusão, ainda passa muito distante do que prevê a lei.

De acordo com o Ministério da Educação (MEC; 2004) a 
Educação Inclusiva deve garantir a qualidade de ensino educacional 
a cada um de seus alunos, identificando e respeitando a diversidade 
e atendendo a cada uma de acordo com as suas potencialidades e 
necessidades. O Programa Educação Inclusiva: Direito à Diversidade 
(2004), do MEC – Secretaria de Educação Especial, aponta para 
algumas modificações que são necessárias ocorrer: transformações 
de ideias, de atitudes, e das práticas das relações sociais, tanto na 
esfera política, administrativa, como na político-pedagógica. E o pri-
meiro passo para tudo isto é a construção conjunta, com a participa-
ção democrática dos agentes da comunidade escolar na construção 
do Projeto Político Pedagógico (PPP) da escola. Portanto, incluir 
significa, primordialmente, respeitar e acolher as diferenças que 
se apresentam num cenário tão diverso: a sala de aula, nas esco-
las brasileiras. Nos anos 1990, surgiu o termo Educação Especial, 
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com o intuito de ofertar uma educação de qualidade a todos. Este 
termo é utilizado atualmente e está presente na realidade escolar 
trazendo consigo desafios acerca do acesso e da permanência na 
escola, como um movimento inclusivo global que visa a equidade e 
qualidade na educação pautado no respeito às diferenças (Barbosa; 
Buzetti; Costa, 2019).

A Educação Especial no âmbito da Educação Inclusiva, inte-
gra a proposta pedagógica da escola, contemplando todas as moda-
lidades de ensino, na oferta de AEE, de recursos e serviços que favo-
reçam os estudantes público-alvo da educação especial a igualdade 
de condições no aprender, na busca da autonomia, no desenvolver 
junto aos pares, na escola regular (Barbosa; Buzetti; Costa, 2019).

Como modalidade escolar, perpassando todos os níveis de 
educação, oferecida preferencialmente na rede regular de ensino 
aos alunos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento 
e superdotação/altas habilidades. Nela incluem-se estudantes com 
deficiência, aqueles que têm impedimentos de longo prazo de natu-
reza física, intelectual, mental ou sensorial, alunos com transtornos 
globais do desenvolvimento: aqueles que apresentam um quadro de 
alterações no desenvolvimento neuropsicomotor, comprometimento 
nas relações sociais, na comunicação ou estereotipias motoras e 
alunos com altas habilidades/superdotação, aqueles que apresen-
tam um potencial elevado e grande envolvimento com as áreas do 
conhecimento (Brasil, 2009).

Pensar em educação inclusiva no âmbito do atendimento 
educacional especializado, é refletir e colocar em prática ações que 
favoreçam a todos envoltos no processo educacional e os estudantes 
que circulam pelo espaço escolar, construindo uma consciência de 
respeito e compreensão pelas diferenças, a fim de que os estudan-
tes público-alvo da educação especial tenham acesso à educação 
de qualidade prioritariamente na rede regular de ensino, visando a 
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potencialidade de suas capacidades e a construção do ensino através 
da pluralidade de ideias e exclusão de barreiras (Delou et al., 2008).

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, nº 
9394/96, apresenta a regulamentação do Atendimento Educacional 
Especializado na rede regular de ensino, na perspectiva da Educação 
Especial, como modalidade de ensino gratuita no sistema regular aos 
educandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento 
e altas habilidades/superdotação, de forma transversal a todos os 
níveis, etapas e modalidades de ensino (Brasil, 1996). A garantia 
da Educação Especial e, consequentemente, a construção de uma 
escola inclusiva, deve identificar na unidade escolar a oferta do AEE, 
em que os estudantes, público-alvo da educação especial, deverão 
receber apoio em Salas de Recursos Multifuncionais a fim de alicer-
çar a aprendizagem extinguindo barreiras atitudinais, arquitetônicas 
e de comunicação, tendo a função complementar ou suplementar a 
formação do aluno por meio da disponibilização de serviços, recur-
sos de acessibilidade e estratégias (Brasil, 2009).

Pimenta (2005) reflete sobre o papel essencial da prática 
docente comprometida e consciente. Revela que a prática educa-
tiva necessita ser inclusiva, promovendo um espaço onde todos 
possam aprender, ser respeitados em suas singularidades, por meio 
de metodologias que oportunizem a participação e a expressão 
de diferentes pessoas. A mesma autora nos convida a repensar a 
sala de aula como um espaço de acolhimento e diversidade, onde 
o planejamento pedagógico não apenas reconhece, mas valoriza 
as diferenças. Em oficinas realizadas na semana pedagógica, essa 
perspectiva pode orientar atividades que fomentem a empatia e a 
prática reflexiva entre os educadores, reforçando o compromisso 
com estratégias inclusivas que se traduzem em respeito e oportuni-
dade para todos os alunos. 

A abordagem do Desenho Universal para a Aprendizagem 
(DUA) tem como principal eixo excluir as barreiras metodológicas 
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de aprendizagem, possibilitando um currículo acessível para todos 
os estudantes em sala de aula independente de sua especificidade, 
maximizando e oportunizando diferentes formas de aprendizagens 
para todos (Zerbato; Mendes, 2018). Nesta perspectiva, pensar em 
estratégias diferenciadas e diferentes recursos é pensar em um pla-
nejamento que envolva o DUA culminando em diversas representa-
ções do conteúdo, de execução e de engajamento naquilo que lhe é 
proposto, atendendo, assim, a todas especificidades presentes em 
sala de aula (Ribeiro; Amato, 2018).

O termo material didático tem inúmeras concepções e 
abordagens, que destacam sua abrangência e importância. Para 
Bandeira (2009, p. 14) o material didático pode ser definido ampla-
mente como produtos pedagógicos de uso na educação e, contribui 
como material instrucional, ao ser elaborado com finalidade didática. 
No entanto, nem sempre seu uso consegue atingir ao propósito da 
inclusão e reconhecimento da sua contribuição para com os educan-
dos, que possuem necessidades e limitações especiais, dos quais 
mesmos integrados ao ambiente escolar, ainda permanecem sem 
acessibilidade diante das práticas e metodologias utilizadas no con-
texto de ensino-aprendizagem.

Ao propor uma formação aos professores para o contexto 
da inclusão, é essencial discutir e refletir sobre as suas concepções 
e adequações no contexto da inclusão, visto que para conquistar os 
objetivos de aprendizagem é necessário estabelecer um ambiente 
estimulante e adequa-se ao uso de meios de ensino e aprendiza-
gem (MEAs), para capacitar utilizando as ferramentas e demais 
tecnologias que promovam melhora na aprendizagem e fomentem 
possibilidades de adaptação e uso de meios e/ou matérias que con-
tribuam para uma formação e aplicação pedagógicas, que favoreça 
o processo de ensino-aprendizagem para garantir não só a inclusão, 
mas também a acessibilidade destes educandos ao envolver-se nas 
ações pedagógicas praticas no contexto escolar.
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Moran (2012, p. 8) relata que:

Não basta colocar os alunos na escola. Temos de oferecer-
-lhes uma educação instigadora, estimulante, provocativa, 
dinâmica, ativa desde o começo e em todos os níveis de 
ensino. Milhões de alunos estão submetidos a modelos 
engessados, padronizados, repetitivos, monótonos, pre-
visíveis, asfixiantes.

Farias (2018) refletindo junto ao relato de Moran, expressa 
que a necessidade de buscar novas possibilidades ficou mais evi-
dente e que ao elaborar MEAs, podemos proporcionar aulas mais 
instigadoras e motivar novas aprendizagens contextualizadas com a 
produção artístico-visual. O que de fato pode contribuir no processo 
e consequentemente na aprendizagem do educando, tornando-o 
um participante ativo nas práticas pedagógicas e estimulando uma 
maior inclusão no contexto das práticas didáticas de ensino realiza-
das em sala de aula. Abordar a confecção de materiais e ferramentas 
que promovam adequação de práticas, de modo a proporcionar a 
inclusão no contexto escolar, contribui não somente ao processo 
de ensino, como estimulam a aprendizagem, e reforça a acessibili-
dade e participação de educandos com necessidades especiais no 
ambiente escolar. A utilização de MEAs e demais materiais didáticos 
na adequação de ações e práticas escolares, oferece novas possi-
bilidades de aplicação e agregação dos educandos na prática de 
atividades pedagógicas e na didáticas dos professores, ao tratarem 
os diversos conteúdos formativos.

ESTRATÉGIA DE AÇÃO

A oficina será oferecida na semana de formação que ante-
cede o início do ano letivo de 2025. Com uma carga horária de oito 
horas, sendo quatro horas, no turno da manhã e mais quatro horas 
no turno da tarde, na Escola. Segue a ementa proposta:
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Quadro 1 - Proposta de Ação Estratégica

Contexto da Escola Panorama da comunidade escolar da EMEF Patronato Santo Antônio: número 
de Docentes, Docentes e Monitores do AEE, alunos atendidos pelo AEE, alunos 
com documentação comprobatória de necessidades específicas e como são 
oferecidos os atendimentos pelo AEE, a dinâmica do trabalho e os horários  
de atendimento.

Sugestões para o 
atendimento inicial do AEE

	■ Após a matrícula, agendamento de entrevista com os responsáveis do(a) 
aluno(a), com um representante da equipe diretiva, Docente do AEE e um(a) 
Docente(a) de sala de aula.

	■ Reunião com a Equipe gestora, Docentes do AEE e Docentes de sala comum 
que trabalharão com o(a) educando (a), para alinhar objetivos, metodologias 
e conteúdos.

	■ Organização de um portfólio com os documentos comprobatórios da 
necessidade de atendimentos específicos e o último parecer do(a)docente 
do ano anterior.

	■ Catalogação dos materiais e recursos assistivos disponíveis na Sala de 
Recursos Multifuncional bem como uma listagem de empréstimos dos 
mesmos.

	■ Disponibilidade de acesso aos materiais e recursos, da Sala de Recursos 
Multifuncional, para o trabalho em sala de aula, com os educandos com 
documentação comprobatória de necessidades específicas.

Princípios da Educação 
Inclusiva

Trabalhar com o grupo docente os princípios da educação inclusiva, apresentando 
conceitos-chave e os marcos legais que norteiam tais princípios.

Capacitismo Conceituar capacitismo outras terminologias e práticas comuns no cotidiano, 
provocando o grupo a refletir, exemplificando sobre posturas alternativas para 
eliminar essas práticas, especialmente no ambiente escolar.

Inclusão em Ação: práticas 
inclusivas e Elaboração do 
Plano de Gestão Inclusiva

Orientar a prática pedagógica, oferecendo recursos para a elaboração de 
atividades, plugados e não plugados, assim como a elaboração dos relatórios 
de aprendizagem. Será proposto criar um plano de ação que define práticas 
inclusivas a serem implementadas durante o ano letivo de 2025, garantindo 
suporte para alunos com deficiências e altas habilidades, que será revisado 
periodicamente conforme as necessidades.

Fonte: os autores 
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As oficinas - com base na ação estratégica definida (quadro 
1) - serão ministradas pelas docentes Ana Cristina Martins, Eliane 
Pires, Franciele Oliveira e Josiane Machado, que atuam no Ensino 
Fundamental Anos Finais, na EMEF Patronato Santo Antônio, respec-
tivamente, nas disciplinas de Língua Portuguesa, Matemática, História 
e Ensino Religioso lotadas na EMEF citada acima, que possuem o 
conhecimento da realidade de sala de aula, nos seus respectivos 
componentes curriculares e, realizam o Curso de Aperfeiçoamento 
em Gestão do Desenvolvimento Inclusivo na Escola- 2024 - Instituto 
Federal de Rio Grande. Não será necessária a inscrição dos partici-
pantes, pois serão os docentes designados à EMEF Patronato Santo, 
pela Secretaria Municipal de Educação (SMEC) de Carazinho-RS, 
para o ano letivo de 2025.

METAS E INDICADORES

Metas: Capacitação dos docentes dos Anos Finais do Ensino 
Fundamental através de oficinas pedagógicas com propostas inclu-
sivas. Construção colaborativa de metodologias e conteúdos ade-
quados a educação inclusiva. 

Indicadores: Documentos escolares, Plano Educacional 
Individualizado (PEI), os relatórios individuais de aprendizagem e 
outros comprovantes das atividades desenvolvidas. Relatório de 
participação e monitoramento. Ata de reunião, pasta no drive com as 
atividades elaboradas.
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PRAZO DE EXECUÇÃO

A oficina será ofertada em fevereiro de 2025 e as demais 
ações serão aplicadas durante o ano letivo de 2025 nas turmas da 
EMEF Patronato Santo Antônio.

RECURSOS FINANCEIROS

Estes recursos estão descritos na tabela que segue. Não 
haverá despesas com o honorário das formadoras, uma vez que as 
docentes fazem parte do quadro da escola.

Quadro 2 - Recursos

RECURSO VALOR APROXIMADO 
UNITÁRIO QUANTIDADE

Apostilas com o material das oficinas (material impresso 
colorido em folha A4, frente e verso e encadernado)
O Material também será ofertado em PDF para quem 
desejar acesso.

R$15,00 50
(cinquenta unidades)

Fonte: elaborado pelos autores (2024).

RECURSOS HUMANOS

Serão necessárias formadoras e estas são docentes na 
EMEF Patronato Santo Antônio: Ana Cristina Martins, Eliane Pires, 
Franciele de Oliveira e Josiane Machado. As professoras realizarão o 
trabalho dentro da carga horária de lotação na referida escola.
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CRONOGRAMA DETALHADO

Quadro 3 - Cronograma

2024 2025

MÊS/ETAPAS Out Nov Dez Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez

Escolha do tema X

Levantamento de 
referencial teórico X X

Elaboração do Projeto X X

Apresentação do projeto 
em seminário específico X

Coleta de evidências/
informações X X X

Elaboração de Plano de 
Gestão Inclusiva X X X X X X X

Monitoramento das 
atividades do Plano de 

Gestão Inclusiva
X X X X X X X X X X X

Fonte: elaborado pelos autores (2024).
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OBJETO DO PROJETO

Curso de formação para promover para a inclusão e a aceita-
ção de todos os alunos como parte integrante e valorizada da comu-
nidade escolar, garantindo um ambiente acolhedor, equitativo e que 
respeite as diversidades.

RESUMO

O projeto destaca a importância da inclusão escolar de alu-
nos com necessidades educacionais especiais e enfatiza a leitura e 
a escrita como direitos essenciais para o desenvolvimento desses 
alunos. A inclusão busca garantir igualdade de oportunidades, res-
peitando as diferenças e criando um ambiente educacional favo-
rável ao aprendizado e à convivência. A legislação brasileira, espe-
cialmente a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) 
de 1996, assegura o Atendimento Educacional Especializado (AEE) 
nas escolas regulares, tornando obrigatório o suporte para alunos 
com deficiência. A inclusão, implementada no Brasil na década 
de 1980, foi consolidada por políticas públicas que garantem o 
acesso à educação para todos. O objetivo do projeto é garantir a 
inclusão escolar de alunos com necessidades educacionais espe-
ciais, promovendo metodologias pedagógicas que favoreçam seu 
desenvolvimento acadêmico e social. Além disso, busca-se capa-
citar os profissionais da educação para atuarem de forma efetiva 
na construção de práticas pedagógicas inclusivas, assegurando 
um ensino de qualidade. A metodologia prevê formações conti-
nuadas para professores e demais profissionais da educação com 
cursos, oficinas e workshops sobre práticas pedagógicas inclusi-
vas e o uso de tecnologias assistivas. Além disso, serão realizadas 
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adaptações curriculares e metodológicas para atender às neces-
sidades individuais dos alunos. O monitoramento será contínuo, 
com observação em sala de aula, questionários e reuniões para 
troca de experiências. A participação da comunidade escolar será 
incentivada através de atividades de extensão e eventos de sensibi-
lização, promovendo o envolvimento de famílias e profissionais na 
construção de um ambiente educacional mais acessível. Espera-se 
que o projeto capacite os profissionais da educação a implemen-
tar práticas pedagógicas inclusivas e garanta acesso a um ensino 
de qualidade para alunos com necessidades educacionais espe-
ciais. Além disso, a inclusão efetiva contribuirá para a melhoria do 
desempenho acadêmico e social dos estudantes, reduzindo índices 
de evasão e reprovação escolar. O envolvimento da comunidade 
escolar e das famílias será fortalecido, promovendo uma cultura de 
respeito à diversidade. A longo prazo, o projeto contribuirá para a 
construção de uma sociedade mais justa e equitativa, onde todos 
tenham igualdade de oportunidades na educação.

OBJETIVO GERAL

Promover a inclusão e a aceitação de alunos com neces-
sidades educacionais especiais no ambiente escolar, garantindo o 
acesso à educação de qualidade. Para isso, será realizada uma for-
mação continuada para os profissionais da educação, por meio de 
cursos, workshops, palestras e oficinas práticas. A formação abordará 
temas como adaptação curricular, metodologias inclusivas, uso de 
tecnologias assistivas e estratégias de convivência escolar, visando 
capacitar os educadores para acolher e atender às necessidades dos 
alunos, respeitando suas diferenças e promovendo a igualdade de 
oportunidades para todos.
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OBJETIVOS ESPECÍFICOS

Implementar práticas pedagógicas diferenciadas para atender 
às necessidades dos alunos com deficiência e outras necessidades 
especiais; oferecer Atendimento Educacional Especializado (AEE); 
capacitar os educadores em metodologias inclusivas, respeitando as 
diferentes formas de aprendizagem; promover atividades de sensibili-
zação sobre diversidade e inclusão, combatendo atitudes discriminató-
rias e engajar famílias e a comunidade escolar no processo de inclusão.

JUSTIFICATIVA

A execução deste projeto é essencial para promover a inclu-
são de alunos com necessidades educacionais especiais, conforme 
a legislação brasileira. A educação inclusiva visa garantir o direito 
à aprendizagem de todos os alunos, independentemente de suas 
características. No entanto, muitas escolas ainda enfrentam desafios, 
como práticas pedagógicas inadequadas e atitudes discriminatórias, 
dificultando a participação desses alunos. Dados do Censo Escolar 
(INEP, 2023) indicam que, embora tenha aumentado o número de 
matrículas de alunos com deficiência, persistem dificuldades no 
atendimento especializado e na adaptação curricular. O projeto visa 
garantir a equidade no acesso à educação, criando um ambiente 
escolar mais justo e acolhedor para todos.

BENEFICIÁRIOS

O projeto será desenvolvido em escolas da rede pública, 
nas cidades de atuação dos professores que elaboraram o projeto, 
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abrangendo estudantes da Educação Infantil, Ensino Fundamental 
e Ensino Médio. As escolas serão atingidas por meio de forma-
ções presenciais e virtuais para os profissionais da educação, além 
de ações de sensibilização voltadas aos estudantes, familiares e à 
comunidade escolar. A implementação ocorrerá por meio de cursos 
e oficinas para capacitação dos professores e demais profissionais, 
palestras e workshops com especialistas em inclusão educacional, 
acompanhamento pedagógico para garantir a aplicação das meto-
dologias inclusivas, uso de materiais e tecnologias assistivas para 
apoiar a aprendizagem dos estudantes com deficiência e campa-
nhas de conscientização para promover a aceitação e o respeito à 
diversidade no ambiente escolar.

O público-alvo direto do projeto inclui os estudantes com 
DI (deficiência intelectual) (DI), auditiva, visual, altas habilidades/
superdotação e transtornos do espectro autista (TEA), matriculados 
na Educação Infantil, Ensino Fundamental e Ensino Médio de esco-
las públicas. Além disso, os professores e profissionais da educação, 
como gestores, coordenadores pedagógicos e equipes de apoio, 
também são parte fundamental do público-alvo, pois participarão 
da formação continuada para aprimorar suas práticas pedagógicas 
e atender de maneira mais eficaz às necessidades dos alunos. O 
público indireto inclui os demais estudantes das escolas partici-
pantes, que terão um ambiente mais inclusivo e acolhedor, favore-
cendo o respeito e a convivência com a diversidade. Também serão 
impactadas as famílias dos alunos com deficiência, que estarão 
envolvidas no processo educacional e na construção de estratégias 
de inclusão, além da comunidade escolar como um todo, que será 
sensibilizada sobre a importância da educação inclusiva e da igual-
dade de oportunidades.

O projeto será implementado em escolas da rede pública, nas 
cidades de atuação dos professores que elaboraram o projeto, que 
atendem, majoritariamente, estudantes de famílias de classes média 
e baixa, muitos dos quais vivem em contextos de vulnerabilidade 
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social e têm acesso limitado a recursos educacionais especializados. 
Dessa forma, a iniciativa busca reduzir desigualdades e proporcionar 
oportunidades mais justas para todos os estudantes, promovendo a 
inclusão e garantindo que cada aluno receba o suporte necessário 
para seu desenvolvimento acadêmico e social.

FUNDAMENTOS E PRÁTICAS 
NA EDUCAÇÃO INCLUSIVA

O presente projeto é uma escrita colaborativa, de inte-
grantes do curso de aperfeiçoamento, denominado Gestão do 
Desenvolvimento Inclusivo na Escola, promovido pela parceria do 
Instituto Federal de Educação, Ciências e Tecnologia do Rio Grande 
do Sul – campus Rio Grande e a Rede Nacional de Formação 
Continuada de Professores (Renafor).

A educação inclusiva é um direito fundamental que visa 
garantir igualdade de oportunidades para todos, incluindo estudan-
tes com deficiência, promovendo sua plena participação na socie-
dade. No Brasil, essa abordagem foi consolidada por meio de legis-
lações importantes, como a Constituição Federal de 1988 e a Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) de 1996, que asse-
guram o direito à educação para todos, com currículos e métodos 
adaptados às necessidades de alunos com deficiência (Brasil, 1996). 
A LDB, por exemplo, em seu artigo 59, determina que os sistemas de 
ensino devem garantir a inclusão de estudantes com deficiência, pro-
porcionando recursos e métodos adequados às suas necessidades.

A implementação da educação inclusiva no Brasil foi influen-
ciada por normas internacionais e se concretizou em diversas regu-
lamentações, como o Decreto nº 3.956 de 2001 e a Resolução nº 01 
de 1996, que estipulam que a educação de alunos com deficiência 
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deve ocorrer, preferencialmente, na rede regular de ensino. Em Santa 
Catarina, a inclusão foi oficializada em 1987, com a matrícula compul-
sória de alunos com deficiência nas escolas regulares, seguida pela 
criação de um plano de ação focado na descentralização administra-
tiva e reorganização curricular.

As Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na 
Educação Básica (Brasil, 2001) instituem o AEE nas salas de recursos, 
onde professores especializados oferecem suporte pedagógico adi-
cional aos alunos com necessidades específicas. Esse atendimento, 
que pode ser individual ou em pequenos grupos, visa complementar 
o ensino nas classes comuns, garantindo o acesso ao currículo e o 
progresso dos alunos.

Segundo Kolb (1984), cada indivíduo aprende de forma única, 
influenciado por suas experiências, o que destaca a importância de 
práticas pedagógicas adaptativas para atender a essa diversidade. 
A escola, como mediadora do processo de aprendizagem, tem um 
papel crucial em incorporar projetos que promovam a alfabetização 
de todos os alunos, especialmente na primeira infância, fase funda-
mental para o desenvolvimento humano.

Portanto, a educação inclusiva envolve mais do que a matrí-
cula de alunos com deficiência nas escolas regulares, requerendo 
um ambiente educacional que respeite as diferenças e promova o 
desenvolvimento integral de todos, com o apoio de políticas públi-
cas e práticas pedagógicas adequadas. Isso exige a colaboração de 
toda a sociedade para garantir uma educação de qualidade para 
todos os estudantes.

Diversas nações e organizações internacionais têm imple-
mentado políticas focadas no desenvolvimento saudável na primeira 
infância, reconhecendo a educação como um direito humano essen-
cial. A Declaração dos Direitos da Criança (ONU, 1959) e a Convenção 
sobre os Direitos da Criança (ONU, 1989) são marcos fundamentais 
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que destacam a educação como um pilar central para o desenvolvi-
mento das crianças. A Declaração dos Direitos da Criança, aprovada 
pela Assembleia Geral da Organização das Nações Unidas (ONU) 
em 1959, é composta por dez princípios que defendem a proteção e 
o cuidado necessários para o bem-estar das crianças, assegurando 
a educação como um direito primordial para seu desenvolvimento 
integral. Ela promove a igualdade de oportunidades e reconhece a 
educação como essencial para o desenvolvimento físico, mental e 
social das crianças (Persicheto; Perez, 2020).

O primeiro princípio da Declaração sublinha a igualdade, 
estabelecendo que todas as crianças têm direito a todos os direitos 
proclamados, sem distinção. Esse princípio é crucial para comba-
ter a discriminação e garantir que nenhuma criança seja excluída 
com base em raça, religião ou nacionalidade (Lima et al., 2021). Além 
disso, o segundo princípio assegura o direito à proteção especial, 
enfatizando que as crianças, devido à sua vulnerabilidade, neces-
sitam de cuidados diferenciados e de medidas que assegurem seu 
desenvolvimento saudável, como o investimento em infraestrutura 
e serviços, como escolas e centros de assistência social (Corrêa; 
Hoeller, 2023; Persicheto; Perez, 2020).

A Declaração também garante direitos fundamentais como 
o direito à identidade, à alimentação, à moradia e à saúde, além de 
assegurar o direito à educação e ao lazer. Esses direitos buscam criar 
um ambiente seguro, saudável e estimulante, promovendo o desen-
volvimento completo da criança (Sobral; Macêdo, 2022). Com esses 
princípios, a Declaração ajudou a fundamentar políticas públicas em 
várias nações, além de influenciar a criação da Convenção sobre os 
Direitos da Criança em 1989, um tratado juridicamente vinculante, 
que ampliou as diretrizes para garantir a proteção dos direitos das 
crianças em um nível global.

A Convenção sobre os Direitos da Criança, adotada pela 
ONU em 1989 e ratificada por 196 países, incluindo o Brasil em 1990, 



286

S U M Á R I O

estabelece de forma abrangente os direitos das crianças. Composta 
por 54 artigos, a Convenção detalha a proteção e os direitos funda-
mentais das crianças, incluindo a educação, saúde, identidade, e a 
proteção contra a violência e exploração. O Artigo 3, por exemplo, 
exige que todas as ações relativas às crianças priorizem seu melhor 
interesse, com instituições e serviços garantindo cuidados adequa-
dos (ONU, 1989). A Convenção também aborda a importância da 
educação, incluindo o direito das crianças à expressão, à liberdade 
de pensamento e à proteção contra qualquer forma de discrimina-
ção. (UNICEF BRASIL, n.d)

Além disso, a Convenção reconhece a necessidade de 
proteção especial para crianças privadas de um ambiente familiar 
adequado e promove a participação das crianças nas decisões que 
as afetam, como afirmam os Artigos 12 e 13, que garantem o direito 
das crianças à liberdade de expressão e à busca de informações 
(ONU, 1989). A Convenção ainda conta com protocolos adicionais 
que ampliam a proteção das crianças, abordando questões como a 
exploração infantil e a participação de crianças em conflitos armados.

Os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), esta-
belecidos pela ONU em 2015, refletem a continuidade dessa busca 
por garantir uma educação de qualidade para todas as crianças, com 
destaque para o ODS 4, que visa assegurar a educação inclusiva 
e equitativa. A meta 4.2 do ODS 4 é especialmente relevante, pois 
busca garantir que até 2030 todas as crianças tenham acesso à 
educação pré-escolar de qualidade, fundamental para seu desen-
volvimento cognitivo, emocional e social. Estudos comprovam que a 
educação infantil de qualidade aumenta as chances de sucesso aca-
dêmico e profissional, além de melhorar a saúde e o bem-estar ao 
longo da vida (Scarpioni, 2021). Nesse contexto, a educação infantil 
se configura como um dos pilares para o desenvolvimento sustentá-
vel das sociedades, contribuindo para uma infância mais saudável e 
para uma vida adulta mais produtiva.
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Entretanto, a implementação dessa meta enfrenta desafios 
significativos, principalmente nas regiões mais empobrecidas, onde 
a infraestrutura educacional é precária e os recursos escassos. A 
falta de profissionais qualificados e de materiais adequados, somada 
a barreiras socioeconômicas, culturais e políticas, ainda dificulta o 
acesso universal à educação infantil. Em muitas comunidades rurais 
ou empobrecidas, por exemplo, a educação infantil é vista como 
menos prioritária em comparação com outras necessidades imedia-
tas, como o trabalho infantil para a sobrevivência familiar (Barros; 
Trindade; Vasconcelos, 2023).

Para garantir o cumprimento da meta 4.2, é essencial que 
governos, organizações internacionais e o setor privado colaborem 
para financiar e implementar políticas públicas robustas, com foco 
na construção de escolas, capacitação de profissionais e a elimina-
ção de barreiras ao acesso à educação. Além disso, é importante 
promover a conscientização sobre a importância da educação 
infantil, envolvendo pais e comunidades no processo educacional 
(Barros; Trindade; Vasconcelos, 2023). A transparência na aplica-
ção dos recursos e um sistema de monitoramento eficaz também 
são necessários para garantir que as intervenções sejam basea-
das em evidências e direcionadas às áreas de maior necessidade 
(Corrêa; Hoeller, 2023).

Em síntese, a Educação Infantil, reconhecida e protegida 
por marcos legais como a Declaração dos Direitos da Criança e 
a Convenção sobre os Direitos da Criança, é fundamental para o 
desenvolvimento integral das crianças e para o progresso susten-
tável das sociedades. No entanto, para que a meta do ODS 4.2 seja 
alcançada, é necessário um esforço coordenado entre diversos ato-
res sociais e políticas públicas eficazes que garantam a inclusão e a 
equidade, permitindo que todas as crianças tenham a oportunidade 
de desenvolver seu potencial e contribuir para um futuro mais justo e 
sustentável (Sequeira, 2023).
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A legislação brasileira sobre a educação reflete um compro-
misso com os princípios internacionais de inclusão, diversidade e 
aceitação, visando garantir a educação como um direito fundamental 
para todas as crianças. A Constituição Federal de 1988 estabelece a 
educação como um direito de todos e dever do Estado, assegurando, 
no artigo 208, inciso IV, o atendimento gratuito em creches e pré-es-
colas para crianças de até 5 anos, destacando a educação infantil 
como a base para o desenvolvimento integral e a inclusão social 
(Barbosa; Nogueira, 2024). A Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional (LDB), sancionada em 1996, regulamenta a educação infan-
til como a primeira etapa da Educação Básica, assegurando a univer-
salização do atendimento para crianças de 4 e 5 anos, e enfatizando 
o desenvolvimento integral da criança, contemplando aspectos físi-
cos, psicológicos, intelectuais e sociais (Jesus, 2022). A LDB foi alte-
rada em 2006, permitindo que as crianças ingressassem no Ensino 
Fundamental aos 6 anos de idade, alinhando o sistema educacional 
brasileiro com práticas internacionais e buscando uma transição 
mais estruturada para a Educação Básica (Pereira; Pereira, 2023).

A Emenda Constitucional nº 59, promulgada em 2009, 
ampliou a obrigatoriedade da educação infantil, tornando-a obrigató-
ria para crianças de 4 e 5 anos. Esta emenda representou um avanço 
significativo na garantia do direito à educação, assegurando acesso 
universal e igualitário à educação desde a primeira infância. As 
Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil (DCNEI), 
instituídas em 2009, complementam essa visão ao oferecer orienta-
ções sobre a organização das instituições de Educação Infantil, pro-
movendo uma educação de qualidade que respeite as diversidades 
culturais, sociais e econômicas, além de estimular a curiosidade e a 
criatividade das crianças.

O Plano Nacional de Educação (PNE), instituído pela Lei nº 
13.005/2014, estabelece metas para universalizar a educação infan-
til, ampliando a oferta de vagas em creches e pré-escolas. O PNE 
visava, até 2016, garantir a educação infantil para crianças de 4 e 5 
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anos, além de aumentar o atendimento em creches para crianças de 
até 3 anos, com estratégias como a construção de unidades escola-
res e a formação continuada dos profissionais de educação infantil 
(Pereira; Pereira, 2023). A Lei da Primeira Infância (Lei nº 13.257/2016) 
também é um marco importante, pois estabelece diretrizes para polí-
ticas públicas voltadas ao desenvolvimento integral das crianças de 
até 6 anos, abordando áreas como saúde, educação, cultura e lazer, 
e enfatizando a qualificação dos profissionais e a participação das 
famílias no processo educativo (Jesus, 2022).

Por fim, a Base Nacional Comum Curricular (BNCC), aprovada 
em 2017, orienta a educação infantil, destacando as competências e 
habilidades essenciais para o desenvolvimento integral das crianças. 
A BNCC enfatiza práticas pedagógicas que promovem brincadeiras, 
exploração e interação social, além de valorizar a diversidade e a 
inclusão (Pereira; Pereira, 2023). Dessa forma, a legislação brasileira 
forma um sistema integrado que visa assegurar o direito à educação 
infantil, oferecendo uma educação de qualidade, inclusiva e que res-
peite as especificidades de cada criança, refletindo um compromisso 
com o desenvolvimento social e humano desde a primeira infância.

A inclusão e aceitação dos alunos como parte da comuni-
dade escolar são aspectos fundamentais que devem ser promovidos 
em todos os níveis da educação. A construção de um ambiente edu-
cativo acolhedor e respeitoso é essencial para o desenvolvimento da 
autoestima e da identidade das crianças. Por meio de práticas peda-
gógicas que valorizam a diversidade cultural e a individualidade de 
cada aluno, é possível promover a aceitação e o respeito mútuo, fun-
damentais para a convivência em sociedade. Além disso, a formação 
de professores e profissionais da educação deve incluir uma forte 
ênfase na educação inclusiva, capacitando-os a reconhecer e aten-
der às necessidades específicas de cada criança, promovendo não 
apenas a inclusão, mas a aceitação das diferenças como um enri-
quecimento para a comunidade escolar. Atividades que envolvam a 
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participação da família e da comunidade no processo educativo são 
também essenciais, pois fortalecem os laços sociais e promovem um 
ambiente mais acolhedor.

Em suma, a interrelação entre a proteção dos direitos das 
crianças, a garantia de uma educação de qualidade e a inclusão e 
aceitação dos alunos na comunidade é um reflexo do compromisso 
social e político com o desenvolvimento integral das crianças. As 
políticas públicas e as legislações vigentes no Brasil e em outras 
nações devem continuar a evoluir, assegurando que todos os direi-
tos das crianças sejam respeitados e que todos tenham a oportuni-
dade de se desenvolver em um ambiente educacional acolhedor e 
inclusivo, contribuindo assim para a formação de cidadãos plenos e 
conscientes de seu papel na sociedade.

ESTRATÉGIA DE AÇÃO

O projeto será desenvolvido em escolas da rede pública, 
nas cidades de atuação dos professores que elaboraram o projeto, 
abrangendo estudantes da Educação Infantil, Ensino Fundamental 
e Ensino Médio. As escolas serão atingidas por meio de forma-
ções presenciais e virtuais para os profissionais da educação, além 
de ações de sensibilização voltadas aos estudantes, familiares e à 
comunidade escolar. A implementação ocorrerá por meio de cursos 
e oficinas para capacitação dos professores e demais profissionais, 
palestras e workshops com especialistas em inclusão educacional, 
acompanhamento pedagógico para garantir a aplicação das meto-
dologias inclusivas, uso de materiais e tecnologias assistivas para 
apoiar a aprendizagem dos estudantes com deficiência e campa-
nhas de conscientização para promover a aceitação e o respeito à 
diversidade no ambiente escolar.
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O público-alvo direto abrange estudantes com deficiência 
física, intelectual, auditiva, visual, altas habilidades/superdotação 
ou transtorno do espectro autista (TEA), matriculados na Educação 
Infantil, Ensino Fundamental e Ensino Médio de escolas públicas. 
Além disso, os professores e profissionais da educação, como ges-
tores, coordenadores pedagógicos e equipes de apoio, também são 
parte fundamental do público-alvo, pois participarão da formação 
continuada para aprimorar suas práticas pedagógicas e atender de 
maneira mais eficaz às necessidades dos alunos. O público indireto 
inclui os demais estudantes das escolas participantes, que terão 
um ambiente mais inclusivo e acolhedor, favorecendo o respeito e a 
convivência com a diversidade. Também serão impactadas as famí-
lias dos alunos com deficiência, que estarão envolvidas no processo 
educacional e na construção de estratégias de inclusão, além da 
comunidade escolar como um todo, que será sensibilizada sobre a 
importância da educação inclusiva e da igualdade de oportunidades.

O projeto será implementado em escolas da rede pública, nas 
cidades de atuação dos professores que elaboraram o projeto que 
atendem, majoritariamente, estudantes de famílias de classes média 
e baixa, muitos dos quais vivem em contextos de vulnerabilidade 
social e têm acesso limitado a recursos educacionais especializados. 
Dessa forma, a iniciativa busca reduzir desigualdades e proporcionar 
oportunidades mais justas para todos os estudantes, promovendo a 
inclusão e garantindo que cada aluno receba o suporte necessário 
para seu desenvolvimento acadêmico e social.

PLANEJAMENTO INICIAL

a.	 objetivo: promover a inclusão de todos os alunos, com foco 
na adaptação do espaço físico e nas práticas pedagógicas;

b.	 diagnóstico: levantamento das necessidades da escola e dos 
alunos para identificar adaptações necessárias.
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DEFINIÇÃO DO LOCAL, DATA E DURAÇÃO

a.	 local: as capacitações ocorrerão na própria escola;

b.	 data e duração: encontros semanais de 2 horas durante  
3 meses.

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO

a.	 temas: práticas pedagógicas inclusivas, uso de tecnologias 
assistivas e adaptações curriculares;

b.	 método: palestras, workshops e atividades práticas com ava-
liação no final de cada etapa.

SELEÇÃO DO FACILITADOR

a.	 perfil: especialista em educação inclusiva com experiência 
comprovada em escolas inclusivas;

b.	 comprovação da experiência: portfólio com certificados e 
referências de trabalhos anteriores.

FORMA DE INSCRIÇÃO

a.	 inscrição: online, com prioridade para professores e profis-
sionais da educação que não têm formação em educação 
inclusiva, em escolas da rede pública, nas cidades de atuação 
dos professores que elaboraram o projeto;

b.	 critérios: todos os profissionais da escola poderão se inscrever.
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EXECUÇÃO DO PROJETO

a.	 capacitação: sessões semanais de capacitação para profes-
sores sobre práticas inclusivas, com atividades presenciais, 
além de oferecer atividades à distância;

b.	 sensibilização: ações para promover a inclusão e o respeito à 
diversidade com toda a comunidade escolar.

AVALIAÇÃO E AJUSTES

a.	 avaliação: monitoramento contínuo das práticas pedagógicas 
e feedback dos participantes. O monitoramento das práticas 
pedagógicas e o feedback dos participantes serão realizados 
por meio de questionários de autoavaliação, observações 
em sala de aula e registros pedagógicos, como planos de 
aula e relatórios individuais dos alunos. Além disso, serão 
conduzidas entrevistas e grupos focais com professores, 
estudantes e familiares para avaliar a eficácia das estraté-
gias inclusivas. Encontros periódicos entre os profissionais 
da educação e o uso de plataforma digital para registro de 
dificuldades e avanços também serão ferramentas funda-
mentais. Esse acompanhamento contínuo permitirá ajustes 
na formação, garantindo a efetividade do projeto e a melhoria 
da inclusão educacional;

b.	 ajustes: ajustes serão feitos conforme necessário para melho-
rar a execução do projeto.

SUSTENTABILIDADE

a.	 continuidade: o projeto será integrado ao planejamento 
pedagógico anual da escola;
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b.	 parcerias: buscaremos parcerias externas para fortalecer o 
processo de inclusão a longo prazo.

METAS E INDICADORES

A principal meta do projeto é garantir que todos os profis-
sionais da educação sejam capacitados para desenvolver práticas 
pedagógicas inclusivas. Para avaliar a efetividade das ações, cada 
estratégia contará com metas e indicadores específicos. A capa-
citação dos profissionais terá como meta a participação de 100% 
dos educadores nos cursos oferecidos, sendo o indicador o número 
de concluintes nas formações. A aplicação das práticas inclusivas 
terá como meta a implementação dessas metodologias no dia a dia 
escolar, com indicadores baseados na observação em sala de aula e 
na adaptação dos planos de ensino. A participação da comunidade 
será avaliada pelo envolvimento das famílias e demais membros da 
escola nas ações do projeto, com indicadores registrados em eventos 
e atividades de extensão. A adaptação de materiais e infraestrutura 
terá como meta a disponibilização de recursos acessíveis, sendo os 
indicadores os registros de melhorias implantadas e o uso de tecno-
logias assistivas. O monitoramento será contínuo, garantindo ajustes 
necessários para que a inclusão escolar seja fortalecida e efetiva.

PRAZO DE EXECUÇÃO

O projeto será executado ao longo de 12 meses (ano letivo), 
com capacitações mensais, adaptações graduais no ambiente esco-
lar e acompanhamento das atividades.
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RECURSOS FINANCEIROS

Os recursos financeiros serão destinados à capacitação 
de professores, adaptação de infraestrutura, aquisição de tecnolo-
gias assistivas, materiais pedagógicos e despesas operacionais. O 
financiamento será buscado através de parcerias, editais e recursos 
próprios da secretaria de educação e da escola. No entanto, caso 
não haja recursos financeiros diretos, o projeto poderá ser viabilizado 
por meio de parcerias institucionais com universidades, ONGs e 
empresas que ofereçam formações gratuitas e doações de materiais. 
Além disso, a capacitação dos professores pode ocorrer por meio 
de formações internas entre educadores, utilizando metodologias 
colaborativas e compartilhamento de boas práticas. A adaptação da 
infraestrutura pode ser feita com reorganização dos espaços exis-
tentes e uso de soluções de baixo custo, enquanto a implementação 
de tecnologias assistivas pode contar com ferramentas gratuitas 
disponíveis online. Estratégias como voluntariado e mobilização da 
comunidade escolar também podem contribuir para a execução do 
projeto com recursos limitados.

RECURSOS HUMANOS

Serão necessários profissionais especializados em educação 
inclusiva, como palestrantes e consultores, além de professores, 
assistentes educacionais e gestores escolares para implementação 
das práticas inclusivas e adaptação do ambiente.
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CRONOGRAMA DETALHADO

Quadro 1 - Cronograma

Mês Atividade

Janeiro Planejamento e Preparação: Levantamento de alunos com necessidades educacionais, 
diagnóstico da formação dos professores, materiais pedagógicos e recursos.

Fevereiro Capacitação Inicial de Professores.

Março Adaptação de Currículo e Metodologias.

Abril Acompanhamento e Suporte aos Professores.

Maio Capacitação Contínua de Professores: Formação sobre tecnologias assistivas e práticas 
inclusivas na escola.

Junho Promoção da Integração Social e Escolar: Integração entre alunos com e sem deficiência, 
envolvimento da comunidade escolar e pais.

Julho Avaliação de Meio de Ano.

Agosto Capacitação Avançada: Formação sobre avaliação de alunos com necessidades especiais.

Setembro Reforço de Estratégias de Inclusão: Implementação de novas estratégias pedagógicas.

Outubro Avaliação Final do Projeto.

Novembro Sustentação da Inclusão e Formação Contínua: Planejamento para a continuidade da inclusão 
no próximo ano letivo.

Dezembro Encerramento e Avaliação Final.

Fonte: elaboração dos autores (2024).
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OBJETO DO PROJETO

Curso de capacitação/formação continuada de profissionais 
da área da educação, ofertado para a comunidade escolar em geral, 
com o intuito de promover uma educação inclusiva valorizando a 
diversidade e os direitos humanos.

RESUMO

Este trabalho é fruto da motivação de um determinado grupo 
de alunas, professores e tutores, do curso de Aperfeiçoamento em 
Gestão do Desenvolvimento Inclusivo na Escola – 2024, ofertado 
pelo IFRS. Nosso intuito é ofertar um curso de capacitação/forma-
ção continuada para gestores, professores e demais colaboradores 
da escola, com o objetivo de capacitá-los de forma sensível à diver-
sidade e alinhada aos princípios dos direitos humanos, promovendo 
um ambiente educacional enriquecedor e transformador. Pois enten-
demos o papel da escola, em relação a formação cidadã do seu 
alunado, e a importância de oportunizarmos o diálogo, sobre uma 
temática tão atual e importante.

OBJETIVOS

GERAL

Criar um curso de capacitação/formação continuada para 
profissionais da área da educação, abrangendo gestores, professores 
e demais colaboradores da escola, sensível à diversidade e alinhada 
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aos princípios dos direitos humanos, promovendo um ambiente edu-
cacional enriquecedor e transformador.

ESPECÍFICOS

a.	 Formar um comitê composto por representantes de todos os 
nichos do ambiente escolar;

b.	 Estabelecer responsabilidades e cronogramas de atividades;

c.	 Identificar gaps na formação dos profissionais e nas práticas 
inclusivas existentes, através de uma pesquisa inicial;

d.	 Promover a capacitação continuada abarcando a educação 
inclusiva, a diversidade e os Direitos Humanos.

JUSTIFICATIVA

A gestão escolar desempenha um papel central na promoção 
de um ambiente inclusivo, acolhedor e respeitador das diversida-
des, sendo essencial para garantir a formação de uma comunidade 
escolar pautada nos valores dos direitos humanos. Este projeto visa 
atender às demandas crescentes por práticas educativas que reco-
nheçam e respeitem as diferenças de gênero, raça, etnia, religião, 
orientação sexual e condições de deficiência.

Em um contexto em que a convivência com a diversidade é 
cada vez mais evidente, é imprescindível que a escola se configure 
como um espaço de inclusão e equidade. Ao pensar na inclusão e 
nos direitos humanos, a gestão escolar reforça sua responsabilidade 
de garantir uma educação que respeite as diferenças e valorize a 
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diversidade como um elemento essencial para o desenvolvimento 
integral de cada indivíduo.

Além disso, a inserção de ações que valorizem a diversidade 
contribui para a redução de preconceitos e para a formação de 
indivíduos mais conscientes e respeitosos. Essa abordagem, funda-
mentada em princípios de direitos humanos, reflete o compromisso 
com uma educação transformadora, que reconhece o potencial de 
todos os alunos e busca eliminar barreiras de acesso, permanên-
cia e sucesso escolar.

Ao proporcionar oportunidades iguais e fortalecer a interação 
entre diferentes grupos, o projeto também potencializa o sentimento 
de pertencimento e a coesão social dentro da comunidade escolar.

Destarte, investir em práticas inclusivas impacta positi-
vamente a formação ética e moral de toda a comunidade escolar, 
contribuindo para a construção de uma sociedade mais justa e equi-
tativa. Ao fomentar a convivência entre diferentes realidades e pers-
pectivas, a escola prepara os alunos para os desafios de um mundo 
plural, fortalecendo valores como empatia, solidariedade e respeito.

Outro ponto relevante é a necessidade de capacitação con-
tínua de gestores, professores e demais colaboradores da escola, 
assegurando que estejam preparados para implementar estratégias 
pedagógicas inclusivas e sensíveis às especificidades dos alunos. Ao 
engajar toda a comunidade escolar no processo, incluindo as famílias 
e parceiros externos, o projeto também amplia seu impacto, garan-
tindo maior sustentabilidade e efetividade das ações propostas.

Portanto, justifica-se a implementação deste projeto como 
um passo essencial para consolidar uma gestão escolar mais huma-
nizada, sensível à diversidade e alinhada aos princípios dos direitos 
humanos, promovendo um ambiente educacional enriquecedor e 
transformador para todos os envolvidos.
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BENEFICIÁRIOS

A proposta deste projeto visa criar um curso de capacitação/
formação o qual será desenvolvido nas escolas públicas, nos muni-
cípios onde os professores que construíram este projeto, costumam 
atuar, abrangendo todos os profissionais da educação em todos os 
níveis (infantil, fundamental e médio). A formação será realizada de 
forma presencial e a distância, através de cursos, oficinas e palestras 
de capacitação a todos os profissionais da educação. As formações 
contarão com especialistas em temas como educação inclusiva, 
direitos humanos e diversidade. Quem será beneficiado com o pro-
jeto, além dos profissionais da área da educação? Os estudantes 
de toda rede pública dos municípios em questão, bem como seus 
familiares. A intenção é que os profissionais da área da educação, 
tenham um suporte para desenvolver seu trabalho nas escolas, con-
tribuindo na formação e desenvolvimento acadêmico, social e emo-
cional dos estudantes.

REVISÃO DA LITERATURA

Falando no contexto escolar e em especial em relação a 
Gestão Democrática, temos como fundamentos, na educação bra-
sileira a LDB (Lei de Diretrizes e Bases), trazendo em seu escopo, as 
seguintes determinações:

Art. 14 - Os sistemas de ensino definirão as normas da 
gestão democrática do ensino público na educação 
básica, de acordo com as suas peculiaridades e conforme 
os seguintes princípios:

I.	 Participação dos profissionais da educação na elabo-
ração do projeto pedagógico da escola;



304

S U M Á R I O

II.	 Participação das comunidades escolar e local em 
conselhos escolares ou equivalentes.

Art. 15 - Os sistemas de ensino assegurarão às unidades 
escolares públicas de educação básica que os integram 
progressivos graus de autonomia pedagógica e adminis-
trativa e de gestão financeira, observadas as normas de 
direito financeiro público.

Seguindo a mesma ideia prevista em lei, trazemos o que diz 
Gusmão: “... a escola não desenvolve mecanismos democráticos, 
perante as desigualdades sociais e culturais” (1997, p. 04). 4 É neste 
sentido que se faz necessário na escola uma gestão do tipo demo-
crática que valorize todos os segmentos presentes na escola que se 
extermine o autoritarismo e os dogmatismos fazendo com que as 
culturas de uma forma geral sejam valorizadas neste âmbito. A gestão 
democrática “[...] é, portanto, atitude e método. A atitude democrática 
é necessária, mas não é suficiente. Precisa-se de métodos democrá-
ticos, de efetivo exercício da democracia. Ela também é um aprendi-
zado, demanda tempo, atenção e trabalho” (Gadotti, 2000, p. 3).

Falar em democracia, é principalmente oportunizar o diá-
logo, a escuta ativa, o respeito, a empatia, entre outros. Pois para 
ser democrática, a gestão precisa entender toda a diversidade, que 
encontramos na escola. Além de compreender que para o bom 
funcionamento de uma unidade escolar, precisamos que todos os 
membros caminhem, em prol do sucesso escolar.

Essas poderiam ser as linhas gerais de um currículo e 
uma pedagogia da diferença, de um currículo e de uma 
pedagogia que representasse algum questionamento não 
apenas à identidade, mas também ao poder ao qual ela 
está estreitamente associada, um currículo e uma peda-
gogia da diferença e da multiplicidade. (IBIDEM, p. 101).

Estamos falando em um sucesso escolar, que perpassa 
por todos os aspectos, sejam pedagógicos, socias, étnicos, raciais, 
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estamos falando do sucesso respeitando a diversidade, pautado em 
uma gestão democrática. Oportunizando uma educação igualitária 
e de excelência, sem distinção. Corroborando com o que diz Tosta 
(2009, p. 10), sobre isso:

[...] a consciência de que a diferença está presente no 
cotidiano da escola e da sala de aula apontam para a 
necessária reflexão sobre, pelo menos duas questões 
importantes nas relações que se constroem no interior 
dessa instituição. Primeiro, que a diferença não está 
apenas presente na vida fora da escola, como também 
atravessa os muros, quase sempre impermeáveis, da 
instituição escolar. Terceiro, que a forma como olhamos 
e tratamos a diferença interfere nas relações educati-
vas e, consequentemente, nas relações de aprendiza-
gem e de socialização.

Pensando em uma educação e uma gestão, criando uma 
articulação dentro de todo o processo de ensino e aprendizagem, 
formando cidadãos pertencentes ao meio em que estão inseridos, 
segundo Lück (2009, p. 32):

Planejar a educação e a sua gestão implica delinear e 
tornar clara e entendida em seus desdobramentos a sua 
intenção, os seus rumos, os seus objetivos, a sua abran-
gência e as perspectivas de sua atuação, além de orga-
nizar, de forma articulada, todos os aspectos necessários 
para a sua efetivação.

A escola passa a assumir um papel de multiplicadora da 
cultura de direitos e deveres e em especial no nosso caso, os 
Direitos Humanos, visto como fundamentais para o indivíduo, 
com garantias previstas em lei. Concordamos com Godoy (2014, 
p. 43) quando afirma que se deve subjetivar a cultura de Direitos 
Humanos, uma vez que é uma extensão da própria ética, bem como 
seus aprimoramentos.
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ESTRATÉGIAS DE AÇÃO

As estratégias de implementação deste projeto agora apre-
sentadas são a forma como a escola e a comunidade escolar irá bus-
car realizar as metas propostas, que sejam. A proposta deste projeto 
visa criar um curso de capacitação/formação o qual será desenvol-
vido nas escolas públicas, nos municípios onde os professores que 
construíram este projeto atuam, abrangendo todos os profissionais 
da educação em todos os níveis (infantil, fundamental e médio). A 
formação será realizada de forma presencial e a distância, através de 
cursos, oficinas e palestras de capacitação a todos os profissionais 
da educação. As formações contarão com especialistas em temas 
como educação inclusiva, direitos humanos e diversidade. Quem 
será beneficiado com o projeto, além dos profissionais da área da 
educação? Os estudantes de toda rede pública dos municípios em 
questão, bem como seus familiares. A intenção é que os profissio-
nais da área da educação, tenham um suporte para desenvolver seu 
trabalho nas escolas, contribuindo na formação e desenvolvimento 
acadêmico, social e emocional dos estudantes.

PLANEJAMENTO INICIAL

CRIAÇÃO DO COMITÊ DE IMPLEMENTAÇÃO

a.	 Formar um comitê composto por representantes da gestão 
escolar, professores, funcionários, pais e alunos para propor, 
debater e avaliar as ações da gestão escolar que se propõe 
acolhedora da diversidade e dos direitos humanos;

b.	 Estabelecer responsabilidades e cronogramas de atividades, 
observar que cada membro do comitê deve responsabilizar-se 
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por alguma das áreas que envolvem a implantação desse novo 
formato de gestão escolar, por exemplo: a gestão escolar deve 
responsabilizar-se pelas metas 4 e 6 (Promover ambiente esco-
lar agradável e Promover acessibilidade, respectivamente); bem 
como, deve estar atenta e colaborativa com as demais metas.

DIAGNÓSTICO INICIAL

a.	 Realizar uma pesquisa para apreender o nível de conheci-
mento da comunidade escolar sobre direitos humanos, diver-
sidade e inclusão na comunidade escolar;

b.	 Identificar gaps na formação dos profissionais e nas práticas 
inclusivas existentes.

DESENVOLVIMENTO DAS AÇÕES

a.	 Promover uma Educação inclusiva valorizando os Direitos 
Humanos e a diversidade, através de um currículo diversifi-
cado, abordando sistemas de forma transversal nas discipli-
nas já existentes, bem como a organização dos projetos;

b.	 Organizar cursos, oficinas e palestras com especialistas na 
área para instrumentalizar a comunidade escolar sobre as 
temáticas da diversidade e inclusão.

PROMOVER A FORMAÇÃO CONTINUADA

a.	 Criar um programa de formação continuada para os funcio-
nários da escola, incluindo temas como metodologias inclu-
sivas, comunicação não violenta, mediação de conflitos e 
respeito às diferenças;
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b.	 Avaliar a eficácia das formações e promover um feedback 
contínuo entre os participantes.

PROMOVER A DIVERSIDADE

a.	 Proporcionar ao alunado momentos com atividades lúdicas, 
tais como: rodas de leitura, apresentações / encenações tea-
trais, sessões de cinema e oficinas criativas, que abordem 
temas de diversidade e direitos humanos;

b.	 Criar um mural de diversidade na escola, alimentado pelos 
alunos para que eles possam expressar suas identidades e 
fortalecer uma cultura de aceitação.

PROMOVER UM AMBIENTE ESCOLAR AGRADÁVEL

a.	 Atuar, a partir do núcleo gestor, como uma porta aberta para 
dirimir/apoiar a solução de eventuais conflitos, objetivando 
sempre o respeito e a inclusão;

b.	 Possibilitar o planejamento e a implementação estratégias de 
trabalho colaborativo entre o professor regente, professor de 
apoio e professor especializado através de reuniões regula-
res para discussão de estratégias pedagógicas;

c.	 Instaurar um programa de “emergência afetiva”, onde os alunos 
possam se sentir ouvidos e apoiados em situações de conflito.

PROMOVER A PARTICIPAÇÃO DAS FAMÍLIAS 
E DA COMUNIDADE ESCOLAR

a.	 Ouvir, a partir do Comitê, as demandas e angústias da comu-
nidade escolar, especialmente pais e alunos;
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b.	 Criar um calendário de eventos abertos à comunidade esco-
lar (ex: feiras culturais, dias de integração) para promover 
diálogo e troca de experiências;

c.	 Incentivar a formação de grupos de apoio e discussão 
organizados por pais sobre os temas de diversidade e  
direitos humanos.

PROMOVER ACESSIBILIDADE

a.	 Realizar, juntamente com o Comitê, um mapeamento da 
escola para identificar barreiras físicas e tecnológicas que 
impeçam a inclusão dos alunos;

b.	 Buscar parcerias com entidades especializadas para imple-
mentar as modificações necessárias e garantir a acessibilidade.

AVALIAÇÃO E MONITORAMENTO

DEFINIÇÃO DE INDICADORES DE SUCESSO

A partir dos indicadores propostos, deve-se implementar um 
sistema de monitoramento que considera e inclui:

a.	 Coleta de dados sobre a taxa de matrícula de alunos com  
deficiência;

b.	 Avaliação da acessibilidade física e pedagógica das instalações;

c.	 Registro da participação dos pais e da comunidade nas  
ações promovidas.
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RELATÓRIOS PERIÓDICOS:

a.	 Desenvolver relatórios bimestrais que reúnam os dados cole-
tados, com a devida análise o progresso das metas;

b.	 Compartilhar esses relatórios com a comunidade escolar 
para promover transparência (entre o Comitê, mas com toda 
a comunidade, seja por meio de reuniões específicas ou 
publicização em locais específicos, por exemplo);

SUSTENTABILIDADE DO PROJETO

DEFINIÇÃO DE PRIORIDADES FRENTE 
AOS RECURSOS DISPONÍVEIS

a.	 Discutir dentro do Comitê as prioridades a serem implemen-
tadas e os recursos garantidos/recebido pela escola.

CRIAÇÃO DE PARCERIAS SUSTENTÁVEIS

a.	 Buscar financiamento e apoio de empresas e organiza-
ções não governamentais que atuem na área de direi-
tos humanos e inclusão;

b.	 Promover a formação de uma rede de apoio que dê continui-
dade às iniciativas implementadas.
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SENSIBILIZAÇÃO E CONSCIENTIZAÇÃO 
(INSTRUMENTALIZAÇÃO) 

CAMPANHAS DE CONSCIENTIZAÇÃO (INSTRUMENTALIZAÇÃO)

a.	 Criar, junto com os professores e as pessoas mais engaja-
das (funcionários, pais e alunos), campanhas educativas que 
promovam a diversidade e os direitos humanos, utilizando 
mídias sociais, folders e eventos escolares;

b.	 Engajar os alunos na produção de conteúdos que expressem 
suas vozes e experiências relacionadas à diversidade.

FEEDBACK E MELHORIA CONTÍNUA

Estabelecer mecanismos de feedback para que funcionários, 
alunos e pais, possam sugerir e opinar para aprimorar o projeto con-
tinuamente, além do próprio Comitê.

CONCLUSÃO

A presente proposta congrega um conjunto de estratégias 
de ação que representam um passo forte e consciente em dire-
ção a uma gestão escolar inclusiva, que reconhece e respeita a 
diversidade e os direitos humanos. A implementação eficiente 
requer um comprometimento coletivo e colaborativo de toda 
a comunidade escolar.
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METAS E INDICADORES

METAS DO PROJETO

a.	 Promover a educação acerca dos direitos humanos: 
Construir parcerias com a comunidade escolar e empre-
sas para implantar a educação sobre os direitos humanos, 
incluindo temas, como: identidade gênero, raça, etnia, 
religião, orientação sexual e pessoas com deficiência 
no currículo escolar;

b.	 Promover a formação continuada: Promover forma-
ção continuada a todos os funcionários da escola para 
lidar criticamente com a inclusão, respeitando os direitos 
e sendo acolhedores;

c.	 Promover a diversidade: Utilizar a ludicidade na escola com 
rodas de leitura, sessões de cinema e atividades lúdicas que 
transmitam mensagens de tolerância e respeito à diversidade;

d.	 Promover ambiente escolar agradável: Possibilitar um 
ambiente de aprendizagem escolar que seja agradável, 
com educação colaborativa na sala de aula entre os pro-
fissionais ( professor de apoio, professor regente e pro-
fessor especializado);

e.	 Promover a participação das famílias e da comunidade 
escolar: Divulgar os projetos que a escola irá realizar envol-
vendo a participação da família e da comunidade no mesmo;

f.	 Promover acessibilidade: Permitir igualdade de oportuni-
dades, onde as pessoas possuam segurança e autonomia, no 
meio fisico, transporte, sistemas e tecnologias de informação 
e comunicação e outros.
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INDICADORES DO PROJETO

Os indicadores permitirão a avaliação da eficácia do projeto, 
assim como o impacto do mesmo na comunidade escolar. Eles per-
mitem a indentificação de pontos que possam ser melhorados e a 
garantia e efetividade das políticas práticas inclusivas.

a.	 Taxa de Matrícula de Alunos com Deficiência: Verificar 
se a escola está cumprindo o papel de incluir alunos com 
deficiência no ensino regular;

b.	 Acessibilidade Física: Avaliar da acessibilidade das instala-
ções e recursos pedagógicos oferecidos pela escola;

c.	 Formação Continuada de Professores: Verificar se os pro-
fessores estão recebendo ou realizando cursos de formação  
na área;

d.	 Adaptabilidade do Currículo: Avaliar da flexibilização do 
conteúdo para o atendimento das necessidades de crianças  
com deficiência;

e.	 Taxa de Permanência e Evitação de Evasão Escolar: 
Analisar as taxas de retenção e evasão escolar;

f.	 Participação dos Pais e da Comunidade: Medir o enga-
jamento da família e comunidade no que diz respeito à 
temática da inclusão;

g.	 Avaliação do Clima Escolar: Avaliar como a escola geren-
cia a inclusão e o respeito às diferenças;

h.	 Desempenho Acadêmico de Alunos com Necessidades 
Especiais: Analisar a eficiência e eficácia das medidas 
tomadas para adaptar o currículo às necessidades do aluno  
com deficiência;
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i.	 Apoio Psicopedagógico e Atendimento Especializado: 
Verificar o atendimento oferecido pelos profissionais do AEE 
dentre outros que a escola venha a disponibilizar;

j.	 Número de Recursos e Materiais Didáticos Adaptados: Ga- 
rantir a oferta de recursos adaptados à criança com deficiência.

PRAZO DE EXECUÇÃO

O projeto será executado ao longo de 12 meses (ano letivo), 
com capacitações mensais, adaptações graduais no ambiente esco-
lar e acompanhamento das atividades.

RECURSOS FINANCEIROS

Os recursos financeiros serão destinados à capacitação de 
professores, bem como, todo equipamento necessário com despe-
sas pedagógicas e operacionais, onde buscaremos uma parceria 
público-privado a fim de custear o projeto. As capacitações também 
poderão ocorrer com a colaboração das equipes de profissionais de 
cada escola que participa do projeto, assim como, através de projetos 
e programas municipais, estaduais e federais já existentes nas esco-
las, além de da colaboração de ONG’s, universidades e entidades de 
apoio. É possível utilizar voluntários e a mobilização da comunidade 
escolar a fim de contribuir na execução do projeto e até mesmo da 
infraestrutura necessária para o mesmo.
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RECURSOS HUMANOS

Equipes diretiva e pedagógica, docentes e membros da 
comunidade escolar, que dialoguem sobre a temática em questão;

CRONOGRAMA DETALHADO

Quadro 1 - Cronograma

Mês Atividades

Fevereiro Criação do Comitê de Implementação e Diagnótico Inicial

Março Planejamento e articulação do Currículo

Abril Início das capacitações e formações

Maio, Junho e Julho 1ª Culminância

Agosto, Setembro, 
Outubro e Novembro

Formação continuada

Dezembro 2ª Culminância e Avaliação

Fonte: elaboração dos autores (2024).
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OBJETO DO PROJETO

O movimento global pela inclusão é uma atividade política, 
cultural, social e pedagógica que visa proteger o direito de todos sem 
qualquer forma de discriminação. Por se tratar de um paradigma edu-
cacional baseado no conceito de direitos humanos onde a igualdade 
e as diferenças se unem como valores indissociáveis. A partir dos 
referenciais os sistemas educacionais enfatizam a necessidade de 
enfrentar as práticas discriminatória e criar alternativas como forma 
de superação, visando uma mudança estrutural e cultural baseada 
nos direitos humanos de cada sociedade. 

Assim, o acesso às diferentes formas de comunicação, a 
riqueza de estímulos nos aspectos físicos, emocionais, cognitivos, 
psicomotores e sociais favorecem as relações interpessoais, o res-
peito e a valorização de cada ser. Tendo o processo de Inclusão como 
objeto de estudo principal, este delineamento de estudo grupal, visa 
sobre a importância de um ambiente escolar inclusivo, mediante ela-
boração de uma campanha de sensibilização, garantindo a partici-
pação plena de estudantes com deficiências, transtornos ou neces-
sidades educacionais específicas e comunidade em geral. O produto 
inclui a implementação de Planos de Estudos Individualizados (PEIs), 
materiais pedagógicos adaptados, como recursos visuais, táteis e 
auditivos, e a capacitação contínua de educadores (as) e da equipe 
gestora e pedagógica. 

O presente plano de ação colabora para a prática pedagógica 
na escola, promovendo a inclusão e o engajamento efetivo de toda a 
comunidade escolar. Segundo Libâneo (2004), uma gestão democrá-
tica é fundamental para esse processo, pois envolve a participação 
coletiva da comunidade escolar na tomada de decisões, fortaleci-
mento da colaboração e o compromisso de todos com o desenvolvi-
mento de um ambiente educacional de cunho inclusivo e equitativo.
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A inclusão de estudantes com deficiência física na educa-
ção brasileira é um tema que enfrenta obstáculos significativos, em 
grande parte devido às lacunas entre as políticas públicas inclusivas 
e a realidade cotidiana das escolas. Apesar de a legislação assegurar 
o direito de todos os/as estudantes frequentarem classes regulares, 
muitas instituições ainda carecem de preparação adequada para 
lidar com a diversidade. Isso se manifesta em práticas pedagógicas 
que desconsideram as diferenças individuais, prejudicando espe-
cialmente estudantes com deficiência física. A ausência de mate-
riais didáticos adaptados e currículos adequados frequentemente 
resulta em dificuldades de aprendizado, exclusão e desmotivação 
desses/as estudantes. 

RESUMO

O projeto Inclusão em Ação: plano estratégico para a comu-
nidade escolar, apresenta-se como relevante por criar estratégias 
para promover a participação de todos integrantes da comunidade 
escolar, criando um ambiente educacional inclusivo, garantindo 
a todas as pessoas que independentemente das características 
individuais, possam participar ativamente das atividades escolares. 
Deste modo o presente trabalho tem por objetivo: desenvolver um 
plano de ação com práticas pedagógicas engajadas, promovendo 
a sensibilização e formação de todos os agentes da comunidade 
escolar, a fim de contribuir para a promoção de um ambiente inclu-
sivo. A metodologia adotada foi revisão sistemática de literatura, 
o percurso metodológico constituiu-se na elaboração de uma 
campanha de sensibilização, apoiada em um roteiro contendo 8 
(oito) estratégias/etapas de ações, envolvendo todos os agentes da 
comunidade escolar. A implementação das estratégias propostas 
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será acompanhada por meio de indicadores embasados na melho-
ria do desempenho escolar e no desenvolvimento geral de estu-
dantes, educadores/as e comunidade geral. No que se refere aos 
resultados esperados inclui-se o aumento da participação e enga-
jamento de todos/as, a redução das desigualdades educacionais e 
a promoção de uma cultura escolar mais inclusiva. Em suma, o pro-
jeto busca não apenas adaptar o ensino, mas transformar a escola 
em um espaço onde todos se sintam pertencentes e valorizados.

OBJETIVOS

OBJETIVO GERAL

Desenvolver um plano de ação com práticas pedagógicas 
engajadas, promovendo a sensibilização e formação de todos os 
agentes da comunidade escolar, a fim de contribuir para a promoção 
de um ambiente inclusivo.

OBJETIVOS ESPECÍFICOS

Fomentar as potencialidades de cada sujeito/estudante, a 
partir da empatia, do respeito às diferenças e diversidade de intera-
ções, mediante estratégias de campanha de sensibilização; Promover 
o engajamento de uma equipe multiprofissional, a fim de contribuir 
com o processo de ensino e aprendizagem e garantir que a escola 
seja um ambiente acessível, equitativo e acolhedor; Fortalecer víncu-
los sociais e afetivos entre a comunidade intra e extraescolar.
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JUSTIFICATIVA

A educação contemporânea perpassa por variados con-
textos, sabe-se que na Educação Inclusiva a escola tem recebido 
estudantes com trajetórias marcadas por situações adversas. Deste 
modo, é necessário empatia e acolhimento para assegurar a apren-
dizagem, enquanto direito subjetivo e repensar como contribuir com 
estes sujeitos/estudantes.

Por conseguinte, o presente plano de ação intitulado Inclusão 
em Ação: plano estratégico para a comunidade escolar, propõe cola-
borar no processo de aprendizagem dos/as estudantes e demais 
agentes da comunidade escolar. Visto que, entendem-se que ques-
tões como permanência e êxito devem inspirar ações pedagógicas, 
valorizar as diferenças e as individualidades dos sujeitos. 

Para que a inclusão seja de fato implementada, torna-se 
necessário adotar práticas pedagógicas mais flexíveis e personali-
zadas. Isso implica valorizar a diversidade, adaptar currículos, formar 
professores/as para práticas inclusivas e garantir investimentos em 
recursos físicos e tecnológicos apropriados. Além disso, a constru-
ção de um sistema educacional verdadeiramente inclusivo exige o 
envolvimento colaborativo de gestores, professores, famílias e da 
sociedade como um todo, de modo a reafirmar o compromisso social 
e pedagógico, além de proporcionar o pleno desenvolvimento de 
todos os estudantes (BRASIL, 2006).

A inclusão é um princípio fundamental na educação, pois 
busca garantir que todos os/as estudantes tenham igualdade de 
oportunidades e possam aprender de maneira significativa. No 
entanto, ainda existem barreiras que impedem a participação plena de 
estudantes com deficiências, dificuldades de aprendizado ou outras 
necessidades específicas. Neste contexto, é essencial desenvolver 
práticas inclusivas que permitam a participação dos/as estudantes.
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Em suma, este Plano tem por relevância promover uma cul-
tura escolar inclusiva, envolvendo a comunidade escolar através de 
campanhas de conscientização e eventos que sensibilizem todos os 
agentes do processo formativo. Além disso, trabalhar a importância 
da empatia, do respeito às diferenças e da valorização da diversidade 
de interações de maneira a reforçar a inclusão atitudinal e a partici-
pação ativa de todos/as.

BENEFICIÁRIOS 

O Brasil tem empreendido ações constantes para promover 
avanços na Educação Inclusiva no país como investimento em: for-
mações, elaboração e aprovação de políticas públicas, dentre outras 
condutas. Embora persistam barreiras significativas que impeçam a 
plena inclusão de estudantes com deficiência e outros grupos vul-
neráveis no ambiente escolar, tais feitos têm proporcionado desen-
volvimento, a fim de alcançar o objetivo principal, ou seja, a inclu-
são escolar efetiva. 

De acordo com informações subsidiadas pelo Instituto 
Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira INEP 
(2024), o Censo Escolar de 2023 apresentou aumento no número 
de matrículas de estudantes com deficiência em classes regulares. 
Sobre isso, em análise estatística o público da Educação Especial 
entre 4 a 17 anos, tal pesquisa demonstrou crescimento no percen-
tual de matrículas de 94,2%, em 2022, para 95%, em 2023.

Todavia, vale considerar que nem todos os alunos matri-
culados estão de fato incluídos nas atividades em sala de aula. 
Ressalta que os/as estudantes público-alvo da Educação Especial 
ainda se deparam com diversas barreiras sejam elas: pedagógicas, 
arquitetônicas, urbanísticas e/ou atitudinais até então existentes.  
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À vista disto, este Plano de Ação visa subsidiar condutas e práticas 
dentro e fora da escola e sala de aula que garantam uma educação 
de qualidade de cunho inclusivo que acolham, promovam acesso 
e participação nas atividades, igualdade de oportunidades e pos-
sibilidades de aprendizagem sem ferir os direitos constitucionais 
dos/as estudantes, independentemente de suas especificidades, 
diferenças e necessidades.

REVISÃO DE LITERATURA

Educação inclusiva é um pilar essencial para a construção de 
uma sociedade mais igualitária, pois reconhece a diversidade como 
riqueza e promove oportunidades de aprendizado para todos, inde-
pendentemente de suas diferenças. Conforme destaca Lima (2006), 
somente através de práticas educacionais que acolham a pluralidade 
é possível romper barreiras sociais e transformar realidades, garan-
tindo a participação plena de cada indivíduo no tecido social.

Os autores Libâneo (2004), Mantoan (2003) e Paro (2007) 
também terão destaque neste arcabouço teórico, uma vez que suas 
obras são fundamentais para a compreensão de conceitos essen-
ciais como Educação Inclusiva, gestão democrática e gestão edu-
cacional. Essas referências, em conjunto com as ações planejadas, 
fornecerão uma base sólida para responder aos objetivos propostos 
neste Plano de Ação.

A formação especializada insuficiente de professores e ges-
tores escolares para lidar com as demandas da inclusão é um dos 
obstáculos na perspectiva da Educação Inclusiva. De acordo com 
pesquisas do Instituto Rodrigo Mendes 54%, dos professores, se sen-
tem despreparados para trabalhar com estudantes com deficiências, 
o que afeta diretamente a qualidade do ensino oferecido. Além disso, 
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muitos gestores escolares carecem de clareza sobre como imple-
mentar práticas inclusivas de forma assertiva. Esse cenário colabora 
para agravar a exclusão e a desigualdade no ambiente educacional. 

Faz-se necessário, para além da elaboração de propostas 
didático-pedagógicas, que a escola na atualidade valorize as neces-
sidades educativas de todos/as estudantes. De maneira que, em 
uma sociedade plural, a inclusão se consolide como tema além de 
emergente necessário. Sobre isso, Libâneo et al. (2008), destaca para 
o favorecimento da aprendizagem, o desenvolvimento do fazer peda-
gógico, a adequação de mobiliários, materiais didáticos e arquitetura 
como ações fundamentais.

ESTRATÉGIA DE AÇÃO

O percurso metodológico deste Plano destina-se a todos os 
envolvidos no cenário educacional das instituições de ensino como 
estudantes, professores/as, gestão administrativa e pedagógica, 
auxiliares de serviços gerais, motoristas, familiares e demais agen-
tes e colaboradores da sociedade em geral. Tais ações propostas a 
seguir, com esforço conjunto, norteará um planejamento educacio-
nal que causará impacto positivo na aprendizagem e na vida dos/as 
estudantes e demais agentes da comunidade escolar.

Destarte, para atingir os objetivos apresentados, montou-se 
um roteiro contendo em 8 (oito) estratégias com foco em uma cam-
panha de sensibilização: formações continuadas para professores/
as, gestores/as e funcionários/as, práticas pedagógicas inclusivas, 
adaptações curriculares e reuniões com as famílias. E, assim, estimu-
lar a troca de experiências entre os agentes da escola para integrar 
diferentes saberes sobre inclusão. As estratégias de ação são:
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a.	 Criação de um Ambiente Acolhedor: Espaço Físico: 
estruturar o ambiente da sala de aula na forma onde todos 
os estudantes se sintam acolhidos e confortáveis para o 
aprendizado. Essa organização possibilitará um senso de 
pertencimento e valorização, respeitando as necessidades e 
possibilidades de cada estudante;

b.	 Entrevistas com as Famílias e Levantamento das 
Necessidades: É importante esse momento de diálogo 
com a família para que possa conhecer as necessidades 
educacionais específicas do estudante. Isso inclui analisar 
condições econômicas, histórico do estudante nas esco-
las por onde passou, informações médicas e as condições  
sócio econômicas;

c.	 Atividades de Integração: Promover rodas de conversas 
para que os estudantes compartilhem seus anseios, desafios 
e experiências. Essa dinâmica incentiva a interação, pro-
movendo a empatia, respeito e aprendizado coletivo entre 
todos os estudantes;

d.	 Atividades e o Conteúdo Curricular adaptados e alinhados 
à BNCC para atender às diferentes necessidades dos estu-
dantes, garantindo que todos tenham acesso a um apren-
dizado significativo. Realizar atividades inclusivas onde 
todos se ajudam, se sentem valorizados e têm a oportu-
nidade de contribuir;

e.	 Escuta Ativa/Feedback Regular: criar momentos de 
escuta onde os estudantes sintam se ouvidos e valorizados 
para assim expressar suas opiniões sobre o ambiente escolar 
e as abordagens educacionais;

f.	 Formação da Equipe: capacitação em Inclusão na Instituição 
Educacional: promover formações com estratégias e práticas 
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inclusivas propondo momentos de trocas de práticas exito-
sas entre os docentes da sala regular e os especialistas do 
Atendimento Educacional Especializado (AEE);

g.	 Envolvimento das Famílias: reuniões mensais: organizar 
encontros com as famílias para que sintam-se acolhidos e 
pertencentes ao processo de aprendizagem do progresso 
dos seus filhos na escola;

h.	 Adaptação Curricular: Adaptação e ajustamento curricular 
independente de suas características individuais tenham 
acesso igualitário aos demais estudantes. 

	■ Recursos e Tecnologias Assistivas: tablets com aplica-
tivos educativos; dispositivos de comunicação alternativa;  
leitores de tela;

	■ Teclados Adaptados: programas de reconhecimento de voz;

	■ Softwares de Mapas Mentais: audiobooks e leitura digital;

	■ Fones de Ouvido com Cancelamento de Ruído: software 
de anotação de aulas;

	■ Modificações no Conteúdo: simplifique ou amplifique o con-
teúdo conforme necessário;

	■ Várias Formas de Expressão: permita que os estudantes 
escolham como demonstrar seu entendimento;

	■ Avaliações Adaptadas: utilize diferentes formas de avaliação;

	■ Tutoria e Mentoria: estabeleça programas de tutoria entre 
pares, onde alunos os que apresentam mais dificuldades com 
os mais experientes;

	■ Campanha de Sensibilização: promover pequenos vídeos com 
depoimentos de pessoas que são inclusas e de seus familiares. 
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METAS E INDICADORES

METAS

Assegurar que todos tenham acesso ao aprendizado e desen-
volvimento, respeitando suas habilidades e características individuais.

INDICADORES

a.	 Portfólio de cada estudante com comprovações das 
atividades trabalhadas;

b.	 Registro fotográfico das atividades trabalhadas;

c.	 Relatórios de Feedbacks.

ANÁLISE DIAGNÓSTICA E MAPEAMENTO 
DA REALIDADE ESCOLAR

OBJETIVO

Realizar um diagnóstico detalhado sobre as necessidades e 
desafios de inclusão no contexto escolar.

AÇÕES

a.	 Levantamento das necessidades específicas de inclusão 
de diferentes grupos dentro da escola (ex: estudantes com 
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deficiência, estudantes com dificuldades de aprendizagem, 
populações vulneráveis, etc.);

b.	 Entrevistas ou grupos focais com estudantes, professo-
res/as, gestores, funcionários e familiares para identificar 
barreiras à inclusão;

c.	 Análise do ambiente escolar e das práticas pedagógi-
cas, buscando entender as condições de acessibilidade 
física e curricular.

RESULTADO ESPERADO

Um relatório diagnóstico que identifique os pontos fortes 
e as áreas que precisam ser melhoradas para promover a inclu-
são efetiva na escola.

DEFINIÇÃO DE METAS E OBJETIVOS 
DO PLANO DE AÇÃO

OBJETIVO 

Estabelecer objetivos claros, alcançáveis e mensuráveis que 
contemplem a inclusão de todos os membros da comunidade escolar.

AÇÕES

a.	 Definir metas de curto, médio e longo prazo, com pra-
zos bem estabelecidos;
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b.	 Estabelecer objetivos específicos para cada grupo envolvido: 
estudantes, professores, gestores, funcionários e familiares, 
visando à inclusão em diversas dimensões (currículo, atitu-
des, acessibilidade, suporte emocional, entre outras);

c.	 Alinhar os objetivos às políticas públicas de inclusão escolar 
e aos princípios educacionais da escola.

RESULTADO ESPERADO 

Metas bem definidas e uma visão clara sobre os resultados 
que se espera alcançar com o plano de ação.

DESENVOLVIMENTO DE ESTRATÉGIAS 
DE CAPACITAÇÃO E SENSIBILIZAÇÃO

OBJETIVO

Capacitar todos os segmentos da comunidade escolar para 
que possam contribuir para a promoção de um ambiente inclusivo.

AÇÕES

a.	 Organizar formações continuadas para professores/as, ges-
tores/as e funcionários/as sobre práticas pedagógicas inclu-
sivas, acessibilidade e apoio psicopedagógico;

b.	 Promover workshops, palestras e encontros com os fami-
liares para sensibilizá-los sobre a importância da inclusão e 
como podem apoiar seus filhos em casa;
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c.	 Estimular a troca de experiências entre os agentes da escola 
para integrar diferentes saberes sobre inclusão.

RESULTADO ESPERADO 

Uma comunidade escolar mais consciente, qualificada e 
motivada para adotar práticas inclusivas no cotidiano escolar.

PLANEJAMENTO DE AÇÕES 
INCLUSIVAS PARA ESTUDANTES

OBJETIVO

Elaborar estratégias pedagógicas e organizacionais espe-
cíficas para promover a inclusão de todos os estudantes, conside-
rando suas diversidades.

AÇÕES

a.	 Desenvolver adaptações curriculares para estudantes com 
deficiência ou com necessidades educacionais especiais;

b.	 Implementar práticas pedagógicas diferenciadas para aten-
der às diversas formas de aprendizagem e garantir que todos 
os estudantes tenham acesso ao conhecimento;

c.	 Propor atividades extracurriculares que favoreçam a inclusão 
social, como clubes, oficinas e eventos culturais.
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RESULTADO ESPERADO

Um ambiente educacional que garanta o aprendizado e o desen-
volvimento de todos os estudantes, respeitando suas especificidades.

PROMOÇÃO DE UM AMBIENTE 
ESCOLAR ACESSÍVEL E ACOLHEDOR

OBJETIVO

Garantir que a infraestrutura física e tecnológica da escola 
seja acessível a todos e que a escola seja um espaço acolhedor e 
livre de discriminação.

AÇÕES

a.	 Realizar adequações na estrutura da escola (rampas de aces-
sibilidade, sinalização para deficientes visuais, entre outras 
adaptações físicas);

b.	 Disponibilizar recursos pedagógicos adaptados, como livros 
em braille, softwares assistivos, equipamentos de tecno-
logia assistiva, etc;

c.	 Criar uma política de acolhimento que contemple todas 
as diferenças, promovendo o respeito e o reconhecimento  
da diversidade.
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RESULTADO ESPERADO

Uma escola fisicamente acessível, com ambientes de apren-
dizagem preparados para atender à diversidade de estudantes, e 
uma cultura escolar inclusiva e acolhedora.

INTEGRAÇÃO E PARTICIPAÇÃO  
DA COMUNIDADE ESCOLAR 
E DA SOCIEDADE

OBJETIVO 

Estimular a participação ativa da comunidade escolar (estu-
dantes, professores, familiares) e de agentes da sociedade para for-
talecer a inclusão e a cooperação mútua.

AÇÕES

a.	 Criar comitês ou grupos de trabalho compostos por repre-
sentantes de todos os segmentos da comunidade escolar, 
para monitorar o andamento do plano e propor novas ações;

b.	 Fomentar parcerias com ONGs, universidades, empresas e 
outras instituições sociais que possam contribuir com recur-
sos, capacitações ou experiências sobre inclusão;

c.	 Organizar eventos, debates e campanhas educativas sobre a 
importância da inclusão escolar, envolvendo a comunidade 
externa à escola (sociedade civil).
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RESULTADO ESPERADO

Uma rede de apoio e colaboração sólida entre escola, família 
e sociedade para fortalecer as ações inclusivas.

MONITORAMENTO E 
AVALIAÇÃO CONTÍNUA

OBJETIVO

Monitorar a implementação do plano e avaliar seus resulta-
dos para garantir a efetividade das ações de inclusão.

AÇÕES

a.	 Estabelecer indicadores de sucesso (ex: aumento na partici-
pação dos estudantes em atividades escolares, melhoria no 
desempenho acadêmico de estudantes com necessidades 
especiais, feedback positivo da comunidade escolar);

b.	 Realizar reuniões periódicas para avaliar os avanços e desa-
fios, ajustando as estratégias quando necessário;

c.	 Promover avaliações de impacto com base nos resultados obtidos 
e nas percepções dos diferentes grupos da comunidade escolar.

RESULTADO ESPERADO

Um sistema de monitoramento contínuo que permita ajustes 
rápidos e eficazes no plano de ação, garantindo sua efetividade.
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PRAZO DE EXECUÇÃO

Durante o ano letivo para garantir o acompanhamento contí-
nuo e a integração das ações ao longo do ano. 

RECURSOS FINANCEIROS

Não contempla.

RECURSOS HUMANOS

Estudantes, professores/as, gestão administrativa, pedagógica, 
funcionários/as, familiares e demais agentes da sociedade em geral. 

ROTEIRO DA CAMPANHA 
DE SENSIBILIZAÇÃO

Diante do aumento dos desafios nas instituições educa-
cionais, é fundamental desenvolver estratégias de ensino e apren-
dizagem inclusivas. Reconhecendo a importância da inclusão e da 
participação ativa de todos os integrantes da comunidade escolar, 
este plano estratégico apresenta uma metodologia organizada para 
promover a conscientização sobre tópicos significativos. A criação 
de um roteiro com oito ações distintas facilitará um envolvimento 
mais profundo de estudantes, educadores e famílias, cultivando um 
ambiente colaborativo e integrador.
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Figura 1 - Etapas de elaboração

Fonte: elaboração dos autores (2024).
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OBJETO DO PROJETO

Oficina destinada aos professores do Ensino Fundamental 
Anos Finais, da EMEF Patronato Santo Antônio, localizada no Rio 
Grande do Sul, sobre a construção de um projeto de formação vol-
tado a desenvolver atividades de inclusão nas ações pedagógicas 
promovendo a educação inclusiva, para o ano letivo de 2025.

RESUMO

O projeto “Inclusão em Ação: Oficinas Práticas para 
Transformar o Ensino Fundamental Anos Finais” visa capacitar os 
docentes da EMEF Patronato Santo Antônio para o atendimento a 
alunos com necessidades especiais e altas habilidades, especial-
mente os alunos do Atendimento Educacional Especializado (AEE). 
Com uma oficina programada para fevereiro de 2025, o projeto 
busca desenvolver competências para que os professores identifi-
quem, acolham e adaptem suas práticas pedagógicas, promovendo 
um ambiente inclusivo e equitativo. O foco é capacitar os docentes 
para a criação de estratégias de ensino que atendam às necessida-
des específicas dos alunos, utilizando recursos adaptados, ativida-
des diferenciadas e planejamento interdisciplinar. A oficina abordará 
temas como os princípios da educação inclusiva, a eliminação de 
práticas capacitistas, e a elaboração de planos de ação inclusivos. 
Além disso, será discutido o manejo de alunos com deficiências e 
distúrbios como TEA, TDAH, e distúrbios de fala, entre outros, além 
de estratégias para o acompanhamento de alunos imigrantes e indí-
genas. Com carga horária de oito horas, as atividades serão realiza-
das antes do início do ano letivo, com a participação de docentes 
da escola, com suporte contínuo ao longo do ano. Os resultados 
serão apresentados por meio de relatórios de aprendizagem, planos 
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de gestão inclusiva e a avaliação contínua do impacto das práticas 
no desenvolvimento dos alunos ao longo do ano de 2025. O projeto 
se fundamenta na legislação brasileira relacionada a inclusão, nos 
aportes teóricos de Nóvoa e busca transformar a abordagem peda-
gógica para garantir a qualidade do ensino a todos os alunos.

OBJETIVO GERAL

Desenvolver e fomentar oficinas pedagógicas voltadas para a 
educação inclusiva, capacitando os docentes da Escola Municipal de 
Ensino Fundamental Patronato Santo Antônio para desenvolverem 
habilidades que permitam identificar, acolher e responder às neces-
sidades específicas dos educandos, promovendo um ambiente de 
aprendizagem equitativo e participativo.

OBJETIVOS ESPECÍFICOS

	■ Auxiliar os docentes da sala regular na formação para atuar 
juntos aos estudantes que apresentam alguma deficiência, 
ou necessitem de um olhar diferenciado no seu processo de 
ensino-aprendizagem.

	■ Capacitar os docentes do Ensino Fundamental Anos 
Finais na criação de estratégias inclusivas, focadas no 
atendimento e gestão de educandos público da Educação 
Especial e Inclusiva.

	■ Orientar a prática pedagógica, oferecendo recursos para 
a elaboração de atividades, utilização de recursos pluga-
dos e não plugados, assim como a elaboração dos relató-
rios de aprendizagem.
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	■ Criar práticas pedagógicas que atendam às necessida-
des específicas dos educandos por meio de planeja-
mento interdisciplinar.

	■ Compartilhar experiências, estratégias e dificuldades através 
de um debate coletivo entre os profissionais da escola sobre 
as necessidades de desenvolvimento das pessoas envol-
vidas nessa inclusão.

	■ Construir reflexões que ressignifiquem o manejo com a 
diversidade dentro e fora do contexto escolar.

	■ Despertar a reflexão sensibilizando-as, ajudando-as entender 
como podem participar na construção de um planejamento 
com o apoio de todos.

	■ Estimular uma busca e adaptação dos docentes aos novos 
modelos e práticas de ensino atuais.

	■ Produzir materiais didático-pedagógicos inovadores e lúdi-
cos que contribuam para o aprendizado dos conteúdos das 
diferentes disciplinas.

	■ Realizar grupos de estudos direcionados aos tipos de defici-
ência que os educandos da escola apresentam e elaborar um 
plano de atendimento específico.

JUSTIFICATIVA

O projeto “Inclusão em Ação: Oficinas Práticas para 
Transformar o Ensino Fundamental Anos Finais, surge da neces-
sidade identificada na Escola Municipal de Ensino Fundamental 
Patronato Santo Antônio, de Carazinho, no Rio Grande do Sul, 
em aprimorar o atendimento educacional aos educandos com 
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Deficiências e Altas Habilidades. Com base nos dados fornecidos 
pela orientação escolar, noventa e cinco alunos, de um total de tre-
zentos e cinquenta e oito, possuem documentação de necessidades 
especiais, dos quais cinquenta e sete recebem atendimento do AEE-
Atendimento Educacional Especializado. Esse número evidencia a 
crescente demanda por práticas inclusivas e estratégias pedagógi-
cas que auxiliem os docentes na gestão de turmas diversas.

A implementação de um projeto de capacitação, através de 
oficinas, voltado para os docentes do Ensino Fundamental Anos 
Finais é essencial para garantir que a Educação Inclusiva se traduza 
em práticas eficazes e contínuas. Fundamenta-se em documentos 
como a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBN) - 
Nº 9394/96 e o Decreto Federal 6.571/2008, que regulamentam o 
AEE, reforçando a importância de que as escolas públicas assegu-
rem a inclusão escolar de qualidade, priorizando o desenvolvimento 
integral do aluno. Estudos como os de Barbosa et al. (2019) indicam 
que a inclusão efetiva requer formação continuada, planejamento 
colaborativo e acesso a recursos adaptados para eliminar barrei-
ras de aprendizagem. Portanto, a realização dessa oficina antes 
do início do ano letivo de 2025 permitirá que os docentes iniciem 
o período letivo mais preparados e embasados em práticas que 
asseguram um ensino inclusivo, contribuindo para o sucesso escolar 
de todos os educandos.

Diante do nosso dia a dia, em sala de aula, em turmas com um 
grande número de educandos inclusos, na EMEF Patronato Santo 
Antônio; também com um apoio pedagógico deficitário por parte do 
serviço de AEE, sentiu-se a necessidade em compartilhar as nossas 
práticas exitosas e apontar algumas sugestões e orientações para a 
abordagem com esses educandos. Atualmente, o serviço do AEE da 
Escola conta com uma docente, com carga horária de vinte horas 
para o atendimento de cinquenta e sete educandos. Os principais 
atendimentos realizados são para: TEA - Transtorno do Espectro 
Autista, Síndrome de West e Deficiência Mental leve, moderada e 
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grave, sendo este o maior número de atendimentos. Além disso, 
há também significativos educandos com TDAH - Transtorno do 
Déficit de Atenção com Hiperatividade, Dislexia, Distúrbios de fala 
e linguagem, TDO - Transtorno Desafiador Opositivo e ansiedade, 
educandos estes não atendidos pelo AEE, mas que exigem atenção 
especial do docente e, muitas vezes, planejamento diferenciado tam-
bém. Outro grupo que também faz parte do público da inclusão são 
os educandos da comunidade indígena que, a partir do sexto ano, 
saem da escola da aldeia e vêm para o ensino regular, tendo muitas 
vezes ali, o primeiro contato com a língua portuguesa. Desde 2017 a 
escola escolhida tem recebido educandos imigrantes e refugiados, 
especialmente da Venezuela, que também necessitam de um olhar 
diferenciado. É fato que estão vindo para um País onde não dominam 
o idioma e, além de tudo, muitas vezes ficaram fora da escola devido 
à situação da família enquanto buscavam refúgio no Brasil.

Assim, frente a diversidade, é imprescindível que a escola 
esteja preparada para dar conta de tal cenário, por isso, é necessário 
um planejamento estratégico que dê conta de qualificar o grupo de 
trabalho para que consiga atender, com o maior êxito possível, às 
necessidades pedagógicas de uma escola tão diversa.

BENEFICIÁRIOS

A Escola Municipal de Ensino Fundamental Patronato Santo 
Antônio sé beneficiada como um todo. Localiza-se na cidade de 
Carazinho, RS, no bairro Boa Vista, na Rua Padre Luís Guanella. 
Divide o prédio dos Servos da Caridade, o qual é locado pela sua 
mantenedora a Prefeitura Municipal de Carazinho. Atende a trezen-
tos e cinquenta e oito alunos, de diversos bairros da cidade, que 
fazem o seu deslocamento com o transporte escolar subsidiado 
pela Prefeitura, além de educandos que vêm do interior, imigrantes 
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e refugiados venezuelanos e da comunidade indígena. Atualmente, 
noventa e cinco educandos possuem documentos comprobatórios 
de necessidades específicas e cinquenta e sete são atendidos pelo 
AEE. Nas turmas dos anos finais do Ensino Fundamental, há uma 
totalidade de cinquenta e cinco educandos que fazem do público da 
educação inclusiva, sendo destes quarenta e cinco possuem docu-
mentação comprobatória de necessidades específicas, vinte e dois 
são atendidos pelo AEE, dois são venezuelanos e oito são indígenas.

REVISÃO DE LITERATURA

A docência na atualidade exige que o docente esteja bem 
capacitado e preparado para lidar com os estudantes e suas necessi-
dades presentes no cotidiano da sociedade, onde saberes docentes 
estão inteiramente relacionados com o desenvolvimento da identi-
dade do professor e consequentemente, o enriquecimento de sua 
prática através da formação continuada. O ato de aprender é cons-
tante, haja vista que a aprendizagem ocorre durante a sua formação 
inicial e vai se construindo enquanto profissional, reconstruindo e 
avaliando diversas vezes sua prática pedagógica numa reflexão 
constante dos vários saberes que o docente necessita para exercer 
sua função (Silva, 2022).

Para Nóvoa (1992, p.25) a Formação Continuada de profes-
sores deve abordar três eixos estratégicos: a pessoa, o profissional 
e a instituição. Investir na pessoa e dar um estatuto aos saberes da 
experiência é fundamental em todo processo educacional pela com-
preensão de que a “formação não se constrói por acumulação (de 
cursos, de conhecimentos ou de técnicas), mas sim por meio de um 
trabalho de reflexividade crítica sobre as práticas e de (re)construção 
permanente de uma identidade pessoal.
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O desenvolvimento pessoal auxilia a compreender os pro-
cessos presentes ao longo da história de vida do docente e sua 
influência no trabalho docente, inclusive os ocorridos anteriormente 
à sua formação acadêmica. Essa postura vem contrariar a ideia de 
que o docente tem de ser neutro e, por isso, precisa saber separar 
o aspecto profissional do pessoal, compreensão produzida no para-
digma moderno por influência da concepção de ciência e de ensino 
nele presentes. Hoje, não somente para Nóvoa (1992), como para um 
grande número de autores, há o reconhecimento da indissociabili-
dade dessas duas dimensões: profissional e pessoal.

É importante destacar o Artigo 26º da Declaração Universal 
dos Direitos Humanos (Dudh), ao qual garante a todos a igualdade de 
condições de acesso e permanência na escola, sem qualquer tipo de 
discriminação, que também é citado em nossa Constituição Federal 
(desde 1988). Contudo, infelizmente, a realidade vivenciada nas esco-
las públicas, mesmo 36 anos depois (no século seguinte), no que diz 
respeito à inclusão, ainda passa muito distante do que prevê a lei.

De acordo com o MEC - Ministério da Educação (2004) a 
Educação Inclusiva deve garantir a qualidade de ensino educacional 
a cada um de seus alunos, identificando e respeitando a diversidade 
e atendendo a cada uma de acordo com as suas potencialidades e 
necessidades. O Programa Educação Inclusiva: Direito à Diversidade 
(2004), do MEC - Secr. de Ed. Especial, aponta para algumas modi-
ficações que são necessárias ocorrer: transformações de ideias, de 
atitudes, e das práticas das relações sociais, tanto na esfera política, 
administrativa, como na político-pedagógica. E o primeiro passo para 
tudo isto é a construção conjunta, com a participação democrática 
dos agentes da comunidade escolar na construção do PPP - Projeto 
Político Pedagógico - da escola. Portanto, incluir significa, primor-
dialmente, respeitar e acolher as diferenças que se apresentam num 
cenário tão diverso: a sala de aula, nas escolas brasileiras. Nos anos 
1990 surgiu o termo Educação Especial, com o intuito de ofertar uma 
educação de qualidade a todos. Este termo é utilizado atualmente e 
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está presente na realidade escolar trazendo consigo desafios acerca 
do acesso e permanência na escola, como um movimento inclusivo 
global que visa a equidade e qualidade na educação pautado no res-
peito às diferenças (Barbosa et al, 2019).

A Educação Especial no âmbito da Educação Inclusiva, 
integra a proposta pedagógica da escola, contemplando todas 
as modalidades de ensino, na oferta de Atendimento Educacional 
Especializado-AEE, de recursos e serviços que favoreçam os estu-
dantes público-alvo da educação especial a igualdade de condições 
no aprender, na busca da autonomia, no desenvolver junto aos pares, 
na escola regular (Barbosa et al, 2019).

Como modalidade escolar, perpassando todos os níveis de 
educação, oferecida preferencialmente na rede regular de ensino 
aos alunos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento 
e superdotação/altas habilidades. Nela incluem-se estudantes com 
deficiência, aqueles que têm impedimentos de longo prazo de natu-
reza física, intelectual, mental ou sensorial, alunos com transtornos 
globais do desenvolvimento: aqueles que apresentam um quadro de 
alterações no desenvolvimento neuropsicomotor, comprometimento 
nas relações sociais, na comunicação ou estereotipias motoras e 
alunos com altas habilidades/superdotação aqueles que apresen-
tam um potencial elevado e grande envolvimento com as áreas do 
conhecimento (Brasil, 2009).

Pensar em educação inclusiva no âmbito do atendimento 
educacional especializado, é refletir e colocar em prática, ações que 
o favorecimento do todos envoltos no processo educacional desde e 
o estudante a todos que circulam pelo espaço escolar, construindo 
uma consciência de respeito e compreensão pelas diferenças, a fim de 
que os estudantes público-alvo da educação especial, tenham acesso 
à educação de qualidade prioritariamente na rede regular de ensino, 
visando a potencialidade de suas capacidades e a construção do ensino 
através da pluralidade de ideias e exclusão de barreiras (Delou, 2008).



346

S U M Á R I O

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, nº 
9394/96, apresenta a regulamentação do Atendimento Educacional 
Especializado na rede regular de ensino, na perspectiva da Educação 
Especial, como modalidade de ensino, gratuita, no sistema regular 
de e ensino aos educandos com deficiência, transtornos globais 
do desenvolvimento e altas habilidades /superdotação, de forma 
transversal a todos os níveis, etapas e modalidades de ensino (Brasil, 
1996). A garantia da Educação Especial e consequentemente a cons-
trução de uma escola inclusiva, deve identificar na unidade escolar 
a oferta do Atendimento Educacional Especializado – AEE, em que 
os estudantes, público-alvo da educação especial, deverão receber 
apoio em Salas de Recursos Multifuncionais a fim de alicerçar a 
aprendizagem extinguindo barreiras atitudinais, arquitetônicas e de 
comunicação, tendo a função complementar ou suplementar a for-
mação do aluno por meio da disponibilização de serviços, recursos 
de acessibilidade e estratégias (Brasil, 2009).

Pimenta (2005) reflete sobre o papel essencial da prática 
docente comprometida e consciente. Revela que a prática educa-
tiva necessita ser inclusiva, promovendo um espaço onde todos 
possam aprender, ser respeitados em suas singularidades, por meio 
de metodologias que oportunizem a participação e a expressão 
de diferentes pessoas. A mesma autora nos convida a repensar a 
sala de aula como um espaço de acolhimento e diversidade, onde 
o planejamento pedagógico não apenas reconhece, mas valoriza 
as diferenças. Em oficinas realizadas na semana pedagógica, essa 
perspectiva pode orientar atividades que fomentem a empatia e a 
prática reflexiva entre os educadores, reforçando o compromisso 
com estratégias inclusivas que se traduzem em respeito e oportuni-
dade para todos os alunos.

A abordagem do Desenho Universal para a Aprendizagem-
DUA tem como principal eixo excluir as barreiras metodológicas de 
aprendizagem, possibilitando um currículo acessível para todos os 
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estudantes em sala de aula independente de sua especificidade, 
maximizando e oportunizando diferentes formas de aprendizagens 
para todos (Zerbato; Mendes, 2018). Nesta perspectiva, pensar em 
estratégias diferenciadas e diferentes recursos é pensar num plane-
jamento que envolva o DUA culminando em diversas representações 
do conteúdo, de execução e de engajamento naquilo que lhe é pro-
posto atendendo assim todas especificidades presentes na sala de 
aula (Ribeiro; Amato, 2018).

O termo material didático tem inúmeras concepções e 
abordagens, que destacam sua abrangência e importância. Para 
Bandeira (2009, p.14) o material didático pode ser definido ampla-
mente como produtos pedagógicos de uso na educação e, contribui 
como material instrucional, ao ser elaborado com finalidade didática. 
No entanto, nem sempre seu uso consegue atingir ao propósito da 
inclusão e reconhecimento da sua contribuição para com os educan-
dos, que possuem necessidades e limitações especiais, dos quais 
mesmos integrados ao ambiente escolar, ainda permanecem sem 
acessibilidade diante das práticas e metodologias utilizadas no con-
texto de ensino-aprendizagem.

Ao propor uma formação aos professores para o contexto 
da inclusão, é essencial discutir e refletir sobre as suas concepções 
e adequações no contexto da inclusão, visto que para conquistar os 
objetivos de aprendizagem é necessário estabelecer um ambiente 
estimulante e adequa-se ao uso de meios de ensino e aprendiza-
gem (MEAs), para capacitar utilizando as ferramentas e demais 
tecnologias, que promovam melhora na aprendizagem, e fomentem 
possibilidades de adaptação e uso de meios e/ou matérias que con-
tribuam para uma formação e aplicação pedagógicas, que favoreça 
o processo de ensino-aprendizagem para garantir não só a inclusão, 
mas também a acessibilidade destes educandos ao envolver-se nas 
ações pedagógicas praticas no contexto escolar.



348

S U M Á R I O

Moran (2012, p. 8) relata que:

Não basta colocar os alunos na escola. Temos de ofere-
cer-lhes uma educação instigadora, estimulante, provo-
cativa, dinâmica, ativa desde o começo e em todos os 
níveis de ensino. Milhões de alunos estão submetidos a 
modelos engessados, padronizados, repetitivos, monóto-
nos, previsíveis, asfixiantes.

Farias (2018) refletindo junto ao relato de Moran, expressa 
que a necessidade de buscar novas possibilidades ficou mais evi-
dente, e que ao elaborar MEAs, podemos proporcionar aulas mais 
instigadoras, e motivar novas aprendizagens contextualizadas com a 
produção artístico visual. O que de fato pode contribuir no processo 
e consequentemente na aprendizagem do educando, tornando-o 
um participante ativo nas práticas pedagógicas e estimulando uma 
maior inclusão no contexto das práticas didáticas de ensino realiza-
das em sala de aula. Abordar a confecção de materiais e ferramentas 
que promovam adequação de práticas, de modo a proporcionar a 
inclusão no contexto escolar, contribuem não somente ao processo 
de ensino, como estimulam a aprendizagem, e reforçam a acessibi-
lidade e participação de educandos com necessidades especiais no 
ambiente escolar. A utilização de MEAs e demais materiais didáticos 
na adequação de ações e práticas escolares, oferecem novas pos-
sibilidades de aplicação e agregação dos educandos, na prática de 
atividades pedagógicas e didáticas dos professores, ao tratarem os 
diversos conteúdos formativos.

ESTRATÉGIA DE AÇÃO

A oficina será oferecida na semana de formação que ante-
cede o início do ano letivo de 2025. Com uma carga horária de oito 
horas, sendo quatro horas, no turno da manhã e mais quatro horas 
no turno da tarde, na Escola. Segue a ementa proposta:
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Quadro 1 - Estratégia de ação

Contexto da Escola Panorama da comunidade escolar da EMEF Patronato Santo Antônio: número de 
Docentes, Docentes e Monitores do AEE, alunos atendidos pelo AEE, alunos com 
documentação comprobatória de necessidades específicas e como são oferecidos 
os atendimentos pelo AEE, a
dinâmica do trabalho e os horários de atendimento.

Sugestões para o 
atendimento inicial do AEE

	■ Após a matrícula, agendamento de entrevista com os responsáveis do(a) 
aluno(a), com um representante da equipe diretiva, Docente do AEE e um(a) 
Docente(a) de sala de aula.

	■ Reunião com a Equipe gestora, Docentes do AEE e Docentes de sala comum 
que trabalharão com o(a) educando (a), para alinhar objetivos, metodologias 
e conteúdos.

	■ Organização de um portfólio com os documentos comprobatórios da 
necessidade de atendimentos específicos e o último parecer do(a)docente 
do ano anterior.

	■ Catalogação dos materiais e recursos assistivos disponíveis na Sala de 
Recursos Multifuncional bem como uma listagem de empréstimos dos 
mesmos.

	■ Disponibilidade de acesso aos materiais e recursos, da Sala de Recursos 
Multifuncional, para o trabalho em sala de aula, com os educandos com 
documentação comprobatória de necessidades específicas.

Princípios da Educação 
Inclusiva

Trabalhar com o grupo docente os princípios da educação inclusiva, apresentando 
conceitos-chave e os marcos legais que norteiam tais princípios.

Capacitismo Conceito de capacitismo e alguns exemplos de terminologias e práticas comuns 
no cotidiano, provocando o grupo a refletir, exemplificando sobre posturas 
alternativas para eliminar essas práticas, especialmente no ambiente escolar.

Inclusão em Ação: práticas 
inclusivas e Elaboração do 
Plano de Gestão Inclusiva

Orientar a prática pedagógica, oferecendo recursos para a elaboração de 
atividades, plugados e não plugados, assim como a elaboração dos relatórios 
de aprendizagem. Será proposto criar um plano de ação que define práticas 
inclusivas a serem implementadas durante o ano letivo de 2025, garantindo 
suporte para alunos com deficiências e altas habilidades, que será revisado 
periodicamente conforme as necessidades.

Fonte: elaboração dos autores (2024).
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PERFIL DOS PROFISSIONAIS QUE MINISTRARÃO AS OFICINAS

As oficinas serão ministradas pelas docentes Ana Cristina 
Martins, Eliane Pires, Franciele Oliveira e Josiane Machado que 
atuam no Ensino Fundamental Anos Finais, na EMEF Patronato Santo 
Antônio, respectivamente, nas disciplinas de Língua Portuguesa, 
Matemática, História e Ensino Religioso lotadas na EMEF citada 
acima, que possuem o conhecimento da realidade de sala de aula, 
nos seus respectivos componentes curriculares e, realizam o Curso 
de Aperfeiçoamento em Gestão do Desenvolvimento Inclusivo na 
Escola- 2024- Instituto Federal de Rio Grande.

INSCRIÇÃO DOS PARTICIPANTES

Não será necessária a inscrição dos participantes, pois serão 
os docentes designados à EMEF Patronato Santo, pela SMEC de 
Carazinho-RS, para o ano letivo de 2025.

METAS E INDICADORES

METAS

Capacitação dos docentes dos anos finais do ensino funda-
mental através de oficinas pedagógicas com propostas inclusivas. 
Construção colaborativa de metodologias e conteúdos adequados 
à educação inclusiva.
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INDICADORES

Documentos escolares, PEI, os relatórios individuais de 
aprendizagem e outros comprovantes das atividades desenvolvidas. 
Relatório de participação e monitoramento. Ata de reunião, pasta no 
drive com as atividades elaboradas

PRAZO DE EXECUÇÃO

A oficina será ofertada em fevereiro de 2025, e as demais 
ações serão aplicadas durante o ano letivo de 2025, nas turmas da 
EMEF Patronato Santo Antônio.

RECURSOS FINANCEIROS

Estes recursos estão descritos na tabela que segue. Não 
haverá despesas com o honorário das formadoras, uma vez que as 
docentes fazem parte do quadro da escola.

Quadro 2 - Recursos financeiros

RECURSO VALOR APROXIMADO 
UNITÁRIO QUANTIDADE

Apostilas com o material das oficinas (material impresso 
colorido em folha A4, frente e verso e encadernado)
O Material também será ofertado em PDF para quem 
desejar acesso.

R$15,00 50 
(cinquenta unidades)

Fonte: elaboração dos autores (2024).
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RECURSOS HUMANOS

Serão necessárias formadoras e estas são docentes na 
EMEF Patronato Santo Antônio: Ana Cristina Martins, Eliane Pires, 
Franciele de Oliveira e Josiane Machado. As professoras realizarão o 
trabalho dentro da carga horária de lotação na referida escola.

CRONOGRAMA DETALHADO

Quadro 3 - Cronograma

2024 2025

MÊS/ETAPAS Out Nov Dez Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez

Escolha do tema X

Levantamento de 
referencial teórico X X

Elaboração do Projeto X X

Apresentação do projeto 
em seminário específico X

Coleta de evidências/
informações X X X

Elaboração de Plano de 
Gestão Inclusiva X X X X X X X

Monitoramento das 
atividades do Plano de 

Gestão Inclusiva
X X X X X X X X X X X

Fonte: elaboração dos autores (2024).
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